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APRESENTAÇÃO 


O PENSAMENTO TECNOCRÁTICO, A SETORIZAÇÃO E AS PRÁTICAS 
PERMISSIVAS: A QUESTÃO DAS ÁREAS CONTAMINADAS NO PLANEJAMENTO 
MUNICIPAL é o tema da presente tese de doutorado apresentada à Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas, dentro da linha de pesquisa em gestão urbana. 

Envolve o estudo da contaminação decorrente da articulação das estruturas 
produtivas, em que diversas etapas de uma determinada cadeia produtiva, estão 
articuladas a inúmeras unidades fabris e de logística, localizadas no âmbito municipal, 
em áreas urbanas e rurais, e também no espaço regional. Muitas dessas áreas são 
públicas, por exemplo, as indústrias do setor primário, como petróleo e derivados do 
Governo Federal, ou então particulares, responsáveis pela produção de bens de 
consumo imediato, como combustíveis ou de bens de consumo duráveis. Os 
processos industriais envolvem o risco de produtos indesejáveis que são descartados 
no mesmo local da unidade fabril, resultando em acidentes que geram contaminação 
do solo e dos copos d'água superficiais e subterrâneos. 

Em comum, as instalações podem ser regulares, tendo a legislação urbanística 
permitido a existência desse tipo de uso, ou então irregulares, quando a jurisprudência 
permitia a atividade, porém, com alteração na lei, os proprietários dos meios de 
produção não se readequaram. Os contaminantes prejudicam o solo, as águas e 
causam riscos de danos à população e aos bens situados no entorno, no tecido urbano 
e nos processos de urbanização do território, o que tem contribuído para o aumento 
na gama de riscos, em particular nos grandes centros urbanos, onde historicamente 
a indústria se faz presente. 

A legislação urbana vem favorecendo essa realidade ao induzir as atividades 
industriais sem observar se tal atividade proposta é desejável e adequada ou não para 
aquele local, já que o mais importante é a busca por áreas favoráveis aos modais de 
circulação, escoamento da produção e em contribuir para a expansão urbana. Frente 
a isso, atividades incompatíveis ou com risco de contaminação são alocadas nesses 
espaços. Porém, em casos de ocorrências de contaminações, a administração da 
estrutura pública, com base na Legislação de Uso e Ocupação do Solo (LUOS), e que 
liberou o uso, tem se mostrado ineficaz ou de alcance reduzido para a solução dessas 
ocorrências. 

Sendo assim, ficam as questões: o Município, como ente federativo, pode ser 
preponderante na recuperação e gestão das áreas contaminadas e recuperadas? A 
existência de áreas contaminadas e a introdução dos contaminantes no meio- 
ambiente urbano têm relação com a legislação e a gestão do ente municipal? 

A pesquisa foi realizada por meio da leitura de publicações, periódicos e 
trabalhos acadêmicos sobre o tema da industrialização, da legislação urbana e 
contaminação ambiental. A discussão proposta nesta extensa revisão bibliográfica foi 
alimentada com o estudo de diversos casos. A pesquisa contempla cases nacionais, 
como o do Município de Paulínia, no Estado de São Paulo, e dos municípios do Oeste 
e Sudoeste do Estado do Paraná; e casos internacionais, como o da Província de 
Neuquén, localizada na Patagônia Argentina, e também do Município de Baltimore e 
do Condado de Beacon, nos Estados Unidos. 

O Capítulo 1 trata da Revisão da Literatura sobre áreas contaminadas, cujos 
reflexos são decorrentes da industrialização e têm se intensificado, gerando debates 
cada vez mais acentuados, pois é um problema da sociedade contemporânea e 
diversos autores consideram que a questão é complexa e abarca desde os modos 


produtivos, os casos de contaminação e o papel que as legislações podem 
desempenhar nessas ocorrências. 

O Capítulo 2 discorre sobre a Estratégia Metodológica desenvolvida para esta 
tese, considerando a existência de inúmeros cases de áreas contaminadas que foram 
originadas a partir de uma grande variedade de ramos industriais. As abordagens 
adotadas são baseadas nos tipos e formas de contaminação e sua influência no 
território e cidade, sendo estruturados em grande arcabouço de conhecimento obtido 
a partir de publicações, periódicos, e trabalhos acadêmicos, segundo os princípios da 
transdisciplinaridade entre diversos níveis do conhecimento teórico e empírico. 

O Capítulo 3 versa a respeito dos conceitos analíticos que permeiam a tese, 
procurando amparar o pensamento da Administração Pública - identidade, 
funcionamento e, principalmente, naquilo que a identifica, que é o conjunto de ações 
que incidem na sociedade, no território -, abarcando diversos níveis, o nacional, o 
estadual e, sobretudo, o municipal. 

A tese procura observar os atores responsáveis pela gestão pública - no caso, 
os gestores municipais, que utilizam ferramentas, como a legislação urbanística, para 
a gestão do espaço territorial. Esse tipo de jurisprudência carrega um forte caráter e 
uma excessiva regulação, cujo âmago se apresenta como hierarquizado, hermético e 
técnico, propondo a solução e/ou mitigação de todos os aspectos de sua abrangência. 
E, como modelo de governabilidade funcional, é proveniente do meio científico, 
recebendo o nome de Tecnocracia, que é a visão de mundo de seus idealizadores e 
técnicos responsáveis, cuja aplicação em seu conjunto é nomeada como 
Administração Tecnocrática. 

O Capítulo 4 apresenta as Competências Constitucionais dos Entes Federados 
em relação às áreas contaminadas, que ordenam o território a partir de diferentes 
escalas, envolvendo a questão das suas atribuições e competências, como matérias 
gerais - posicionadas nos compêndios legais -, e específicas - nas estruturas -, para 
a melhor administração das unidades federativas composta pelo Governo Federal, 
Estados e Municípios. 

O Capítulo 5 expõe os casos analisados na tese, correspondentes às 
ocorrências nacionais, como a de Paulínia, escolhida nos anos 1960 para a instalação 
da REPLAN e de uma estrutura distribuidora de combustíveis que apresenta uma série 
de áreas contaminadas, das quais algumas já recuperadas, e ainda de 122 municípios 
do Oeste e Sudoeste do Estado do Paraná, que adotaram procedimentos de 
precaução ambiental contra a exploração do xisto pelo método do Fracking. Nos casos 
internacionais, temos a Argentina e os Estados Unidos, com ocorrências de 
contaminação pelo método do Fracking, também chamado de Fraturamento 
Hidráulico, e os municípios norte-americanos de Baltimore e o Condado de Beacon, 
que possuem áreas contaminadas por atividades industriais antigas e que passaram 
por processos contraditórios quanto à eficácia dos métodos de recuperação adotados 
em comparação à legislação urbanística proposta. 

Nas conclusões, com base nos resultados da pesquisa, é feita uma reflexão 
acerca do caráter e do alcance da legislação urbana, relacionando-a com a postura 
adotada pelos agentes municipais na gestão das áreas poluídas e os efeitos urbanos 
ambientais resultantes que incidem diretamente no espaço territorial do município. 


RESUMO 


SILVA, Ricardo Alexandre. O pensamento tecnocrático, a setorização e as práticas 
permissivas: a questão das áreas contaminadas no planejamento municipal. 2018. --- 
f. Tese (Doutorado em Urbanismo) - Pontifícia Universidade Católica de Campinas, 
Centro de Ciências Exatas, Ambientais e de Tecnologia Programa de Mestrado e 
Doutorado em Urbanismo, Campinas, 2018. A questão das áreas contaminadas 
representa um problema que tem aumentado nas ultimas décadas. A identificação de 
inúmeras contaminações — antigas e recentes - no solo e meio hídrico tem afetado a 
população, ocasionado inúmeros problemas de saúde, e ao meio ambiente, com o 
comprometimento da flora e a fauna. Além disso, atividades econômicas, executadas 
tanto no espaço urbano e rural, tem sido prejudicadas pela justaposição dos meios de 
produção industrial que geram diversos tipos de contaminações. As ações executadas 
pelos gestores públicos, não tem acompanhado a amplitude e a expansão dos casos 
já detectados. Geralmente o papel exercido pelos gestores públicos, em especial o 
poder municipal, tem sido marcado por uma grande leniência e que é evocada a partir 
de suas estruturas gerenciais claramente tecnocráticas e patrimonialistas. A 
competência jurídica sobre o licenciamento de atividades com risco de contaminação, 
alçada nacional e estadual no Brasil e em outros países estudados, com perspectiva 
setorial e disciplinar, na qual a indústria é sempre vista como fator positivo, não 
alcança o problema enquanto fenômeno territorializado, com implicações no uso atual 
e futuro das localidades. O estudo em questão propõe novas diretrizes para o 
tratamento de áreas contaminadas, com destaque à integração gerencial dos níveis 
de governo, o acesso à informação e acompanhamento da sociedade. Foram 
elaboradas a partir da análise de diversas ocorrências de contaminação, observando- 
se as causas, efeitos, agentes e, principalmente, a postura adotada pelos gestores 
públicos, em particular os municipais, pois estes tem sido os responsáveis diretos pela 
regulação do território, através da legislação de uso e ocupação do solo no espaço 
municipal. 


PALAVRAS-CHAVES: Contaminação, áreas contaminadas, gestão municipal, 
tecnocracia, legislação de uso e ocupação do solo. 


ABSTRACT 


SILVA, Ricardo Alexandre. Technocratic thinking, sectorization and permissive 
practices: the question of contaminated areas in municipal plannings. 2018. ---f. 
Tese (Doutorado em Urbanismo) - Pontifícia Universidade Católica de Campinas, 
Centro de Ciências Exatas, Ambientais e de Tecnologia Programa de Mestrado 
e Doutorado em Urbanismo, Campinas, 2018. The issue of contaminated areas 
is a problem that has increased in recent decades. The identification of numerous 
contaminations - old and recent - in the soil and water medium has affected the 
population, caused numerous health problems, and the environment, with the 
commitment of flora and fauna. In addition, economic activities carried out both 
in urban and rural areas have been hampered by the juxtaposition of the industrial 
production means that generate various types of contamination. The actions 
carried out by the public managers have not followed the breadth and expansion 
of the cases already detected. Generally the role played by public managers, 
especially municipal power, has been marked by great leniency and is evoked 
from their clearly technocratic and patrimonialist management structures. The 
legal competence regarding the licensing of activities with risk of contamination, 
national and state elevation in Brazil and in other countries studied, with sectorial 
and disciplinary perspective, in which industry is always seen as a positive factor, 
does not reach the problem as a territorialized phenomenon, with implications for 
the current and future use of localities. The study in question proposes new 
guidelines for the treatment of contaminated areas, with emphasis on the 
managerial integration of levels of government, access to information and 
monitoring of society. They were elaborated from the analysis of several 
contamination occurrences, observing the causes, effects, agents and, mainly, 
the posture adopted by the public managers, in particular the municipal ones, 
since these have been the direct responsible for the regulation of the territory, 
through of land use and occupation legislation in the municipal space. 


KEYWORDS: Contamination, contaminated areas, municipal management, 
technocracy, land use and land use legislation. 


RESUMEN 


SILVA, Ricardo Alexandre El pensamiento tecnocrático, la sectorización y las prácticas 
permisivas: la cuestión de las áreas contaminadas en la planificación municipal. 2018. 
--f. Tese (Doutorado em Urbanismo) - Pontifícia Universidade Católica de Campinas, 
Centro de Ciências Exatas, Ambientais e de Tecnologia Programa de Mestrado e 
Doutorado em Urbanismo, Campinas, 2018. La cuestión de las áreas contaminadas 
representa un problema que ha aumentado en las últimas décadas. La identificación 
de innumerables contaminaciones - antiguas y recientes - en el suelo y medio hídrico 
ha afectado a la población, ocasionado innumerables problemas de salud, y al medio 
ambiente, con el comprometimiento de la flora y la fauna. Además, las actividades 
económicas, ejecutadas tanto en el espacio urbano y rural, han sido perjudicadas por 
la yuxtaposición de los medios de producción industrial que generan diversos tipos de 
contaminaciones. Las acciones ejecutadas por los gestores públicos, no han 
acompafiado la amplitud y la expansión de los casos ya detectados. Generalmente el 
papel ejercido por los gestores públicos, en especial el poder municipal, ha sido 
marcado por una gran lenidad y que es evocada a partir de sus estructuras gerenciales 
claramente tecnocráticas y patrimonialistas. La competencia jurídica sobre el 
licenciamiento de actividades con riesgo de contaminación, alzada nacional y estadual 
en Brasil y en otros países estudiados, con perspectiva sectorial y disciplinaria, en la 
cual la industria es siempre vista como factor positivo, no alcanza el problema como 
fenómeno territorializado, con implicaciones en el uso actual y futuro de las 
localidades. El estudio en cuestión propone nuevas directrices para el tratamiento de 
áreas contaminadas, con destaque a la integración gerencial de los niveles de 
gobierno, el acceso a la información y acompafiamiento de la sociedad. Se elaboraron 
a partir del análisis de diversas ocurrencias de contaminación, observándose las 
causas, efectos, agentes y, principalmente, la postura adoptada por los gestores 
públicos, en particular los municipales, pues éstos han sido los responsables directos 
por la regulación del territorio, a través de la legislación de uso y ocupación del suelo 
en el espacio municipal. 


PALABRAS-CLAVES: Contaminación, áreas contaminadas, gestión municipal, 
tecnocracia, legislación de uso y ocupación del suelo. 
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CAPITULO 01 
DELIMITAÇÃO DO TEMA E COLOCAÇÃO DO PROBLEMA E HIPÓTESES 





1.1 REVISÃO DA LITERATURA 

Atualmente, em todo o mundo, as consequências decorrentes da 
industrialização, como a poluição e contaminação da água, solo e atmosfera, têm se 
intensificado, gerando debates cada vez mais acentuados. O solo é inegavelmente 
um dos elementos naturais que mais se tornam comprometidos e, por seus atributos 
pedológicos, um dos que apresentam mais rapidamente as influências das atividades 
humanas, em geral negativas, pela compactação mecânica promovida pela redução 
da porosidade dos agregados, com efeitos diversos sobre o meio: menor infiltração e 
capacidade de armazenamento de água, maior escoamento superficial e outros. 

A questão da poluição e seus reflexos é um problema da sociedade 
contemporânea. ACSELRAD (2006:119) problematiza-a de forma esclarecedora ao 
afirmar que “a poluição não é um problema, é um produto não vendável”, socialmente 
compartilhado. A poluição é um produto do processo industrial, é um necessário 
subproduto das atividades de produção das mercadorias vendáveis. Assim, não é um 
problema da sociedade, mas sim intrínseco à própria atividade do setor industrial. 
Entretanto, a regulação proposta historicamente pelo Estado tendeu a tratar a poluição 
como uma questão da sociedade, externalizando (saindo do escopo da planta 
industrial, ou dos seus detentores) para a coletividade e para o fundo público o 
tratamento de seus efeitos. 

Durante décadas, o solo foi preferido para a alocação desses produtos, com 
base numa suposta capacidade autodepuração. Tal conceito era compartilhado pela 
Ciência, que apoiava a simples disposição de resíduos domésticos e industriais, já 
que a propensão à recuperação seria infindável, dado que o ambiente possuiria 
capacidades de transformar esses produtos em elementos inofensivos aos seres 
humanos e ao ambiente natural (MOTA, 1999; RODRIGUES, 1998) 

Os resíduos de atividades industriais e domésticas, assim como os 
combustíveis voltados aos sistemas de energia e transporte, são preocupantes por 
suas características e também pela forma como estão acondicionados. A presença 
de uma área contaminada pode ocasionar danos à saúde humana, comprometimento 
da qualidade do sistema hídrico, do solo e do tecido urbano, em edificações e ao meio 
ambiente (SPINOLA, 2011). As preocupações se relacionam especialmente aos 
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riscos associados a esses eventos, como a segurança pública, saúde da população e 
possíveis danos ao solo e águas subterrâneas, afetando a qualidade dos mananciais 
para o abastecimento público. 

E tem-se igualado o conceito de área contaminada ao de área poluída, o que é 
incorreto, pois a poluição é para CERRI NETO (2008: 87) uma alteração ecológica, 
sendo uma modificação nas relações existentes, entre os seres vivos, e é provocada 
inteiramente pela ação humana. E os efeitos resultantes, prejudicam de forma direta 
ou indireta as diversas escalas da avida animal e causam danos aos recursos naturais, 
como as estruturas do solo, os corpos d'água superficiais e subterrâneos, impedindo 
inclusive as atividades essencialmente humanas, como a pesca e a agricultura. O 
autor exalta que a contaminação presente no ambiente, provoca enfermidades 
provenientes da concentração nociva de contaminantes acumuladas no homem e 
nos animais. 

O senso comum costuma confundir contaminação com um aspecto de sujeira. 
Uma água barrenta, de coloração acentuada, malcheirosa ou espumante é 
considerada impura ou nociva, por estar “suja”. Entretanto, muitas vezes, trata-se de 
uma água que não faz mal à saúde. Já uma água realmente contaminada por 
substâncias químicas, mas inodora e de aparência límpida, não é rejeitada 
(NASS, 2002). 

A questão da contaminação do meio natural e suas dinâmicas já são de amplo 
conhecimento das autoridades públicas. E como proposta de solução ou mitigação já 
possuem um grande aporte legal. MOERI & ULLRICH (2007) afirmam que a questão 
do passivo ambiental atingiu os países industrializados e agora chega aos países em 
desenvolvimento, com o agravante de nestes não existir estratégias e políticas 
públicas adequadas. O número de áreas contaminadas, segundo WENGER & 
KUGLER (2004), é cada vez maior nas áreas industriais que estão subutilizadas ou 
abandonadas, com uma poluição provocada por processos industriais de mais de 
100 anos. 

CUNHA (1997) destaca que nas últimas décadas, as áreas contaminadas têm 
se transformado em um dos mais relevantes problemas ambientais nos países 
industrializados. Sendo assim, o reconhecimento público do problema, segundo 
SÁNCHEZ (2004), data da década de 1970, quando nos Estados Unidos, Europa a 
Ásia, com o desastre ocorrido no Japão, na Baía de Minamata, em 1956, foram 
evidenciados casos de enfermidades em pessoas expostas a substâncias presentes 
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em áreas contaminadas. Após inúmeras ocorrências de contaminação de pessoas 
alocadas nas antigas áreas industriais, PAGE (1996) afirma que, após os anos 1970, 
passaram a ser exigidas regras claras sobre os procedimentos legais referentes à 
responsabilização jurídica dos causadores, assim como definições a respeito de 
“risco” e “contaminação”. 

Segundo RAMIRES (2008), o surgimento e desenvolvimento da sociedade 
industrial clássica esteve estreitamente relacionado ao avanço técnicocientífico, que, 
por sua vez, acabou por produzir toda espécie de riscos, inclusive aqueles de caráter 
socioambiental. Os passivos ambientais, dentre eles a contaminação de áreas, são 
oriundos do modelo de desenvolvimento adotado do processo industrial, que hoje 
coloca em risco o próprio homem. 

E é principalmente esse tipo de modelo o responsável pela introdução de 
compostos ou resíduos que foram alojados, agrupados, acondicionados, encobertos 
ou injetados de forma coordenada, acidental ou natural. A contaminação acontece 
quando os poluentes ou contaminantes penetram na terra, em subsuperfícies que 
comportam diferentes compartimentos abaixo do solo, em sedimentos, rochas e 
materiais que, ao serem utilizados para aterrar os terrenos, contaminam as águas 
subterrâneas e/ou os aquíferos nas zonas saturadas e não saturadas, além de 
poderem concentrar-se em estruturas físicas construídas pelos homens 
(CETESB, 18/05/15). 

Assim, as contaminações, resultantes dos processos industriais das antigas 
unidades fabris, das áreas degradadas pela contaminação dos solos e águas 
subterrâneas, colocam em risco a saúde pública. Tornou-se uma realidade que integra 
a sociedade contemporânea, também denominada Sociedade de Risco, termo 
proposto por Ulrich Beck nos anos 1980. A sociedade de risco está relacionada aos 
avanços da industrialização, que, por sua vez, incorporaram o desenvolvimento da 
Ciência e da técnica, e trouxeram, sem sombra de dúvidas, várias conquistas para a 
humanidade. Entretanto, paradoxalmente, também acabaram por gerar uma série de 
inseguranças, angústias e incertezas quanto ao presente e futuro. 

Essa realidade está presente em diversas escalas territoriais, especialmente 
em localidades que recebem esses tipos de empreendimentos. Quanto a isso, 
ACSELRAD (2008: 74) afirma as escalas envolvidas e suas ampliações incidentes 
sobre o território, o meio natural e o meio construído possuem um distanciamento, 


sendo que os atores envolvidos possuem ligações entre si. Este elo mais fraco 


3 


corresponde as comunidades locais, que são negligenciadas ou exploradas pelos 
atores mais fortes ou as instituições com mais poder de dissuasão. 

A expressão zona de sacrifício tem sua origem nos Estados Unidos, no 
movimento de justiça ambiental, que relacionou a concentração espacial dos males 
ambientais à produção das desigualdades sociais e raciais naquele país, descrevendo 
áreas com problemas ambientais próximas a assentamentos, com habitações de 
baixa renda, cujos moradores são pouco capacitados para uma pressão política de 
resistência à proximidade de atividades poluidoras. Segundo VIÉGAS (apud SILVA, 
2013: 79), a expressão zonas de sacrifício é utilizada pelos movimentos de justiça 
ambiental para designar as localidades onde existe uma superposição de 
empreendimentos e instalações responsáveis por danos e riscos ecossistêmicos. 

Desse modo, as definições de “risco” e “contaminação” harmonizam-se ao 
pensamento de ACSELRAD (2008: 118), ao afirmar que por justiça ambiental, esta 
deveria resultar na formulação de um conjunto de princípios, que estruturariam 
práticas que garantiriam a inclusão de todos os grupos sociais, sendo que nenhum 
deles iria suportar qualquer ônus ambiental de forma desproporcional. Frente a isso, 
é pertinente afirmar que a justiça ambiental deveria ser justa, equânime, garantindo 
de forma direta ou indireta o acesso aos recursos ambientais da nação. Sendo uma 
garantia ao acesso irrestrito aos recursos e as informações referentes a eles, quanto 
ao manejo, destinação de resíduos, a focalização dos locais mais sensíveis e os riscos 
ambientais envolvidos. Além disso, deve haver uma discussão sobre os meios de 
constituição, acerca dos sujeitos ou grupos sociais que possam garantir a 
democratização destes recursos, e as formas sustentáveis de uso. 

Neste sentido, essa argumentação aclara as contradições do pensamento 
tecnocrático. FORTUNATO e FORTUNATO NETO (2012) afirmam que a prevenção 
atua segundo o prévio conhecimento das implicações relativas às intervenções 
antrópicas, quando previsível a ocorrência de impactos negativos ao meio ambiente. 
Pode assim ser aplicada quando não há dúvidas sobre os danos que possam vir a 
ocorrer, OU Seja, já que os riscos são esperados, exigindo que sejam observados em 
caso da iminência de danos sérios e/ou irreparáveis de degradação ambiental. Essa 
ação é delegada ao Estado, que não somente deve criar leis e decretos que regulem 
a exploração dos recursos naturais como também ser o principal agente na mediação 
entre os interesses dos exploradores e da sociedade civil. Estabelece assim uma 


condição de mediador na solução entre os interesses individuais de quem explora um 


4 


determinado recurso e os interesses coletivos de todo grupo de usuários e da 
sociedade em geral. 

A eficácia dessas ações é clara para prevenção de novas atividades propostas 
que causarão!, e para isso CUNHA (et al., 2013: 72), demonstra que para evitar danos 
ao meio ambiente e à saúde humana, a elaborado de um projeto, deve envolver desde 
a concepção até a sua aplicação, uma série de medidas formais que sejam 
embasadas por métodos de eficiência e eficácia. Para isso, a formalização da lei deve 
envolver a noção de risco ambiental, considerando dentre os fatores imprevisíveis a 
possibilidade da inadequação das propostas existentes e que não tem sido capaz para 
neutralizar os impactos no ambiente. 

CUNHA (ibid et al., 2013:72) ressalta que ainda é preciso considerar outras 
escalas de análise, reconhecendo que há problemas sérios de identificação e 
responsabilização, já que as dificuldades existentes, que são pautadas pela 
causalidade entre o estabelecimento e as dificuldades levantadas para sua 
comprovação. Quanto aos obstáculos, há da dificuldade em estabelecer uma 
pertinência cientifica, por exemplo, entre causa e efeito (uma única causa, uma 
multiplicidade, uma complexibilidade ligada ao ambiente, dificuldades em obter 
provas), ou que necessitam identificar a temporalidade necessária em identificar o 
dano (atores primários ou secundários, responsabilidade ativa ou passiva). 

E CUNHA (2013) ainda ressalta que o Princípio da Precaução só deve ser 
acionado em casos muito específicos, principalmente quando existe a necessidade 
em considerar a caracterização de um completa ausência de evidencias científicas 
caso não ocorra o dano ambiental, ou da impossibilidade em identificar o risco de dano 
numa escala, entre o reversível ou irreversível, tornando difícil admitir níveis de 
tolerância quanto a agressão ambiental. A consequência principal é a inversão do 
ônus da prova nas instâncias judiciais, exigindo do autor do risco potencial a 
comprovação compulsória de que a conduta a ser adotada não irá danificar o 


ambiente. 





! Comentários do autor: quanto a questão da responsabilidade por danos ambientais, outros juristas 
consideram de suma importância, considerar em sua exatidão o artigo 225, parágrafo 3 da Constituição 
que para “as condutas a atividades lesivas ao meio ambiente sujeitarão aos infratores, pessoas físicas 
e jurídicas a uma tripla responsabilização [em três instâncias] a Responsabilidade Administrativa, a 
Responsabilidade Civil e a Responsabilidade Penal”. Isso é muito importante porque demonstra, que 
até mesmo o Estado (como poder Público) e Município, podem ser responsabilizados tanto por ação 
ou omissão. 
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Para LAZANHA (2005), o tópico focal dessa questão está na localização dos 
pontos de descarte e armazenamento de produtos perigosos, reforçando que a 
relação entre o setor industrial e a área econômica nem sempre é favorável no que 
diz respeito à disposição final dos resíduos gerados durante o processo de produção 
e, como resultado, surgem problemas de contaminação nos corpos d'água superficiais 
e subterrâneos, comprometendo o ambiente e a saúde da população. Como resultado 
secundário, a organização produz os chamados passivos ambientais, que são o valor 
monetário necessário para reparar os danos ou degradações, e que também podem 
estar atrelados a outras obrigações. 

Essas obrigações abarcam o papel das políticas públicas, que deve subsidiar 
um arcabouço essencial para determinação dos agentes e das ações que são 
dirigidas a cada um deles. Isto é, a partir do Ordenamento Jurídico Brasileiro, cada 
empreendimento contaminante necessita de uma ação específica, que, 
essencialmente, precisa considerar a Legislação Urbanística, Ambiental, como 
suporte. O Ordenamento Jurídico deve legislar sobre leis que venham a evitar a 
produção de áreas degradadas. E, caso elas venham a ocorrer, suprir juridicamente 
com leis que venham a obrigar os agentes envolvidos a recuperarem as mesmas. 

Do mesmo modo, SPINOLA (2001) demonstra que a existência de áreas 
contaminadas representa um problema ambiental que vem sendo crescentemente 
detectado pelas autoridades ambientais. Porém, nesse contexto, o autor destaca que 
há premente necessidade do envolvimento das municipalidades - que possuem 
competência comum para proteger o meio ambiente e combater a poluição -, para 
legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação estadual, bem 
como se responsabilizarem pelo ordenamento do uso e ocupação do solo e pela 
execução do planejamento urbano, via Plano Diretor. 

PINTO (2003) demonstra que o enfrentamento da questão deve incorporar 
obrigatoriamente a compreensão das estruturas públicas e o papel de seus agentes - 
no caso, os legisladores - e as leis produzidas, que estão umbilicalmente vinculados, 
resultando que a lei criada pelo órgão competente está mutualmente imbricada. São 
produtos legais construídos por autoimbuição daqueles que as elaboram, sendo 
permeadas por uma onipotência e racionalidade que derivam num ordenamento legal 
fechado, completo e pretensamente coerente com normas de aplicação e suporte, 
inclusive de forma implícita, que todas as ações concretas de aplicação devem estar 


condicionadas à estrutura que a originou. 


TARELLO (1995) especifica que na instância municipal, as estruturas estão de 
tal forma imbricadas, que a formulação, a interpretação e a aplicação das legislações 
são herméticas e autorreguladoras. Neste sentido, ainda reforça HART (2005), a 
questão da gestão pública e a aplicação das leis de ordenamento territorial têm se 
tornado muito mais complexas com a grande demanda na produção e multiplicação 
de normas variadas. Frente à grande complexidade dos fenômenos territoriais, por 
exemplo, no caso da gestão de áreas contaminadas no espectro municipal, indica que 
esse corpo administrativo pode apresentar patentes limitações. 

MATUS (1996) reforça que a repetição continuada do pensamento tecnocrático 
se cristalizou em estratégias de planejamento, tradicionalizando-se num sistema 
cultural, num modo de fazer, que é reproduzido completamente destituído de suas 
atribuições originais. É um tipo de planejamento que outros agentes, como a grande 
parte dos autores do processo social, consideram apenas o Estado ou o governante, 
sendo que esse modelo centralista, tecnicista, autoritário e carente de rigor científico, 
opera de modo oculto, por meio de avançados modelos estatísticos e econômicos. E 
ainda têm uma clara preferência quanto aos atributos econômicos. 

Porém, diante do exposto até aqui por diversos autores, é importante 
compreender que a questão da gestão e do planejamento territorial necessita 
obrigatoriamente da leitura e interpretação da lei segundo o seu ordenamento jurídico. 
Por outro lado, essa ação tem sido muito difícil, pois a leis produzidas no âmbito 
municipal são em sua maioria imbuídas por um “determinismo estrutural” ou por uma 
“textura fechada”. Assim, a aplicação da legislação tem sido mal utilizada, já que a 
excessiva preocupação tecnocrática em controlar previamente o significado das 
normas e das leis tem escamoteado particularidades e pontualidades que as 
generalidades típicas do pensamento tecnocrático não conseguem abarcar. 

1.2 JUSTIFICATIVA 

Os municípios brasileiros estão subordinados a uma estrutura federativa rígida 
e vertical, com a obrigatoriedade de produzir e harmonizar legislações urbanísticas 
que reduzam o poder de gestão, com consequências como a ausência de ações 
públicas locais direcionadas para a gestão de áreas contaminadas. Os 
desdobramentos da falta de administração dessas áreas têm acarretado prejuízos 
sociais muito amplos, especialmente quando apresentam passivos ambientais 
amplificados ou são ocupadas por populações de baixa renda, que ficam expostas 


diretamente à contaminação presente. 


A falta de uma gestão eficaz tem contribuído para a propagação de alguns tipos 
de contaminação, como as provenientes da produção industrial, contribuindo para a 
desvalorização dos entornos, resultando em prejuízos ambientais, sociais e 
econômicos. A amplificação dessas ocorrências representa riscos à saúde da 
população, que frequentemente tem se sujeitado a esses locais, ficando exposta à 
contaminação. 

Portanto, a gestão municipal e, em especial, a produção de legislações 
urbanísticas, têm introduzido usos inadequados e ao mesmo tempo estimulado um 
processo de expansão urbana para essas localidades. A alocação de usos 
potencialmente contaminantes, ou então a gestão dessas áreas, necessita da 
formulação de um conjunto de medidas de caráter gerencial, técnico e legal. 

Diante disso, este estudo se baseia na necessidade de oferecer subsídios para 
a formulação de estratégias de gestão municipal para recuperação e controle de áreas 
contaminadas. Devido à falta ou inadequação de estratégias de gestão para áreas 
contaminadas, a importância dessa pesquisa científica se encontra no desejo de 
contribuir para a identificação e a análise de fatores legais, com abordagem 
multidisciplinar, que sejam importantes para a formulação de novas posturas públicas. 

1.3 OBJETO 

O papel da legislação urbanística na gestão das áreas contaminadas e 

recuperadas no espaço territorial do município. 
1.4 OBJETIVO GERAL 

Identificar e analisar a produção de estratégias de gestão municipal como 
suporte da legislação urbanística na questão das áreas contaminadas, por meio de 
levantamento bibliográfico e documental, tendo como enfoque a reabilitação territorial 
municipal e a revitalização do espaço urbano-rural. 

1.5 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Para a execução dos objetivos específicos, considerou-se como principal 
necessidade a investigação de possíveis objetos que poderiam ser definidos como 
áreas contaminadas. Para isso, foram aplicados os princípios do empirismo científico, 
a fim de identificar e espacializar os respectivos objetos no espaço territorial municipal, 
adotando-se três categorias que seguem: 1. Coletar dados bibliográficos e 
acadêmicos sobre a problemática territorial, ambiental e urbanística frente a estudos 
de casos de contaminação, notadamente o tema da gestão municipal de áreas 
contaminadas; 2. Identificar e analisar os princípios de gestão urbana de cunho 
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ambiental e urbano existentes, nacionais e internacionais, sobre o tema de áreas 
degradadas por contaminação; 3. Subsidiar os órgãos públicos com informações para 
criação de estratégias de gestão para prevenção e controle de áreas contaminadas, 
de tal forma que os usos futuros das mesmas sejam convergentes aos padrões fixados 
e adequados às legislações urbanísticas. 

1.6 HIPÓTESE 

O Município, como ente federativo, pode gerir e recuperar as áreas 
contaminadas, utilizando-se das ferramentas usualmente usadas no planejamento do 
território? 

1.7 QUESTÕES REFERENCIAIS DA HIPÓTESE 

1. A existência de áreas contaminadas e a introdução dos contaminantes no 
meio ambiente urbano têm relação com a legislação e a gestão dos entes federativos? 

A introdução dos contaminantes tem ocorrido de modo relacionado a outros 
fenômenos socioespaciais e estão articulados regionalmente. A questão das áreas 
contaminadas parte do envolvimento com diversos tipos de atividades, todas pautadas 
pelas dinâmicas industriais. Essas dinâmicas possuem diversas etapas de uma 
determinada cadeia produtiva e estão articuladas a inúmeras unidades fabris e 
comerciais localizadas no âmbito intra e extra regional. 

Todas essas áreas possuem alguma proximidade com a unidade fabril original 
ou com a unidade onde será executada uma outra etapa do processo industrial, sua 
comercialização ou o seu descarte. O levantamento e a espacialização dessas áreas 
são essenciais para a compreensão dos processos. 

Na execução de um produto, uma série de subprodutos fabricados são 
compostos por resíduos industriais ou então o próprio produto pode ser um composto 
potencialmente contaminante, originando a necessidade em ser alocado em alguns 
lugares específicos. 

A questão da contaminação do solo e do meio hídrico está diretamente ligada 
a questão fundiária. De modo mais peculiar se determinada propriedade em que é 
realizada a atividade potencialmente contaminante tem a titularidade pública ou 
privada. Trata-se de uma informação essencial tanto para a análise da legislação de 
uso do solo quanto para aferir se a atividade realizada possui uma regulação 
condizente em determinada localidade. 

Os Estados da Federação são os responsáveis por atrair, assim como 


regularizar, as atividades entre determinados ramos, de forma que, ao instalar as 
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cadeias produtivas, estas venham não apenas a ampliar a produção de riquezas e a 
tributação estadual, como também a operar sob os rigores da legislação. Sendo 
assim, para a instalação de uma unidade fabril, é necessário o aval do Poder Público, 
que concede as permissões ambientais e urbanísticas que são obrigatoriamente 
vinculadas à escala do empreendimento. 

O Governo Federal não tem competência para definir a escolha do local de 
instalação de uma indústria ou empreendimento potencialmente impactantes no físico 
territorial. Ele apenas autoriza ou não a atividade a ser realizada. Por outro lado, o 
Estado da Federação pode interferir tanto na instalação como também direcionar o 
empreendimento para as áreas que interessam no âmbito estadual. Os municípios 
das áreas favorecidas podem criar dispositivos econômicos e até urbanísticos que 
atraiam essas indústrias ou atividade específicas. Os instrumentos urbanísticos são 
aqueles que interferem preferencialmente no uso do solo, retrabalhando o espaço 
geográfico, o tecido urbano ou intraurbano como solo de valor convidativo. 

A questão fundiária tem ainda um papel importante. Induz o capital industrial a 
escolher localizações estrategicamente favoráveis à sua multiplicação, como o acesso 
a modais de escoamento. Em alguns casos, o capital industrial privilegia áreas no 
meio urbano e intraurbano, pois a legislação urbanística, ao propor a regulações no 
território municipal, exerce ao mesmo tempo uma ação oposta ao permitir que áreas 
incompatíveis figuem próximas às regiões habitadas ou com produção rural. 

Essa articulação comum às municipalidades tem sido favorável às atividades 
industriais que são potencialmente contaminantes, insalubres e ou perigosas, pois tem 
possibilitado o acesso a locais com solo bruto ou de pouco valor, muito próximas às 
áreas urbanas e intraurbanas. 

A escolha desses sítios está diretamente relacionada ao ramo de atividade 
industrial a ser exercida. Em comum, todas elas necessitam do acesso facilitado à 
energia elétrica, água e esgotamento, e também à mão de obra e modais de 
transporte que venham facilitar diversas estratégias de escoamento da produção e 
descarte dos rejeitos industriais. 

Por outro lado, é na escala do empreendimento industrial que ocorre 
diferenciações entre os diversos tipos atividades industriais. O tamanho da gleba ou 
lote indica se determinado processo fabril possui uma ou várias etapas de produção 


e se o mesmo resulta em produtos armazenados ou rejeitos alocados provisoriamente 
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no interior da fábrica. Essas e outras variações necessitam do aval dos entes 
federados e das legislações adequadas. 

Considerando-se a questão do uso do solo, a observação às legislações está 
inserida diretamente à necessidade de direcionar essas atividades a locais 
adequados, visando não prejudicar áreas urbanas e intraurbanas. 

Esta análise deve ser feita considerando as legislações pretéritas, que 
introduziram os primeiros marcos legais, e as atuais, que têm procurado revisar e 
aperfeiçoar as legislações anteriores. A leitura deve ser direcionada a propor um 
aprimoramento dos instrumentos já utilizados. Isso é possível através da análise do 
Plano Diretor e de outros instrumentos urbanísticos e ambientais. 

A avaliação das legislações permite observar se a atividade industrial legal 
extrapolou e contaminou tanto o interior como o exterior da unidade fabril, ou se é 
ilegal e por isso contaminou, ou ainda, é legal, mas lei não previa que 
podia contaminar. 

2. As estratégias municipais já comumente utilizadas, como o uso das 
legislações, têm sido eficazes para o controle e mitigação das ocorrências? 

As municipalidades têm sido muito pouco atuantes nesse sentido, apesar de 
serem as responsáveis pela gestão do espaço territorial (BRASIL, 1988). A sua 
contribuição se reduz a fornecer dados pontuais, como a regularização fundiária, as 
autorizações de funcionamento, as plantas situacionais e outros. A questão das áreas 
contaminadas tem sido pouco abordada por este ente, não havendo um 
acompanhamento das etapas do processo de recuperação ou remediação. 

Apenas a legislação do Município de São Paulo, de modo pioneiro, tem 

procurado acompanhar os processos a partir da análise ambiental e justificando 
em alguns casos a mudança de usos anteriores para novos usos, buscando 
acompanhar os processos de recuperação da área. Fora este município, não figura 
mais nenhum outro caso. 

Em muitos, a solução mais corriqueira tem sido apenas a mudança do uso, sem 
ao menos uma averiguação sobre a contaminação das áreas. A visão não é 
compartilhada por outras cidades, que carecem de abordagem especificas para essas 
áreas, e, de modo mais especifico, por exemplo, adotam a legislação urbanística 
voltada para essa realidade. 

Além disso, os municípios, em sua maioria, não têm aberto canais de diálogo 


verticais com outras instâncias superiores, como o Estado em que está inserido ou 
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com o Governo Federal. E, do mesmo modo, os diálogos horizontais com outras 
instancias têm sido incipientes. A ocorrência de interações entre diversos níveis seria 
fundamental, inclusive para subsídio na adoção de soluções para a remediação das 
áreas contaminadas, propondo o controle ambiental mais eficaz, o planejamento 
urbano mais efetivo, a ocupação do solo mais racional, afim de que a gestão do 
território seja sistêmica. Principalmente ao propor o controle do processo de expansão 
urbana com escalas cada vez mais restritas, envolvendo os usos no município, zona, 
bairro, quadra e lote. Para todos esses casos, a legislação resultante pode contribuir 
ao restringir ou impedir a expansão em áreas vazias e brutas comprovadamente 
contaminadas, ou então, limitar os usos, como o adensamento ou verticalização em 
áreas consolidadas que têm presença anterior de áreas contaminadas. 

3. De que modo a gestão das áreas contaminadas pode contribuir para o 
aperfeiçoamento das legislações urbanísticas? 

Os dados coletados são de grande importância para o aperfeiçoamento dos 
processos de leitura e análise do local. O uso de materiais e métodos de leituras do 
território, como a fotointerpretação, as fotografias aéreas, as estereoscopias, os 
fotoíndices, as detectabilidades e a reconhecibilidade, que são procedimentos de uso 
correntes, são aliados importantes quando aplicados às modernas metodologias de 
sensoriamento remoto. São subsídios a outros mais pontuais, como o método da 
resolução e do alvo, importantes para a identificação de elementos de 
reconhecimento, tonalidades, padrões (modelos), texturas, tamanho e associações 
(com elementos físicos que convergem para evidências), definindo posições 
geográficas num contexto municipal e ou regional. 

Os dados ao serem reunidos e analisados espacialmente, caso comprovem a 
existência de contaminação de uma área, permitem que diversos compartimentos 
físicos e ambientais possam ser inseridos na investigação de um sítio, podendo ser 
citados e classificados como um glossário: a existência padrões de solos, os tipos de 
rochas e sedimentos, o descarte de resíduos sólidos, o tratamento das águas 
subterrâneas e superficiais, águas da zonas insaturadas, gáses no subsolo e a 
qualidade do ar em amostras laboratoriais. Assim como a poeira, os animais, os tipos 
de vegetação, a morfologia, a infraestrutura (presentes ou não), as edificações 
(paredes, pisos, tintas) (CETESB, 18/05/15). 

Essa metodologia pode fornecer subsídios a outras esferas de gerenciamento, 


como a municipalidade, que podem acompanhar o levantamento de uma área. 
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4. Quais os entraves que impedem o município de desempenhar uma boa 
gestão das áreas contaminadas? 

Os entraves são muitos e abarcam diversas escalas e níveis. O primeiro deles 
é o fato de a maioria dos municípios do Brasil ter nível socioeconômico mediano ou 
baixo, o que impede a criação de estruturas administrativas voltadas para a aferição 
e controle das ocorrências, derivando na dificuldade ou impossibilidade de adotar 
metodologias de recuperação e reintrodução dessas áreas. 

O segundo entrave é que muitos desses municípios possuem locais 
contaminados com contaminação industrial, sendo que há uma variedade deles que 
já estão contaminados há anos ou décadas, e em muitas cidades não há a existência 
de arquivos e setores com informações sobre essas áreas, ou, se existem, estão 
desatualizados. 

O terceiro entrave está pautado na inexistência de corpo técnico adequado para 
gerir a alta demanda de ocorrências, sendo corriqueiramente uma atribuição destinada 
ao indivíduo ou departamento responsável pelo controle ambiental, que muitas vezes 
está extremamente sobrecarregado. 

O quarto entrave se apresenta na falta de canais de comunicação 
intradepartamentais, de modo a conectar diversos setores que possuam atribuições 
semelhantes, como os ambientais e de urbanismo, ambientais e saúde, e assim por 
diante. A inexistência desse tipo de articulação ocasiona a fragmentação das 
estratégias para o enfrentamento do problema, ocorrendo inclusive a sobreposição de 


mecanismos que atrasam ou impedem ações eficazes para a solução do mesmo. 
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CAPÍTULO 02 
ESTRATÉGIA METODOLÓGICA 





O estudo desenvolvido para esta tese teve como princípio considerar a 
existência de inúmeras ocorrências de áreas contaminadas que foram originadas a 
partir de uma grande variedade de ramos industriais. As abordagens adotadas quanto 
aos tipos e formas de contaminação e sua influência no território e cidade necessitam 
de um grande arcabouço de conhecimento, pois é um tema de grande complexidade 
científica. Diante disso, foi necessário que a abordagem do estudo fosse feita a partir 
do território, com a articulação de fontes de dados e informações segundo os 
princípios da transdisciplinaridade entre diversos níveis do conhecimento teórico 
e empírico. 

Para a coleta de dados e informações, foram considerados os casos de 
contaminações existentes no território urbano e rural na escala do município. Foram 
adotadas duas etapas: a primeira foi realizada por meio de pesquisas na internet, em 
bibliotecas de universidades e ainda nos sítios de órgão gestores vinculados ao tema. 

A segunda abordagem foi feita em órgãos gestores municipais e ambientais. 
No caso brasileiro, foram formalizadas solicitações por meio de ofícios emitidos à 
CETESB e ao município para a obtenção dos dados territoriais e urbanísticos. Em 
relação ao município, o acesso aos departamentos de planejamento e controle do 
território - como o Departamento de Planejamento Urbano - e ao material gráfico foi 
muito importante, pois não seria possível precisar a localização das áreas sem os 
dados levantados pela Prefeitura. 

Além do caso nacional, a questão das áreas contaminadas abarca outras 
escalas mais amplificadas em nível internacional, como os casos levantados nos EUA, 
a inserção dos entes federativos e dos órgãos de gerenciamento como a EPA, que é 
responsável pela gestão ambiental. Foram apuradas também ocorrências na 
Argentina. Para chegar aos dados e informações necessárias, a plataforma utilizada 
foi a internet, uma vez que, por se localizarem em outros países, as solicitações 
formais por meio de ofícios não seriam possíveis. Para a espacialização dos dados 
levantados foi adotado como método de mapeamento e checagem as fontes 
acadêmicas e públicas, com o uso de plataformas como o Google Earth, que 


contribuiu para a produção de bases que foram empregadas na delimitação dos 
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objetos e seus entornos de abrangência. Na sequência, são detalhados os materiais 
e métodos. 
2.1 O CASO DE PAULÍNIA (BRASIL) 

A seguir são apresentados os estudos para a seleção do município de Paulínia, 
e, em particular, das cinco áreas contaminadas estudadas em detalhe. Neste sentido, 
temos como primordial o papel da CETESB, que disponibilza em seu site os 
Relatórios de Áreas Contaminadas e Reabilitadas no Estado de São Paulo, vinculados 
aos Processos de Recuperação e Remediação de Áreas Contaminadas, 
documentação usada neste estudo. 

Os Relatórios de Áreas Contaminadas e Reabilitadas no Estado de São Paulo, 
produzidos pela CETESB e disponibilizados on-line na internet, são os primeiros 
materiais que relatam a existência desses objetos como áreas contaminadas. Eles 
apresentam de modo resumido os elementos que identificam o local, como o Nome 
do Empreendimento, Ramo de Atividade, Etapas do Gerenciamento e outros, de 
modo a serem empregados para consulta. Porém, conforme o Manual de 
Gerenciamento de Áreas Contaminadas, para a definição de um local contaminado é 
preciso considerar outros fatores, a fim de atender a uma detalhada metodologia 
científica, que se inicia pelo preenchimento da Ficha Cadastral de Áreas 
Contaminadas (CETESB, 05/05/14). 

Os relatórios podem fornecer subsídios a outras esferas de gerenciamento, 
como a municipalidade, que pode acompanhar o levantamento de uma área. Com 
base nos processos de recuperação e reabilitação formulados pela CETESB, um sítio 
pode ser decretado como uma Área Suspeita de Contaminação (AS). 

Ademais, eles têm sido essenciais para a criação de um Cadastro de Áreas 
Contaminadas (ACs) segundo a CETESB: 


Constituindo-se no instrumento central do gerenciamento de ACs, no qual 
são registradas todas as informações levantadas durante a execução das 
etapas do gerenciamento de ACs referentes às áreas potencialmente 
contaminadas (APs), áreas suspeitas de contaminação (ASs) e áreas 
contaminadas (ACs) (CETESB, 05/05/14). 


Deste modo, compõem uma metodologia de investigação e avaliação 
diretamente coordenada a um plano de recuperação e ou remediação para a área em 
questão. O objeto local é a própria área potencialmente contaminada. E, como um 
marco jurídico criado por uma Legislação de Uso e Ocupação do Solo (LUOS), ela 
pode ser submetida a outras instituições públicas (ibid. 05/05/14). A CETESB, 
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evidencia que para o gerenciamento de uma área contaminada, devem ser 
observados uma série de itens contidos na estrutura da Ficha Cadastral: 


A estrutura da Ficha Cadastral de ACs é baseada em itens que são 
agrupados de forma a se obter dados e informações referentes aos diferentes 
aspectos envolvidos na avaliação de uma área necessitam de: informações 
cadastrais, dados relativos à natureza e características da fonte de 
contaminação, dados relativos à existência dos bens a proteger localizados 
na área e adjacências, dados indicativos da presença ou não de 
contaminação na área e adjacências, dados indicativos da forma de 
propagação dos contaminantes, dados indicativos da possibilidade dos 
contaminantes atingirem bens a proteger, informações sobre as ações 
adotadas em relação à avaliação e remediação da área (CETESB, 05/05/14). 


E do mesmo modo, as Fichas de Cadastrais são essenciais para criação de um 
Cadastro de ACs: 


É um importante instrumento, cuja consulta pode subsidiar a adoção de 
medidas voltadas à remediação de áreas contaminadas, ao controle 
ambiental, ao planejamento urbano e à ocupação do solo de maneira lógica, 
prática e economicamente viável (CETESB, 05/05/14). 


Sendo portanto, um dado importante a ser trabalhado na proposição de 
metodologias de controle para o processo de expansão urbana afim de se obter 
escalas cada vez mais restritas, envolvendo os usos no município, zona, bairro, 
quadra e lote. Para todos esses casos, a legislação resultante pode contribuir para 
delimitar ou impedir a expansão em áreas vazias e brutas comprovadamente 
contaminadas, ou então restringir os usos, como o adensamento ou verticalização em 
sítios consolidados que têm presença anterior de áreas contaminadas. 
(CETESB, 05/05/14). 

Os Relatórios foram muito importantes, pois, através deles, foi possível elencar 
os casos com contaminação comprovada e também selecionar aqueles com 
procedimentos de recuperação e remediação em andamento, contidos nos Processos 
Administrativos adotados pela CETESB para o tratamento desses locais. Quando a 
CETESB iniciou os primeiros levantamentos sobre áreas contaminadas no Estado de 
São Paulo, já havia previsão de que os mesmos iriam revelar um grande número de 
locais contaminados, o que ocorreu de fato. Os postos de gasolina são majoritários 
entre as áreas poluídas. Por outro lado, os levantamentos entre 2002 e 2013 mostram 
que esse processo de identificação tem ocorrido paulatinamente. 

No ano de 2002, a CETESB divulgou a primeira lista de áreas contaminadas 
no Estado de São Paulo. Em números absolutos, os locais comprovadamente 
contaminados cadastrados no Estado de São Paulo, passaram de 257 (2002) para 
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729 (2003), 1.336 (2004), 1.596 (2005), 1.822 (2006), 2.272 (2007), 2.514 (2008), 
2.904 (2009), 3.675 (2010), 4.131 (2011), 4.573 (2012) e 4.771 (2013). A maioria 
composta por postos de combustíveis (CETESB, 2013) situados no âmbito urbano, 
ocupando áreas de perímetro limitado na escala do lote ou pequeno fragmento de 
quadra, conforme tabela 2.1: 


Tabela 2.1 - O número de áreas contaminadas cadastradas no Estado de São Paulo entre 2002 a 2013. 





















































Ano Nº Crescimento em % 
2002 257 - 
2003 729 183,6 
2004 1.336 83,2 
2005 1.596 19,4 
2005 1.822 14,1 
2206 2.212 24,9 
2007 2.514 10,6 
2008 2.904 15,5 
2009 3.075 26,5 
2010 4.131 12,4 
2011 4.573 10,6 
2012 4.771 4,3 





Fonte: dados básicos CETESB, 2013. Tabela elaborada pelo autor. 


Já a tabela 2.2 apresenta 384 áreas selecionadas, a relação de municípios da 
RMC e os tipos de atividades econômicas que possuem maior quantidade de locais 
contaminados. Em primeiro lugar se destacam os Postos de Combustíveis, com 188 
áreas; em segundo, Indústrias, com 131 áreas; em terceiro, Comércio/Serviços com, 
42 áreas; em quarto, Resíduos, com 18 áreas e em quinto, 
Agricultura/Acidente/Desconhecida, com 02 áreas. Ainda na mesma tabela 1.2, 
Campinas é o município com maior número de áreas, ou seja, com 123, sendo que 
93 delas correspondem a Postos de Combustíveis: Áreas Industriais, 28: sendo que 
Comércio/Serviços e Resíduos possuem a mesma quantidade, 6 ao todo. Na RMC 
atualmente existem 384 áreas contaminadas, conforme tabela 2.2: 
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Tabela 2.2 — A relação de municípios e os ramos de atividade na RMC. 




























































































RAMOS DE ATIVIDADE E AREAS 
CONTAMINADAS Total de Área do 
Município | Posto | Industria |Com./|Resíduos| Agricultura/ Áreas Município 
Ser. Acidente/ | contaminadas (Km?) 
Desconhecida 
Americana 18 04 01 01 - 23 133,35 
Artur Nogueira | 6 - - - - 06 177,/52 
Campinas 93 28 06 06 - 133 795,697 
Cosmópolis 04 04 - 01 - 09 154,73 
Engenheiro 01 - - - - 01 109,798 
Coelho 
Holambra 03 - - - - 03 64,277 
Hortolândia 10 02 - 01 - 13 62,224 
Indaiatuba 04 09 - 01 01 15 310,564 
Itatiba 07 14 01 - - 21 517,504 
Jaguariúna 02 07 - - - 09 142,437 
Monte Mor 01 01 - - - 02 240,/87 
Morungaba - - - - - - 146,753 
Nova Odessa | 01 02 - - - 03 73,298 
Paulínia 19 10 31 03 01 65 139,332 
Pedreira 01 08 01 01 - 11 109,71 
Santa Bárbara] 01 13 - - - 14 211,492 
d'Oeste 
Santo Antônio| 01 01 - 01 - 03 154,113 
de Posse 
Sumaré 06 16 02 - - 24 153,033 
Valinhos 07 06 - 03 - 16 148,528 
Vinhedo 03 06 - - - 09 81,742 
TOTAL 188 131 42 18 02 384 3.840,648 











Fonte: Dados básicos CETESB, 2013. Tabela elaborada pelo autor. 


Em números absolutos, dentre os municípios integrantes da RMC, os que 


apresentam o maior número de áreas contaminadas são Campinas (133 áreas); 


Paulínia (65); Itatiba e Sumaré (24). Para mensurar o número de áreas contaminadas 


por habitante, a RMC apresenta-se entre baixa e média nos municípios integrantes. A 


relação de áreas contaminadas por habitante tem variado em quatro faixas de nível, 


conforme tabela 2.3: 


18 


Tabela 2.3 — O total de áreas contaminadas por população e área. 
















































































1 | Total de Áreas | POP: Área o Area Municipio 
Município cotitaminádas mo (Km?) Pop./AC.* | /áreas pis 
Americana 23 226.970 133,35 1,01 5,79 

Artur 06 49 346 177,752 1,21 29,62 
Nogueira 
Campinas 133 1.154,617| 795,697 1,15 5,98 
Cosmópolis 09 65.628 154,73 1,37 17,19 
Engenheiro 01 18.153 109,798 0,55 109,79 
Coelho 
Holambra 03 13.046 64,277 2,29 21,42 
Hortolândia 13 212.527 | 62,224 0,61 4,78 
Indaiatuba 15 226.602 | 310,564 0,66 20,70 
Itatiba 21 111.620 |517,504 1,88 24,64 
Jaguariúna 09 50.719 142,437 1,77 15,82 
Monte Mor 02 54 462 |240,787 0,36 120,39 
Morungaba 00 12.779 146,753 0,00 000,00 
Nova 03 56.008 73,298 0,53 24,43 
Odessa 
Paulínia [ota 95.221 139,332 [os IA 2,14 
Pedreira 11 45.052 109,71 2,44 9,97 
Santa 14 189.223 | 271,492 0,73 19,39 
Bárbara 
d'Oeste 
Santo 03 22.176 154,113 1,35 51,37 
Antônio de 
Posse 
Sumaré 24 262.308 | 153,033 0,91 6,37 
Valinhos 16 118.302 | 148,528 1,35 9,28 
Vinhedo 09 fly 81,742 1,26 9,08 
TOTAL 384 3.055,976 | 3.840,6 - - 





Obs.: Equação utilizada - X = 10.000 X Nº AREAS CONTAMINADAS 


POP 


Fonte: CETESB, 2013. Tabela elaborada pelo autor. 


* AC = Área Contaminada 





Figurando de modo isolado está Paulínia, com 6,82 habitantes por área 
contaminada. Isso se deve à alta concentração dessas áreas em relação ao número 
de habitantes. Comparado a Campinas, a maior população da RMC, a discrepância 
se acentua, pois a maior quantidade de áreas contaminadas no município campineiro 
é composta por postos de combustíveis (93 locais), ao passo que em Paulínia 
prevalecem os ramos de comércio e serviço de combustíveis. Além disso, conforme 
já tratado neste estudo, em Campinas, os postos de combustíveis estão pulverizados 
pelo território urbano consolidado, e são lotes ou fragmentos de quadra, enquanto em 
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Paulínia, as áreas de comércio e serviço estão concentradas em lotes ou quadras 
próximas ou no entorno da REPLAN (Refinaria do Planalto), configurando uma 
externalidade produtiva e contaminada. 

Campinas é o município com maior número de áreas ao todo, ou seja, com 

133, das quais 93 correspondem a Postos de Combustíveis: Áreas Industriais, 28; 
sendo que Comércio/Serviços e Resíduos possuem a mesma quantidade — seis 
ao todo. 

Os outros municípios com altos números de áreas contaminadas cadastradas 
são: Sumaré, com seis locais correspondentes a Postos de Combustível, 16 Indústrias 
e duas áreas de Comércio/Serviços, totalizando 24 sítios ao todo. Em seguida vem 
Americana, com 18 áreas de Postos de Combustível, 04 Indústrias, uma de 
Comercio/Serviços e 01 de Resíduos, totalizando 23 áreas ao todo. Itatiba, com 07 
Postos de Combustível, 14 Indústrias e 01 área de Comércio/Serviços, totalizando 21 
áreas. Indaiatuba apresenta 04 Postos de Combustível, 09 Indústrias, 01 área de 
Resíduos e 01 área contaminada a partir da Agricultura/Acidente/Desconhecida, 
totalizando 16 áreas. 

Logo depois de Campinas, o município com o maior número de áreas 
contaminadas é a cidade de Paulínia, com 65 áreas, das quais 31 provenientes do 
ramo de Comércio/Serviços, seguidas pelos Postos de Combustíveis, com 19 áreas, 
e Indústria, com 10. Apesar da contribuição dos outros municípios, é notável que 
Paulínia (139,332 km?), um munícipio com extensão muito menor do que Campinas, 
apresente uma incidência igual e ou maior em número de locais contaminados em 
relação ao município sede da RMC. Essa peculiaridade, em ter um número maior de 
áreas contaminadas por comércio e serviço em vez de indústrias e ou postos de 
gasolina, decorre da proeminência do segmento de comércio de derivados de petróleo 
produzidos pela REPLAN para as grandes distribuidoras de combustíveis. E, como 
centro nacional de produção e distribuição de combustíveis, a tendência é de que as 
ocorrências de contaminações sejam concentradas na cadeia produtiva, entre refino, 
acondicionamento e distribuição. 

Os postos de gasolina são majoritários dentre as áreas contaminadas, e são 
locais intitulados como privados. Estão situados no âmbito urbano, ocupando áreas 
de perímetro limitado na escala do lote ou pequeno fragmento de quadra. As áreas 
industriais presentes são ativas em sua maioria, estando posicionadas às margens 


das rodovias, próximas à mancha urbana ou no intraurbano. Ocupam lotes maiores, 
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são circunvizinhas de grandes vazios, ou então segregadas pela malha viária, que as 
conectam ao município onde estão situadas e também ao sistema viário regional 
da RMC. 

E do mesmo modo, as estruturas de comércio e serviços apresentam o mesmo 
padrão locacional das indústrias, diferenciando-se quanto às escalas de ocupação, 
variando desde a escala do lote e da quadra até às grandes áreas. Quanto aos locais 
de deposição de rejeitos, eles estão localizados no intraurbano ou em terrenos rurais. 
Em relação a titularidade, na maioria figuram como privados. Estes últimos têm como 
principal característica o fato de serem geridos pela municipalidade local. 

Foram áreas utilizadas por algumas décadas para deposição de rejeitos, com 
suas atividades já encerradas há anos, causando desconhecimento sobre os tipos e 
quantidades de rejeitos ali alocados. Na metrópole, as áreas industriais se fazem 
presentes. São ativas em sua maioria (são 131 locais ao todo, CETESB, 2013), 
estando posicionadas às margens das rodovias: Anhanguera, (SP-330), entre 
Americana, Nova Odessa, Sumaré, Hortolândia, Campinas Valinhos e Vinhedo, 
Rodovia Santos Dumont (SP-075), entre Campinas e Indaiatuba, Rodovia Professor 
Zeferino Vaz (SP-332), entre Campinas e Paulínia. Esses trechos apresentam 
proximidade com a mancha urbana, ocupam lotes maiores, notoriamente as que estão 
situadas entre Americana e Vinhedo, sendo fortemente conectadas ao município onde 
estão localizadas, e também ao sistema viário regional da RMC. 

A par da complexa problemática encontrada, o foco da pesquisa é a 
possibilidade de descontaminação de uma área contaminada e possíveis ações 
visando sua reinserção na dinâmica urbana sem riscos à população e ao meio 
ambiente. Assim, utilizando-se dos Relatórios de Áreas Contaminadas no Estado de 
São Paulo, foi feita uma seleção das 384 áreas contaminadas na RMC, considerando, 
neste caso, apenas as que constam como Recuperada, conforme definido pela 
CONAMA (2016), que afirma que a recuperação de áreas degradadas está 
intimamente ligada à ciência da restauração ecológica, que é o processo de auxílio ao 
restabelecimento de um sistema composto por um suporte físico, solo e ou água e que 
foi degradado, danificado ou destruído. 

Esse sistema é considerado recuperado — e restaurado — quando contém 
recursos bióticos e abióticos suficientes para continuar seu desenvolvimento sem 


auxílio ou subsídios adicionais. Tomando como base esse critério, foram encontradas 
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14 áreas situadas em municípios integrantes da RMC. Destas, foram selecionados os 


cinco casos localizados em Paulínia, conforme tabela 2.4: 


Tabela 2.4 — As 14 áreas contaminadas dos municípios integrantes da RMC. 












































Nº | Empreendimento Localização Ramo 
01 Engemix Rod. Anhanguera, km 97 — Indústria 
Campinas/SP 
02 Thomazini Av. Senador Lacerda Franco, 148 — Posto de 
Autoposto Ltda Itatiba/SP Combustíveis 
03 Posto Puma de Rod. Constâncio Cintra, 0, km 4 + 800, Posto de 
Itatiba Ltda Champirra - Itatiba/SP Combustíveis 
04 | Auto Posto Jaguar Rua José Guedes, 299 — Posto de 
Ltda Jaguariúna/SP Combustíveis 
05 Companhia Brasileira Estrada Municipal Pln, 142, Cascata — Comércio e 
de Petróleo Ipiranga Paulínia/SP FoTeIAVÁ[ 6/0] 
06 Petrogaz Rod. SP 332, s/n, km 134, Meia Lua — Comércio e 
Distribuidora S.A Paulínia/SP Serviços 
07 | Rhodiaco Indústrias Fazenda São Francisco, s/n — Indústria 
ds UI felt TÉO nd Químicas Ltda 
Comercial 
Campineira de Estrada Municipal, Pln 145, 7000, Comércio e 
Olou do fondo Chácara Fortaleza — Paulínia/SP Is iaV [6/0] 
Combustíveis Ltda 
Sotrange Transporte Estrada Pln, 145, Santa Terezinha — Comércio e 
Rodoviário Ltda ds UI felt TÉO ud Serviços 
10 Eletropaulo 
Metropolitana | Av. Nossa Senhora do Sabará, 5312 — Comércio e 
Eletricidade de São Pedreira/SP Serviços 
Paulo 
11 | Autoposto Mistral 
Ltda (Afonso Av. Afonso Bovero, 703 — Sumaré/SP Posto de 
Bovero Posto de Combustíveis 
Serviços Ltda) 
12 | Auto Posto Nobre Av. Heitor Penteado, 1645 — Posto de 
Ltda Sumaré/SP Combustíveis 
13 Posto de Serviço Rua Heitor Penteado, 1388, Posto de 
Dinâmico Ltda Sumarezinho — Sumaré/SP Combustíveis 
14 | Posto de Serviços Av. Chico Mendes, 123, Jardim Posto de 
Ray Ltda Maracanã — Sumaré/SP Combustíveis 

















Fonte: CETESB, 2013. Tabela elaborada pelo autor. 








O motivo da escolha desses 14 objetos leva em conta os processos abertos 
pela CETESB para a recuperação dessas áreas, principalmente porque para cada 
processo se exige que o proprietário da área contrate uma empresa especializada em 
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recuperação ambiental. Além disso, obriga ainda a produção de um relatório de 
levantamento do local, com a identificação dos contaminantes através de prospecção, 
com o propósito de aplicar o devido procedimento para a recuperação da área em 
questão. Todas as 14 áreas já possuem processos de recuperação. Algumas delas já 
estão em estágios avançados de finalização, podendo já serem consideradas como 
recuperadas. 

A partir das 14 áreas selecionadas, foi feita uma nova triagem, com o objetivo 
de elencar aquelas que já tiveram os processos de recuperação finalizados. Isso 
resultou em apenas 05 áreas. Foram observadas se todas as etapas foram cumpridas, 
e especialmente se houve a contaminação no entorno delas, existindo ou não danos 
as estruturas naturais e físicas, e se as medidas realizadas foram eficazes. 

Assim como nas 384 áreas contaminadas da RMC, dentre essas 14 áreas 
figuram os postos de combustíveis (07 áreas) como a maioria das ocorrências. Porém, 
há uma importante prevalência de áreas correspondentes ao ramo de comércio e 
serviços (05 áreas) e duas áreas industriais. A maior parte dos postos de combustíveis 
surgiram no período da legislação anterior e muitos ainda não foram enquadrados no 
novo conjunto de leis da CETESB. Devido à pequena escala desses 
empreendimentos, são consideradas como áreas de baixo potencial de riscos e ainda, 
por conta da insuficiente aplicação da legislação municipal, a existência de tantos 
postos de combustíveis em relação a outros casos levantados se justifica. 

Isso se deve ao afrouxamento da aplicação da Legislação de Uso e Ocupação 
do Solo (LUOS), que permite que esses objetos venham a ocupar áreas situadas 
principalmente no espaço urbano. Elas, em sua maioria, são densamente ocupadas e 
urbanizadas, e tais articulações permitem que uma grande quantidade de pessoas 
possa ter contato com solo e água contaminados. As estruturas de comércio e serviços 
e indústrias estão subordinadas também à Legislação de Uso e Ocupação do Solo 
(LUOS), porém, apresentam escalas com tamanhos diferentes, que abrangem desde 
a quadra até espaços muito maiores. Essas áreas precisam estar articuladas 
conjuntamente e próximas aos grandes eixos de circulação e às escalas produtivas 
de alto volume e otimização produtiva. Nos municípios da RMC, a maioria está 
localizada em grandes eixos fabris, tendo o Município de Paulínia como o local 
preponderante. Neste caso, as atividades dessas áreas estão articuladas diretamente 


com a Refinaria de Paulínia, que figura como uma macroestrutura produtiva regional. 
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A REPLAN, foi uma das maiores obras de engenharia petrolífera realizadas no 
Brasil na década de 1970, e representou um novo marco territorial para a região de 
Campinas e para o Estado de São Paulo: 


Foi inaugurada em 12 de maio de 1972, época em que a cidade acabava de 
ser emancipada politicamente de Campinas. Sua construção começou em 
julho de 1969 e foi concluída em mil dias, prazo que até hoje é referência para 
a indústria do petróleo. A área onde hoje está instalada pertencia à antiga 
Fazenda São Francisco, que foi desmembrada e doada pela Prefeitura de 
Paulínia. A cidade foi escolhida estrategicamente para a construção daquela 
que é hoje a maior refinaria do Brasil. Paulínia está a 118 quilômetros da 
capital paulista e sua localização, além de oferecer mais recursos de 
escoamento da produção, está inserida em um contexto de importantes 
facilidades logísticas, como o acesso às principais vias de transporte 
rodoviário, ferroviário e terminais aéreos do Estado de São Paulo” 
(PETROBRAS, 10/07/17). 


2.2 OS CASOS AMERICANOS (BALTIMORE E BEACON) 

Para a realização dos estudos de caso norte-americanos, foram consultados 
materiais acadêmicos, de gestores públicos como a EPA e as prefeituras dos 
municípios. Para a seleção dos casos, foram identificadas as áreas contaminadas que 
passaram por recuperação ambiental segundo o trabalho de CARDOSO (2017), que 
foi apresentado na introdução da Bacia Hidrográfica como estruturador do território 
modificado pelo homem, propondo entre muitos atributos, o conceito de Brownfields”. 
E para uma clivagem analítica mais precisa, foram selecionadas 150 áreas que 
tiveram projetos de recuperação ambiental urbanísticos executados. 

Para esta tese, foi feita uma análise das 150 áreas levantadas por Cardoso 
(2017), com a escolha daquelas que eram contaminadas, haviam sido 
descontaminadas e possuíam projetos de reurbanização. Incialmente foram 
elencadas 21 áreas em diversas partes do mundo, e uma nova seleção considerou 
também os processos de recuperação ambiental. Frente a isso, a nova clivagem 
reduziu o número para 04 áreas. Especificando-as, todas elas situadas nos EUA, 
considerou-se apenas aquelas que tivessem projeto de recuperação ambiental e 
urbanística implementado, o que restringiu os locais para 02. 

Nas áreas identificadas que passaram pelos processos de recuperação 


adotados pela EPA, como a cidade de Baltimore e o Condado de Beacon, foram 


2 Segundo Vasques (2009: 32) dentre várias definições, a mais aceita é a descrita pela CERCLA em 
1980, que derivou na primeira lei federal que trata de áreas contaminadas, onde define brownfield como 
instalações industriais ou comerciais abandonadas ociosas e subutilizadas cujo (rejdesenvolvimento é 
dificultado devido à contaminação real ou percebida, mas com potencial de reuso. Esta definição é 
também adotada pela United States Enviromental Potection Agency (EPA), principal responsável pelos 
programas de limpeza e reutilização de brownfields nos EUA. 
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aplicados conjuntamente processos de reintrodução delas para novos usos, mas os 
estudos realizados nesta tese indicaram que elas ainda sofrem com os efeitos da 
contaminação, mas no sentido de afastar os novos usuários que vinculam 
memorialmente a atividade outrora realizada com os usos propostos atualmente. 

2.3 O CASO DO FRACKING (BRASIL, ARGENTINA E EUA) 

Este estudo visou trazer para o tempo atual as práticas de contaminação. 
Diferentemente dos casos norte-americanos, cuja contaminação ocorreu nos anos 
1940, e de Paulínia, contaminações a partir dos anos 1970, a prática do Fracking, em 
aparente descompasso à evolução do controle ambiental sobre os interesses 
econômicos, ressurge no século XXI. Para a realização do estudo de caso do 
Fracking, foram consultados materiais acadêmicos, como papers, artigos e matérias 
publicadas em sítios da internet. Para a análise, pesquisa relativa ao sentido e 
significação do termo, quanto aos métodos de exploração aplicados ao território de 
origem - os EUA -, e também nos países que adotaram essa forma de exploração. 

Além disso, o material pesquisado auxiliou na assimilação e construção de 
conhecimento acerca do fenômeno e sua abrangência econômica, social e territorial. 
É importante considerar que ele contribuiu também para apontar os países que já 
aprovaram o método a partir do suporte legal que regulariza a atividade. Quanto à 
metodologia específica dos efeitos da aplicação da tecnologia no território, foram 
considerados os pontos de prospecção, levando-se em conta que os mesmos estão 
estruturados num sistema produtivo, cuja a especialização abarca as escalas local, 
regional e nacional dos três estudos de caso, que são: EUA, Argentina e Brasil. 

No caso estadunidense, analisou-se as questões econômicas e geopolíticas 
em relação às demandas de produção enérgica a partir do petróleo e tendo o xisto 
como opção preferencial, os locais de prospecção e os efeitos negativos dessa 
atividade no território e nas comunidades. No caso argentino, investigou-se a questão 
da instauração do método como uma ação econômica governamental e a sua 
aplicação por meio de políticas exploratórias que não consideraram a realidade social, 
econômica e política de populações que sofreram os impactos diretos e indiretos da 
atividade. 

No caso brasileiro, a situação foi analisada a partir das demandas energéticas 
que influenciam as ações de políticas econômicas governamentais, no contexto 
internacional, considerando a matriz energética do xisto com opção. As condutas 


foram estruturadas por meio de políticas de concessão de áreas de exploração, o que 


eo 


permitiu ao estudo identificar e espacializar essas localidades na avaliação de suas 
características locais e regionais. Isso proporcionou a correlação das interações locais 
e regionais com os grupos socioeconômicos, distantes do âmbito das decisões 
nacionais, e o papel reativo frente à possibilidade de exploração das jazidas de xisto. 
O histórico, segue figura 5.1: 


Figura 5.1 — Linha do tempo: A Industrialização e os casos de contaminações territoriais. 
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Os processos desenvolvidos nos Estados 
Unidos são utilizados para a exploração do gás 
de xisto na Argentina e ocorrem e surgem os 
primejros casos de contaminação 


-Na adoentina, os primeiros casos de contaminação pela 
exploração do gás de xisto ocorrem na Provincia de 
Neuquên, afetando a população de índios Mapuçhes. 
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- Uma forte mobilização popular, procura chamar a 
atençãb do poder público. 


Contexto: Utilização de 
várias fontes de energia: 
nuclear, eólica, etc. Aumenta 
nos anos 1990, como forma 
de diminuir o uso das fontes 
de energia que geram 
contaminação. 


nça de contaminação em algumas empresas do 
Paulínia são identificadas a partir do ano 2002. 


Formas de Gerenciamento: 
O gerenciamento do 
Território passa a ser 
realizado de modo 
sistêmico, sendo uma 
acao ace contados asil realiza 12 licitações para a 
orações de campos de petróleo e gás 
Principais contaminantes: Combustvels de Pailínia pets no mar e no Oceano. 
indisstriais e NanseniEs Lito) - 12? municipios do Estado do Paraná, pressionados 
de ia nuclear. Na ra opinião pública são pressionados a aprovar 
Enio Epá - Caso de contaminação islaçã restringem ou vetam a execução do 
América Latina — minerais, em Cubatão ainda nos gem 
produtos agricolas. anos 1970 sso em seus municipios. 





Fonte: Tabela realizada pelo autor, 2018. 
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CAPITULO 03 
CONCEITUAÇÃO TEÓRICA 





3.1 A TECNOCRACIA 

Este texto tem o objetivo de introduzir conceitos analíticos que amparem o 
pensamento que permeia a Administração Pública, manifesto principalmente em um 
conjunto de ações que incidem na sociedade, no território que abarca diversas 
escalas, o nacional, o estadual e, principalmente, o espaço municipal, objeto desta 
tese. Essas ações estão personificadas por meio de um compêndio legal, que se 
propõe a tratar dos amplos espectros do funcionamento do território e da cidade. Em 
essência, são legislações urbanísticas caracterizadas por uma excessiva regulação, 
cujo âmago se apresenta como hierarquizado, hermético e técnico, propondo a 
solução e ou mitigação de todos os aspectos de sua abrangência. 

Essa legislação possui um forte caráter, proveniente da visão de mundo de 
seus idealizadores e técnicos responsáveis para a sua aplicação. A esse conjunto de 
leis e ações damos o nome de Administração Tecnocrática, que é construída a partir 
do conceito da Tecnocracia, e que será apresentado na sequência. 

3.2 A TECNOCRACIA E A SOCIEDADE 
3.2.1 A ORIGEM DA TECNOCRACIA A PARTIR DA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL 

A Revolução Industrial estabeleceu um marco divisório dentro do modo de 
produção capitalista. As mudanças geradas contribuíram para o estabelecimento de 
uma racionalidade, na qual a eficiência técnico-científica, ao introduzir novas 
tecnologias energéticas e mecânicas, acelerou a multiplicação do Capital e a divisão 
do trabalho, aumentando a produtividade. 

Essas novas dinâmicas, ocorridas no capitalismo, passaram a representar, de 
um lado, um movimento de expansão e diversificação por meio dos processos 
produtivos, e de outro, a criação de um movimento de produção intelectual manifesto 
através dos compêndios normativos e legais. Esse processo resultou na emergência 
de novos critérios de verificação, análise e certificações científicas, que imbuíram as 
técnicas industriais, as artes e ofícios de novos atributos de conhecimento e 
metodologias. Essa estruturação, realizada entre o saber e o produzir, não poderia 
ocorrer de forma separada das ciências da natureza, quanto à compreensão e ao 


domínio dos fenômenos. A partir de então, o progresso do conhecimento científico 
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seria direcionado a uma maior apropriação do território, mas também ao 
aprimoramento dos métodos industriais (SANTOS, 2015: 107). 

Diante desse paradigma, introduzem-se as propostas tecnocráticas de Saint 
Simon (Claude-Henri de Rouvroy, 1760-1825) e de Thorstein Veblen (Thorstein Bunde 
Veblen, 1857-1929), que apresentam um novo contexto, no intuito de instituir os novos 
processos de uma administração científica, articulada pelas forças do Estado, na qual 
e pela qual os interesses privados e as ideologias deveriam ser desconsiderados, 
concentrando nas mãos de um corpo formado por técnicos uma estruturação que 
aliasse o conhecimento da natureza e a junção de novos métodos com matriz empírica 
na gestão da produção e do território (MARTINS, 1975: 39 a 40 e 54 a 58). 

Saint-Simon e Thorstein Veblen influenciaram significativamente diversos 
debates políticos, econômicos e sociais, nos quais ambos procuravam apresentar 
proposições que abarcariam uma nova estruturação social em escala global. Ela 
ocorreria de forma planejada, a fim de substituir a vigência do capitalismo, por meio 
de um ideal ainda pautado nas atividades industriais. Todo o processo deveria seguir 
uma primazia técnica, produtiva e gestacional, que teria de atingir uma amplitude 
máxima, abarcando inclusive o território, e ser considerado como um elemento 
integrante e fundamental ao funcionamento da tecnicidade (MARTINS, 1975: 41 e 55). 

A tecnocracia saintsimoniana-vebleniana pode ser entendida, 
integralmente, como uma extensão a uma sociedade gerida e dirigida por cientistas e 
técnicos altamente capacitados — como uma simbiose entre a formação 
teóricocientífica aplicada empiricamente. Considera a criação de um novo sistema de 
conhecimento formalizado sob preceitos científicos, e que originaria uma 
reorganização em outros sistemas, como a religião, a política, a moral, e a gestão do 
território (local, nacional e mundial). A tecnocracia credita a este processo uma 
substituição completa, em que todas as funções são transferidas a um corpo elitista 
formado por tecnocratas. 

Para a organização e orientação de uma sociedade tecnocrática são aplicados 
dois princípios: a) A utilização eficiente dos recursos materiais e imateriais, com o 
intuito de garantir o pleno emprego das fontes de energia e matérias-primas, apoiada 
por uma variedade de equipamentos e força de trabalho voltada a suprimir o 
desperdício de qualquer ordem e assegurar o fornecimento e a distribuição das 
riquezas produzidas num todo; b) Uma gestão articulada, pela qual todo o processo 


deve ser sistêmico quanto à origem e o fim, ou seja, a partir da visão do mundo, do 
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território e das infinitas possibilidades de obtenção de recursos como consequência 
de uma gestão tecnocrática (MARTINS, 1975: 47 e 58). 

Os recursos naturais são compreendidos por Saint-Simon e Thorstein Veblen 
apoiados por sua natureza eminentemente concreta, e estão disponíveis em sua 
forma natural (solo, água, minerais, matérias vegetais e etc.) ou então são 
desenvolvidos pela ação humana em outros bens materiais empregados como 
mercadoria de troca. Quanto aos recursos imateriais, esses são compreendidos com 
base em seu caráter abstrato. São associados à inteligência e ao conhecimento do 
homem, e estão direcionados à formação técnica e acadêmica de corpo 
administrativo, composto por cientistas, industriais, engenheiros e aos conhecimentos 
acumulados, e são necessários ao estabelecimento e desenvolvimento da sociedade 
a partir das dinâmicas territoriais e da influência das atividades industriais. 

Devido a essas características, há uma necessidade de controle dessa 
tecnoestrutura. E tanto para Saint-Simon como para Thorstein Veblen, quanto mais a 
tecnologia se torna complexa, mais sofisticada e mais rigorosa, um maior número de 
especialistas se torna necessário e deve ascender a níveis cada vez mais altos dentro 
desta macroestrutura (MARTINS, 1975: 42 e 59). 

3.2.2 A BUROCRACIA TECNOCRÁTICA 

A transformação do espaço territorial em espaço de produção vinculado à 
indústria ocorreu no interior da sociedade capitalista a partir da adequação 
administrativa. Os interesses do Capital levaram a um desenvolvimento de processos 
cuja objetividade racional encontrou no agente tecnocrata um componente importante. 
Essa importância estava pautada na formação desse indivíduo e do círculo ao qual 
pertence, o que praticamente introduziu esse grupo seleto dentre os assalariados ou 
do aparelho operacional do Estado dentro das dinâmicas capitalistas. 

O sucesso de tal ação depende, fundamentalmente, da estrutura 
organizacional do Estado para garantir a eficiência esperada pelo Capital, e encontrou 
no campo da gestão administrativa o mais importante sistema de propagação e 
legitimação, pois os processos decisórios de transformação do espaço territorial 
poderiam ser aplicados diretamente. O modus operandi do tecnocrata é por meio da 
produção intelectual manifesta exatamente na elaboração de uma base teórica e da 
aplicação desta empiricamente, para obter resultados adequados e que são reunidos 
em compêndios, com a finalidade de regular a aplicação de novas ações em outros 
processos (SANTOS, 2015: 108). 
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A abrangente cientificação de nossa existência torna necessário um novo 
ordenamento da ciência em relação ao homem e ao mundo, e até mesmo de 
que essa cientifização de nossa vida, por si própria, gera uma nova relação 
entre homem e mundo (SCHELSKY apudº DREITZEL, ROPOHL, OFFE 
FRANK e LENK, 1975:49). 


É importante frisar a concepção de regulação, entendida como conjunto de leis, 
mecanismos, procedimentos e normas capazes de assegurar a rotina necessária para 
a reprodução das ações produtivas em larga escala, articuladas e formuladas pela 
racionalidade, competência e eficiência do staff tecnocrático e devidamente 
implementadas pelo Estado. 

Segundo ROPOL (apud DREITZEL et al., 1975:48), a industrialização criou 
uma gigantesca “superestrutura”, na qual a ciência, a técnica, a indústria e a 
sociedade interpeneirar-se-iam, constatando “a predominância de categorias técnicas 
no ambiente da sociedade industrial”, sendo um modelo de “Estado técnico”. A 
instituição de uma administração competente e eficaz depende de um planejamento 
pleno e de uma revisão permanente, que, por sua vez, são vitais para a gestão do 
território, levando a uma crescente estatização da técnica e a uma progressiva 
tecnicização do Estado por meio de três motivos (ROPOL apud DREITZEL et alí., 
1975:53): 1) A necessidade de concentração de poder técnico no Estado (como 
estrutura administrativa e altamente verticalizada); 2) O porte dos investimentos 
necessário, que dificilmente ainda podem ser dispostos por pessoas e organizações 
particulares (condicionado pelo sistema capitalista); 3) A introdução de definições 
legislativa e normativas que definam e fixem princípios jurídicos ordenadores que 
sejam prévios e regulamentares. 

Max Weber (1991), ao estudar o capitalismo moderno, ou seja, correspondente 
ao declínio do mercantilismo e a ascensão da industrialização europeia, buscou 
posicionar suas análises a partir da materialização das instituições em uma mesma 
racionalidade burocrática, posicionando os seus resultados nos processos de 
espacialização científica e com uma particular diferenciação da técnica (SANTOS, 
2015: 109). 


“Uma técnica que se tornou universal, ultrapassando o conceito tradicional 
do técnico, orienta-se para a geração e transformação de objetos que até 
agora estavam subtraídos do alcance técnico sob a forma de condições 
naturais ou formas de vida que se desenvolveram pessoal ou historicamente 


3 Comentário do autor: os fragmentos de textos foram referenciados com o uso do Apud devido a 
dificuldade de acesso aos textos originais. Frente a isso, será utilizado em sua transcrição literal a partir 
das obras de referência utilizados neste trabalho. 
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e que pareciam ser condições prévias de nossa ação, como natureza ou 
ambiência histórica” (GUNTHER apud DREITZEL et al., 1975:48). 


A vida do trabalho, segue uma racionalização cuja finalidade é dividir e 
coordenar todas as atividades laborais, sendo que as ações do homem estão 
vinculadas e articuladas aos meios de produção, para uma maior eficiência e o 
máximo rendimento laboral. 


“A abrangente cientifização de nossa existência torna necessário um novo 
ordenamento da ciência em relação ao homem e ao mundo, e até mesmo de 
que essa cientifização de nossa vida, por si própria, gere uma nova relação 
entre homem e mundo” (ibid et al, 1975:49). 


Além disso, para Weber: 


A racionalização está ligada diretamente à industrialização do trabalho, em 
que os “critérios de ação instrumental penetram nos âmbitos da vida material 
que envolve a urbanização das formas de existência e tecnificação dos 
transportes e das comunicações (SANTOS, 2015: 110). 


A racionalização progressista da sociedade depende da institucionalização do 
progresso científico e técnico: 


Segundo Weber, existiram 'técnicas para toda e qualquer ação” [e também 
para normalizações e legislações de todo o tipo]; naturalmente, não 
vinculadas ao fenômeno social histórico da técnica. Da mesma forma que 
Weber, ao basear suas interpretações mais amplas no contexto de técnica, 
também deverá ser desenvolvido por desdobramento interpretativo. Neste 
sentido, a conceituação não seria apenas a teoria das bases científicas e das 
condições metodológicas da produção técnica, da extração e da 
transformação de matérias primas, ou mesmo, somente, a mera teoria desta 
produção, extração e transformação” (LENK apud DREITZEL et al, 
1975:122). 


SANTOS (2015), reforça que WEBER, ao identificar a burocracia com a 
racionalidade e processo de racionalização, define três tipos que são fundamentais 
para caracterizar o estudo da realidade e dos fenômenos: 


“a) A Abordagem Quantitativa: que é aplicada para a realização comparada 
entre dois âmbitos da sociedade que variam em amplitude e abstração, 
visando localizar características comuns. 

b) O Centro da Organização do Estado Moderno: configurado por meio da 
instituição de um sistema legal, assentado em uma complexa administração 
burocrática - tanto as organizações da economia capitalista quanto as do 
Estado Moderno -, bem como as suas relações, são sistematizadas e 
normalizadas pelos princípios legais do direito. 

c) A Racionalização da Cultura: caracterizada pela previsibilidade, rapidez, 
cálculo e controle organizativo e instrumental dos processos empíricos 
localizados nas ciências modernas e inovações tecnológicas.” (SANTOS, 
2015: 109) 
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O homem tecnocrático necessita interagir com essa dinâmica na forma de uma 
transformação permanente, com reflexões em sua especialização profissional, em 
constante adaptação e qualificação aos processos da máquina burocrática, exercendo 
restrita relação simbiótica para a sustentação, a organicidade e o suporte necessário 
para as atualizações exigidas pelo sistema tecnocrático. E do mesmo modo, Weber 
analisa as dimensões constituintes da burocracia, enfatizando que o seu pleno 
controle é uma necessidade permanente, favorecendo a eficiência e efetivando a 
racionalidade maximizadas, assim como as necessidades quantitativas. 

As dinâmicas que exigem um rigor racional, complexo e especializado na 
aplicação da técnica nas estruturas organizacionais, devem associar a modernização 
à racionalização e à profissionalização das estruturas burocráticas. Quanto mais 
complexa e especializada, torna-se necessária a busca de apoio fora da estrutura, 
através de um perito ou de um especialista, e que seja objetivo em garantir uma 
organização dos processos envolvidos (SANTOS, 2015: 111). 

A burocracia (WEBER, 1971) oferece as atribuições necessárias ou exigidas a 
uma organização racional. A razão principal que explica a organização burocrática é 
a sua “superioridade técnica sobre qualquer outra organização”, pois os mecanismos 
burocráticos estão perfeitamente desenvolvidos em relação às outras formas de 
organização. E as características que mais a identificam são a rapidez, a univocidade, 
a oficialidade, a continuidade, a discrição, a uniformidade e a rigorosa subordinação 
que são infinitamente maiores. 

Segundo WEBER (1971), a burocracia é o caminho para compreender de forma 


mais clara a expressão de um tipo ideal, que é o controle racional-legal. 


A crença nas ordens determinadas e do direito de mando daquele que em 
virtude dessas ordens estão nomeados à dominação legal” (Weber, 1971: 
141). E ainda, a racionalidade formal é a realização de um conjunto de ações 
a partir da aplicação dos meios e recursos técnicos necessários e está ligada 
umbilicalmente à burocracia (SANTOS, 2015: 112). 


Exemplificando, a racionalização administrativa é acionada a partir de 
atividades adequadas e maximizadas quanto à eficiência e eficácia dos métodos 
aplicados para atingir os objetivos esperados. A incorporação da racionalidade formal, 
e a partir da dialética entre os meios e os fins esperados, podemos concluir que a 
burocracia, tanto em sua expressão como em suas diversas formas de organização, 
está entremeada na sociedade e principalmente nas estruturas do Estado. A 


racionalidade burocrática, segundo MAX WEBER significa: 
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A organização técnico-administrativa institucional, equipada com um corpo 
profissional especializado, selecionado segundo critérios racionais, 
encarregado do planejamento e execução das atividades mais diversas e que 
são essenciais para o pleno funcionamento do sistema” (SANTOS, 2015: 
112). 


A seleção do pessoal que irá formar o corpo qualificado e a divisão e alocação 
de funções, em especial a criação e observância da legislação e das normalizações, 


x 


deverá obedecer a uma disciplina hierárquica que deve ser voltada à máxima 
eficiência administrativa em todas as esferas e, em especial, à esfera pública 
(SANTOS, 2015: 112). 

A racionalidade administrativa representa uma “condição primordial” ao 
funcionamento do Estado Moderno — quanto a administrar os serviços e políticas 
públicas, a atividade econômica e gestão do território — e deve ser estruturada 
segundo seis características essenciais, com o intuito de estabelecer, de modo 
inequívoco, o controle institucional legal e racional para atingir as metas de máxima 
eficiência, consonante a uma racionalização eficaz, deste modo: 

1) A legislação e a normalização dos procedimentos administrativos definem e 
confirmam princípios legais que são oficiais, organizados num ordenamento e 


segundo a uma regulamentação prévia: 


a) As atividades necessárias aos objetivos visados da estrutura 
burocraticamente governada são distribuídas de forma permanente como 
deveres oficiais; b) a autoridade de mando necessária à devida execução 
desses deveres deve ser distribuída de maneira estável e limitada pelas 
normas estabelecidas por meio de seus instrumentos coercitivos, 
disponibilizados aos funcionários ou autoridades; c) a realização desses 
deveres em conformidade com a correspondência dos direitos deve 
acontecer mediante a aplicação de medidas metódicas, tomadas por pessoas 
devidamente qualificadas de acordo com o dispositivo em regulamento geral 
previamente estabelecido. Nos governos públicos e legais, esses três 
elementos constituem a administração burocrática. A burocracia assim 
compreendida se desenvolve plenamente no Estado Moderno apenas nas 
mais avançadas instituições do capitalismo” (WEBER, 1971 apud SANTOS, 
2015: 112). 


Os princípios hierárquicos, definem diversos níveis de autoridade 
correspondentes a cargos ou funções que são operacionalizadas segundo um sistema 


regido pela ordem, pela disciplina e sujeição às normas: 


a) O sistema hierárquico fornece aos subordinados a possibilidade de 
recorrer de uma decisão de uma autoridade inferior para sua autoridade 
superior de uma forma regulada, com precisão. O princípio da autoridade 
hierárquica é organizado monocraticamente em simetria com o 
desenvolvimento do tipo hierárquico que se localiza em todas as 
organizações no Estado. b) A distribuição da autoridade entre os cargos 
assegura a redução de possíveis conflitos por restrição de contato em 
obediência às regras previamente estabelecidas e proporciona aos 
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subordinados a garantia de proteção de ações arbitrárias impostas por seus 
superiores hierárquicos, desde que observado e atendido o conjunto de leis 
e regras existentes no sistema; c) As leis e normas administrativas conferem 
às pessoas na investidura de autoridade a posse de um poder coercitivo — 
toda probabilidade de impor a própria vontade numa relação social, mesmo 
contra resistências, seja qual for o fundamento desta probabilidade — 
necessário à manutenção da ordem e da disciplina” (WEBER, 1971 apud 
SANTOS, 2015: 113). 


2) Os princípios da administração pública estão escritos e acondicionados em 
documentos e seguindo uma forma original, sendo nos cargos públicos, a aferição da 
atribuição é representada segundo um corpo funcionários e está vinculada ao tipo de 
documentação produzida. 


(...) a burocracia segrega a atividade oficial com algo distinto de esfera da 

vida privada, ou seja, a organização da burocracia separa a esfera 
profissional da pessoal ou distingue na propriedade pública ou privada a 
atividade administrativa desempenhada pelos componentes do quadro de 
funcionários, ocupantes de cargos e salários, os técnicos especializados na 
administração são profissionais da instituição em expediente e não contém a 
propriedade de seus meios e modos de produção (WEBER, 1971 apud 
SANTOS, 2015: 114). 


3) A administração racionalizada ou burocratizada deriva dos processos de 
formação e especialização de um corpo de trabalho completo, cuja sujeição é feita às 


regras e normas técnicas: 
(...) a especialização é variável na proporção da posição hierárquica na 
instituição. Quanto mais alto o cargo ou função ocupada, mais generalizada 
e ampla a formação e especialização, quanto mais baixa a posição, mais 
técnica e especializada a formação, tendo em vista o atendimento às 
exigências de máxima produtividade alinhada à racionalização de recursos 
materiais e imateriais condicionada ao desempenho racional das atividades 
(WEBER, 1971 apud SANTOS, 2015: 115). 

4) A acessão desse cargo, precisa ser acompanhada de um processo evolutivo 
das técnicas de administração em suas diversas complexidades nas estruturas 
públicas. 


(...) a atividade exige a plena capacidade de trabalho do funcionário, a 
despeito do fato de ser rigorosamente delimitado o tempo de permanência na 
repartição que lhe é exigido” (WEBER, 1971 apud SANTOS, 2015: 116). 


5) A estrutura burocrática determina que o regramento e a normalização para 
o funcionamento de cada atribuição ou atividade vinculada a um regramento geral, 
estão sujeitas a atributos meridianamente estáveis, sendo mais ou menos complexas 
e podendo ser incorporadas ao aprendizado. A anuência de tais regras configura uma 
especialização técnica e cuja jurisprudência concerne a atividade pública. 
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As regras e normas técnicas devem ser executadas de forma disciplinada e 
de acordo com a ordem administrativa reguladora da ação desempenhada 
(WEBER, 1971: 231). 


Segundo WEBER, a administração burocrática, como visão formal, representa: 


Atingir o máximo rendimento técnico-científico em virtude de precisão, 
continuidade, disciplina, rigor e confiabilidade, intensidade, extensibilidade 
dos serviços e aplicabilidade universal a todas as espécies de tarefas. 
(WEBER, 1971 apud SANTOS, 2015: 117). 

A estrutura administrativa burocrática é própria racionalidade instrumental, 


sendo uma racionalidade técnica de fato: 

A razão técnica alcança o seu ápice com o desenvolvimento do capitalismo 
monopolista. E a racionalidade de tipo econômico, que é o elemento central 
da concepção de Max Weber, a partir da qual é possível reconhecer e 
antecipar as suas consequências de forma intencional para atingir objetivos 
determinados, mediante a ampla utilização de fundamentos técnico- 
científicos racionalmente construídos por homens altamente capacitados, e 
apenas a partir de uma classe tecnocrática (SANTOS, 2015: 117). 

Porém, esse corpo altamente qualificado, que é a origem e o próprio “Estado 
técnico”, tem uma imagem supervalorizada, com tipo ideal, o que torna necessário 
indagar, inicialmente, quanto à veracidade da análise da situação, além de verificar a 
adequação do quadro de referência teórica. Primeiro: a questão da interpenetração 
com Estado é questionada, já que a monopolização de todos os meios de controle e 
gestão levaria o Estado a incorporar do mesmo modo meios técnicos 
auxiliares eficientes. 

Pode haver uma confusão de campos e meios entre diversas burocracias e, do 
mesmo modo, a técnica é um processo de conhecimento evolutivo, e o Estado não 
poderá estatizá-la com o risco de engessá-la. Segundo: o Estado é altamente 
dependente de seu corpo técnico, tornando-se refém das atribuições autoimbuídas a 
esses indivíduos. A cientificização de todos os campos gerou um crescimento tão 
grande das informações que, para a organização desse conhecimento, este só pode 
ser processado analiticamente por esse corpo e por meio de uma “intervenção 
tecnocrática” legitimadora. 

Considerando-se que o modelo tecnocrático se baseia em sua predominância 
técnico-científica - um conhecimento especializado -, as indagações devem partir dos 
detentores de tal conhecimento e de suas influências amplificadas. Os tecnocratas, 
segundo este pensamento, são pessoas especializadas e qualificadas em 


determinado campo do conhecimento, sendo incorporados nas organizações 
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públicas, e, como situação privilegiada, há uma monopolização privada do 
conhecimento. 

No Brasil, esse modelo foi associado a uma estrutura administrativa pautada 
por gestão patrimonialista, e que pode ser definida como tal segundo um modelo 
Tecnocrata-patrimonial, em que as estruturas públicas, ao serem alocadas por um 
corpo gestor, têm como premissa o critério de seleção baseado em posturas políticas 
ou fisiológicas. Isso confere ao Estado brasileiro um caráter burocrático que está 
mimetizado segundo o modelo burocrático weberiano, porém, convivendo com a 
imiscuidade entre o interesse público e o privado e a uma “confusão” constante entre 
o legal e o ilegal. 

3.2.3 - A JURISPRUDÊNCIA TECNOCRÁTICA 

A construção tecnocrática do indivíduo como arcabouço de conhecimento e 
autoelevado acima do senso público também se projeta como paradigma dominante 
na teoria e prática do direito administrativo. O indivíduo jurídico, por meio de um 
conjunto teórico-prático, adota como abordagem cientifica ao direito administrativo: 

a) A construção de normas e leis que são construídas e comprometidas com 
um método específico, portanto fechado, capaz de fornecer descrições genéricas 
sobre o fenômeno jurídico; e b) Que concebe o direto administrativo como um sistema 
de normas e legislações que são produzidas pelos órgãos do Estado, e que deve 
refletir as estruturas do Estado (BOBBIO, 1999). 

A construção dessas normas e leis tem como derivação elementos que foram 
introduzidos no século XIX e configuram uma tradição positivista, consistindo em: 

a) A concepção teórica de construção da lei é realizada de forma que haja uma 
redução da interpretação jurídica, com uma atividade mecânica de subsunção 
concreta do objeto real a normas gerais e abstratas; e b) A concepção do princípio da 
legalidade atribui à Administração Pública uma função passiva e simplificada das leis 
sancionadas pelo ente responsável, por exemplo o município (ibid, 1999). 

Esses obstáculos estão diretamente condicionados em sua origem, numa 
descrição hierárquica e separada dos poderes ou órgão gestores, e identificando o 
legislador como ente onipotente e racional, encarregado de traduzir uma vontade geral 
das instâncias superiores em leis gerais e abstratas, capazes de regular todos os 
aspectos da gestão pública. Aos demais poderes, abaixo do indivíduo jurídico- 
tecnocrata, são atribuídas funções subalternas de aplicação das normas já produzidas 
pelo legislador. 

36 


No caso do ente municipal, as estruturas estão atreladas segundo esses 
princípios, sendo que, internamente, as instâncias que formulam, interpretam e 
aplicam as legislações são claramente herméticas e autorreguladoras: a Câmara 
Municipal é responsável pela formulação e resolução de conflitos legais somente 
quando requerido pelos interessados, e o executivo, representado pelos demais 
departamentos da gestão pública, é responsável pela administração cotidiana dos 
negócios municipais. Uma característica dessa concepção hierárquica é o 
posicionamento centralizado e quase hegemônico da lei no direcionamento dos 
processos de produção e aplicação na gestão do interesse público (TARELLO, 1995). 

Esse conjunto de ações é reduzido segundo a lei produzida pelo Estado, e que, 
apesar de ser literal, clara e simples em suas pretensões, é na verdade genérica e 
simplista demais para ser aplicada a possíveis variáveis apresentadas por um único 
caso. Os juristas e administradores tecnocráticos observam esse tipo de lei como uma 
espécie de “fetiche da legalidade”, e que tem sido adotada como uma verdadeira 
panaceia. Em relação aos poderes responsáveis pela produção dessas leis, os 
mesmos acreditam que a jurisdição hierarquizada e aplicada segundo a relação “quem 
produz e quem interpreta” gera a ilusão de que a interpretação pode ser uma 
atividade mecânica. 

As leis produzidas e aprovadas pelos órgãos competentes são imbuídas de um 
significado que remete diretamente ao perfil do agente que a criou, sendo personalista 
na essência e na prática, porém mantendo a intensão em controlar e dominar todos 
os aspectos do trato público. A identificação imediata de tais conjuntos de ações 
demonstra erroneamente que ela é positiva, sendo que, por exemplo, ao adotar 
critérios de autorregulamentação, o processo pode ser revisto e corrigido em suas 
discrepâncias, mas ele só pode ser revisto segundo os critérios de quem a produziu e 
somente dentro da estrutura que a originou. 

Porém, é preciso considerar que mesmo que a lei seja altamente influenciada 
pela estrutura que a criou, existe uma outra distinção que deve ser observada segundo 
a relação “quem produz e quem aplica”. No caso do agente tecnocrata (quem produz), 
ele, ao criar a lei, delega ao agente tecnocrata (quem aplica) o ato de aplicá-la. Para 
aplicar a lei, o agente responsável cria uma distinção que encobre um paradoxo 
derivado da constatação de que o legislador cria, enquanto o agente que aplica a lei 


imbui um novo significado à lei que é também tecnocrático. 
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Admite-se, portanto, que os agentes legisladores, por estarem vinculados à lei 
produzida pelo órgão competente, podem decidir de maneira “livre e independente”, 
embora essa vinculação seja objeto de interpretação dentro da estrutura. E, por outro 
lado, o mesmo corpo de agentes é autoimbuído de uma espécie de dogma da 
onipotência e racionalidade, e disso pode derivar também as suas ações, 
considerando-se o dogmatismo da ausência de lacunas na lei e na autossuficiência 
do ordenamento legal. Esse ordenamento legal é um produto fechado, completo e 
pretensamente coerente com normas de aplicação e suporte, propondo inclusive de 
forma implícita que todas as ações concretas de aplicação não deixem qualquer 
espaço para criatividade e inciativa do intérprete, e, ao contrário, que a interpretação 
deve estar condicionada à estrutura que a originou (PINTO, 20083: 32 a 46). 

Atualmente, a gestão pública e a aplicação das leis de ordenamento territorial 
têm adquirido uma maior complexidade, demandando na produção e multiplicação de 
normas variadas e, em grande parte, colocando em xeque a concepção tecnocrática 
da interpretação das leis como atividade mecanicista de subsunção. A complexidade 
dos fenômenos territoriais, em especial no espectro municipal, indica uma patente 
limitação do material legislativo. A interpretação se torna o problema fundamental da 
teoria tecnocrática, que é a obrigatoriedade da leitura e interpretação da lei por meio 
de sua “determinação estrutural” ou “textura fechada”, com a expressiva preocupação 
em controlar previamente o significado das normas e leis de modo vertical, fechado e 
determinado, ou mesmo dependendo sempre de particularidades e características de 
cada situação concreta de aplicação (HART, 2005: 137 a 149). 

As teorias jurídicas descrevem a interpretação não como um conjunto de ações 
de descoberta do sentido previamente contido nas leis, mas sim como uma verdadeira 
atividade de criação e produção. Os teóricos, em geral, começam a se ocupar da 
análise das inúmeras possibilidades de leitura dos compêndios normativos e na 
construção das decisões jurisprudentes. 

O agente tecnocrático, em especial no espectro municipal, tem na interpretação 
das teorias jurídicas para uma mesma atividade a visão de que a lei deve ser 
entendida como uma ação prévia de aplicação para ser interpretada depois, a partir 
do princípio da subsunção. Para ele, a dedução, a partir da lei, é uma norma aplicável 
aos fatos, uma vez que as leis devem ser aplicadas antes de serem interpretadas, 
dando à atividade da Administração Pública um princípio legalista, segundo o qual 


administrar significa somente “executar a lei”. A Administração Pública é autorizada 
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somente pela lei, e o desenvolvimento das ações deve ser realizado somente e após 
a aplicação delas (DWORKIN & ALEXY, 1988). 


(...) é provável que o paradigma da administração como execução de leis 
jamais tenha encontrado correspondência no direito. E provável que a 
explicação deva ser procurada em um fator ideológico, sucessivamente 
teorizado. Trata-se da influência do liberalismo e do positivismo 
[Tecnocracia], os quais, para um fundamento seguro de observação à 
ciência, apontaram tudo para a lei. Para eles, o direito é o produto de uma 
vontade habilitada e a administração tende a desaparecer por detrás das leis. 
A administração é uma mera execução de leis, a atividade administrativa, em 
regra está vinculada (CASSECE, 2000: 43). 


Quanto à conduta do agente tecnocrático, ela é baseada no critério da 
discricionariedade, que é uma postura paradoxal e contém uma distinção com o 
critério da vinculação. Ambos os lados, como distinção, têm sentido somente se 
referidos tanto a um quanto a outro, tendo portanto sentidos opostos. Para o 
tecnocrata, a discricionariedade da administração é a ação de administrar como 
concepção derivada da aplicação das leis. E justifica suas ações de administrar 
programadas pela e através das leis, imbuindo a administração pública com poderes 
e competências discricionárias, ou seja, se não estiveram vinculadas (totalmente ou 
parcialmente) à aplicação das leis correlatas, não são aplicáveis. 

3.2.4 - A PROJEÇÃO DA VISÃO TECNOCRÁTICA NO TERRITÓRIO 

Em sua idealização, o modelo tecnocrático deveria ser utilizado apenas para 
simplificar as ações de gestão, porém, paulatinamente, ele se modificou e se tornou 
um modelo de desenvolvimento econômico e social, um conjunto de ações 
desenvolvimentistas a serviço do Capital. Segundo MATUS (1996), como estratégia 
de planejamento, a tecnocracia também tradicionalizou-se num sistema cultural, num 
modo de fazer, que é reproduzido completamente destituído de suas atribuições 
originais. É um tipo de planejamento que afasta outros agentes, como a grande parte 
dos agentes do processo social, considera apenas Estado ou governante. E ainda, 
MATUS (1996) demonstra que esse modelo centralista, autoritário, tecnicista e 
carente de rigor científico, opera de modo oculto por meio de avançados modelos 
estatísticos e econômicos. E tem uma clara preferência quanto aos atributos 
econômicos. 

Ademais, Matus frisa que o segredo para a compreensão do modelo 
tecnocrático no tocante à gestão e ao planejamento deve observar a inserção do 


agente que planeja e quais os seus atributos envolvidos. Isso certamente irá auxiliar 
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na compreensão de que ele é um ator que planeja ações que incidem sobre a 
realidade, com a ausência da coexistência a outros atores que casualmente possam 
estar planejando o mesmo sistema. O agente tecnocrático é por definição um 
indivíduo autoexistente e autossuficiente (MATUS, 1996, p.72). 

Desse modo, segundo MATUS (1996), isso permite entender pelo menos seis 
postulados que estruturam o modelo tecnocrático. O primeiro deles está no fato de 
que o sujeito (por exemplo o legislador) é claramente dissociado do objeto (o território 
municipal), e, como ato de planejar, este é ativo (e incidente) enquanto o objeto é 
passivo (receptivo). Nesse caso, o sujeito é a figura do Estado (que produz um 
compêndio de leis), enquanto o objeto é a realidade (o território que é o campo de 
ação). Apesar de serem independentes um do outro, o sujeito tem a capacidade de 
controlar o objeto, necessitando, para isso, apenas que o conheça segundo atributos 
tecnicistas. 

O segundo postulado do planejamento tecnocrático para MATUS (1996) é a 
não admissão de mais de uma explicação verdadeira para um mesmo fenômeno. O 
sujeito que planeja (planejador urbano) deve partir do pressuposto de um diagnóstico 
feito para o conhecimento do fenômeno em sua profundidade, estabelecendo para a 
realidade uma postura que seja objetiva e científica antes de realizar as suas 
intervenções. 

O terceiro postulado diz que o “demonstrar” é o mesmo que descobrir as leis 
que regem os objetos. Nesse sentido, o objeto a ser planejado (o território) é incapaz 
de criar ou desenvolver movimentos não esperados ou acidentais, de maneira que 
cabe ao planejador urbano apenas descobrir as leis que, pretensamente, explicam o 
funcionamento do objeto e, assim, construir modelos de gestão que seriam baseados 
em relações sistêmicas a partir da relação entre causa e efeito. 

O quarto postulado para MATUS (1996) se refere ao fato de que o único ator 
que planeja o território é o Estado não existindo outros atores com capacidades 
tecnocráticas equivalentes. Assim, ele é imbuído de todo o poder necessário e, como 
não existe concorrentes, seu planejamento pode ser pontual e específico e seu cálculo 
ser baseado nas alterações ocorridas no objeto. 

O quinto postulado para MATUS (1996) mostra que não existe a incerteza 
indefinida. Como o planejamento urbano se refere a uma realidade estável e de leis 


previsíveis, pode-se dizer que inexiste a incerteza e os eventos probabilísticos não- 
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quantificáveis ou inimagináveis ao sistema. Dessa forma, não podem ocorrer 
problemas que não sejam bem conhecidos, cujo sistema de ações não possa ser 
estruturado para o planejamento e a gestão. 

O último postulado, de acordo com MATUS (1996), é aquele que defende 
que os problemas a que se refere o planejamento são claramente bem estruturados e 
têm solução plausível e conhecida. O planejamento trabalha segundo uma realidade 
fechada e conhecida, com todos os instrumentos necessários para solucionar os 
impasses que estão ao alcance do planejador. Assim, a “racionalidade técnica deve 
impor-se para encontrar uma solução ótima para os problemas bem-estruturados e de 
solução conhecida. A representação da realidade pode ser um sistema de ações 
dentro de uma tecnicidade, que tem solução matemática” (MATUS, 1996, p. 75). 

Assim, os fatos demonstram que o domínio é inerente ao gestor, que atribui a 
si, em si, as funções de planejador, organizador, coordenador, comandante e 
controlador do espaço territorial. Demonstram claramente que há uma centralidade 
autoatribuída, na qual o gestor articulado à tecnocracia assume a execução do 
planejamento. Uma melhor compreensão do papel desses gestores tecnocratas está 
em identificá-los na função que ocupam no processo de produção do Capital. Os 
gestores constituem a classe capitalista inserida na estrutura pública e que atuam de 
maneira decisiva na gênese de todo o processo, expandido e consolidando sua 
atuação em ocupar “funções em corpos dirigentes da burocracia política e econômica, 
pública ou privada [...]” (BERNARDO, 1998: 52). 

Por outro lado, SOUZA (2000) demonstra que o planejamento tecnocrático 
pode ser visualizado por outras duas abordagens de gestão e planejamento, e que 
diferem de Matus, que são: planejamento físico-territorial clássico e o planejamento 
sistêmico de enfoque racionalista. O primeiro aborda a atividade de construção de 
planos de ordenamento espacial segundo uma “cidade ideal”. Trata-se de um 
planejamento direcionado exclusivamente o uso espacial (uso do solo, traçado 
urbanístico, controle da expansão da cidade e adensamento urbano), em que se 
projeta a imagem da cidade desejada em um conjunto de planos e metas a ser 
perseguido. Os desvios que ocorrem, como as falhas quanto ao uso correto do solo, 
com atividades deletérias ao mesmo, não são consideradas ou reconhecidas, 


pelo planejador. 
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SOUZA (2000) argumenta que para o planejador tecnocrático, o planejamento 
físico-territorial tem um caráter restritamente regulatório, e prima pelo conceito de que 
o Estado deve fazer uso de seus poderes para controlar e/ou disciplinar a expansão 
urbana e o uso do solo. Seu objetivo central é promover a modernização da cidade, 
tendo em vista a ideia de ordem e de racionalidade, pela qual apenas os técnicos 
possuem o poder de controlar e gerir os processos e uso do território. 

A segunda abordagem de gestão e planejamento urbano sob a visão 
tecnocrática é o modelo classificado por SOUZA (2000) como sistema de 
planejamento sistêmico com enfoque racionalista. 

O planejamento sistêmico parte do pressuposto de que a realidade está 
estruturada por variáveis e em múltiplos sistemas de pensamentos e conjuntos de 
ações, sendo amparados segundo a Teoria Geral dos Sistemas”. Porém, a aplicação 
da teoria possui algumas dificuldades, sendo que, para trabalhar de acordo com o 
enfoque sistêmico, é necessário o auxílio e a compreensão de outros mecanismos 
mais específicos e direcionados a partir do objeto estudado, como a Legislação de 
Uso e Ocupação do Solo, que é a principal ferramenta que rege o funcionamento das 
cidades e das regiões (SOUZA, 2000). 

De acordo com SOUZA (2000), esse modelo sistêmico exige que haja um grau 
muito alto de interdisciplinaridade, direcionado à participação de profissionais das 
mais diversas formações acadêmicas (geógrafos, sociólogos, arquitetos etc.), e, 
quanto à abordagem segundo um modelo físico-territorial, ela também exerce pouco 
raio de influência, devido ao seu caráter tecnocrático e cientificista, reforçando um 
referencial político-filosófico, no qual o agente principal é o Estado forte e 
intervencionista, que não rompe com o enfoque regulatório. 

Sendo assim, a análise do sistema de planejamento tecnocrático - o modelo 
proposto para o entendimento de sua metodologia -, pode ser resumido da seguinte 





4 O Sistema é um conjunto de partes interagentes e interdependentes que, conjuntamente, formam um 
todo unitário com determinado objetivo e efetuam determinada função (OLIVEIRA, 2002: 35). O 
Sistema pode ser definido como um conjunto de elementos interdependentes que interagem com 
objetivos comuns formando um todo, e onde cada um dos elementos componentes comporta-se, por 
sua vez, como um sistema cujo resultado é maior do que o resultado que as unidades poderiam ter se 
funcionassem independentemente. Qualquer conjunto de partes unidas entre si pode ser considerado 
um sistema, desde que as relações entre as partes e o comportamento do todo sejam o foco de 
atenção. O Sistema é um conjunto de partes coordenadas e não relacionadas, formando um todo 
complexo ou unitário. (BALLESTERO-ALVAREZ, 1990: 16). 
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maneira (SOUZA, 2000): 1) Quanto ao Diagnóstico — ele é elaborado sempre por 
técnicos especialistas, que se posicionam como imparciais e neutros; 2) Quanto à 
Proposta de Intervenção — ele é elaborado por “técnicos especialistas” que se baseiam 
parcialmente no diagnóstico, por meio dos modelos existentes e, acima de tudo, 
através das injunções determinadas de cima para baixo. E a preocupação estrutural 
dessa proposta é atingir as metas e os objetivos que irão concretizar suas indicações, 
incisivas e pretensamente racionais, no que tange aos meios e aos fins desejados. 
Por último, essa proposta apresenta um caráter claramente normativo e com 
tendência a uma impermeabilidade. 

No Ocidente, o modelo tecnocrático foi e ainda é muito eficiente em articular, 
justapor e imbricar as relações entre território, investimentos financeiros e humanos, 
que incidem nos “recursos” disponíveis no espaço urbano e rural voltados para o 
industrial. As ações sobre o espaço territorial são operadas em escalas e níveis 
diversos e envolvem desde as esferas nacionais, regionais até as locais. 

Jonh Fairfield (apud MAIA COSTA, 2014: 174 e 175) identifica nesse modo de 
observar e tratar o espaço territorial uma herança advinda da tradição norte-americana 
liberal: uma republicana e outra realista. A republicana procurava equacionar as 
tensões da visão liberal como uma forma de aceitação do "laissezfaire”, enquanto a 
visão realista definia a gestão territorial a partir de um grupo de líderes corporativos, 
reformadores, orientados para a boa governança, planejadores urbanos e 
acadêmicos, que estavam menos interessados em imaginar alternativas para o 
caráter hierárquico aumentado, corporativo e artificial de América metropolitana, mas 
abraçavam os novos desenvolvimentos em nome do progresso, aceitando a 
metrópole em seus próprios termos, visando uma ordem política a ser gerenciada e 
não resolvida. As duas posturas antagônicas em nada conflitavam com a visão 
capitalista de gestão territorial, pelo contrário, elas eram ajustadas exatamente com 
visão de que o território e a cidade americana eram produtos com valor mercadológico, 
podendo ser ajustados e modelados urbanisticamente como um bem a ser consumido. 

Souza (2008: 92 e 93) ressalta que esse modelo foi adotado no Brasil, atrelando 
as visões tecnicista e mercadológica, segundo um planejamento urbano formal 
pretensamente negligenciado ou quase sempre malfeito e ou manipulado pelos 
grupos dominantes, com o propósito de segregar e especular sobre o território, sendo 
uma “coisa nossa”. E não é necessariamente uma “falta de visão” e “desorganização”, 


mas sim uma tentativa de evitar uma formulação de “regras do jogo” ou com o intuito 
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de tratar as regras formais como algo “para inglês ver”. A negligência no planejamento 
formalizado e institucionalizado não significa que informalmente ou nos bastidores (ou 
subentendido em certos documentos oficiais) não haja, muitas vezes, um 
planejamento sendo feito. 

Diante disso, SOUZA (2013:101) reforça que há uma forte relação entre o 
pensamento e a postura desses grupos e a maneira de se conceituar o “território”, 
quase como se fosse um sinônimo de espaço geográfico, privilegiando-se o 
Estadonação e suas subdivisões político-administrativas (operada pelos agentes 
tecnocráticos), a fim de naturalizar as fronteiras dos Estados, e, por que não, dos 
municípios. Com isso, o Governo Federal tem em vista atribuir a si mesmo o papel de 
“coisificar” o território para a exploração capitalista. 

Isso tem ocorrido em diversas escalas territoriais, abarcando desde o 
munícipio, os Estados Federativos e o próprio Governo Federal, que imbuído das 
ferramentas tecnocráticas concentra o poder decisório em favor do ideal capitalista. A 
aplicação desses pressupostos tem como ação direta a supressão das inciativas, que 
se tornam dependentes do nível governamental. 

Além disso, SOUZA (ibid, 102) considera que o processo de coisificação do 
território operado pelo Governo apresenta a dubiedade representada pela 
“descoisificação” do território, e, nesse caso, os atores preferenciais são os agentes 
capitalistas (movidos pelos pressupostos tecnocráticos), que operam por meio do 
exercício de relações de poder e projeção deles no espaço, que é simultaneamente o 
substrato material e lugar, uma referência e um condicionador das próprias práticas 
de poder e poder econômico. 


O importante é ressaltar que o território é diretamente relacionado com o 
poder, sendo, portanto, fundamental analisá-lo para além do substrato 
espacial material, englobando processos e dimensões que vão desde a 
econômica, a cultural e, sobretudo a política. Assim, desterritorialização e 
reterritorialização são tematizados e discutidos no âmbito da projeção das 
relações de poder no espaço e vistos (junto com o território) como analisáveis 
em “diferentes escalas e situações (SOUZA, 2013: 102 e 105). 


SANTOS (1985) é categórico ao afirmar que: 


Seja qual for o domínio das coisas vivas, corresponde a interesses distintos 
e às vezes conflitantes, o exercício das atribuições de um governo central na 
remodelação do território ou na mudança do uso das diversas frações pode 
acarretar para os níveis inferiores de governo ou cuja solução exige de novo 
que esse nível administrativo se dirija ao governo central (SANTOS, 
2014: 62). 
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As críticas ao modelo tecnocrático podem ser vistas ainda nesta passagem de 
Santos sobre o Estado como protagonista do processo capitalista nacional: 


O fato de que este, [o Estado, personificado no Governo Federal] como 
referimos há pouco, tenha suas próprias finalidades faz com que o 
atendimento às solicitações dos governos estaduais ou municipais seja às 
vezes impossível, às vezes apenas parcial, às vezes extemporâneo e, de 
qualquer forma, acarrete distorções (ib idi, 2014: 62). 


Nos âmbitos regionais, as ações são concentradas e dinamizadas de forma a 
favorecer que os processos industriais privados sejam intensificados, e, para isso, 
adotam-se procedimentos que visam fragmentar o território em frações que podem 


ser operadas pontualmente: 


Os espaços rural e urbano são marcados na sua transformação pelo uso 
sistemático das contribuições da ciência e da técnica, e por decisões de 
mudança que levam em conta, no campo e na cidade, os usos a que a fração 
do território vai ser destinada (SANTOS, 1985: 49). 


Essa colocação demonstra que a visão tecnocrática também pode ser 
trabalhada de modo alternado, sendo que o corpo técnico pode criar uma proposta de 
intervenção a partir da elaboração de um diagnóstico “completo” ou “parcial”, a fim de 
obter resultados também “completos ou parciais” de gestão do espaço territorial, cujo 
resultado é a exploração do território natural, que é revertido em espaço construído, e 
a maximização dos usos para a reprodução do capital. 

O direcionamento do papel do Estado na construção dessas ações pode ser 
observado no âmbito local, posicionado no município e no espaço urbano. MAIA 
COSTA (2012: 151 e 2013: 218), ao tratar do urbanismo norte-americano e da 
produção dos planos urbanísticos, ressalta que os mesmos distinguem vários níveis 
de planejamento: desde o nacional até o urbano, passando pelo regional e o 
metropolitano. Para os norte-americanos, o objetivo do planejamento regional de 
outrora era trazer eficiência e unificar o desenvolvimento físico de uma determinada 
região tanto quanto possível. Por sua vez, o planejamento deveria avançar em outras 
frentes ao abarcar o caráter metropolitano e visando a conservação dos interesses 
comuns e diversos de uma cidade ou grupo de cidades e o território externo, que inclui 
a esfera de influência mais imediata do mesmo. 

A partir do pensamento formulado pelo autor, podemos presumir que o agir 
tecnocrático está manifesto através da criação de distritos, por linhas jurisdicionais 
(jurisprudência tecnocrática), que exercem o seu poder, seja no todo ou nas partes, 


mesmo que, por sua vez, possam criam dificuldades administrativas aos mesmos. 
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MAIA COSTA (2013) posiciona com precisão que é por meio do City Planning 
norte-americano que ocorreu aquilo que é a instrumentalização política de ações 
sobre o processo de produção do espaço construído. O planejamento, neste sentido, 
expressaria a busca de equacionar, mediante uma ação política no espaço, as 
tensões sociais (econômicas, políticas, culturais) que, em sua acepção mais 
complexa, se traduzem na relação entre público e privado. São inegáveis as relações 
de poder que o planejamento engendra nesse contexto, coisa que, em momento 
algum, é negada ou escamoteada (MAIA COSTA, 2012: 151 e 2013: 216). 

E, antes de tudo, o plano deve se fundar em uma relação simbiótica entre 
teoria e prática, subsidiando as ações, cujo fim último deve ser o bem-estar da 
comunidade. Nos embates dos interesses setoriais e de classes, o plano objetiva 
equacionar tais tensões da melhor forma possível, sem perder de vista o interesse 
comum. As questões a serem ponderadas são de ordem e natureza diversas, o que 
implica dizer que, desde então, o planejamento nos EUA era entendido como uma 
atividade multidisciplinar, cuja finalidade não era meramente imediatista, mas antes 
comportava uma ampla visão de futuro. Entre os pontos a serem abordados pelo plano 
estavam: o embelezamento da cidade, questões sanitárias, econômicas e quanto à 
eficiência dos serviços prestados (MAIA COSTA, 2013). 

Frente a isso, é perceptível que para o capitalismo o mais importante é que o 
espaço territorial seja paulatinamente convertido e qualificado para a reprodução do 
capital. E se ele vier a trazer os tais benefícios sociais, com a produção do espaço 
territorial, urbano ou rural livre de riscos ambientais, como a ausência de áreas 
contaminadas ou sociais, com a inexistência de populações vulnerabilizadas, isso 
será apenas uma casualidade. E quanto aos processos de produção e gestão, eles 
devem ser estritamente tecnocráticos e voltados para a valorização do espaço 
qualificado. Além disso, devem ocorrer em etapas distintas, para que os processos 
venham a inserir valorizações diferentes tanto nas partes como no todo. 

Quanto a isso, SANTOS (2014: 49 e 50) afirma que “a formação de um espaço 
supõe uma articulação de ações localizadas em diferentes momentos... A 
consequência é gerar um efeito de especialização, isto é, uma dominação.” E do 


mesmo modo: 


[As articulações espaciais] supõe uma aplicação de princípios científicos 
[essencialmente tecnocráticos] ... E graças a ciência e a tecnologia, o espaço 
torna “conhecido”, isto é, um inventário das possibilidades capitalistas de sua 
utilização é cada vez mais possível e mais necessário como um pré-requisito 
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à instalação de atividade produtiva, tanto na cidade como no campo 
(SANTOS, 1985: 59). 
Além disso, a utilização das técnicas (essencialmente tecnocráticas) pressupõe 
a predominância do trabalho intelectual, que impõe o domínio da natureza, sendo que 
os seus atributos naturais são passíveis da utilização direta ou indireta, ativa ou 


passiva, econômica ou apenas política (SANTOS, 2014: 51). 
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CAPÍTULO 04 


AS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS DOS ENTES FEDERADOS EM 
RELAÇÃO ÀS ÁREAS CONTAMINADAS 





4.1 ESTRUTURA FEDERATIVA DO BRASIL 

O Brasil é uma Federação formada pela união de três entidades políticas com 
atribuições distintas: Distrito Federal, Estados e Municípios, configurando esferas "de 
governo". Em relação à União, a divisão de governo é baseada em três níveis: o 
Executivo, o Legislativo e o Judiciário, que operam no âmbito de controlar e equilibrar 
as instâncias de governo, segundo a Constituição Federal de 1988. O Executivo e o 
Legislativo estão estruturados de maneira independente em comparação às outras 
três esferas de governo, enquanto o Judiciário é organizado e vinculado ao nível 
federal e nas esferas do Distrito Federal e dos Estados (BRASIL, 1988). 

4.1.1 A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

A legislação brasileira é baseada segundo a tradição do Código Civil, parte de 
um sistema romano-germânico, com conceitos nos quais o direito civil prevalece às 
práticas do Direito comum. Grande parte da legislação brasileira está codificada com 
a prevalência de estatutos que não são codificados, sendo uma parte substancial do 
sistema, desempenhando assim o papel de complementar a legislação. O Tribunal 
Superior Federal é a instância mais alta dentro do sistema jurídico, cujas decisões e 
orientações explicativas não são vinculativas a casos específicos, exceto em algumas 
situações, quando a deliberação é voltada para retificar ou clarear alguns pontos 
específicos (RHIIAMMPE, 28/03/17). 

Como doutrina, o Direito brasileiro é aparado por vasta conceituação de obras 
de juristas acadêmicos, que têm grande influência na criação e produção da 
legislação. Como sistema, o Judiciário brasileiro é baseado na Constituição Federal 
de 1988, sendo que toda legislação produzida e outras decisões das cortes de Justiça 
devem respaldar os seus princípios. No caso dos Estados, estes podem ter suas 
próprias constituições, porém, devem estar afinadas com a Constituição Federal. 

Quanto ao Distrito Federal e aos Municípios, está vetada a criação de 
constituições próprias; em vez disso, eles adotam leis orgânicas, que podem abarcam 
apenas questões locais. Outro ente relevante são as Entidades Legislativas, que são 
responsáveis pela produção dos Estatutos. Porém, em determinadas situações, as 
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questões mais específicas ficam a cargo dos organismos dos Poderes Judiciário e 
Executivo, que promulgam as normas jurídicas (BRASIL, 1988). 

Em relação à Jurisdição, sua administração é realizada pelas entidades do 
Poder Judiciário. No entanto, em algumas situações específicas, a Constituição 
Federal permite que o Senado Federal possa interferir nas decisões judiciais mais 
complexas. Existem jurisdições que são especializadas. Dentre elas: a Justiça Militar, 
a Justiça do Trabalho e a Justiça Eleitoral. 

4.1.2 AS SUBDIVISÕES TERRITORIAIS 

O Brasil é uma Federação composta por de 26 Estados-membros, um Distrito 
Federal e possui 5.570 municípios. Os Estados e municípios possuem dois pilares: a 
pessoa jurídica e o Direito Público. A administração dos Estados e municípios é 
realizada segundo um conjunto de princípios de autoadministração, autogoverno e 
auto-organização, ou seja, cuidam de várias atribuições e administram seus negócios 
públicos sem a interferência de outros municípios, Estados ou da União. Como 
garantia à autoadministração, a Constituição Federal definiu os tributos que podem 
ser coletados por cada Unidade da Federação e como as verbas arrecadadas devem 
ser distribuídas. 

Os Estados e municípios podem administrar o espaço territorial de modo 
independente, segundo as dinâmicas populacionais e de uso do solo. A principal 
ferramenta é a produção de legislações que também devem ser alinhadas à 
Constituição Federal. Quanto a possíveis divisões ou uniões territoriais, a Carta 
Magna determina que a população deva ser consultada por meio de plebiscitos. 
Porém, está vetado o direito de se tornarem independentes do Estado e da União. 
(BRASIL, 1988 e CASTRO, 14/07/17). 

De acordo com a Constituição, as Unidades Federativas, classificadas como 
entidades  subnacionais, têm autonomia (autogoverno, autolegislação e 
autoarrecadação) e são dotadas de governo, constituição e legislação próprias, com 
caráter local, e constituem a República Federativa do Brasil. Atualmente, o Brasil é 
dividido política e administrativamente em 27 unidades federativas, sendo: 26 Estados 
e um Distrito federal. 

No caso dos municípios, suas atribuições tem início a partir de uma 
circunscrição territorial dotada de personalidade jurídica, com certa autonomia 
administrativa e legal, sendo as menores unidades autônomas da Federação. Cada 
município tem sua Lei Orgânica, manifesta por meio do Plano Diretor, Leis de Uso e 
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Ocupação do Solo e os Códigos de Obra, que em conjunto definem a sua organização 
política, espacial e social, mas com graus de abrangência submetidas à luz da 
Constituição Federal (BRASIL, 2016). 
4.2 AS COMPETÊNCIAS CONSTITUICIONAIS DOS ENTES FEDERADOS 
A ordenação do território a partir de diferentes escalas envolve a questão das 
atribuições e competências dos entes federados, SILVA (2010) explana o que é o 
conceito de competência: 


competência é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade ou a um 
órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões. E que as 
competências são as diversas modalidades de poder de que se servem os 
órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções E também, que as 
normas de competência são aquelas que atribuem aos entes federados 
matérias gerais e específicas para melhor administrar suas unidades 
federativas e proporcionar bem-estar à população (SILVA, 2010: 479). 
Sendo que é uma repartição de competências decorrente do sistema federativo 
consistindo: 


Na união de coletividades regionais autônomas, que a doutrina chama de 
Estados federados, Estados-membros ou simplesmente Estados. A 
autonomia das entidades federativas pressupõe a repartição de 
competências para o exercício do desenvolvimento de sua atividade 
normativa cujo ponto central está na noção de que o Estado federal é a 
distribuição constitucional de poderes (SILVAº apud SPÍNOLA, 2011:81). 

Quanto aos limites da repartição de competências, são notórias as dificuldades 
para saber quais matérias são da União, dos Estados e dos municípios. Em relação 
aos temas relacionados ao ambiente e à urbanística, a Constituição Federal apresenta 
que a distribuição de competências quanto ao direito tributário, financeiro..., 
econômico e urbanístico (Art. 23, |) estão igualmente distribuídos entre a União, 
Estados, Distrito Federal e municípios. 

Do mesmo modo, a defesa do solo... e proteção do meio ambiente e controle 
da poluição (Art. 23, VI). No âmbito da legislação concorrente, compete à União limitar- 
se a estabelecer normas gerais (Art. 23, VII, 8 1º), porém, não exclui a competência 
suplementar dos Estados (Art. 23, VII, 8 2º) e, inexistindo lei federal sobre normas 
gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender as suas 
peculiaridades. (Art. 23, VII, S 3º). 


A Constituição Federal de 1988, determina que: 


5 Comentário do autor: os fragmentos de textos foram referenciados com o uso do Apud devido a 
dificuldade de acesso aos textos originais. Frente a isso, será utilizado em sua transcrição literal a partir 
das obras de referência utilizados neste trabalho. 
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Compete ao município legislar sobre assuntos de interesse local; suplementar 
a legislação federal e a estadual no que lhe couber (...) e promover, no que 
lhe couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano” (BRASIL, 
CONSTITUIÇÃO DE 1988; Art. 30, |, II[...] e VIII, 1988). 

Esse federalismo cooperativo demonstra claramente num desenho as diversas 
competências a serem compartilhadas, e boa parte da matéria relativa à proteção do 
meio ambiente pode ser disciplinada simultaneamente pela União, Estados, Distrito 
Federal e municípios: 


Desdobram-se em dois segmentos: as competências administrativas (a 

execução de atribuições), que conferem ao Poder Público o desempenho de 

atividades concretas, por meio do exercício do poder de polícia; e as 

competências legislativas, que conferem a outorga do Poder a cada ente 

federado para elaborar leis e atos normativos (MILARÉ, 2009, p. 211). 
Acerca da competência material, existe: 


Uma atribuição a uma esfera de poder o direto de fiscalizar e impor sansões 
em caso de descumprimento da lei. E identificada pelo uso os verbos 
promover, editar, autorizar, “promover, administrar e “organizar” 
(FREITAS apud SPINOLA, 2011: 84). 

A Constituição de 1988 demonstra que os entes federados são autônomos, 
sendo o município “parte integrante e inseparável da Federação brasileira, 
alcançando, consequentemente, o mesmo grau de importância atribuído, no contexto 
federativo à União e aos Estados-membros”. SPINOLA (2011) afirma que a 
capacidade normativa própria dos municípios representa uma das quatro capacidades 
relativas à autonomia a ele conferida pela Constituição Federal. Materializa-se pela 
capacidade de elaborar leis sobre áreas reservadas sob sua competência exclusiva e 
suplementar, além de tornar-se completamente autônomo em vista de sua capacidade 
de auto-organização por meio de lei orgânica. 

No entanto, em termos particulares, a competência do município para legislar 
sobre matéria ambiental se encontra fortemente atrelada à necessidade de um 
ordenamento Federal. E pelo fato de não constar no artigo 24 atribuições claras a este 
ente federado, leva-se a julgá-lo como incapaz de executar a competência normativa. 
Apesar de alguns autores, como SILVA (2001), que afirma sobre a necessidade do 
município de se ater a apenas legislar sobre o assunto, outros, como GUIMARÃES 
(2004), defendem que o município pode complementar e adequar tais normas às 
realidades locais, regulando ou não outros aspectos não previstos nas normas 


federais e estaduais. 
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Em contraposição, ANTUNES (2006) acrescenta que seria incorreto e 
insensato dizer que os municípios não têm competência legislativa em matéria 
ambiental, e, ao contrário, os mesmos são determinantes para a compreensão da 
intrincada estrutura de proteção ambiental, pois são os gestores locais possuem todas 
as atribuições para a identificar os problemas e as precariedades de cada local, e 
devem ser os primeiros a identificar as ocorrências. FIORILLO (2009) defende que o 
município possui importância fundamental e preponderante na tutela da sadia 
qualidade de vida, o que reforça a sua autonomia pela Constituição Federal. 
(SPINOLA, 2011: 85 e 86). 

Analisando-se essas argumentações, identifica-se o fato paradoxal de que: se 
o município não tem competência legislativa sobre matéria ambiental por não constar 
no artigo 24, isso levaria inclusive à conclusão de que o município não tem 
competência para legislar sobre urbanismo. É um despropósito segundo VAN ACKER 
(1996 apud SPINOLA, 2011). 

Embora a Constituição de 1988 não tenha situado os municípios na área de 
competência do artigo 24, segundo GRANZIERA (2009), outorgou-lhes competência 
para suplementar a legislação federal no que lhe couber sobre a matéria ali arrolada 
e àquelas reconhecidas pela União, e também sobre assuntos de interesse local. 
Especialmente ao reservar parcelas de poder para que possam preencher lacunas e 
adaptar normas ambientais emanadas pela União e pelos Estados à realidade local. 

A Constituição de 1988 foi pródiga ao substituir a expressão “peculiar interesse” 
por “interesse local”, outrora utilizada desde a Constituição Republicana de 1891. A 
predominância do interesse deve nortear a repartição de competências legislativas, 
cabendo à União as matérias de predominante interesse geral nacional, aos Estados 
os assuntos de predominante interesse regional, enquanto aos municípios os 
assuntos de interesse local. A expressão “interesse local” é bastante vaga, não 
possibilitando por meio dela determinar um arcabouço de competências em favor do 
ente local. Apesar disso, o município tem ampla autonomia e o papel fundamental de 
garantir a execução dos interesses dos munícipes, especialmente na proteção do 
meio urbano. Proteção que está na compreensão das necessidades, carências e 
suprimento de todas as demais condições (SPINOLA, 2011: 88). 

Quando se analisa a proposta do artigo 23 da Carta Federal, e a eminente 
cooperação comum entre União, Estados, Distrito Federal e municípios, observa-se 
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que o artigo proposto possui eficácia plena na proteção do meio ambiente, 
especialmente na questão da cooperação entre os três entes federados. 

A competência comum estabelecida para todos os entes, por outro lado, poderá 
tornar difícil o discernimento sobre qual norma administrativa mais adequada deve ser 
aplicada para cada situação. Segundo alguns autores, como FIORILLO, GRANZIERA 
e MILARÉ (2009), a falta de norma sistemática sobre a matéria deixa um vazio 
normativo no campo das relações entre os entes federados, obrigando uma continua 
troca de informações e a adoção de procedimentos comuns para problemas correlatos 
(SPINOLA, 2011: 89). 

A articulação e a interação de ações são fundamentais para evitar a 
sobreposição de esforços, desperdício de recursos, a fim de garantir decisões 
harmônicas. Segundo GRANZIERA (2009), seria uma alternativa viável para a 
formulação de convênios entre as esferas de poder. No caso da proteção do meio 
ambiente, essa está adstrita às normas que conferem aos entes da Federação e não 
simplesmente às especificidades. As normas buscam estabelecer competências 
materiais comuns a todos os entes da Federação brasileira. 

O artigo 225 da Constituição do Brasil constitui base normativa para a proteção 
ambiental e estabelece o inciso | e especialmente os parágrafos IV, e V: 


Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo- 
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. 


8 Iº - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 
(...) IV — Exigir, na forma de lei, para a instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; V — Controlar 
e produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio 
ambiente; 

(...) VII — proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma de lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies 
ou submetam os animais a crueldade (BRASIL, 1988). 

E o artigo 225 possui nuances como: 

- Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (...): o 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito 
constitucional fundamental; 

- (...) bem de uso comum do povo: o meio ambiente não pertence a 
indivíduos isolados [privados], mas a toda a sociedade, que o qualifica como 
patrimônio público a ser obrigatoriamente assegurado e protegido para o uso 
coletivo; 

- (...) impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê- 
lo e preservá-lo: torna-se obrigação do Poder Público, estando inclusos, a 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, o dever geral e positivo de zelar 
pela defesa e preservação do meio ambiente” (BRASIL, CONSTITUIÇÃO DE 
1988, ART. 225: 1988). 
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A promulgação da Constituição Federal de 1988 fortaleceu o papel dos entes 
federativos, e a presença de um capítulo sobre o meio ambiente reforça como de suma 
importância a atuação dos poderes locais e suas reponsabilidades sobre questões 
ambientais. O município deve exercer a sua competência em prol do meio ambiente 
do território onde exerce sua autonomia. 

Com a promulgação da Lei 6.938/81, há um elenco de elementos fundamentais 
para a preservação do meio ambiente. De modo mais especifico, é proposto o artigo 
Art. 2º que diz: “A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no 
País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança 
nacional e à proteção da dignidade da vida humana”, atendidos os seguintes 
princípios: 


| - Ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando 
o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente 
assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

Il - Racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

III - Planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV- Proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas 
representativas; 

V- Controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 
poluidoras; 

VI - Incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso 
racional e a proteção dos recursos ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - Recuperação de áreas degradadas; (Regulamento) 

IX - Proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - Educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da 
comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do 
meio ambiente (BRASIL, LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981). 


Além disso, a Lei reforça integralmente e de modo sistêmico que a proteção do 
meio deve estar vinculada à qualidade ambiental especificada no Art. 3º. Para os fins 


previstos nesta Lei, entende-se por: 


| - Meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de 
ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas 
as suas formas; 

Il- Degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das 
características do meio ambiente; 

III - Poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades 
que direta ou indiretamente: 

a) Prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) Criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) Afetem desfavoravelmente a biota; 

d) Afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) Lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 
estabelecidos; 
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IV - Poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação 
ambiental” (ibid, 1981). 

A lei é muito importante, pois definiu também que os órgãos ou entidades 
municipais são os responsáveis pelo controle e fiscalização de atividades como parte 
do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), além do órgão superior, do 
registro consultivo e deliberativo, do órgão central, órgão executor e órgãos 
seccionais. 

A Constituição do Estado de São Paulo de 1989 também ressalta que a 


participação dos municípios na gestão ambiental deve ser desenvolvida pelo Estado: 
Art. 191 — O Estado e os Municípios providenciarão, com a participação da 
coletividade, a preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do 
meio ambiente natural, artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades 
regionais e locais e em harmonia com o desenvolvimento social e econômico 
(SAO PAULO, CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE, 1989). 
A questão ambiental em nível local, historicamente, tem sido tratada pelos 
municípios brasileiros de forma ou compartimentada ou generalizada, revelando 
dificuldades principalmente com relação à articulação política. Ou seja: 


Os municípios acabam tendo limitadas as condições de poder refletir sobre 
os problemas ambientais de sua responsabilidade e, quando instados a 
enfrentá-los, se veem em situação de fragilidade, com pouca capacidade de 
articulação política junto ao Poder Público (PHILIPPI JR. apud SPINOLA, 
2011:95) 

Além disso, destacam que nas questões ambientais, as 


responsabilidades recaem: 
Sobre todos os entes federativos, cabendo ao município não só a sua parte 
como também a de estabelecer cooperação e parcerias com a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os outros municípios no encaminhamento de 
ações voltadas ao fiel cumprimento da Constituição de 1988” ZULAUF e 
SAVIN (apud SPINOLA, 2011). 
Aliás, os dois autores afirmam que o município deve organizar e assumir 
competências inerentes à gestão ambiental das questões locais. 
4.3 O ZONEAMENTO INDUSTRIAL NO ESTADO DE SÃO PAULO 
O zoneamento industrial foi criado nos anos 1970, com a prerrogativa de definir 
áreas territoriais que pudessem ser utilizadas de modo racional e controlado. Essas 
áreas poderiam estar situadas no meio urbano ou não, e precisariam ter uma 
destinação específica para determinado uso industrial, devendo estar circunscritas em 


níveis de restrições quanto à interferência ou presença de atividade humana, uso de 
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propriedade, objetivando a compatibilização e conveniências sociais. O caráter da 
legislação era favorecer o desenvolvimento econômico, evitando impactos 
extremados ao meio ambiente e ao bem-estar da sociedade (NETO & SOUZA, 2017). 

A grosso modo, a legislação industrial proposta constituiu um instrumento de 
ordenação, uso e ocupação do solo (semelhante à lei de ocupação do solo adotada 
por inúmeros municípios), instituindo três níveis distintos de zoneamento: ambiental, 
urbano e industrial. A introdução dessa legislação elevou o zoneamento a uma nova 
relevância, refletindo na criação da Política Nacional de Meio Ambiente — PNMA (Lei 
nº 6.938/81). 

A necessidade de restringir e controlar a ocupação industrial surgiu incialmente 
na Região Metropolitana da Grande São Paulo, em decorrência dos problemas 
ambientais e de contaminação causados a partir de industrialização realizada ainda 
nos anos 1930 e intensificada entre os anos 1950 e 1960. Por conta da necessidade 
em controlar as atividades industriais mais agressivas, a demanda foi preliminarmente 
disciplinada por meio da Lei Estadual nº 1.817/78, que devido a sua abrangência 
fomentou também a criação da Lei Federal nº 6.803/80. Em comum, as duas 
legislações instituífram diretrizes para o zoneamento industrial em prol dos ambientes 
mais urbanamente adensados e industrializados (NETO & SOUZA, 2017). 

No caso da Região Metropolitana de São Paulo, a Lei nº 1.817/78 introduziu 
classificações por meio de zonas industriais, orientando cada uma, segundo critérios 
de "vocação ou especialização metropolitana" para cada atividade industrial que 
viesse a ser instalada. 

Quanto à “vocação metropolitana”, a lei determinou que, caso viessem a se 
instalar na Região Metropolitana da Grande São Paulo, essas empresas deveriam ser 
inseridas em zonas de uso industrial, com o aporte e toda disponibilidade de 
infraestrutura urbana que viessem a adequar o espaço territorial segundo as 
características ambientais mais propícias. Esse conjunto de ações deveria favorecer 
na absorção dos impactos decorrentes da atividade industrial, com o objetivo de 
compatibilizar a atividade realizada com o meio ambiente e a sociedade (NETO & 
SOUZA, 2017). 

Para a elaboração do zoneamento industrial, considerou-se as áreas legisladas 
pelos municípios que não estavam abrangidas pela legislação de proteção de 
mananciais, tornando-se possível definir precisamente quais os locais adequados 


para receber indústrias, em especial as que causariam grande impacto no meio 
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ambiente e na estrutura urbana. A criação de critérios para análise e classificação das 
áreas industriais existentes foi a chave para traduzir de forma mensurável as diretrizes 
metropolitanas quanto à urbanização, necessidades industriais em relação à cidade, 
as condições físicas territoriais e de infraestrutura da área. 

Esses critérios foram utilizados por técnicos e legisladores para definir a 
localização dessas áreas industriais. A adoção de matrizes teve por objetivo 
hierarquizar as áreas industriais, a partir de uma análise conjunta de diferentes 
critérios, dando a elas pesos diferenciados que mostrariam a importância relativa de 
cada uma (WERNECK, BUENO & NÉSPOLI, 1979: 34). 

A classificação deveria respeitar o zoneamento urbano e ambiental, não 
podendo excluir um ou outro, e observar as duas legislações como um conjunto de 
atividades ordenadas para conservar o meio natural e urbano, aliada ao 
desenvolvimento econômico. A lei era ao mesmo tempo específica e abrangente, 
visando que outros tipos industriais existissem a partir de níveis ainda mais restritivos 
de impacto ao meio ambiente. 

Os critérios de classificação, segundo zonas e estabelecimentos industriais, 
foram muito importantes ao criarem meios de agrupar atividades com mesmo nível de 
impactos a infraestruturas urbanas adequadas para a implantação de 
estabelecimentos industriais que não viessem a prejudicar a qualidade de vida da 
população em meio a áreas ambientalmente mais sensíveis. 

Aparentemente, por outro lado, a ordenação proposta poderia dar a impressão 
de que o empreendimento teria o direito de poluir menos, mais ou livremente, desde 
que respeitasse o enquadramento jurídico permitido para aquela zona. Entretanto, a 
impressão é apenas aparente, pois o fato de se permitir que determinado 
empreendimento ocupe uma zona estritamente industrial, não estabelece a permissão 
de poluir mais do que as outras zonas em desrespeito à norma vigente. Ao contrário, 
a legislação determina que os empreendimentos com atividades com graus elevados 
de impactos adotem novos parâmetros de controle de poluição e contaminação 
(NETO & SOUZA, 2017). 

Naquele momento, a criação da lei coincidiu com o fenômeno de expansão 
industrial que estava abarcando outras regiões do Estado, como a do Vale do Paraíba, 
Sorocaba, Campinas e Santos. No caso da região de Campinas, e além dessa cidade, 
Paulínia era uma outra que estava se industrializado a partir da inauguração da 


REPLAN e do Polo Petroquímico, permitindo que o zoneamento industrial produzido 
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para a Região Metropolitana de São Paulo se apresentasse como modelo legal, eficaz 
e avançado, a ser adotado em outras regiões do Estado. 
4.3.1 A ORIGEM DA CETESB 

Criada em 24 de julho de 1968, a CETESB (Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo) é a agencia estadual responsável em controlar, aferir e licenciar as 
atividades com potencial ou que geram poluição e contaminação. Ela tem como 
missão fundamental, preservar e recuperar a qualidade ambiental das águas 
superficiais e subterrâneas, o ar e do solo (CETESB, 18/05/15). 

Em seu início, a CETESB era nomeada como Centro Tecnológico de 
Saneamento Básico — CTSB tendo suas atividades restritas apenas ao caráter técnico 
de aferição e controle. Por sua vez, logo foi incorporada a sua estrutura a 
Superintendência de Saneamento Ambiental — SUSAM, uma secretaria já tinha sido 
vinculada a antiga Comissão Intermunicipal de Controle da Poluição das Águas e do 
Ar — CICPAA, que atuava desde 1960 nos municípios de Santo André, São Bernardo 
do Campo, São Caetano do Sul e Mauá. 

A partir dos anos 2000, mais precisamente em 2009, foi aprovada uma nova 
lei, a LEI 13.542/09 que criou a chamada “Nova CETESB”, dando a agencia uma nova 
denominação e outros atributos quanto aos processos de licenciamento ambiental. A 
empresa passou a ser denominada como Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo, e com isso viu, a oportunidade de substituir a metodologia anterior baseada 
apenas nos atributos de comando e controle, por uma visão mais sistêmica baseada 
na sustentabilidade ambiental (CETESB, 18/05/15). 

As mudanças foram significativas, redefinindo os seus processos a partir da 
entrada dos pedidos de licenciamento ambiental, feitos pelo cidadão comum ou pelo 
empreendedor. Esta única entrada deveria direcionar os pedidos segundo quatro 
departamentos que compõem o sistema estadual do meio ambiente: o Departamento 
Estadual de Proteção dos Recursos Naturais —- DEPRN, o Departamento de Uso do 
Solo Metropolitano — DUSM, o Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental — 
DAIA e a CETESB. Ao unificar e a centralizar os processos de licenciamento, os 
canais de comunicação tornaram-se mais dinâmicos a produção de documentação, 
diminuiu o tempo e barateou todo o processo. 

Com isso, a CETESB pode ampliar as suas atribuições junto a sociedade, e 
ainda manteve a sua função anterior, como órgão fiscalização de licenciamento de 


atividades e processos potencialmente contaminantes e poluidoras. Afim de ampliar o 
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seu raio de abrangência pelo Estado, a CETESB possui 46 agências capitaneada pela 
agência central situada na cidade de São Paulo, sendo que num mesmo espaço estão 
as equipes da CETESB, do DEPRN e do DUSM. Além disso, foi integrado aos 
processos de trabalho a necessidade em estabelecer convênios, com as prefeituras 
que estão dentro dos raios de abrangência. E afim de facilitar os trabalhos, tornou-se 
premissa descentralizar os processos de licenciamento de atividades e 
empreendimentos de pequeno impacto que vierem a se instalar nestes municípios 
(CETESB, 18/05/15). 
4.3.2 A METODOLOGIA DE TRABALHO DA CETESB 

Os Relatórios de Áreas Contaminadas e Reabilitadas no Estado de São Paulo, 
produzidos pela CETESB e disponibilizados on-line na internet, integram o primeiro 
material que relata a existência desses objetos como áreas contaminadas. 

Ele apresenta de modo resumido os elementos que identificam a área, com o 
'Nome do Empreendimento”, “Ramo de Atividade", “Etapas do Gerenciamento" e 
outros, de modo a ser utilizado como consulta. Porém, conforme o Manual de 
Gerenciamento de Áreas Contaminadas, para a definição de uma área contaminada 
é preciso considerar outros fatores, a fim de atender a uma detalhada metodologia 
científica que se inicia pelo preenchimento da Ficha Cadastral de Áreas Contaminadas 
(CETESB, 18/05/15). 

A Ficha Cadastral de ACs apresenta 16 páginas e é um importante guia para a 
obtenção de dados e informações que foram coletados pela CETESB durante a 
realização dos procedimentos de inspeção da área analisada. Os dados obtidos na 
avaliação preliminar permitem a criação de uma classificação inicial, em especial, 
identificar uma área como Área Potencialmente contaminada (AP) desde a sua 
primeira notificação até a organização feita pela CETESB do Cadastro de Áreas 
Contaminadas. A ficha é muito importante, inclusive, como ferramenta para indicar 
quais os passos iniciais, etapas e formas de aferição de procedimentos que deverão 
ser executadas dentro do gerenciamento de ACs, visando racionalizar recursos 
técnicos e econômicos. A cada etapa do gerenciamento é feita a atualização dos 
dados já inseridos no sistema digital (CETESB, 18/05/15). 

O objetivo da fase de investigação confirmatória, é apenas verificar a existência 
possíveis acúmulos de produtos contaminadores, e que ultrapassem os limites 
determinados para notificar uma área com contaminação. Os esforços são dirigidos, 


para áreas contaminadas com maiores riscos de concentrarem e/ou se propagarem 
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do meio interno para o externo, afetando outras propriedades ao redor (CETESB, 
25/09/15). 

Por exemplo, no caso de vazamentos em tanques subterrâneos de 
armazenamento de combustível em postos de serviço (privado), que tendem a se 
concentrarem próximos à superfície do aquífero, o ente federativo responsável pelo 
controle dos recursos hídricos é o Governo Federal, através do CONAMA, mas a 
prospecção das amostras fica a cargo da CETESB. Caso a presença de contaminação 
superior seja confirmada, a CETESB pode notificar o município. Se a contaminação 
ocorrida for no solo - proveniente de uma indústria metalúrgica (privado) -, uma 
investigação para averiguação da suspeita de contaminação recairia sobre os metais, 
que apresentam a tendência de se concentrarem na superfície do solo devido às suas 
características físico-químicas e também à origem da contaminação (ibid, 25/09/15). 

Os dados coletados são de grande importância no aperfeiçoamento dos 
processos de leitura e análise do território. O uso de materiais e métodos de leituras 
do território, como a fotointerpretação, as fotografias aéreas, as estereoscopias, os 
fotoíndices, as detectabilidades e a reconhecibilidade, que são instrumentos de uso 
correntes, são aliados importantes quando aplicados aos modernos métodos de 
sensoriamento remoto. Eles são subsídios a outros procedimentos mais pontuais, 
como o da resolução e do alvo, importantes para a identificação de elementos de 
reconhecimento, tonalidades, padrões (modelos), texturas, tamanho e associações 
(com elementos físicos que convirjam para evidências), definindo posições 
geográficas num contexto municipal e/ou regional. 

Os dados, ao serem reunidos e analisados espacialmente, caso comprovem a 
existência de contaminação de uma área, permitem que diversos compartimentos 
físicos e ambientais possam ser inseridos na investigação, podendo ser citados e 
classificados (CETESB, 2015). 

Os relatórios de áreas contaminadas têm sido essenciais para a criação de um 
Cadastro de Áreas Contaminadas (ACs), e compõem uma metodologia de 
investigação e avaliação, que devem ser diretamente coordenadas a um plano de 
recuperação e/ou remediação para a área em questão. O objetivo focal é a própria 
área potencialmente contaminada. E como um marco jurídico criado por uma 
Legislação de Uso e Ocupação do Solo (LUOS), esta pode ser submetida a outras 
instituições públicas (ibid, 25/09/15). 
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Em alguns casos, os levantamentos realizados podem indicar que a área em 
questão pode ter uma situação de contaminação muito ampla, obrigando a CETESB 
a acionar o Ministério Público, e o mesmo pode determinar a adoção de um Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC), com o objetivo de obrigar o responsável a 
descontaminar a área. 

Ao fim do processo, podem determinar se aquela área está reabilitada para o 
uso, ou então a mesma pode ter alterado o seu Regime de Zoneamento (procedente 
de uma sucessão de análises). Toda área suspeita de contaminação tem como 
procedimento padrão o preenchimento de uma ficha cadastral, recebendo um número 
de cadastro da CETESB, passando a ter um acompanhamento do passivo ali 
presente. 

É um instrumento muito importante para a proposição de estratégias de controle 
para o processo de expansão urbana, adotando escalas cada vez mais restritivas, 
envolvendo os usos do município, zona, bairro, quadra e lote. Para todos esses casos, 
a legislação resultante pode contribuir para restringir ou impedir a expansão em usos, 
como o adensamento ou verticalização, em áreas consolidadas que têm presença de 
áreas contaminadas anteriormente (ibid, 25/09/15). 

4.4 O MUNICÍPIO COMO O RESPONSÁVEL PELA GESTÃO URBANA 

O município deve ter uma estrutura organizada tecnicamente adotando 
metodologias que definam ações, propondo no avanço e na construção sistemas de 
planejamento, licenciamento, controle e fiscalização. Além disso, deve ser operada 
uma mudança de consciências para uma nova realidade, em que o caráter ambiental 
deve, direcionar mecanismos que proponham a renovação de suas estruturas e 
qualifiquem suas instituições (FRANCO (1999) apud SPINOLA, 2011). 

A estruturação de um sistema de gestão ambiental municipal passa pela 
necessidade de efetuar uma revisão das políticas urbanas adotadas sob o prisma da 
sustentabilidade. A consolidação do sistema de gestão ambiental municipal deve 
contemplar esforços na busca de uma capacitação técnica (recursos humanos), 
tecnológica (laboratórios próprios ou terceirizados aptos para exames e análises) e 
operacional (funcionamento do sistema, suporte físico e de matérias, recursos 
administrativos e telemáticos adequados). 

Os municípios possuem competência constitucional para promover o adequado 
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso e ocupação do solo 


urbano, a fim de desenvolver e executar a política urbana. (SPINOLA, 2011). 
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O artigo 182 consagra o Município como o ente responsável pela política de 


desenvolvimento urbano e elege o plano diretor como instrumento básico da política a: 


Art. 182. A política de desenvolvimento urbano executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar 
e garantir o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir 
o bem-estar de seus habitantes. 

8 1º - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para 
cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política 
de desenvolvimento e de expansão urbana. 

8 2º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no Plano Diretor 
(BRASIL, COONSTITUIÇAÃO FEDERAL DE, 1988). 


O Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257/01, estabelece as diretrizes destinadas a 
orientar a aplicação das normas urbanísticas por todas as municipalidades do Brasil. 
Estabelece princípios e diretivas para ação legislativa da União, dos Estados e dos 
Municípios, abrangendo todo o território nacional. E quanto às normas de caráter 
urbanístico e de planejamento urbano, deverá direcionar ações a todos os municípios 
igualmente. 

Segundo MILARÉ (apud SPINOLA, 2011: 98 e 99), o Estatuto da Cidade não é 
autoaplicável, apenas subsidia ao município a possibilidade de fazer valer o instituto 
da função social da propriedade. Porém, em relação à sua efetividade, esta depende 
da aprovação, por lei, do Plano Diretor ou de Zoneamento e das leis dele decorrentes 
que concretamente definam as áreas em que haja imóveis subutilizados ou não 
utilizados, sujeitos à reforma urbana. 

Frente a isso, os seguintes dispositivos da Lei nº 10.257/01 podem ser 


destacados: 


Art. 1º Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, será aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da 
Cidade, estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam 
o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do 
bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as 
seguintes diretrizes gerais: 

| — garantia do direito às cidades sustentáveis, entendido como o direito à 
terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, 
ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 
presentes e futuras gerações; 

(...) IV — Planejamento do desenvolvimento das cidades (...) de modo a evitar 
e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre 
o meio ambiente; 

(...) VI — ordenação e controle do uso do solo urbano, de forma a evitar: (...) 
9) a poluição e a degradação ambiental; 
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(...) XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e 
construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e 
arqueológico” (ESTUTO DA CIDADE, 2001). 

É importante frisar, segundo SPINOLA (2011), que para o Estatuto, a política 
urbana passa a ser indissociável do saneamento ambiental, e o planejamento das 
cidades deverá evitar os efeitos prejudiciais ao ambiente, sendo que as normas 
relativas ao ordenamento territorial deverão evitar a poluição e a degradação 
ambiental, o que afeta direta ou indiretamente todos os cidadãos. 

O uso da propriedade urbana, segundo o Estatuto, pode contribuir para o bem- 
estar dos cidadãos, para o bem coletivo e para o equilíbrio ambiental. Nessas 
circunstâncias, o uso da propriedade será de tal forma controlado ou regulamentado, 
de modo a cumprir efetivamente uma função social. O desenvolvimento da função 
social da propriedade constitui um dos principais objetivos do Estatuto, e ressalta o 
direcionamento da propriedade urbana a finalidades de interesse social, com as quais 
há de se conformar ou conciliar o direto individual de propriedade, não mais dotado 
de caráter absoluto (SPINOLA, 2011: 100). 

O Estatuto prevê o cumprimento da função social da propriedade quando o 
Plano Diretor for respeitado e mediante “o atendimento das necessidades dos 
cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das 
atividades econômicas, respeitadas as diretrizes gerais”. Além disso, quando e 
especialmente se estiverem “inseridas na área de influência de empreendimentos ou 
atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional” (artigos 
39, 40 e 41). 

Outra prerrogativa do Estatuto foi regulamentar o artigo 182 da Constituição 
Federal, possibilitando a “aplicação prática” dos instrumentos indutores da função 
social da propriedade urbana, de modo que os proprietários urbanos que mantiverem 
o solo não edificado, subutilizado ou não utilizado, possam efetivamente ser 
penalizados mediante determinação do parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, a imposição de IPTU progressivo no tempo, e, por fim, a 
desapropriação. 

Segundo SPINOLA (2011), acrescentando-se justamente as áreas 
contaminadas e brownfields, esses podem permanecer por anos subutilizados ou não 
utilizados, já que a contaminação muitas vezes é um fator que impede sua ocupação. 


Outro elemento relevante é o impedimento que a falta de recursos financeiros pode 
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ocasionar para a sua remediação. Alguns autores têm procurado ressaltar que tanto 
o Plano Diretor como toda Legislação de Uso e Ocupação do Solo (LUOS) e de 
zoneamento constituem verdadeiros instrumentos de gestão ambiental, o que pode se 
aplicar à gestão de áreas contaminadas, como foi aliás previsto na Lei Estadual nº 
13.577/2009. 

MILARÉ (apud SPINOLA, 2011: 103) ressalta que “enquanto os planos 
diretores, os códigos de edificações, a política de resíduos sólidos urbanos não 
incorporarem elementos da gestão ambiental e da noção de esgotamento de recursos 
naturais, as cidades seguirão os rumos da degradação ambiental”. 

O município tem em suas mãos o instrumento ideal para a gestão ambiental, 
em nível local, que é a disciplina do uso do solo, abrangendo todas as atividades 
exercidas no espaço urbano. Segundo VAN ACKER (apud SPINOLA, 2011), “o plano 
diretor e as consequentes leis de uso do solo, de longe, são o melhor instrumento 
para efetivar a proteção ambiental no âmbito municipal, de forma articulada e 
coordenada com as demais matérias de interesse local, especialmente porque o plano 
diretor não se limita ao espaço urbano mas considera todo o território municipal”. 

A própria Constituição do Estado de São Paulo de 1989 determina 


expressamente a inserção da proteção ambiental na legislação municipal: 


Art. 181 — Lei municipal estabelecerá, em conformidade com as diretrizes do 
plano diretor, normas sobre zoneamento, loteamento, parcelamento, uso e 
ocupação do solo, índices urbanísticos, proteção ambiental e demais 
limitações administrativas pertinentes (SÃO PAULO, CONSTITUIÇÃO DO 
ESTADO DE, 1989). 


O referido autor destaca ainda que tanto o plano diretor quanto as leis dele 
decorrentes deverão observar os parâmetros urbanísticos, assim como as normas 


federais ou estaduais de proteção ambiental. 
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CAPÍTULO 05 
O MODELO DE INDUSTRIALIZAÇÃO BRASILEIRA 





5.1 A CONTAMINAÇÃO E A “DESCONTAMINAÇÃO” EM PAULÍNIA 
5.1.1 AS ORIGENS DE PAULÍNIA 

Até 1964, Paulínia integrava o território do Município de Campinas, 
primeiramente como bairro, com o nome de São Bento, e, a partir de 1944, como 
distrito intitulado José Paulino. Apesar da primazia econômica exercida por Campinas 
no contexto regional, já no início da década de 1940, a economia do então bairro 
começava a ser preparada para a industrialização, com a implantação da primeira 
grande unidade industrial, a Companhia Química Rhodia Brasileira, em 1942. A 
atividade econômica ainda era pautada pela agricultura, sendo grande parte dessa 
produção direcionada à planta industrial da Rhodia para a fabricação de álcool etílico. 
A instalação desta indústria motivou a emancipação em relação a Campinas 
(BARBOSA, 1994). 

Segundo BOCARDE (2003: 6), a implantação da Rhodia contribuiu para a 
elevação do bairro São Bento à categoria de Distrito do Município de Campinas, com 
o nome de José Paulino, em 30 de novembro de 1944, por meio do Decreto Lei nº 
14.334. Com o desmembramento e a elevação de outros municípios, como 
Cosmópolis e Valinhos, Paulínia também é elevada à categoria de município em 1944. 
Esse evento foi movido por ampla manifestação de descontentamento popular, gerada 
pelo fato de toda a arrecadação de impostos do distrito ser direcionada para o 
município sede, Campinas. 

Os moradores e autoridades se organizaram em prol da emancipação do 
distrito com a orientação de José Lozano de Araújo, um ex-funcionário da Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo, com larga experiência nos trâmites políticos e 
administrativos. O movimento emancipatório culminou num plebiscito realizado em 6 
de novembro de 1963, decidindo, desta forma, pela autonomia política do Distrito. 
Logo após, em 28 de fevereiro de 1964, Paulínia tornou-se um município autônomo, 
conforme a Lei nº 8.092º. 





6 LEI Nº 8.092, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1964: Dispõe sobre o Quadro Territorial, Administrativo e 
Judiciário do Estado. Promulga, com fundamento no artigo 2º, do Regulamento Interno, a seguinte lei: 
Artigo 5º - Os novos municípios serão administrados, até a sua instalação, pelos prefeitos dos 
municípios de que foram desmembrados... Parágrafo único: Compreende-se no disposto neste artigo 
a lei orçamentária na parte correspondente ao distrito ou distritos de que se tenham constituído novo 
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O processo de emancipação do distrito para município gerou um processo de 
expansão urbana, iniciado com a primeira lei de fixação do perímetro urbano de 
Paulínia. A Lei Nº 008, de 14 de julho de 1965, estabeleceu como delimitação oficial 
do município uma área correspondente a 160 km?. Em 1966, após a primeira eleição, 
o então prefeito, José Lozano Araújo, empenhou esforços nas negociações para que 
uma refinaria da Petrobras, planejada para o Estado de São Paulo, fosse instalada 
em Paulínia. Além do esforço do prefeito, o município atendia características 
importantes para abrigar a petroquímica: a proximidade com a região de São Paulo, 
com grande consumo e concentração de mercado consumidor, a necessidade de 
baratear custos com o transporte de óleo cru, a facilidade do escoamento dos 
derivados, a disponibilidade de mão de obra, de energia elétrica, de água e a 
conveniência da interiorização de indústrias consumidoras de matérias-primas 
oriundas do petróleo (BARBOSA, 1990; SOARES, 2004; MARTINUCI, 2008). 

Segundo MARTINUCI (2008), além das características citadas, os fatores e 
articulações políticas que podem ter sido decisivos para a escolha de Paulínia como 
sede da refinaria foram: a doação de uma área da Fazenda São Francisco, antes 
pertencente à Rhodia, que foi adquirida pela Prefeitura Municipal e doada 
especialmente para a construção da refinaria; e a isenção de impostos e taxas 
municipais concedidas para a empresa por um período de 10 anos. A construção da 
nova refinaria de petróleo do Estado de São Paulo em Paulínia (REPLAN) teve início 
em 1969 e alavancou um processo de intensas transformações no território em sua 
totalidade. O então município, com características predominantemente rurais, tem seu 
perfil econômico dinamizado ao abrigar um complexo industrial petroquímico formado 
pela REPLAN, atraindo nos anos seguintes outras empresas que se instalaram na 
localidade, tais como a DuPont do Brasil (1972), a CBI Industrial (1974), a Shell do 
Brasil (1975) e a Galvani (1981). 

Os efeitos dessa mudança de perfil obrigaram que o munícipio com 
características de vila “tivesse de se adaptar a uma nova dinâmica e organizar-se 
como um município urbano-industrial, exigindo, assim, a infraestrutura requerida para 
essa rápida transformação” (CUNHA & DUARTE, 2000:519). Nesse sentido, a 


atuação do Governo Federal foi determinante, já que o poder municipal não possuía 


município... 32 - O município de Paulínea (sic) é criado com sede na vila de igual nome e com o território 
do respectivo distrito” (PAULÍNIA, LEI Nº 8.092, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1964, 2016). 
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os atributos necessários para arcar com toda a implementação de infraestrutura em 
um curto espaço de tempo. Antes da instalação da REPLAN, Paulínia não 
apresentava um tecido urbano qualificado, mas uma gênese de cidade, havendo a 
necessidade de implantação da infraestrutura básica, que só o Estado poderia 
propiciar, a fim de fornecer as condições mínimas para a instalação de um parque 
industrial. (BARBOSA, 1994; MULLER & MAZIERO, 2006). 

O rápido processo de diversificação da economia local, a partir de 1968, 
resultou em um paradoxo, no qual um núcleo petroquímico totalmente desvinculado 
da realidade local produziu o imediato surgimento de duas comunidades distintas: a 
local, vinculada a um modo de vida provinciano, e outra, referente ao parque industrial, 
que trouxe sofisticadas tecnologias de instalação e construção, induzindo a pequena 
cidade a incorporar dinâmicas citadinas típicas de centros urbanos, além de um 
conjunto de serviços (água, luz, transportes) desenvolvido sem ônus para o município 
(MARTINUCI, 2008). 

E essa modernização do espaço da cidade, por meio da dotação de 
infraestrutura, tornou-se, em si mesma, uma condição imprescindível na distinção das 
vantagens do espaço urbano paulinense em comparação a outras cidades, como 
também para a consolidação do mesmo como um parque industrial, com escalas 
regionais e nacional. Segundo MATIAS (2009: 27), um outro resultado foi a introdução 
do município no círculo de capitais, sendo que, “[...] houve uma importante atuação 
do Estado, que desempenhou o papel de efetivo agente produtor de acumulação, 
mediante tributação direta e do endividamento externo”, além de que, o município 
também foi introduzido no sistema produtivo estadual e nacional ao se beneficiar do 
processo de desconcentração industrial a partir da Região Metropolitana de São Paulo 


em direção ao interior paulista. 
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Figura 5.2 — Mapa de expansão urbana e loteamentos de Paulínia e unidades fabris. 








Legenda: | | | 
1965 | 11986 É ] 2009 

EN Meio Hídrico (Rio Atibaia e Córrego Anhumas) 

A — Centro Original B -REPLAN C- Unidade fabril da Shell 


D — Unidade Fabril da Rhodia (Tereftálicos) E — Centro Novo 


O mapa em questão, mostra número de áreas contaminadas levantadas nas Fichas de Áreas 
Contaminadas da CETESB, tendo sobrepostas as manchas de expansão urbana. É perceptível o 
posicionamento delas ao longo da Rodovia Professor Zeferino Vaz e sua maior concentração ao Norte 
de Paulínia, na área da REPLAN. Fonte: WASSAL, 2011 e CESTEB, 2016. Imagem produzida pelo 
autor com base no mapa do Google Earth. 2017. 


A figura 5.2, evidencia a morfologia e os eixos de expansão territorial da área 
urbanizada ocorridos nas últimas quatro décadas. Até 1964, com a emancipação do 
Município de Paulínia, a mancha urbana correspondia principalmente ao núcleo 
urbano original, estruturado pelo eixo da Avenida José Paulino, onde atualmente se 


encontra o centro da cidade. Nesta área estão presentes duas outras, residenciais, 
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situadas a Oeste do núcleo central, e outra a Leste, às margens do rio Atibaia, que 
corresponde às instalações da indústria Rhodia, e ainda a área Sudeste, condizentes 
aos bairros Jardim São Bento, Chácara Nossa Senhora Auxiliadora, Jardim Morumbi, 
Santa Terezinha e Granja Maria. 

O rápido processo de industrialização passou a acelerar também o crescimento 
da cidade. A zona rural oficial foi considerada estratégica para novas ampliações do 
perímetro urbano, e, principalmente a partir de 1975, em decorrência da aprovação 
de leis municipais que estenderam gradativamente o perímetro urbano, atingindo na 
atualidade mais de 90 % da área municipal (MATIAS, 2009). Ademais, a instalação 
do parque industrial contribuiu para tornar a configuração socioespacial da cidade 
mais heterogênea. Conforme BARBOSA (1994), a instalação das indústrias deu 
origem a uma comunidade diretamente vinculada à zona industrial, com a 
disponibilidade de tecnologias avançadas de instalação e construção, além de um 
conjunto de serviços urbanos (água, luz, transportes) que não foi totalmente 
disponibilizado para a comunidade local. 

Em 1986, observou-se que a cidade se expandiu rapidamente e a ampliação 
da área urbanizada estava diretamente articulada à implantação da REPLAN (1972) 
e demais unidades industriais e de distribuição de combustíveis. Na década de 1980, 
a área urbanizada compreendia a área central do município, numa expansão no 
sentido Sudeste-Noroeste, e a presença do complexo industrial da REPLAN, mais 
distante, separado da mancha principal na porção Nordeste, ao Norte do rio Atibaia. 
O bairro Bonfim, a Nordeste, e o bairro Betel, a Sudeste do município, são exemplos. 
São áreas extensas, com atividades urbanas pouco variadas, de uso 
predominantemente industrial, com baixa concentração populacional, o que justifica o 
fato de várias entidades compartilharem nessas áreas as mesmas delimitações. 

O padrão da mancha urbana apresenta uma morfologia, configurando uma 
expansão descontínua da área urbanizada para as direções Sul e Noroeste, 
acompanhando a rodovia SP-332 e outras estradas. Esse espraiamento urbano 
ocorreu por uma extensa especulação fundiária da cidade, o que permitiu a 
valorização de amplas glebas mantidas desocupadas nos espaços intermediários 


entre a área central e as novas áreas urbanizadas. 
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Figura 5.3 — O zoneamento territorial de Paulínia em 2010. 
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Fonte: Paulínia, Lei Complementar nº 48 de 29 de novembro de 2010, 2016. 


A figura 5.3 ilustra a distribuição e a classificação do atual uso da terra 
instaurado no Município de Paulínia, segundo a legislação vigente, apresentando 
aspectos físico-territoriais dos mais variados usos da terra. Segundo a norma, notase 
que o uso urbano-industrial é bastante restrito, bem definido e concentrado, 
correspondendo justamente à área do complexo petroquímico, a Leste da cidade de 
Paulínia. As outras zonas delimitadas, correspondentes ao uso comercial, residencial, 
diversificado e outros, são distribuídas por toda extensão municipal, sendo que há um 
predomínio de zonas residenciais a Oeste e de zonas comerciais, de serviços e 


industrial de médio porte no Centro-Leste do município. 
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Quanto à produção habitacional, o maior acréscimo ocorreu com a abertura de 
diversos loteamentos entre os anos 1970 e 1990. Inicialmente localizados na área 
central e organizados pelo eixo da Avenida José Paulino figuram: Jardim dos 
Calegaris, Jd. Pompéia, Jd. Santo Antônio, Vila Bergamins, Vila Padovani e Núcleo 
Habitacional José Paulino Nogueira, datados de 1970: Jardim Fortaleza e Arruamento 
Aldo Dian (1974): Vila Ferramola (1974); Jd. Nossa Sra. Aparecida, Conjunto 
Residencial Presidente Médici e Jardim Primavera (1975): e, Jardim Itapoan (1976). 
No sentido Centro-Norte, que abrange o Jd. João Aranha, surgiram ainda nos anos 
1970 o Jd. Planalto (1972), Vila Nunes e Patropi (1975) e Sítio Santa Rosa (1979). 
Nas imediações do João Aranha, sentido Cosmópolis, surgiu o residencial São José 
(1979), também limitado pelo Polo Petroquímico de Paulínia (WASSAL, 2011: 55 e 
56). 

A área urbana ocupada seguiu um padrão linear ao eixo rodoviário até 1990, 
delimitada pela Rod. Milton Tavares de Souza, e apenas dois loteamentos, o Sítio 
Poço Fundo (1982) e o Parque das Indústrias (1983), seguiam um padrão oposto, a 
Leste da rodovia. 

A partir de 1990, impõe-se como modelo de crescimento a direção Oeste- 
Sudeste, com a implantação dos loteamentos populares Parque dos Jequitibás 
(1992), Jardim Leonor (1994) e CDHU (1988), a Noroeste do município; Jardim Monte 
Alegre IV e V (1993), contíguos à área central; e Parque Bom Retiro (1998) e 
Cooperlotes (1999) a Sudoeste. Nos anos 2000, Jd. Amélia Duarte Quintal (2000), a 
Noroeste, próximo ao Jardim Leonor; Conjunto Habitacional Serra Azul (2000), a 
Centro-Oeste, próximo da região onde se localizam as chácaras para recreio; e 
Servicooper (2005), a Sudoeste, contíguo ao Cooperlotes. Todos os loteamentos 
possuem em comum o fato de serem direcionados a uma população de baixa renda 
como reserva de mão de obra. (WASSAL, 2011: 60). 

No sentido Sudeste ocorreu a prevalência de um padrão configurado a partir 
da aprovação de empreendimentos de alto padrão, como os loteamentos fechados e 
condomínios verticais e/ou horizontais. Nos anos 1990, aparece apenas o Condomínio 
Moradas de Betel (1993), enquanto os loteamentos Jardim Okinawa (1992) e 
Residencial Alemac (1997), inicialmente aprovados como loteamentos abertos, 
conseguiram a alteração de seu uso para fechados. 

Porém, a maior prevalência aconteceu a partir de 2000, com a abertura de um 


centro empresarial, o Empresarial Nossa Senhora de Fátima (loteamento fechado, e 
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condomínios fechados, como o Villa Bella (2000), Condomínio Gran Village (2008), 
Condomínio Smallville (2010), Condomínio Quinta D'Oliva (2010), Condomínio 
Toscana (2009) e Condomínio Maison (2009), além do Residencial Honduras e do Pq. 
Florínea (WASSAL, 2011: 61 e 62). 

Desse modo, depois de 1990, o sentido de crescimento foi se alterando após 
uma rápida incorporação de terras à cidade, de modo que, entre 1990 e 2009, a área 
urbanizada passou a apresentar uma expansão para praticamente todas as direções, 
com maior intensidade para Sudeste, em direção ao sul para a cidade de Campinas, 
e para o Norte, ocupando várias das glebas que apareciam como ociosas no período 
anterior. 

5.1.2 AS DEFINIÇÕES DO ZONEAMENTO INDUSTRIAL 

Com a inauguração da Refinaria do Planalto (REPLAN), em 1972, o Município 
de Paulínia tem adotado uma legislação específica para a gestão da zona industrial 
correspondente ao polo petroquímico. 

A zona industrial integra as regiões determinadas na Planta de Estrutura 
Urbana e Viária e possuem destinação exclusivamente industrial. Quanto às 
atividades fabris ali permitidas, os primeiros zoneamentos vetavam aquelas que que 
fossem nocivas ou perigosas, e que fossem um resquício das normas sanitárias 
formuladas nos princípios da industrialização. Igualmente, as mesmas normas 
determinavam diversos padrões urbanísticos, como coeficientes de aproveitamento, 
taxa de ocupação e recuos. 

O início da criação do atual parque industrial de Paulínia se deu com a alteração 
do uso do solo, em 1970, através da Lei Nº 240/70 (PAULÍNIA, LEI Nº 240/70, 2016), 
com a criação da chamada Zona de Predominância Industrial. A nova área foi anexada 
ao perímetro urbano por meio da Lei Nº 331/71 (PAULÍNIA, Nº 331/71, 2016). Entre 
as diretrizes propostas, a determinação de padrões mínimos de uso e ocupação, 
assim como ocupação máxima, em projeto de 2/3 da área do lote, coeficiente de 
ocupação para o dobro das áreas do lote sem subsolo, recuos obrigatórios para lotes 
industriais, obrigatoriedade de uma única construção principal, números de 
pavimentos máximos e outros. A mesma lei foi atualizada em 1972, por meio da 
aprovação da Lei Nº 357/72 (PAULÍNIA, LEI Nº 357/72, 2016), com a ampliação 
territorial para novas indústrias, o que era esperado pelo município em decorrência da 
instalação da REPLAN. 
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O número e a especialidade esperados dessas indústrias deveriam estar 
vinculados às dinâmicas da Refinaria, o que levou à adoção de normas urbanísticas 
específicas, como as Leis Municipais nº 650/79 e nº 656/79 (PAULÍNIA, LEIS 
MUNICIPAIS Nº 650/79 e Nº 656/79, 2016) que criou a categorização a partir da 
escala de glebas situadas em Zonas de Predominância Industrial, que foram 
chamadas de Classe 1. O Decreto determinava a adoção de padrões urbanísticos, 
com a obrigação das edificações de obedecerem recuos mínimos a partir do 
alinhamento das vias públicas, a contar da divisa com outras glebas, além dos recuos 
mínimos previstos nas leis vigentes. Em 1981 houve uma alteração das duas leis de 
1979, por meio da Lei nº 728”. 

As leis urbanísticas intencionaram não apenas regularizar as atividades 
realizadas no território municipal como também dinamizar a chegada de inúmeras 
indústrias, algumas das quais operavam em flagrante irregularidade. O Decreto nº 
1.741/83 (PAULÍNIA, DECRETO Nº 1.741/83, 2016) instituiu que as construções 
clandestinas, situadas na Zona de Predominância Industrial Classe 1, poderão ser 
regularizadas e aprovadas, mesmo que os recuos previstos pela legislação vigente 
não tenham sido obedecidos. 

Inicialmente para Paulínia, a municipalidade definiu como região propensa para 
a instalação do Polo Petroquímico uma área situada a Nordeste e acima e a montante 
do rio Atibaia. A área em questão foi denominada como Zona Industrial, para o uso da 
REPLAN, e a Zona de Predominância Industrial, para produção de derivados de 
petróleo ou outros produtos decorrentes dessa matéria prima. No mapa de 1986, é 
perceptível que, em relação aos usos propostos, há uma inserção desses fragmentos 


na área total: 





77 “Artigo 41º, inciso II, “para lote destinado a atividades e indústrias ligadas a gás e petróleo, área 
mínima de 8.000m?, e frente mínima de 50 metros."; Art. 2º, os incisos |, Ill e IV do artigo 42, da Lei nº 
650, de 11 de setembro de 1979 (Uso do Solo), passam a vigorar com a seguinte redação: Art. 42 -...' 
- quando se tratar de subdivisão efetivada após a data de publicação desta Lei, as construções para 
indústrias, somente serão permitidas em área mínima de 50.000m?, exceto no caso previsto no inciso 
Il do artigo 41... III - recuo mínimo do alinhamento igual a 10 metros, quando se tratar de atividades e 
indústrias ligadas a gás e petróleo e o lote for de 8.000m2... IV - recuos mínimos laterais de 5 metros, 
quando se tratar de atividades e indústrias ligadas a gás e petróleo e o lote for de 8.000m?... Art. 4º-.... 
Passa a integrar a "Zona de Predominância Industrial" classe 1º, de que trata o capítulo XV da Lei nº 
650, de 11 de setembro de 1979 (Uso do Solo), a região atualmente definida como Zona Industrial, 
compreendida entre: | - Área pertencente a REPLAN; II - Via PLN410; Ill - Area pertencente as 
Companhias Distribuidoras de Gás; IV - Córrego da Cascata. Parágrafo Unico - Os órgãos técnicos da 
Municipalidade deverão providenciar a correção da planta da Estrutura Urbana e Viária do Município 
de Paulínia, de molde a ficar de plena conformidade com o disposto no "caput" deste artigo” (PAULÍNIA, 
LEI Nº 728, 2016). 
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Figura 5.4 — Mapa de Zoneamento de Paulínia de 1986. 





Figura ilustrativa sem escala. 
Fonte: Paulínia, Lei nº 1035/86, 2016. 


A figura 5.4 (mapa completo ver Anexo |, página 250), apresenta o mapa de 
zoneamento de 1986, com a delimitação em zonas com 3 níveis de abrangência: Zona 
Industrial (magenta), Zona de Predominância Industrial | (roxo-claro) e Zona de 
Predominância Industrial II (roxo-escuro. 

A Zona Industrial (ZI) exibe como finalidade a exclusividade em ser industrial 
de grande porte. Não foi permitido nesse período de vigência outras atividades 
industriais diversas, sendo apenas destinadas para atividades nocivas ou perigosas 
realizadas pela REPLAN. Apresenta como condição que os estabelecimentos ali 
alocados devam ser rigidamente adaptados às normas de funcionamento. No mapa 
situacional de 1986, essas atividades acontecem na maior parcela do território, com 
a existência de alguns vazios urbanos não incorporados pela legislação, sendo 
cortado pelo rio Atibaia, e espraiando-se no sentido Norte, Noroeste e Sudeste. 

A Zona de Predominância Industrial - | (ZPI — |) indica como destinação a 
exclusividade em ser industrial de médio porte. A produção deve ser alocada para 
produtos voltados à produção industrial, sendo permitida a instalação de depósitos e 
demais atividades. As atividades derivadas foram reservadas para a produção de gás 
e derivados de petróleo, e garagens de cargas de veículos. O mapa situacional de 
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1986 mostra a atual área das Distribuidoras de Combustíveis a Leste, delimitada pela 
linha férrea e segregada do grande fragmento correspondente a Zona Industrial (Z1) 
pela Rodovia Zeferino Vaz. 

Além disso, apresenta também dois fragmentos: um ao Norte e outro 
posicionado centralmente na área de influência da Zona Industrial (Z1). É importante 
frisar que, devido a essa maior flexibilidade permitida pelo zoneamento, foi instituída 
como uma ferramenta eficaz para a incorporação de novas glebas. A legislação 
permitiu que uma área poderá ser transformada em Zona Industrial (Zl) se possuir 
gleba maior que 50 mil metros quadrados situada dentro desta Zona. 

A Zona de Predominância Industrial - II (ZP| — Il) é totalmente restritiva quanto 
a Usos industriais pesados ou de transformação de produtos dessa mesma origem. A 
alocação ainda é industrial, mas para o uso de atividades totalmente não poluentes, 
sendo permitido o depósito de distribuidores de produtos, garagem de veículos de 
carga, comércio atacadista e outras. 

O mapa situacional de 1986 apresenta esta área no quadrante sul, 
configurando uma estreita faixa no sentido Leste a Oeste, sendo que, no extremo, 
temos a sua segregação realizada pela Rodovia Zeferino Vaz. É uma borda que foi 
criada para restringir os impactos diretos ocasionados pela REPLAN e pelo Polo das 
Distribuidoras de Combustíveis. 

Uma questão muito importante está relacionada a uma determinada 
particularidade de toda atividade industrial. Ela diz respeito à importância de se 
compreender que uma atividade industrial possui tempos diferentes de produção e 
que eles incidem na maneira como o produto acabado vai ser acondicionado. Nas 
atividades industriais, a produção e o acondicionamento devem ser realizados no 
mesmo local, como forma de se aferir e controlar diversos níveis, inclusive a 
segurança e salubridade. A instituição de uma área de uma Zona de Predominância 
Industrial (ZPI) contribuiu negativamente para a restrição dessas atividades em 
espaços territoriais mais reduzidos, com lotes muito menores, o que acarretou que os 
níveis de controle delas fossem realizados com a redução das margens, determinando 
que o interesse por essas localidades fosse igualmente diminuído. 

Esse mecanismo foi incorporado a um plano de industrialização e resultou na 
produção de leis de incentivos fiscais, sendo a primeira delas a Lei nº 991/1986, 
depois confirmada pela Lei nº 1.314/1990 (PAULÍNIA, LEI Nº 991/1986, 2016), que 


dispõe sobre a outorga de incentivos econômicos ou estímulos fiscais às empresas 
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que se estabeleçam no Município de Paulínia e dá outras providências, como 
incentivos isolados ou cumulativamente em isenção de impostos municipais pelo 
prazo de 10 anos e execução no todo ou em qualquer parte dos serviços de 
terraplanagem do terreno, necessários a implantação pretendida (Art 2º, | e II). 

Ademais, foi aprovada a polêmica Lei Complementar nº 1.597/19928, que 
regulamentou a alienação de bens imóveis municipais para empresas mediante 
prerrogativa de direito real de uso, com a promessa de doação e concessão de 
incentivos fiscais, e dando outras providências. As leis de uso e ocupação do solo 
(LUOS) produzidas em Paulínia desde a instalação da REPLAN têm sido, na teoria, 
proposituras de diversificação e adequação dos usos propostos. Porém, na realidade, 
elas têm gerado em diversas situações espaços claramente monofuncionais, ainda 
que marcados por um escalonamento de atividades hierarquizadas em seu interior. 

As áreas destinadas à indústria têm seu caráter definido a partir de padrões de 
ocupação por empreendimentos que podem determinar suas escalas tanto por ramos 
de atividade idênticos como por especificidades que compartilham as dinâmicas de 
uma organização-chave. Esses agrupamentos são chamados de externalidades e 
espacialmente apresentam dimensões locacionais variadas, ocupando desde a 
escala do lote industrial até a escala da quadra que tem suas dimensões caraterizadas 
tipologicamente segundo a lei de uso e ocupação do solo (LUOS). 

A procura pelas áreas de uso industrial obedece a dinâmicas bem particulares 
e sua origem se baseia na busca de locais que permitam fácil localização quanto aos 
sistemas de escoamento, mão de obra, infraestrutura e água abundante. Porém, uma 
área industrial pode ser atrativa por ser já uma externalidade em consolidação ou já 
consolidada. No caso de Paulínia, a REPLAN tem a função de agrupar e organizar as 
atividades que são polarizadas por ela, o que define uma setorização em atividades 
que são servidas pelos produtos da refinaria: produtos químicos, gases e 
combustíveis. Nesse caso, existe uma atividade principal que estrutura uma 


externalidade formada por três sub-ramos industriais. A lei de uso do solo (LUOS) de 


8 “Art. 1º Fica regulamentado o procedimento para alienação, de bens imóveis municipais para 
empresas, mediante concessão de direito real de uso, com promessas de doação e concessão de 
incentivos fiscais, em áreas promovidas para fins de desenvolvimento industrial, as empresas que 
pretendem instalar-se no Município ou que, mesmo nele instaladas, demonstrem interesse em transferir 
ou expandir suas unidades. Parágrafo Unico - A concessão de direito real de uso para fins de 
desenvolvimento industrial será autorizada por Lei e outorgada através de contrato administrativo, a 
título gratuito, mediante condições previstas nesta Lei, com promessa de doação” (PAULÍNIA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 1.597/1992, 2016). 
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Paulínia define essas áreas em setores, chamados de setores petrolíferos, gases e 
combustíveis, que serão detalhados no decorrer deste trabalho. 

Em paralelo à questão dos usos propostos, foram executados outros tipos de 
ações que intencionaram o crescimento do Município de Paulínia, com o intuito de 
transformar o espaço municipal para o uso industrial, que necessita da articulação de 
diversos fluxos, como insumos para produção, produtos acabados e deslocamento de 
resíduos. Para esse propósito, o município, em paralelo à legislação urbanística, cria 
os chamados planos de mobilidade, que visam produzir e redimensionar a estrutura 
viária, de modo hierárquico, abrindo novas vias para dar fluência e solucionar os 
conflitos de tráfego. O resultado é uma estruturação macroviária vinculada aos usos 
e ocupações do solo, que, sem planejamento e adequação, atravanca a pretensa 
expansão ordenada da cidade, na tentativa de compatibilizar o crescimento físico, 
social e econômico. 

Essa proposta de planejamento a partir da estruturação viária prescinde de 
diretrizes viárias consistentes, especialmente nas áreas de expansão, e vem da 
necessidade de prever possíveis conflitos e potencializar as qualidades inerentes, 
cujo objetivo deve ser o de promover ações que contribuam com o uso e ocupação 
criteriosa do solo urbano, compatível com os padrões de qualidade de vida desejáveis 
para toda a população. 

Paulínia deu início às primeiras alterações no sistema viário um pouco antes 
da instalação da REPLAN. Isso ocorreu a partir de 1968, com a alteração da 
denominação que interligava Paulínia e Campinas pelo acesso à Rhodia, que passou 
para Rodovia Doutor Roberto Moreira, indicando uma clara intensão de criar uma 
estruturação viária que viesse a comportar novos usos mais dinâmicos, em especial 
na área da futura refinaria, segundo o Decreto nº 125/1968 (PAULÍNIA, DECRETO Nº 
125/1968, 2016) 

Porém, foi depois da inauguração da REPLAN que as ações começaram a ser 
muito mais articuladas e conjuntas. E o intuito foi realmente o de criar uma área que 
configurasse realmente um aglomerado industrial. Isso ocorreu em 1976, com 
aprovação da Lei nº 575/76º, que criou o primeiro Plano da Estrutura Viária do 


Município de Paulínia. 


9 9 “Art. 1º Fica aprovado o Plano de Estrutura Viária do Município de Paulínia, de conformidade com 
as diretrizes desta Lei, bem como da planta que a acompanha como parte integrante da mesma. Art. 
2º A estrutura viária, determinada dentro de uma hierarquia de vias, compreende: | - Rodovias; II - Vias 
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Em 1978, com a aprovação do Decreto nº 1.156/1978 (PAULÍNIA, DECRETO 
Nº 1.156/1978, 2016), que dispôs sobre a denominação de diversas vias da cidade, e 
em particular, do sistema viário do entorno da REPLAN, que a essa altura já estava 
sendo ocupada por um pequeno aglomerado de empresas de gás e produtos 
petrolíferos, houve uma clara intenção de criar um sistema que articulasse essas 
atividades, com o intuito de racionalizar e dinamizar os fluxos de circulação de 
produtos, mas que também que inserisse esse complexo à estrutura rodoviária e 
industrial regionais. 

Em 1979 foi aprovado o Decreto nº 1.206/79 (PAULÍNIA, DECRETO Nº 
1.206/79, 2016), que regulamentou a Lei 575/76!º, acrescentando outras providências 
a serem implantadas paulatinamente nesse decreto, e um parágrafo único, que 
indicou um ordenamento para implantação e organização do sistema viário. 
“Parágrafo Único. Plano da Estrutura Viária, respeitadas as demais exigências legais. 
Conforme explicitado no Parágrafo Único do referido decreto, a questão da 
'expropriação das áreas necessárias para abertura das vias ou para conexões entre 
as vias e também acerca do “recebimento em doação das áreas necessárias para 
abertura ou alargamento das vias ou conexões entre vias' contribuiu em muito para 
que todo o processo viesse a adquirir uma amplificação significativa.” 

Outros decretos, ainda que pontuais, foram aprovados em decorrência das 
necessidades de instalação dessas empresas, por exemplo na questão da nomeação 
das vias, como no caso da Rua Antônio Carvalho Lage Filho, realizada através do 
Decreto Nº 1.582/82 (PAULÍNIA, DECRETO Nº 1.582/82, 2016), que anteriormente 
era um trecho da antiga PLN — 410 (com 260 metros de extensão), localizado na Zona 
de Predominância Industrial Classe |, ou então no caso da Avenida Guaraná (outrora 
PLN — 346), um fragmento de via que foi incorporado ao sistema como via expressa, 
realizada através do Decreto Nº 1.628/82 (PAULÍNIA, DECRETO Nº 1.628/82, 2016). 


Expressas; Ill - Vias de Acesso; IV - Vias de Ligação; V - Vias de Distribuição; VI - Vias Marginais; e, 
VII - Ruas. 8 1º - As Vias Expressas têm como função predominante a ligação das Zonas Residenciais 
as Zonas Industriais. 8 2º - As Vias de Acesso tem como função predominante o acesso aos bairros 
residenciais e às zonas industriais. 84 3º - As Vias de Ligação tem como função predominante o 
estabelecimento de ligações viárias, principalmente entre as vias de categoria superior à sua, e das 
ligações interbairros. 8 4º - As Vias de Distribuição têm como função predominante o acesso às ruas. 
8 5º - As Vias Marginais têm como função predominante possibilitar o tráfego local ao longo das 
rodovias e ferrovia” (PAULÍNIA, LEI Nº 575/76, 2016), 

10 “| — expropriação das áreas necessárias para abertura das vias ou para conexões entre as vias; Il — 
recebimento em doação das áreas necessárias para abertura ou alargamento das vias ou conexões 
entre vias” (ibid, 2016). 
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Do mesmo modo, vias já existentes e que foram criadas para conectar o polo industrial 
ao sistema viário regional tiveram um acréscimo em seu prolongamento, agora com a 
finalidade de conectá-las ao sistema viário urbano. Ou então por meio de decreto para 
abrir uma nova via marginal e para unir diversos fragmentos de solo que foram 


incorporados ao perímetro urbano com a finalidade de instalar novas indústrias. 


Figura 5.5 - Mapa de Zoneamento de Paulínia de 1991. 









| E BM 
Figura ilusirativa gsm escaiá. 
Fonte: Paulínia, Lei Complementar 01 de 1991, 2016. 

A figura 5.5 (mapa completo ver Anexo Il, página 251), apresenta o mapa 
zoneamento de 1991, demonstrando a nova configuração a partir da primeira 
mudança no zoneamento vigente. A Zona de Predominância Industrial II foi 
transformada em Zona de Uso Diversificado de Média Densidade (ZUD - |) e Zona de 
Uso Diversificado de Baixa Densidade (ZUD - Il), que no mapa situacional aparecem 
na cor branca. A Zona Industrial agora foi renomeada Zona de Uso Industrial de 
Grande Porte (ZUI, magenta), enquanto a Zona de Predominância Industrial | foi 
renomeada Zona de Uso Industrial de Médio Porte (ZUI — M). 

A Zona de Uso Diversificado de Média Densidade (ZUD - |) e Zona de Uso 
Diversificado de Baixa Densidade (ZUD - Il) foram assim configuradas para 
territorialmente se tornarem mais eficazes para controle dos riscos provenientes das 
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atividades industriais mais pesadas. A principal alteração foi a introdução de normas 
urbanísticas que aumentaram a permeabilidade em relação à mudança das taxas de 
ocupação e do coeficiente de aproveitamento, permitindo a criação de uma zona de 
transição entre as áreas industriais mais intensificadas e os outros usos 
não industriais. 

No caso da Zona de Uso Industrial de Grande Porte (ZUI), ela incorporou os 
antigos vazios territoriais existentes, criando uma massa mais uniforme. A zona 
continua a ser cortada pelo rio Atibaia e, em seu extremo, a Oeste e à direita da 
Rodovia Zeferino Vaz, o seu uso foi alterado para ZUD - Il, criando uma zona de 
amortecimento com a agora renomeada ZUPI. 

A ZUPI foi assim criada a partir da alteração do nome da Zona de 
Predominância Industrial - |, sendo introduzida em uma nova subcategoria que abarca 
um terceiro nível, como o Polo de Distribuição de Combustíveis. O fragmento situado 
ao Norte e que anteriormente estava vinculado e este zoneamento, mesmo constando 
com atividade industrial de baixo impacto, teve o seu uso alterado para Zona de 
Transição para Uso Urbano (ZT), sendo direcionado para o crescimento do uso 
habitacional de baixa renda. 


Figura 5.6 - Mapa de Zoneamento de Paulínia de 1992. 





MUNICIPIO CDE PAULÍNIA Ê 


Figura ilustrativa sem escala 
Fonte: Paulínia, Lei 1.604, de 16 de outubro de 1992, 2016. 
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A figura 5.6 (mapa completo ver Anexo Ill, página 252), apresenta o mapa de 
zoneamento de 1992, tendo como principal alteração a multiplicação dos lotes 
industriais com menor dimensão, com área máxima construída de 500m?, para o uso 
industrial de Nível |, a Leste e próximo à área do polo de combustíveis. A legislação 
continua restringindo a atividade para indústrias não incômodas, com grande redução 
quanto a tráfego, níveis de ruído, vibrações e poluição industrial. As categorias para 
nível Ile Ill não apresentam alterações. 

Por outro lado, nesse período, ocorreu um nível de ocupação ainda mais 
acelerado em decorrência das atividades da REPLAN. As de nível Ill, caraterizadas 
como indústrias especiais, e que apresentam funcionamento que pode causar prejuízo 
a saúde, à segurança e ao bem-estar público, não possuem porte especificado, mas 
devem apresentar dispositivos que minimizem os seus efeitos prejudiciais e 
“inconvenientes”, como odor, tóxicos e venenos, corrosivos, compostos halogenados, 
óxido metálico, combustíveis inflamáveis ou explosivos. É importante frisar que as 
normas vigentes apenas contemplam o controle de produtos com elementos químicos 
que possam ser identificados pelos sentidos, como odores e ruídos, ou que produzam 
sensações como riscos ou perigos. 

Os compostos halogenados são elementos, em sua maioria, que não são 
detectados sensorialmente, e que silenciosamente são 'invisíveis a olho nu” e em 
contato com o ambiente trazem sérios riscos de contaminação altamente deletérios 


para o solo e água, conforme a figura 5.7 (mapa completo ver Anexo IV, página 253): 


81 


Figura 5.7 - Mapa de Zoneamento de Paulínia de 1995. 
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Figura ilustrativa sem escala. 
Fonte: Paulínia, Lei 1.957, de 29 de dezembro de 1995, 2016. 


Ao comparar os mapas de 1992 e de 1995, é perceptível que a ZUPI apresenta 
como principal alteração, a revisão dos padrões urbanísticos para os tipos de uso 
industrial de nível |, que adotou o padrão de lotes com área máxima construída de 
1.500 m?. Isso se deve ao grande interesse que a área adquiriu para empreendimentos 
de médio e grande porte. As categorias para nível Il e Ill não exibem mudanças. 

Alterações significativas quanto ao zoneamento foram efetuadas através da 
reordenação do uso do solo dentro da área circunscrita apenas para uso industrial e 
demais subcategorias. A área correspondente à ZUI teve uma parte de seu território 
na face Norte incorporada à ZUPI e, do mesmo modo, a área nomeada na legislação 
anterior como ZT (Zona de Transição) também teve uma parte de seu território situada 
também a Norte, sendo fracionada e incorporada à ZUPI. E, além disso, recebeu uma 
nova nomenclatura, sendo chamada daí por diante de ZR3 (Zona predominantemente 
residencial de média densidade de nível 3), tornando-se uma área 


eminentemente residencial. 
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Figura 5.8 - Mapa de Zoneamento de Paulínia de 2000. 





ZONEAMENTO 
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Figura ilustrativa sem escala. 
Fonte: Paulínia, Lei 2.423, de 4 de dezembro de 2000, 2016. 


A figura 5.8 (mapa completo ver Anexo V, página 254), apresenta o mapa de 
zoneamento de 2000 e demonstra que a ZUPI, estava anteriormente ancorada 
diretamente ao polo de Distribuição de Combustíveis e circunscrita no limite da 
Rodovia Zeferino Vaz, adquirindo agora um caráter transacional entre a ZUle a ZR8, 
dando à Rodovia um novo perfil estruturador e a ZUPI. Entre a ZUPl e a ZUI, o 
elemento que articula a mobilidade entre as duas áreas é um pequeno conjunto de 
arruamentos a Sudeste, amparado pela Avenida Wagner Samara, no atual bairro 
do Bonfim. 

Entre 2000 e 2007, as modificações mais significativas foram a ampliação de 
novas áreas territoriais, com a incorporação de vias arteriais e coletoras, formando 
um sistema de cirlulação complementar ao conjunto industrial composto pelas duas 
zonas. Com isso, a utilização das duas áreas se otimiza grandemente em relação à 
circulação e também nas diversas escalas fabris. As extensões adquirem um caráter 
ainda mais segregado do restante do tecido urbano de Paulínia, conforme a figura 
5.9 (mapa completo ver Anexo VI, página 255): 
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Figura 5.9 - Mapa de Zoneamento de Paulínia de 2007. 


ZONEAMENTO 





Figura ilustrativa sem escala. 
Fonte: Paulínia, Lei complementar 36, de 31 de dezembro de 2016. 

Por outro lado, entre 2008 e 2016, não há o registro de alterações quanto ao 
zoneamento ou à incorporação de novas áreas ao tecido industrial. Quanto aos Planos 
Diretores aprovados durante o período, não consta nenhuma mudança e nem mesmo 
a readequação dos padrões urbanísticos já utilizados. 

E os materiais de apoio, como textos e mapas, apresentam uma clara repetição 
dos atributos espaciais construídos pelas legislações anteriores. Em suma, trata-se 
da conhecida metodologia de replicação dos Planos Urbanísticos, linear, fechada e 
tecnocrática, que não reconhece que o território municipal é um objeto que precisa 


ser analisado com abordagens sistêmicas, conforme a figura 5.10: 
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Figura 5.10 - Mapas de Zoneamento de Paulínia de 2008, 2010, 2011 e 2012. 








Figura ilustrativa sem escala. 

Fonte: Paulínia Lei complementar nº 39, de 24 de dezembro de 2008; Lei complementar nº48, de 29 de 
novembro de 2010; Lei complementar nº 53, de 26 de dezembro de 2011 e Lei complementar nº 54, de 
28 de dezembro de 2012, 2016. 


A municipalidade tem utilizado esses meios para articular os usos vinculados à 
reestruturação viária, de modo claramente ideológico, ao prometer um conjunto ações 
que irá proporcionar uma setorização racional, sem a perda do controle dos processos 
de produção do espaço municipal, com intenção de se desenvolver em todas as 
direções e de modo equânime. 

Esse conceito ideológico tem um outro viés interiorizado, e claramente 
capitalista, que aceita considerar o espaço municipal apenas como um objeto de 
ações contínuas e sistêmicas, com o intuito de estimular a implantação de atividades 
produtivas de reprodução do capital, e, porque não, localizando-o ao longo de uma 
malha viária estruturadora, com preferência na criação de modais de transporte 
coletivo e próximo à moradia do trabalhador a ser inserido dentro das engrenagens 
capitalistas. 

Nesse sentido, a questão da regionalização também está colocada nesse 
plano, e no caso de Paulínia, a adequada inserção de seu parque industrial deve estar 
atrelada, de modo afinado, a partir de suas partes complementares, ou seja, a 
localização industrial, os produtos industriais obtidos e o sistema viário estruturado. 


85 


Essas inciativas possuem um ideal claramente tecnocrático, pelo qual o poder 
municipal, por meio de um conjunto de ações burocráticas teóricas e pragmáticas, 
resulte numa cidade eficiente e eficaz para a reprodução do capital. 

O processo de urbanização é uma das mais agressivas formas de 
relacionamento entre o homem e o meio ambiente. A cidade pode ser associada a 
uma unidade produtiva com inúmeras etapas, na qual se produz uma ampla variedade 
de bens e serviços, estando permanentemente em busca de economias de escala e 
sempre exercendo forte atração sobre os seres humanos. 

Os efeitos das escalas econômicas de produção resultam em cidades que 
crescem descontroladamente e acabam por exceder o denominado 'os limites do 
ideal”. A partir daí, passam a produzir problemas econômicos de escala a uma 
infinidade grande de estabelecimentos industriais ou comerciais ali instalados. Essas 
dificuldades econômicas são refletidas não apenas nos custos de produção, mas 
também na exaustão dos sistemas de abastecimento público, na elevação do tempo 
das viagens urbanas, no trânsito, e nas restrições para resolver o problema dos 
rejeitos, em especial na questão dos contaminantes. 

Entre as inúmeras perdas, a cidade alocada pela indústria entra numa curva 
das vantagens anteriormente oferecidas pelo processo industrial, pois a urbe continua 
crescendo, assistindo inerte à degradação de seu meio ambiente e de sua qualidade 
de vida, e o flagrante aumento nas áreas contaminadas. 

Independentemente da época ou dos modos pelos quais se inicie um processo 
de industrialização, este sempre causa danos ao meio ambiente. E isso ocorre 
segundo inadequações, sendo que algumas delas são criadas pelos gestores públicos 
por falta de ações que abordem a deposição adequada dos resíduos para evitar a 
poluição dos rios, ou então, a falta de estudos que possibilitem a localização das 
fábricas em função do tipo de estrutura física presente no espaço municipal. 

O fato é que a velocidade do crescimento das cidades tem como princípio a 
necessidade da inserção da presença do Poder Público, município, e seu papel quanto 
a gestão do espaço territorial. Em relação ao gerenciamento, o poder municipal tem 
adotado ações discrepantes para a gestão do território, a adoção de processos 
defasados, formulados por gestores burocráticos com deliberações favoráveis aos 
interesses dos grupos dominantes, voltados apenas para a reprodução dos processos 


industriais. 
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Entre outras ações dirigidas à questão espacial, tem-se uma diversidade de 
legislações. A primeira delas está no Plano Diretor: 


Que efetivamente foi criado pela Constituição Federal de 1988 e é conhecido 

como plano estratégico por traçar os objetivos e fixar seus prazos, 

estabelecer as atividades e definir sua execução; e como diretor por fixar as 

diretrizes do desenvolvimento urbano do município (BOZOLLI, 2007: 77). 
Além disso, dentre as suas principais atribuições, o Plano Diretor deve: 


Considerar para sua concepção o município como um todo, traçar os 
objetivos para a área urbana e rural, e, essencialmente, definir a finalidade 
social da propriedade e ser concebida a partir de ampla participação popular. 
A cidade, afinal, atinge o patamar constitucional. A Carta Magna de 1988 
prevê, em seu capítulo que trata da política urbana, a obrigatoriedade da 
elaboração pelos municípios do Plano Diretor Participativo e a sua remessa 
a Casa Legislativa municipal para a aprovação, efetivamente se 
transformando em Lei Urbanística Municipal (BOZOLLI, 2007: 77). 


As leis urbanísticas podem derivar de dois instrumentos que, bem utilizados, 
podem produzir excelentes resultados: planejamento e legislação. 

As atividades urbanas podem ser estruturadas, através de instrumentos de 
planejamento, afim de estabelecer um zoneamento correto e adequado, separando 
as atividades mais conflituosas. Do mesmo modo, pode destinar as atividades mais 
deletérias, com as de cunho industrial a locais mais afastados longe dos espaços 
residenciais e do comercio geral. Além disso os sistemas de modais, como transporte 
público, a coleta de resíduos sólidos e o tratamento de efluentes podem ser planejados 
sistematicamente. E atributos naturais como a gestão da água pode ser direcionada 
corretamente para o abastecimento de água tratada, dando ao planejamento territorial 
um caráter ambientalmente e socialmente correto. 

As leis, em especial a Lei de Uso e Ocupação do Solo (LUOS) e os códigos 
municipais, são de suma importância e são instrumentos essenciais de controle dos 
espaços urbano e rural. Elas podem sanar situações e ocorrências discordantes, 
prever e solucionar danos ao tecido urbano e às áreas passíveis de preservação, 
regulamentando as construções, os tipos de uso, refletindo, inclusive, em parâmetros 
ambientais. No entanto, raramente esse instrumento é aplicado de modo adequado 
quanto a gestão do espaço territorial. 

Entretanto, a municipalidade tem feito exatamente o oposto, eximindose de sua 
competência, que é disciplinar o uso do território por meio dos instrumentos urbano- 
ambientais já disponíveis de orientação espacial, que deveriam estar entranhados nas 
leis de uso e ocupação do solo. Todavia, por falta dessas políticas conjugadas, a 
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ordenação territorial tem considerado apenas as aptidões econômicas do território, e 
não a qualidade ambiental e os riscos à saúde. 

Em especial, quanto à destinação de áreas do território para uso industrial, o 
município não possui regras quanto ao zoneamento da área requerida e estudo 
quanto às particularidades físicas, como exames de solo e subsolo, o que evitaria que 
ramos industriais potencialmente contaminantes fossem instalados em áreas 
ambientalmente e socialmente sensíveis. A competência municipal relativa à 
ordenação e ao controle do uso do solo deveria regular que esses usos precisariam 
evitar a ocupação de áreas de risco, impor restrições em áreas pouco exigentes em 
termos de qualidade de solo, e outros. 

No caso de utilização das áreas pouco exigentes, a tônica tem sido exatamente 
por serem atrativas em suas características, solo de baixa qualidade, resistência e 
fertilidade, portanto de baixo valor mercadológico, o que as qualifica como 
'adequadas' para os empreendimentos industriais. A municipalidade, 
preferencialmente, procura inseri-las conjuntamente a grandes eixos rodoviários, 
muito importantes para o escoamento industrial, vinculadas inclusive a estímulos 
fiscais que viabilizem a instalação de grandes complexos. A promulgação de leis 
urbanísticas tem sido eficaz nesse intento, como no caso do Município de Paulínia, 
que promulgou diversas leis para viabilizar a criação de um parque industrial, o que 
foi feito logo após a sua emancipação em 1964. 

5.1.3 A ORIGEM DA REFINARIA DO PLANALTO - REPLAN 

A Refinaria de Paulínia teve sua construção iniciada no começo de julho de 
1969 e hoje é referência para a indústria do petróleo. A área onde hoje está instalada 
pertencia à antiga Fazenda São Francisco, que foi desmembrada e doada pela 


Prefeitura de Paulínia para a construção do polo. 
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Através do Decreto-lei Nº 120/68!!, a Prefeitura municipal dispôs sobre a 
aquisição e doação da área para fins industriais. Na Lei Nº 120/68!2, constava um 
quarto parágrafo, que atribuía à Prefeitura toda a responsabilidade quanto aos 
incentivos e ônus para a implantação do polo petrolífero. Porém, devido ao reduzido 
poder de articulação política, econômica e social atribuído ao recém-emancipado 
munícipio, isso poderia impedir a implantação da nova refinaria e a criação de um 
novo parque petrolífero. Assim, foi introduzido, via Lei nº 122/6812, um parágrafo na 
Lei nº 120, de 3 de abril de 1968, substituindo o parágrafo anterior. 

Após isso, todos os insumos necessários foram dispendidos para a construção 
da Refinaria, fato consumado após mil dias de construção, até que foi inaugurada em 
12 de maio de 1972. A capacidade produtiva foi alcançada em curto espaço de tempo, 
sendo que em 1974 a produção alcançou cerca de 20 mil metros cúbicos de petróleo 
por dia. 

A Refinaria está a 118 quilômetros da capital do Estado, e seu posicionamento, 
foi proposto para uma maior agilidade e interação entre as estruturas de escoamento 
justaposto a outras articulações logísticas, acessando os principais sistemas de 
rodovias, ferroviárias e aeroportos do Estado e do Brasil, conforme a figura 5.11 
(PETROBRAS, 10/07/17): 


N “Ar. 1º Fica o Prefeito Municipal autorizado a adquirir até o montante de NCR$ 650.000,00 
(seiscentos e cinquenta mil cruzeiros novos), uma área de terra de 375,41 (trezentos e setenta e cinco 
alqueires e quarenta e um centos), aproximadamente, a ser desmembrada da Fazenda São Francisco 
da Rhodia, zona rural do Município. Art. 2º A área de que trata o artigo anterior, será doada para fins 
industriais, à Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras, com o encargo de esta construir, instalar e operar de 
forma permanente no referido imóvel, uma Refinaria de Petróleo. 8 1º - A Prefeitura imporá à donatária 
a obrigação de iniciar a construção no prazo de 5 (cinco) anos, contados da data da escritura de doação, 
bem como de concluí-la no prazo máximo de 10 (dez) anos, contados de início das obras. 82º - O 
imóvel reverterá ao patrimônio da Municipalidade, se o encargo não for cumprido nos prazos do 
parágrafo anterior, salvo motivo de força maior, devidamente comprovado. 8 3º - A doação, até que 
seja concluída e esteja operando a Refinaria de Petróleo, será gravada com a cláusula de 
inalienabilidade, permitida, entretanto, a instituição de servidores, ou a alienação de pequenas frações 
do imóvel, desde que indispensáveis à construção ou ao funcionamento da Refinaria” (PAULÍNIA, 
DECRETO-LEI Nº 120/68, 1968). 

128 4º - É concedida à Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras, pelo prazo de 10 (dez) anos, a partir do 
efetivo funcionamento da Refinaria, isenção de todos os impostos, taxas ou outros quaisquer tributos 
Municipais, inclusive contribuição de melhoria, vigorando tal isenção, mesmo em relação aos tributos 
que venham a ser criados após a promulgação desta Lei” (Prefeitura Municipal de Paulínia, 1968). 
18*8 4º - Se ocorrer a omissão da Prefeitura em reaver a área, na hipótese de inadimplemento da 
donatária, o atual proprietário, ou seu sucessor, poderá notificá-la para, com prazo de 90 (noventa) 
dias, imitir-se na posse do imóvel, sob pena de não o fazendo ser exercido o direito previsto no 8 3º, 
deste artigo” (Redação dada pela Lei nº 122/1968) (PAULÍNIA, LEI Nº 122, 1968). 
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Figura 5.11 — O sistema de dutos e fluxos da REPLAN em 2017. 
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Fonte: Imagem produzida pelo autor com base no mapa do Google Earth. 2016. 


Atualmente ocupa uma área total de 9,1 km?, e está estruturada por 02 
unidades de Destilação, 02 unidades de Craqueamento Catalítico, 02 unidades de 
Coqueamento Retardado, 02 unidades de Hidrotratamento de Diesel, 02 unidade de 
Hidrodessulfurização de Nafta Craqueada, 01 unidade de Recuperação de Hidrogênio 
e 01 unidade Separadora de Propeno, totalizando uma capacidade instalada é de 
66.000 mil mº/dia, o equivalente a 415 mil barris. O consumo enérgico da unidade 
equivale ao uma população de 100 mil habitantes, sendo que grande parte do 
consumo é suprido pela CPFL (Companhia de Força e Luz do Estado de São Paulo). 
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A unidade produz Diesel, Gasolina, GLP (Gás Liquefeito de Petróleo), Óleos 
Combustíveis, QAV (Combustível de Avião), Asfaltos, Nafta Petroquímica, 

Raro, Coque, Propeno, Enxofre e Fluidos Hidrogenados. E estes derivados 
abarcam o mercado composto pelo interior de São Paulo, com 55 %; Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Rondônia e Acre, com 20 %; Sul de Minas Gerais e Triângulo 
Mineiro, com 10 %; Goiás, Brasília e Tocantins, com 15% A Refinaria de Paulínia 
também está interligada aos Terminais das Distribuidoras do Pool Paulínia, Terminal 
da Petrobras Distribuidora e Base da Liquigás para GLP, e realiza intensas operações 
com o Terminal de São Sebastião, Terminal de Guararema e o Terminal de Barueri 
(PETROBRAS, 10/07/17). 

5.1.4 AS CINCO ÁREAS DESCONTAMINADAS EM PAULÍNIA 

A - Ipiranga Produtos de Petróleo S/A — Pool - Dentre elas figura a maior de 
todas, a Companhia Brasileira de Petróleo Ipiranga, importante estrutura de comércio 
e serviço de combustíveis, composta pela Ipiranga Texaco, Raízen e Ipiranga, e que 


se destaca entre as áreas levantadas, conforme figura 5.12: 


Figura 5.12 — O setor de distribuição e a Ipiranga Produtos de Petróleo S/A. 
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Figura ilustrativa sem escala. 
Fonte: Imagem obtida dos processos da CETESB, 2016. 


A área em questão está localizada ao lado da Rodovia SP-332. É estruturada 


por uma série de tanques de armazenamento e conta com uma plataforma ferroviária 
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responsável pela distribuição de combustíveis para grande parte do País. Os dados 


do empreendimento estão na tabela 5.1: 
Tabela 5.1 — Ficha de Localização do Empreendimento: Ipiranga Produtos de Petróleo S/A - POOL!*. 


Imagem do empreendimento (Anterior) 


1 — Nome: Ipiranga 
Produtos de Petróleo S/A — 
POOL. 


2 — Ano de Fundação: 
17/05/1995. 


3 — Endereço: Avenida 
Sidney Cardon de Oliveira, 
2009 — Paulínia. 


4 — Localização 
Georefenciada: Não 
consta. 


5 — Dimensão Quadra: 
3.406,48 m? 

Dimensão Unidade: 
1.995,20 m? 


6 — Ramo de Atividade: 
Comércio de Combustíveis 
e Lubrificantes 





7 — Área de Influência: 
Limite à Rodovia Prof. 
Zeferino Vaz, bairros São 
José, João Aranha, 
Chácara São José e área 
Periurbana e Rural. 





8 — Histórico: Na inspeção 
realizada foram vistoriados 
os sistemas de remediação 
da área contaminada na 
base pertencente ao POOL, 
onde se constatou a 
presença de quatro unidades 
de tratamento das águas 
freáticas com da barreira 
hidráulica. Na ocasião, 
obteve-se a informação de 
que a paralisação dos 
sistemas de remediaçao 
ocorreram a partir de 2008. 
O entroncamento e a 
plataforma ferroviária de 
carga, descarga e tancagem 
foram vistoriadas. 








9 - Zona de Sacrifício: 
Não. 


10 — Brownfield: Sim. 











'4 Comentário do autor: Um POOL, é segundo os dicionários de economia um acordo temporário 
entre duas ou mais empresas para execução de determinado projeto ou gerenciamento formando uma 
caixa única e rateando posteriormente os lucros entre as partes. E no caso de Paulínia, a criação do 
POOI, foi um agrupamento realizado para otimizar de modo eficaz, um sistema de comercio e 
distribuição conjunto a REPLAN. 
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11 — Legislação Municipal Desenho da Pluma de Contaminação. 
Anterior: Lei Complementar 
nº1, de 09 de agosto de 
1991. 

Atual: Lei complementar nº 
60, de 13 de abril de 2016, 
"dispõe sobre o 
parcelamento, uso e 
ocupação do solo no 
Município de Paulínia, e dá 
outras providências." 
(Projeto de lei 
complementar nº 4/2016, de 
autoria do Poder Executivo) 





12 - Legislação Ambiental 
Anterior: Artigo (s) 2º c. c. 
3º inciso V e 51 do 
Regulamento da Lei nº 997, 
de 31 de maio de 1976, 
aprovado pelo decreto 
nº8.468, de 8 de setembro 
de 1976 e suas alterações. 
Atual: Lei Estadual nº 
6.134/88, decreto nº 
32.955/91 e portaria nº 
1.469/00. 


13 — Visita de Campo: Não. 














Observação: Os processos de números 37/00194/09 - volumes de | a Xl e 37/10508/14 — volumes de 
la V, encontram-se arquivados na Agência da CETESB em Paulínia. 
Fonte: Tabela construída pelo autor com informações obtidas dos processos da CETESB, 2016. 


A suspeita de contaminação na Pool Ipiranga é de 2002, quando a CETESB 
efetuou o primeiro levantamento de áreas contaminadas no Estado de São Paulo. As 
investigações ambientais foram conduzidas nas áreas das bases de Armazenamento 
e Distribuição da Ipiranga e nas demais empresas do Pool. Os resultados dessas 
investigações demonstraram que havia risco à saúde humana por meio da utilização 
da água do poço tubular empregada no Pool. As águas subterrâneas estavam 
contaminadas por borra oleosa. O relatório inicial relata que o poço foi tamponado e a 
água para a brigada de incêndio passou a ser fornecida por uma empresa de 
distribuição da cidade de Campinas. 

A investigação realizada em 2003 detectou que a pluma oleosa havia se 
movimentado da área de bacia de tanques para a saída de emergência situada na 
Base da Ipiranga, indicando claramente que havia uma contaminação dentro do 


território do complexo. E que a mesma, além de contaminar os sistemas de águas 
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subtérreas (fase livre), agora se movimentava em direção à plataforma ferroviária de 
escoamento, podendo poluir o entorno. 

O sistema ferroviário foi desativado em 2004. Entretanto, ainda existe a 
possibilidade da ocorrência de fase livre em vários poços ao longo das áreas de 
estocagem e escoamento ao desvio ferroviário, requerendo novas abordagens, com 
a utilização de estruturas edificadas mais qualificadas, com vistas a não contaminar o 
entorno imediato, composto por algumas ocupações urbanas e o afluente mais 


próximo, o Córrego do Jacarezinho, conforme figura 5.13: 


Figura 5.13 — Planta do setor de distribuição, REPLAN e do entorno circundante. 
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Fonte: Imagem produzida pelo autor com base no mapa do Google “jr 0,5 km 
Earth. 2016. o 


O Córrego do Jacarezinho apresenta suspeitas de contaminação, porém, o 
responsável legal do Pool Ipiranga tem feito o monitoramento do córrego. Uma 
investigação técnica tem sido realizada para aferir a influência da contaminação das 
diferentes áreas das fontes de poluição, considerando a hidrodinâmica local e o 


monitoramento continuado deste curso. Frente a isso, o Pool tem realizado 
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campanhas de amostragem da água superficial em pontos locados ao longo do eixo 
do referido curso d'água. 

O Córrego do Jacarezinho é um dos afluentes do rio Jaguarí, e, dessa forma, 
é enquadrado como classe 1, destinado para consumo humano (CONAMA, nº 357 — 
17/03/2005). Nas análises feitas, foram encontradas concentrações de BTEx 
(Brevotoxins) e PAHs (Polycyclic Aromatic Hydrocarbons), e não foram detectados 
outros tipos de contaminantes. Apesar disso, o laudo não pôde determinar a qualidade 
da água do córrego antes da implantação do polo petroquímico de Paulínia, não sendo 
capaz de afirmar que as concentrações detectadas nas amostras de água superficial 


foram resultantes da atividade industrial da região, conforme figura 5.14: 


Figura 5.14 — A estrutura natural com a vegetação, corpos d'água e a ferrovia. 
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Figura ilustrativa sem escala. 
Fonte: Imagem obtida dos processos da CETESB, 2016. 

Segundo laudo, os dados obtidos não podem determinar que as alterações no 
corpo hídrico tenham sido provocadas pelo procedimento ou somente pela operação 
da atividade industrial, e ainda que não haja um inventário preciso a respeito dos 
pontos de emissão de águas pluviais no Córrego do Jacarezinho, e também de todas 
as empresas que operam na região onde se encontra localizado o Pool da Ipiranga, 
além da ferrovia existente. O parecer reforça ainda que, adicionalmente à este fato, 


as 


não existe um diagnóstico preciso a respeito da dinâmica de fluxo entre o córrego em 
questão e o aquífero local, bem como um mapeamento preciso das plumas de 
contaminação que podem estar chegando à região. 

Contudo, como tributário de uma bacia hidrográfica relevante à região, o 
córrego está rodeado por atividades humanas, como circulação e moradia. O laudo 
em questão ressalta que a amostragem foi feita numa área livre à circulação de 
pessoas e veículos, sendo verificada a presença de lixo doméstico e de outros 
resíduos nas margens que podem contribuir para a alteração da água verificada na 
amostragem. 

B - Sotrange Transportes Rodoviários Ltda - As atividades comerciais da 
Sotrange correspondem ao transporte de combustíveis produzidos no polo 
Petroquímico de Paulínia. A organização iniciou suas atividades em 1982. Entretanto, 
no processo aberto pela CETESB, consta o ano de 1981, sendo restrito apenas como 
pátio de armazenamento de caminhões tanque e tanques contêineres de gás para a 
logística da empresa. A Sotrange usou a área no período de 1981 a 2010, sempre 
como apoio à sua logística de transportes rodoviários de produtos perigosos, servindo- 
se do local como estacionamento de caminhões e carretas, com ou sem produtos 


químicos, conforme tabela 5.2: 
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Tabela 5.2 — Ficha de Localização do Empreendimento: Sotrange Transportes Rodoviários Ltda. 


1 - Nome: Sotrange Imagem do empreendimento (Anterior). 
Transportes Rodoviários Ltda. 


2 — Ano de Fundação: 
24/08/1982. 


3 — Endereço: Rua Mário 
Mazieiro, 331 (antiga Estrada 
Munip. PLN, 145) — Santa 
Terezinha — Paulínia — SP — 
CEP: 13140-000. 


4 — Localização 
Georefenciada: Não consta. 


5 — Ramo de Atividade: 
Comércio de lubrificantes. 


6 — Área de Influência: Limite 
à Rodovia Prof. Zeferino 
Vaz,Bairros Santa Terezinha, 
Granja Maria, Morumbi, 
Chácara Nossa Auxiliadora e 
Zona Rural. 


7 — Histórico: 
Corresponsabilidade pelo 
amazenamento inadequado de 
borra de rerrefino de óleo 
lubrificante usado (borra ácida) 
em carretas estacionadas em 
área não impermeabilizada, 
permitindo o vazamento do 
resíduo diretamente no solo. 


10 — Zona de Sacrifício: Não. 
11 — Brownfield: Sim. 


12 — Legislação Municipal 
Anterior: Leinº 728/1981 - 
altera dispositivos da Lei nº 
650, de 11 de setembro de 
1979, que disciplina o uso do 
solo no Município de Paulínia. 


Atual: Lei Complementar nº 60, 
de 13 de abril de 2016" - dispõe 
sobre o parcelamento, uso e 
ocupação do solo no Município 
de Paulínia, e dá outras 
providências." (Projeto de lei 
complementar nº 4/2016, de 
autoria do Poder Executivo). 


13 — Legislação Ambiental 
Anterior: Artigo (s) 2º c. c. 3º 
inciso V e 51 do Regulamento 
da Lei nº 997, de 31 de maio de 
1976, aprovado pelo decreto 
nº8468, de 08 de setembro de 
1976 e suas alterações. 


Atual: Lei Estadual nº 
6.134/88, Decreto nº 32.955/91 
e Portaria nº 1.469/00. 


11 — Visita de Campo: Não. 





Observação: Os processos de números 37/00200/04, 37/0157/05, 37/00268/06, 37/00182/06 e 
37/00179/09 encontram-se arquivados na Agência da CETESB em Paulínia. 
Fonte: Tabela construída pelo autor com informações obtidas dos processos da CETESB, 2016. 
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Como as demais localidades levantadas por esse estudo, a área encontra-se 
no Distrito Industrial de Paulínia, onde estão instaladas várias empresas de transporte 
de combustíveis, visto que Município de Paulínia é reconhecidamente um dos 
maiores polos de refinarias e petroquímicos de São Paulo. No entorno imediato, a 
empresa está cercada por outras do setor de transportes (Trans Cavalinho, 
Copetrans, MVA Transportes) e do setor químico ou petroquímico (Betuel Indústria e 
Comercio Ltda), com outros usos - como serviços -, e um vazio urbano de aparente 
propriedade privada, sem uso do local. 

Nas adjacências, a organização consta a 200 metros de distância da Rodovia 
General Milton Tavares de Souza (SP-332) a Oeste do empreendimento. Igualmente 
a essa área contaminada, encontra-se no entorno da organização alguns 
empreendimentos também presentes no bairro Santa Terezinha, como as com os 
seguintes nomes sociais: Apliquim Equipamentos e Produtos Químicos Ltda., Antônio 
Ari Scarssato e Petrocamp Derivados de Petróleo Ltda. Somente a Petrocamp que 
fica no mesmo perímetro da Sotrange encontra-se recuperada enquanto as demais 
ainda estão em processo de recuperação ambiental. 

Quanto ao entorno mais distante, além dos limites do lote, não consta nenhum 
tipo de contaminação no espaço territorial natural (solo e meio hídrico) e nem no 
espaço construído (passeios, vias e construções ao redor). E, apesar de constar 
como área contaminada recuperada, a mesma necessita de aferição e controle 
constantes, já que o tipo de contaminação identificada é de alta motilidade ambiental. 

C - Comercial Campineira de Combustíveis Ltda/Risel Combustíveis Ltda 
- A Comercial Campineira iniciou suas atividades operacionais em 1980, em um local 
anteriormente ocupado por uma organização agropecuária. Os arredores apresentam 
características industriais e agrícolas com a predominância de estabelecimentos 
industriais e de áreas com laranjais. Os estabelecimentos industriais existentes 
correspondem a uma indústria química de produtos agrícolas da Syngenta e uma 
unidade da DuPont, situada ao Norte e Nordeste, conforme tabela 5.83: 
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Tabela 5.3 — Ficha de Localização do Empreendimento: Comercial Campineira de Combustíveis 
Ltda/Risel Combustíveis Ltda. 


1 - Nome: Comercial Campineira Imagem do empreendimento (Anterior) 


de Combustiveis Ltda /Risel Rs 
Combustíveis Ltda. | - 


2 - Ano de Fundação: 05/06/1975. 








37/0040/05 








3 - Endereço: Estrada Municipal 
pln 145, 7000, Chácara Fortaleza, 
Paulínia — SP. 





4 - Localização Georefenciada: 
Não consta. 





5 - Dimensão quadra: 7.300 m? y 3 7) 0 Q 





6 - Ramo de Atividade: Comércio 
atacadista de combustíveis N 48 RUS 
realizado por transportador E 3 i 
retalhista e transporte rodoviário 
de carga. 





7 - Área de Influência: Limite à 
Rodovia Prof. Zeferino Vaz, Bairros 
Fortaleza, Jardim dos Calegaris, 
Sol Nascente e Boa Esperença. 





8 - Histórico: Os trabalhos de 
avaliação de passivo ambiental 
detectaram valores para xilenos, 
toluenos e benzeno presentes no 
solo de uma oficina mecânica e 
funilaria. 





9 - Zona de Sacrifício: Não. 
10 - Brownfield: Sim 








11 - Legislação Municipal 
Anterior: Lei nº 241, de 06 de 
julho de 1970 - "Aprova o Código 
de Obras e Edificações de 
Paulínia." - Lei nº 357/72: Altera o 
uso do solo (lei 240, de 6/7/70), e 
determina Zona de 
Predominância Industrial 

a nova área anexada ao 
perímetro urbano. 


Atual: Lei complementar nº 60, 
de 13 de abril de 2016 - "dispõe Imagem do empreendimento (Atual) 
sobre o parcelamento, uso e 
ocupação do solo no Município 
de Paulínia, e dá outras 
providências." (Projeto de lei 
complementar nº 4/2016, de 
autoria do Poder Executivo). 


ado TS e a 


ESTRADA MUNICIPAL 


PLN 145 








12 — Legislação Ambiental 
Anterior: Artigo (s) 2º c. c. 3º 
inciso V e 51 do Regulamento da 
Leinº 997 de 31 de maio de 1976, 
aprovado pelo decreto nº8468, 08 
de setembro de 1976 e suas 
alterações. 

Atual: Lei Estadual nº 6.134/88, 


Decreto nº 32.955/91 e Portaria nº 
1.469/00. 





13 — Visita de Campo: Não. 





Observação: O processo de número 37/00040/09 — volume |, encontra-se arquivado na Agência 
CETESB em Paulínia. 
Fonte: Tabela construída pelo autor com informações obtidas dos processos da CETESB, 2016. 
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Quanto à infraestrutura, a Campineira é abastecida com cacimbas e por um 
poço nas dependências da propriedade agrícola (Estrada Municipal PLM 145 s/n), 
cuja água é utilizada para irrigação. Verificou-se também a existência de um poço de 
captação de água (PA-02) localizado nas dependências da indústria química 
Syngenta (Estrada Municipal PLM 15 s/n), cuja água é usada no processo industrial, 
uma vez que não há abastecimento público de água na região. Há a presença de um 
córrego não canalizado no entorno, situado a aproximadamente 170 metros a 
Sudoeste da Campineira, ao lado da Rodovia SP-332 (Rodovia General Milton 
Tavares de Lima, que cruza a área de Sudoeste para Noroeste), conforme a 
figura 5.15: 


Figura 5.15 — A localização do empreendimento e do sistema de circulação viário. 
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Fonte: Imagem obtida dos processos da CETESB, 2016. 


Esse corpo d'água não apresenta indícios de contaminação, indicando uma 
aparente integridade hídrica (não há turbidez ou manchas de contaminação). Quanto 
aos arredores mais distantes, além dos limites do lote, não consta nenhum outro tipo 
de ocorrência de contaminação no espaço territorial natural (solo e meio hídrico) e 
nem no construído (passeios, vias e construções ao redor). E, apesar de constar como 


área recuperada, também necessita de aferição e controle constantes. 
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D - Petrogaz Distribuidora S/A - A Petrogaz surgiu em 1991, e era uma 
empresa que executava engarrafamento e venda de gás GLP para uso comercial e 
residencial. Além dessas atividades, a empresa executava O reparo e a pintura dos 
botijões por ela comercializados. A tinta aplicada era em pó e seu manuseio exigia o 
uso de pistola de pintura, ocasionando a dispersão de partículas pelo ar, o que 


causava incômodos nas cercanias, além dos limites do lote, conforme tabela 5.4: 


Tabela 5.4 — Ficha de Localização do Empreendimento: Petrogaz Distribuidora S/A. 


1 — Nome: Petrogaz Imagem do empreendimento (Anterior) 
Distribuidora S/A. 


2 — Ano de Fundação: 
12/04/1991. 


3 — Endereço: Rua Eduardo 
Elias Zahran,134, Meia-lua — 
Paulínia. 


4 — Localização 
Georefenciada: Não consta. 


5 — Ramo de Atividade: 
Comércio atacadista e 
varejista de Gás Liquefeito 
de Petróleo (GLP) 


6 — Área de Influência: 
Limite à Rodovia Prof. 
Zeferino Vaz, bairros São 
José, João Aranha, Chácara 
São José e área Periurbana 
e Rural. 


7 — Histórico: A organização 
realiza os serviços de limpeza, 
lavagem e recuperação de 
botijões no local. Os botijões 
são lavados com água, o que 
gera efluentes com resíduos 
sólidos, que são conduzidos à 
fossa séptica juntamente com 
o esgoto doméstico. Segundo 
a empresa, o esgotamento é 
feito mensalmente. Porém, a 
empresa também esgota o 
seu efluente industrial na 
galeria de águas pluviais e no 
entorno. Análises químicas na 
água coletada indicaram alta 
concentração de tintas 
metálicas utilizadas na 
produção. 





8 — Zona de Sacrifício: Não. 


9 — Brownfield: Sim. 


10 — Legislação Municipal 
Anterior: Lei Complementar nº1, 
de 09 de agosto de 1991. 

Atual: Lei Complementar nº 60, 
de 13 de abril de 2016 "dispõe 
sobre o parcelamento, uso e 
ocupação do solo no Município 
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de Paulínia, e dá outras 
providências." (Projeto de lei 
complementar nº 4/2016, de 
autoria do Poder Executivo) 

11 — Legislação Ambiental 
Anterior: Artigo (s) 2º c. c. 3º 
inciso V e 51 do Regulamento da 
Lei nº 997 de 31 de maio de 
1976, aprovado pelo Decreto nº 
8.468, 08 de setembro de 1976 e 
suas alterações. 


Atual: Lei Estadual nº 
6.134/88, Decreto nº 32.955/91 e 
Portaria nº 1.469/00. 


Observação: Os processos de números 05/00997/95, 05/01012/95, PA/00152/95, 05/0856/97 e 
PA/00092/00 - encontram-se arquivados na Agência da CETESB em Paulínia 
Fonte: Tabela construída pelo autor com informações obtidas dos processos da CETESB, 2016. 


A unidade recebia ainda a borra de tinta de outras unidades do grupo, numa 
quantidade que excedia 200 litros semanais, que não era reaproveitada para outras 
atividades. Esses resíduos eram provenientes das cabines de pintura e foram 
dispostos parcialmente no aterro municipal, enquanto a outra parte foi acondicionada 
no lote da unidade, que também realizava a manutenção dos veículos de entrega, 
com a lavagem de peças e botijões, produzindo efluentes que eram descartados numa 
fossa séptica. Apesar do esgotamento ser feito por caminhões limpa-fossas, o 
processo indica a presença de borras oleosas e resíduos de tinta no interior da fossa, 
assinalando que os corpos d'água subterrâneos podem ter sido afetados por 
contaminação direta. 

A CETESB adotou como plano de recuperação da área a aferição e controle 
dos contaminantes por meio da limpeza e retirada do solo contaminado. A empresa 
não ocupa mais o local de origem e hoje a locação é realizada por uma série de 
pequenas empresas de manutenção e serviços industriais. 

E - Rhodiaco/Tereftálicos Indústrias Químicas - A unidade industrial da 
Rhodia em Paulínia faz parte de um dos mais importantes polos de produção de 
químicos do Brasil, atendendo a mercados variados no País e no Exterior. Sua história 
teve início em 1942, quando a empresa comprou a Fazenda São Francisco da Barra 
para plantar cana-de-açúcar e produzir álcool para garantir o abastecimento de suas 
fábricas em Santo André durante a Il Guerra Mundial. Quinze anos depois, em 1958, 
a cana começaria a ceder espaço para as primeiras unidades industriais, conforme 
tabela 5.5: 
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Tabela 5.5 — Ficha de Localização do Empreendimento: Rhodiaco/Tereftálicos Indústrias Químicas. 


1 — Nome: Rhodiaco/ Tereftálicos Imagem do empreendimento (Anterior) 


Indústrias Químicas 


2 — Ano de Fundação: 
06/08/1974. 


3 — Localização Georefenciada: 


Não consta. 


5 — Dimensão Quadra: 176.478, 


40 m2. 


4-Ramo de Atividade: 


Indústria Química. 


5 — Área de Influência: Área 


rural. 


6 — Histórico: Na inspeção 


realizada, foram percorridas as 
áreas da estação de efluentes e 
da unidade industrial, onde se 
detectou a contaminação das 
águas subterrâneas. A área 
contaminada situa-se juntamente 
aos tanques de p-xileno. 


7 — Zona de Sacrifício: Não. 


8 — Brownfield: Sim. 


9 — Legislação Municipal 
Anterior: Lei nº 241, de 06 de 
julho de 1970 - "Aprova o Código 
de Obras e Edificações de 
Paulínia." 

Lei nº 357/72: Altera o uso do 
solo (lei 240, de 6/7/70), e 
determina Zona de 
Predominância Industrial a nova 
área anexada ao perímetro 
urbano. 

Atual: Lei complementar nº 60, 
de 13 de abril de 2016 - "dispõe 
sobre o parcelamento, uso e 
ocupação do solo no Município 
de Paulínia, e dá outras 
providências." (Projeto de lei 
complementar nº 4/2016, de 
autoria do Poder Executivo). 
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Observação: Os processos de números 37/00194/09 - volumes de | a XI e 37/10508/14 — volumes de 
la V, encontram-se arquivados na Agência da CETESB em Paulínia. 
Fonte: Tabela construída pelo autor com informações obtidas dos processos da CETESB, 2016. 


A área correspondente está situada no parque industrial, na Fazenda São 


Francisco, com área de 178.478,40 m?. Ela opera neste local desde junho de 1977, 


sofrendo algumas ampliações na capacidade de produção nos anos 1994 (130.000 t) 
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e 1997 (230.000 t). A atividade é desenvolvida no território em estudo, uma subárea 
dentro da Rhodico (a unidade fabril foi renomeada para Tereftálicos). 

A unidade fabril fica no trecho final a jusante do córrego Anhumas, que tem a 
maior parte do seu traçado situado no Município de Campinas. Nesse trecho, a planta 
produtiva é dívida ao meio pelas águas do córrego, desaguando no rio Atibaia. O ponto 
de contaminação se encontra a Oeste, 464,27 metros de distância do corpo d'água 
córrego, e está situado a Sudeste, a 207,21 metros de distância do rio Atibaia, e não 
apresenta indícios de propagação de contaminação para nenhum desses corpos 
d'água. Porém, apesar de não constar nenhuma propagação da contaminação para 
outros equipamentos da unidade fabril, na inspeção realizada pela CETESB foram 
percorridas as áreas da estação de efluentes e da planta industrial, quando se 
detectou a contaminação das águas subterrâneas. A extensão contaminada se situa 
juntamente aos tanques de pxileno, necessitando de aferição constante, já que há 
riscos de propagação subterrânea de contaminação para a superfície. 

5.1.5 RESULTADOS 
5.1.5.1 PAULÍNIA 

O modelo de industrialização brasileira produziu um modelo urbanístico que é 
marcado por inúmeras desigualdades sociais. No entanto, Paulínia, fundada durante 
o período mais intenso de industrialização, apresenta elementos que a caracterizam 
como um exemplo único. É inegável que o processo de urbanização implantado em 
Paulínia a partir de 1964, que remodelou o espaço territorial do município, foi realizado 
de maneira muito eficaz, exemplificado através da abertura de inúmeros loteamentos 
populares que supriram a necessidade de moradia. E, do mesmo modo, com a 
inauguração da Refinaria de Paulínia, o processo de abertura desses loteamentos foi 
exponencialmente dinamizado. 

Para suprir essa demanda, o município aprovou durante o período mais 
dinâmico, ocorrido entre as décadas de 1970 e 1980, uma série de leis e decretos que 
deram subsídios jurídicos para habitação e também para a ampliação da infraestrutura 
urbana. É notório que os resultados não demoraram a aparecer. Isso espacialmente 
identificado com o surgimento de outras atividades complementares à Refinaria de 
Paulínia, que estruturaram toda uma cadeia produtiva de derivados de petróleo. 

A mesma legislação alocou essas empresas de combustíveis às margens da 
Rodovia Zeferino Vaz, delimitando uma área específica e sujeita ao controle de 


fragilidades e riscos, o que garantiu a criação de uma faixa de monitoramento entre o 
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espaço de produção e a cidade. Paulínia figura, seguramente, como um caso 
particular dentre os casos semelhantes existentes no Brasil. Porém, apesar de todo o 
cuidado espacial, é perceptível que essas atividades industriais possuem riscos 
imbricados aos seus processos, sendo que vazamentos e contaminações ocorreram 
no interior das unidades dessas empresas de combustíveis, levando órgãos 
ambientais, como a CETESB, a adotarem procedimentos de controle e recuperação. 

No caso de Paulínia, para esta pesquisa, o fato de existir um universo de 65 
áreas contaminadas alocadas num espaço territorial que possui grandes dimensões 
alocadas, principalmente no espaço urbano, configura um sério risco urbano e 
ambiental. A maioria delas não tem contaminação externa ao lote, mas apresentam 
riscos de contaminação do meio físico subterrâneo, sobretudo no lençol freático. A 
existência de apenas cinco recuperadas mostrou que os processos estabelecidos pela 
CETESB têm sido parcialmente satisfatórios, indicando uma morosidade que abarca 
desde a primeira denúncia, a notificação, passando pelos processos administrativos, 
até a construção e aplicação da técnica de recuperação que será adotada, 
ultrapassando mais de uma década. 

Contudo, o ônus não é apenas da gestão interna da CETESB, pois também não 
se articula com o município. O poder municipal tem grande parcela de 
responsabilidade, justamente porque não interage e não compartilha 
responsabilidades com a CETESB. Exemplificando, a CETESB não solicita a 
Prefeitura e tem dificuldade em acessar materiais técnicos como mapas 
georreferenciados e dados técnicos acerca da área e do entorno, tornando os 
processos de recuperação ainda mais morosos e de baixa eficácia. Assim, quanto à 
participação do Poder Público, os resultados demonstram que há pouco conhecimento 
ou interação com outros órgãos de gestão desses territórios, tornando muito claro que 
o poder municipal não conta com uma estrutura administrativa e legal que abarque 
questões como: evitar o surgimento dessas áreas, o controle das atividades realizados 
nelas e dos usos futuros. Aliás, para o município, os processos de gestão urbana 
continuam sendo geridos segundo, e somente, através de uma estrutura hierárquica 
verticalizada. 

Do mesmo modo, o município pode se eximir de algumas posturas de gestão, 
pois a Constituição determina que a principal responsabilidade do ente municipal está 
unicamente em gerir o espaço territorial a partir de pressupostos urbanísticos, por 


meio do Plano Diretor, LUOS e Códigos de Obras. Quanto à gestão das áreas 
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contaminadas, essas podem ser relegadas a instâncias superiores, como a CETESB, 
que possui corpo jurídico e técnico mais adequado, o que não é adotado no âmbito da 
gestão das cidades. 
5.2 A CONTAMINAÇÃO E A “DESCONTAMINAÇÃO” NOS ESTADOS UNIDOS 
5.2.1 A ESTRUTURA FEDERATIVA DOS ESTADOS UNIDOS 

Os Estados Unidos são uma República Federal Presidencialista, onde o Poder 
Executivo é exercido pela figura do Presidente da República. As duas outras divisões 
estão no Poder Legislativo, que pertence ao Congresso, e no Poder Judiciário, que 
pertence aos tribunais. A Constituição define que os Estados tenham autonomia para 
eleger o seu próprio governador, que é o chefe do Executivo, e um Congresso 
Estadual, que durante o processo eleitoral podem aprovar ou não projetos de lei 
específicos para diversas questões (CONSTITUIÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS DA 
AMÉRICA, 1788). 

As subdivisões territoriais - Amparado pela Constituição e outras leis 
específicas, o Governo Federal instituiu para o território norte-americano uma 
subdivisão territorial com 50 Estados, Territórios e um Distrito Federal, e também 
diversas outras divisões administrativas, submetidas à gestão dos Estados, que são 
as cidades e os condados. 

Os Estados - Em relação aos Estados, o governo norte-americano determinou 
que as unidades da Federação possam ter liberdade legal para instituírem diversos 
poderes com relativa autonomia. Os Estados têm, deste modo, a atribuição de 
fornecer e administrar serviços essenciais, como o sistema de circulação e de 
transportes em nível estadual (THGTC, 2017) 

Porém, ainda que com uma relativa autonomia em relação ao Governo Federal, 
os Estados da Federação têm a obrigatoriedade, sob a luz da Constituição, de ceder 
uma parte de seus poderes relativos à soberania, e não podem ter o direito à 
secessão, ou seja, separar-se da União. Em contrapartida, os Estados da Federação 
compartilham o poder de representação e voto no Congresso norte americano e no 
Colégio Eleitoral (CONSTITUIÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA, 1788). 

Os governos municipais - Os Estados Unidos são um país com altas taxas 
de urbanização, sendo que 80 % dos cidadãos vivem em cidades, grandes metrópoles 
ou subúrbios. Os dados estatísticos inserem os governos municipais como entes de 
grande importância na estrutura administrativa do país, e apresentam uma escala bem 


maior que o nível federal ou estadual, tendo um grande poder de influência nas 
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decisões nacionais, devido ao fato de alocar a maioria da população da nação 
(GUPTA et al.,; 2015:4 e 29). 

Quanto ao caráter administrativo, cada Estado edita atas com atribuições 
constitutivas para um conjunto de governos municipais que detalham quais os 
objetivos e competências que cada município pode desempenhar. Por outro lado, o 
Estado deve observar que a Constituição norte-americana permite em vários aspectos 
que as cidades possam funcionar de modo independente em comparação ao seu 
Estado-sede. Em relação às grandes metrópoles, a abrangência da legislação 
aprovada é amplificada, de modo que haja uma maior interação com organizações do 
Estado e da Federação (Gupta et al.,; 2015: 30 e 31). 

Nos Estados Unidos, todos os municípios possuem um conselho centralizado 
e um conselho executivo, que é amparado por uma estrutura departamental 
claramente tecnocrática. No entanto, há uma ampla tipificação de governos 
municipais, com três modelos: um que mescla a combinação prefeito-conselho, outro 
formado por uma comissão, e um terceiro executado por um administrador da cidade. 
Essas são as formas básicas de gestão, mas pode haver também uma combinação 
de duas ou três delas, conforme descrito: 

a) Prefeito-Conselho: essa foi a primeira forma de governo criada, usada no 
território norte-americano até o começo do século 20. Era o padrão até então adotado. 
Tem uma estrutura muito similar ao Governo Federal e dos Estados. Possui um 
prefeito eleito, chefe do Executivo, e um Conselho Legislativo composto por vários 
bairros. A nomeação dos diretores dos Departamentos e de outros funcionários é 
atribuição do prefeito, sendo que, em alguns casos, necessita da aprovação do 
Conselho Legislativo. O prefeito tem poder de veto sobre a legislação produzida e é 
responsável pela gestão orçamentária do município. Em relação ao Conselho 
Legislativo, suas atribuições são a de aprovar a criação e promulgação da legislação 
municipal, estabelecer as taxas de impostos sobre propriedade e direcionar impostos 
recolhidos para o funcionamento da máquina pública. 

b) Comissão: esse grupo gestor é estruturado por dois ou três funcionários 
eleitos e agrega funções legislativas e executivas. A atribuição de cada gestor 
(comissário) é a de supervisionar o trabalho de um ou mais departamentos do 
município. A cada um é dado o título de presidente, e, geralmente, é chamado de 
prefeito, mas o seu poder de atuação é equivalente ao dos outros gestores. 
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c) Administrador da Cidade: a esse agente público é dado o encargo de gerir a 
grande complexidade dos problemas urbanos que necessita de capacidade 
administrativa qualificada não encontrada em outros gestores presentes na estrutura 
pública. A principal característica dele é conceder a maior parte de gestão urbana a 
outros Poderes, em especial ao Executivo. O Executivo se torna assim responsável 
apenas por delegar os instrumentos de gestão urbana, como a aplicação da lei e a 
prestação de serviços, a um administrador altamente profissionalizado. 

Este último caso é emblemático, pois tem sido um modelo de gestão adotado 
de modo cada vez popular. E não é por acaso, ele é antítese das estruturas 
tecnocráticas, tendo como principal característica a construção de um conselho 
pequeno e que opera por meio de legislações municipais, tendo como premissa 
estabelecer ações políticas, manifestas por meio de um administrador de cidade para 
executar essas atribuições e outras, como redigir o orçamento municipal e 
supervisionar o funcionamento dos demais departamentos. O Administrador não tem 
mandato e trabalha sob a tutela do Conselho, que adota índices de eficiência e eficácia 
(GUPTA et al.,; 2015: 31 a 33). 

Os condados - divisão territorial norte-americana abarca ainda unidades 
territoriais menores, em subdivisões administrativas, que são os condados ou 
“Counties”. Essa subdivisão configura a maior parte do território norte-americano, 
porém, com exceção de algumas áreas, como o Alasca, elas são chamadas de 
distritos ou 'Boroughs”, ou, na Louisiana, denominadas como paróquias ou 'Parishes' 
(NACO, 10/01/17). 

Quanto à questão administrativa, os poderes e as atribuições para cada 
condado têm uma variabilidade em cada Estado, sendo que em alguns, como no 
Alasca, podem existir distritos que são organizados e também não-organizados, que 
não dispõem de poder algum, sendo apenas divisões de cunho estatístico. A maioria 
dos condados possuem uma cidade ou vila como núcleo, onde fica a sede 
administrativa local. Em condados com pouca extensão territorial, a estrutura 
administrativa é extremamente enxuta e muito bem localizada. Em condados maiores 
há uma hierarquia administrativa que está separada para cada distrito, sendo o corpo 
técnico quem realiza atividades como: arrecadar de impostos; mobilizar recursos; 
estabelecer tributos; construir e administrar o sistema viário e os sistemas de ajuda 
social do Governo Federal, Estadual e do Município (NACO, 10/01/17). 
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As subdivisões dos condados - As estruturas de subdivisões podem ser 
organizadas por cada Estado, concedendo poderes e atribuições a cada uma delas. 
Elas abarcam subdivisões ainda menores, como as intituladas municipalidades 
(Municipalities, Townships ou Towns) Hamlets e Boroughs. No caso das intituladas 
Towns, são consideradas como 'cidades secundárias”, mas têm em alguns casos mais 
atribuições e poderes que os condados, sendo que estes podem ter sua importância 
reduzida a cunho estatístico. Os condados estão estruturados em redes de cidades 
(Cities), que somam nos Estados Unidos cerca de 30 mil urbes. Porém, algumas não 
têm vilas, e outras não possuem Towns (CENSUS, 21/01/17). 

O governo das vilas e vilarejos - Apesar da prevalência dos condados, 
inúmeras jurisdições municipais apresentam escalas territoriais muito ínfimas para se 
qualificarem como governo de condado. Elas são classificadas como vilas ou vilarejos 
e têm abrangência administrativa apenas local, cuidando de aspectos muitos 
reduzidos do território, como a gestão das reservas naturais ou do espaço urbano, 
como pavimentação, iluminação de ruas, fornecimento de água e esgoto, policiamento 
e proteção contra incêndio e demais atributos. 

A gestão pública é confiada a uma junta ou conselho, com vários nomes: 
conselho da vila ou vilarejo, junta de notáveis, junta de supervisores, junta de 
comissários. A junta pode ter um presidente com atributo de gestor como um executivo 
principal, ou ter um prefeito que faça a gestão das atividades dos agentes municipais 
(não há uma estrutura departamental) e ser composta por um escrivão, tesoureiro, 
policial e bombeiro, urbanista, entre outros (LAW WRITER, 2017). 

5.2.2 A ESTRUTURA DA EPA 

A Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (Environmental 
Protection Agency) foi criada pelo governo americano, afim de resguardar a saúde da 
população e os recursos naturais como o ar, a água e o solo. A EPA começou iniciou 
suas atividades em 2 de dezembro de 1970, por decreto do presidente Richard Nixon. 
É gerida por um gestor indicado diretamente pela presidência dos Estados Unidos. A 
EPA não tem posição de órgão ministerial, mas o gestor possui status de ministro. Em 
2007, a agência contabilizava um corpo de funcionários com 17 mil funcionários na 
ativa (EPA, 26/03/17). 

A origem da EPA está diretamente ligada ao aumento das ocorrências de 
contaminações, que passaram a exigir uma atuação imediata sobre as áreas de risco 


de contaminação. As ações para a estruturação da EPA ocorreram entre os anos 1970 
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e 1980, com amplo debate, e tiveram como princípio o estabelecimento de uma 
legislação de caráter restritivo, impondo padrões e objetivos conservadores atrelados 
a uma responsabilidade legal extremamente abrangente, com efeitos prolongados 
para o proprietário ou operador da área. Por outro lado, as mesmas restrições, e 
devido à sua difícil operacionalidade, contribuíram na criação de entraves para o 
surgimento, controle e recuperação dessas áreas. 

Isso se deve ao rigor que passou a incidir, segundo o conceito estabelecido 
então sobre o chamado poluidor em potencial ou de fato, e que tem o risco presente 
para uma responsabilidade objetiva (Liability) para eventuais conflitos de usos futuros 
no solo. Para solucionar esses entraves legais e incentivar a reutilização de áreas 
contaminadas, várias políticas, programas e instrumentos legais foram aprovados 
ainda nos anos 70, a fim de direcionar as ações de gestão dessas áreas - a mais 
importante delas resultou na criação da EPA. 

A EPA tem um departamento chamado Escritório para Gestão de Terras e 
Emergências, voltado para a orientação de controle e remediação de ocorrências de 
contaminação no solo. O foco é o desenvolvimento de políticas e gestão de controle, 
tanto para o descarte de resíduos perigosos como para a produção e o 
armazenamento de produtos perigosos. Apresenta como diretrizes: 1. Prestar 
assistência técnica a todos os níveis de governo para estabelecer práticas seguras de 
gestão de resíduos; 2. Apoiar os governos estaduais e locais na reconstrução e 
reutilização de sítios potencialmente contaminados; 3. Ser atuante em gerir os locais 
abandonados e ou ativos que possuem resíduos perigosos, bem como liberações das 
químicas acidentais. A estruturação dos procedimentos é feita por meio do programa 
Superfund; 4. Incentivar tecnologias inovadoras para lidar com o solo contaminado e 
as águas subterrâneas. 

Para a EPA, a questão das áreas contaminadas envolve uma compreensão 
global, com a inserção das atividades humanas realizadas no contexto de apropriação 
das estruturas físicas naturais, como solo, água, no âmbito territorial. O mesmo 
significado envolve o sentido de expansão dessas atividades, com a compreensão de 
que as mesmas apresentam diversos riscos potenciais e necessitam da identificação, 
presença ou o potencial de um poluente ou de um contaminante perigoso (EPA, 
26/03/17). 

Nos Estados Unidos, a base legal da atuação em regiões contaminadas é a 
Comprehensive Environmental Response Compensation and Áreas (CERCLA), que 
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corresponde à gestão de fato das áreas que já estão degradadas por contaminação 
como passivos ambientais. Como subsídio operacional, foi aprovada a Liability Act 
(LA), de 1980 (também chamada diretamente de CERCLA ou Superfund). Essa lei 
federal define os critérios para a declaração da contaminação, as obrigações do 
responsável, os critérios de investigação e os objetos de remediação. 

Deste modo, a ação determinante para o enfrentamento das áreas 
contaminadas, têm sido realizadas através dos Superfunds, que foram criados como 
instrumentos de financiamento à remediação de áreas prioritárias com maior risco. 

O programa Superfund da EPA é responsável por limpar alguns dos solos mais 
contaminadas da nação e também busca responder às emergências ambientais, como 
o derramamento de óleo e desastres naturais. Para proteger a saúde pública e o 
ambiente, o programa Superfund se centra em fazer uma diferença visível e duradoura 
nas comunidades, garantindo que as pessoas possam viver e trabalhar em lugares 
ambientalmente adequados (EPA, 26/03/17). 

Desde 1980, o programa Superfund da EPA tem ajudado a proteger a saúde 
humana e o meio ambiente, com ações voltadas ao gerenciando e à limpeza dos 
piores locais com presença de resíduos perigosos, buscando responder as 
emergências ambientais locais e nacionais mais significativas. 

Para a EPA, nenhum programa de recuperação pode funcionar de modo 
adequado sem que haja o envolvimento da comunidade. A ativação de um processo 
de identificação de uma área contaminada deve ser iniciada por meio da denúncia da 
ocorrência, uma iniciativa a ser realizada pela comunidade. É um processo que 
envolve o diálogo e a colaboração com os membros da comunidade. 

O objetivo desse envolvimento é o de que, através do número de pessoas 
afetadas, a EPA possa tabular os recursos necessários para o controle ou a mitigação 
do problema, que é fundamental para a ativação do Superfuna, e, desse modo, fazer 
a defesa e o fortalecimento da participação precoce e significativa da comunidade 
durante as limpezas geridas pelo Superfund. A eficácia dos procedimentos adotados 
durante o processo de limpeza, são aferidos por índices como recuperação do meio 
ambiente no tocante ao solo e às águas, saúde da comunidade e salubridade das 
estruturas edilícias (EPA, 26/03/17). 

Os resultados produzem dados que são fundamentais para o aperfeiçoamento 
das metodologias de recuperação ambiental, mas também para atualizar os métodos 
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e ações internas da EPA e para o aperfeiçoamento do Superfund, adotando os 
seguintes procedimentos organizacionais: 

As realizações anuais - As realizações anuais do Superfund destacam as 
etapas que o programa está tomando para proteger a saúde humana e o meio 
ambiente em sítios recuperados por ele (EPA, 12/01/17). As informações adicionais 
sobre as realizações do Superfund são as seguintes: Proteger a saúde e os 
ecossistemas das comunidades; Preparar terras para reutilização produtiva e 
contribuir para as economias locais; Obrigação de fundos para a execução de 
atividades de construção e pós-construção; Financiamento de novos projetos de 
construção; Limpeza de locais com resíduos perigosos; Salvaguardar comunidades 
de ameaças iminentes; Preparar para futuros esforços de limpeza; Garantir a proteção 
a longo prazo; Permanecer comprometido com o princípio do 'poluidor-pagador"; 
Projetos novos e não financiados. 

As medidas de desempenho — O programa responsável por esse conjunto 
de ações é o Superfund Remedial Program (SRP), estruturado por seis medidas de 
desempenho que são empregadas para a realização de aferição dos resultados 
ambientais desejados e ou específicos. 

Conclusões da Avaliação Corretiva do Local (CACL); Conclusões do Projeto de 
Ação Corretiva (CPAC); Conclusões de Construção (CC); Indicadores Ambientais 
(CA); Exposição Humana sob Controle (EHC); Migração de Água Subterrânea sob 
Controle (MASC); Modelos prontamente realizados para o planejamento de ensaios 
de processos de recuperação (EPA, 12/01/17). 

Os benefícios comunitários — O programa Superfund procura estabelecer 
medidas de recuperação que sejam duradouras nas comunidades que passaram por 
tais procedimentos, ou seja, aquelas com os piores locais com presença de resíduos 
perigosos, procurando aferir constantemente as possíveis ameaças à saúde pública e 
ao ambiente natural que possam ocorrer na pós-recuperação. Além disso, o processo 
envolve outras ações globais, como o fortalecimento e apoio das economias locais, 
buscando a melhoria da qualidade de vida, e inter-relacionando questões humanistas 
atreladas aos novos avanços científicos e tecnológicos de modo sistêmico. 

A limpeza dos sítios feita pelo Superfund é um processo complexo e com 
múltiplas fases, amparado pela mesma visão de que os eventos ocasionados pela 


questão dos contaminantes devem ser observados segundo os critérios a seguir: 
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Benefícios à saúde pública - As liberações descontroladas de substâncias 
perigosas podem ameaçar a saúde de comunidades inteiras. Alguns grupos de 
pessoas, como crianças, mulheres grávidas e idosos, possuem risco especial. 
Durante as emergências ambientais, as ameaças à saúde - envenenamento, 
ferimentos por incêndios e explosões — devem ser muitas vezes urgentes e imediatas. 
Em outros locais, os efeitos na saúde da contaminação - cânceres, defeitos de 
nascimento - podem ser mais a longo prazo. As ações de limpeza previnem ou 
reduzem esses riscos. 

Benefícios ambientais - O processo de limpeza adotado, também chamado 
de Superfund Cleanups (SC), visa proteger e restaurar o ambiente e as comunidades 
presentes. Esse processo adotado pelo Superfund é estabelecido a partir da leitura 
do território e seus sistemas naturais, como parques, habitat animal, ou produtivas, 
como os campos agrícolas e florestas extrativistas, que precisam de aferição e 
controle voltados ao funcionamento e uso sustentável. Esse processo — que procura 
restabelecer as condições naturais e também o adensamento dos atributos naturais 
voltados ao habitat de plantas e animais - é cnamado de revitalização ecológica. Os 
ecossistemas restaurados favorecem a revitalização ecológica, melhorando as 
condições do solo e a diversidade da vegetação. Estabelece o cenário ideal para o 
habitat da vida selvagem e oportunidades de recreação, bem como a 
educação ambiental. 

Impactos comunitários - Além de proteger a saúde pública e restaurar o meio 
ambiente, as limpezas do Superfund revalorizam os atributos econômicos e sociais 
positivos das comunidades. Muitos sítios — compostos por vazios e áreas 
subutilizadas - podem ser reutilizados e se tornam valiosos ativos locais. A 
reestruturação dos usos futuros de um sítio ajuda a identificar possíveis agentes locais 
para o gerenciamento da área. E também abre oportunidade de criar estratégias de 
envolvimento dos indivíduos da comunidade, em especial os vulneráveis, a um diálogo 
produtivo, assegurando que remediações realizadas permanecerão a longo prazo. 

Estudos relacionados aos benefícios do Superfund - Centenas de 
comunidades tiveram uma recuperação social e ambiental significativas. Em todo o 
país, essas áreas ganharam vida nova", como lugares de recreação, comércio, 
desenvolvimento de energia alternativa e renovável, habitat ecológico, habitação e 
agricultura (EPA, 12/01/17). 
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O processo de limpeza do Superfund 

Avaliação Preliminar/Investigação do Sítio (AP/IS): essa etapa inclui uma 
revisão das informações históricas e visitas ao sítio para avaliar o potencial de 
liberação de substâncias perigosas. A EPA determina que se deve aferir se o local 
representa uma ameaça às pessoas e ao ambiente, e se os riscos precisam ser 
resolvidos imediatamente, ou informações adicionais da área precisam ser ampliadas. 

Lista de Prioridades Nacionais (NPL - Nacional Priorities List): O NPL é 
basicamente um recurso de informação que identifica os sítios que necessitam de 
limpeza. É uma lista dos piores locais com resíduos perigosos identificados pelo 
Superfund. O rol baseia-se em grande parte na pontuação que um sítio recebe 
segundo um Sistema de Classificação de Perigos. 

Investigação Corretiva/Estudo de Viabilidade (IC/EV): essa etapa envolve a 
avaliação da natureza e extensão da contaminação em um local e de ameaças 
potenciais à saúde humana e ao ambiente. Também inclui a análise do potencial 
desempenho e custo das opções de tratamento identificadas para um sítio. 

Registros de Decisão (RD): é um registro oficial das alternativas de limpeza 
que serão utilizadas em um sítio. O registro éc necessário para que a EPA possa 
selecionar o melhor método de remediação, devendo constar um plano de limpeza em 
um documento chamado Plano Proposto. 

Plano de Remediação/Plano de Ação (PR/PA): os planos de limpeza 
detalhados são desenvolvidos e implementados durante o estágio de 
remediação/ação corretiva (RD/RA). O projeto corretivo inclui o desenvolvimento de 
propostas de engenharia e especificações para o saneamento de um sítio. A ação 
corretiva segue o plano e envolve a fase de construção ou implementação da limpeza 
do sítio. 

Resultados do Processo de Recuperação (RPR): essa fase tem o propósito 
de estabelecer um modelo para novas ações de limpeza para futuros sítios a serem 
inseridos na Lista de Prioridades Nacionais (NPL - Nacional Priorities List, que 
corresponde aos resultados específicos das atividades de limpeza realizadas no sítio, 
e se as mesmas foram concluídas adequadamente. O encerramento é uma operação 
com reflexão crítica, mesmo que os níveis de limpeza final não tenham sido atingidos. 

Conclusão Pós-recuperação (CP-r): as ações realizadas durante essas 
etapas ajudam a garantir que o trabalho de limpeza em um local continue a ser 


mantido. Ela pode incluir o monitoramento habitual de um site, as possíveis revisões 
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rotineiras do local para assegurar a continuidade e eficácia da limpeza, e até mesmo 
outras resoluções complementares, como a imposição de restrições a longo prazo aos 
usos do local. É um atributo importante porque vincula a gestão do sítio à 
jurisprudência local, no caso a municipal. 

Exclusão da NPL (E-NPL): uma vez que as metas de limpeza foram 
alcançadas, o sítio foi totalmente remediado e o meio ambiente restabelecido, a EPA 
retira a área do cadastro da NPL (EPA, 12/01/17). 

A Reutilização/Reestruturação do local 

A meta da EPA é certificar-se de que a limpeza do sítio foi consistente com a 
proposição de um provável reúso futuro do local. As considerações acerca da 
reutilização podem ocorrer em qualquer momento do processo de recuperação 
operado pelo Superfuna, ou seja, podem ser iniciadas desde o início das atividades 
de investigação da área ou até mesmo na etapa de exclusão da NPL. 

Em 2014, o Superfund implementou um novo sistema de informação, o 
Superfund Enterprise Management System (SEMS), plataforma com informações 
provenientes dos bancos de dados de áreas contaminadas e que foram migradas para 
o sistema SEMS. Junto a ele, um outro subconjunto de relatórios gerados 
anteriormente pelo sistema CERCLA agora são atualizados com dados produzidos 
pelo SEMS, possibilitando que outras descrições adicionais possam ser revisadas e 
incluídas posteriormente com as devidas atualizações. 

Além disso, o Superfund implementou um programa que permite ao Superfund 
Enterprise Management System (SEMS) a integração de outros sistemas operacionais 
que foram herdados em uma nova ferramenta mais abrangente, aliado ao sistema de 
rastreamento, utilizando o sistema GIS, que facilita a produção de pareceres 
georrefenciados. Os relatórios elencados abaixo fornecem dados atualizados sobre o 
processo de inventário dos locais com presença de resíduos perigosos ativos, 
possibilitando o cruzamento de dados de outros locais recuperados e já arquivados 
(EPA, 12/01/17). 

Os documentos a seguir apresentam um conjunto selecionado de dados 
determinados para serem acessados pelo público. Eles devem ser atualizados 
trimestralmente e são os seguintes: 

FOIA 1 (Freedom of Information Act - 1): são os sítios com subsídio de 
informações potenciais para operações relacionadas com a fusão a outras áreas 


potencialmente contaminadas e que podem ser relacionadas entre si. Precisam das 
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informações e indicadores da base de dados do SEMS. O parecer resultante irá incluir 
informes sobre a localização do sítio com outros equivalentes, bem como da 
identificação dos contaminantes ali presentes. 

Lista da AIS (Active Inventory Site): exibe de modo detalhado as 
particularidades e informações de localização das áreas que não possuem SEMS 
ativos. Um sítio ativo é aquele em que as atividades de avaliação, remoção, correção, 
execução, recuperação de custos ou supervisão estão sendo planejadas ou 
conduzidas. Um sítio registrado no NPL deve ter uma descrição física detalhada, 
incluindo a latitude e longitude. Para os que não estejam no NPL é fornecido um status 
de 'em atualização' para complementação de novas informações. 

Lista da FIS (Filed Inventory Site): exibe a localização do sítio e informações 
detalhadas de cada caso, bem como a situação de cada ocorrência registrada nos 
arquivos do SEMS. Um sítio arquivado é aquele cuja avaliação feita pela EPA já foi 
concluída e nenhuma outra ação corretiva é planejada no âmbito do programa 
Superfund naquele momento (EPA, 12/01/17). 

5.2.3 A “DESCONTAMINAÇÃO” E A REINTRODUÇÃO DE NOVOS USOS NO 
ESPAÇO TERRITORIAL MUNICIPAL: OS CASOS DE CONTAMINAÇÃO NOS 
ESTADOS UNIDOS. 

5.2.3.1 INNER HARBOR — BALTIMORE (EUA) 

A cidade de Baltimore é a maior do Estado norte-americano de Maryland, com 
uma população de 621.849 habitantes, e no ranking das cidades americanas mais 
populosas ocupa a 29º posição. Baltimore é considerada, segundo a legislação norte- 
americana, uma cidade independente, fato corroborado pela Constituição de Maryland 
(CONSTITUTION OF MARYLAND, 2014). Baltimore é a sede de uma região 
metropolitana, e os últimos dados apontam que a população é estimada em pouco 
mais de 2,8 milhões de habitantes, o que a posiciona entre as 21 maiores regiões 
metropolitanas do país (CENSUS BUREAU, 12/02/17). 

As origens de Baltimore remontam ao século XVIII, precisamente ao ano de 
1729, e sua constituição espacial começou pelo porto que leva o mesmo nome, que 
desde o início teve um papel fundamental por ser uma das portas de entrada do 
Estado, exercendo uma grande importância comercial desde os tempos de colônia, 
adquirindo inclusive, após a Independência Americana, a amplificação de seu papel 
desenvolvimentista. No século XIX, o porto foi renomeado para Inner Harbor, 


tornando-se o segundo porto de entrada para os imigrantes que chegavam aos 
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Estados Unidos, o que contribuiu para alocar uma importante mão de obra ao 
nascente capital industrial. Rapidamente esse setor se tornou majoritário, contribuindo 
para a alteração do perfil econômico e conferindo ao porto um caráter industrial, 
pautado por indústrias de base, como siderurgia, fundição, química e transporte 
ferroviário (CONSTITUTION OF MARYLAND, 2014). 

O porto de Inner Harbor 

A essa altura, a indústria naval e o parque fabril já tinham abandonado 
completamente Inner Harbor, e os negócios na área portuária foram extintos. Houve 
a oportunidade de trazer novos usuários para reocupar a orla e o acesso à área central 
da cidade, com a definição de um novo master plan para a reconstrução da área ao 
redor do Inner Harbor (WPB, 17/03/17). 

O plano teve três pontos principais: em primeiro lugar, uma relação de locais 
de prestígio para edifícios de escritórios ao longo da Pratt Street, de frente ao mar; 
segundo, habitação multifamiliar nos setores Leste e Oeste; e terceiro, no Centro, um 
parque público ao longo da costa do Inner Harbor. A base do plano era restaurar o 
acesso e usufruto da água para o povo da cidade. Cerca de um terço da área de 
planejamento seria demolida e reconstruída; o restante, incluindo o centro da cidade 
e o distrito financeiro, seria revitalizado por meio de reabilitação. 

Foi previsto que o plano seria completamente concluído dentro de 30 anos. No 
entanto, houve um problema global: o Programa Autoestrada Interstate, que visava 
interligar as principais cidades americanas situadas no litoral através de um sistema 
de rodovias. Isso levou os planejadores de Inner Harbor a considerar uma via expressa 
que atravessasse a boca do Inner Harbor, devendo ser incorporada. Quanto à 
concessão do porto, iria pertencer ao governo norteamericano (WPB, 17/03/17). 

Em setembro de 1964, a cidade anunciou o Plano Diretor Inner Harbor, e os 
eleitores rapidamente aprovaram uma emissão de bônus de US$ 2 milhões para o 
início do programa. À equipe de gerenciamento Charles Center foi dada a tarefa de 
implementação, e, dessa vez, optou-se por formar uma corporação privada, o Charles 
Center-Inner Harbor (CC-IH), que teve os mesmos poderes legais de qualquer 
empresa privada, mas com a diferença de que seu negócio era controlado por meio 
de um contrato com o município. 

Esse pacto previa que a corporação gerenciasse o processo de reconstrução 
sob a direção de Robert C. Embry Jr., comissário da cidade de habitação e 


desenvolvimento comunitário. O município pagaria todos os custos da operação e 
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forneceria apoio logístico. O título para todos os imóveis adquiridos e as receitas da 
venda de terras permaneceram com a cidade, e todos os acordos com terceiros, como 
desenvolvedores, seriam auditados pelo Conselho de Estimativas local. Isso foi em 
sessão aberta, na qual qualquer partido podia ser ouvido (WPB, 2017). 

No início, a equipe de gestão foi confrontada com os processos 

administrativos e técnicos aparentemente intermináveis de renovação urbana. 
Isso implicou na aquisição de quase 1 mil propriedades e à deslocalização de mais de 
700 empresas, incluindo mercado de produtos por atacado da cidade, os armazéns, e 
uma refinaria em operação, juntamente com a tarefa de eliminação de materiais 
dragados tóxicos. Além disso, alguns moradores negros e seus descendentes foram 
realocados para outras áreas da cidade, o que significou lidar com 14 locais, estaduais 
e federais, que tinham jurisdição sobre algum aspecto da terra ou da água. No entanto, 
uma dessas agências foi a Administração Rodoviária Estadual (WPB, 17/03/17). 

A situação atual 

Atualmente, o Inner Harbor é um porto histórico, com atração turística e marco 
de Baltimore. Foi descrito pelo Instituto de Terra Urbana em 2009 como “o modelo 
para a reconstrução de beira-mar pós-industrial em todo o mundo”. O Porto Interior 
está localizado na foz de Jones Falls, criando o largo e curto ramo Noroeste do 
Rio Patapsco. 

Enquanto Baltimore tem sido um importante porto dos EUA desde o século 
XVIII, a água, historicamente pouco profunda do Porto Interior (antes da dragagem) 
não foi propícia para grandes navios, o que inviabilizou as operações de indústria 
pesada, que se concentrou em Locust Point, Fell's Pointe no Canton (WPB, 17/03/17). 

Em meados do século XX, Baltimore sofreu com o declínio econômico da 
reestruturação comum a muitas cidades industriais nos Estados Unidos. Antigos 
portos foram abandonados com a chegada de navios porta-contêineres após a 
Segunda Guerra Mundial. Posteriormente, os antigos portos foram adaptados como 
pontos focais para reconectar cidades com seus flancos e desenvolver espaços 
públicos, turismo, negócios e moradias. 

Na década de 1950, as mudanças econômicas deram fim ao transporte de 
passageiros. Os armazéns e cais, anteriormente utilizados para o escoamento de 
cargas de produção industrial, acabaram por ser derrubados e substituídos por 
estruturas provisórias. Nos últimos anos, a área ao longo da beira-mar, a Leste do 


Porto Interior (na direção de Fells Point e Little Italy), foi desenvolvida com 
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condomínios, varejo, restaurantes e hotéis - um projeto em andamento conhecido 
como Harbour East. 

Enquanto pouco terreno de desenvolvimento permanece em torno do Porto 
Interior, a terra disponível tem sido sujeita a muitos planos que não são realizados. 
Projetos recentemente concluídos incluem empreendimentos de uso misto, que 
incorporam espaço para escritórios, varejo em ruas e condomínios, além de projetos 
hoteleiros como o Ritz Carlton Residences, um projeto de condomínio em Key 
Highway, no canto Sudeste do Inner Harbor (WPB, 17/03/17). 

As atividades do porto foram muito importantes não apenas para o escoamento 
de mercadorias, mas também para as atividades fabris que estavam instaladas em 
seu entorno. Porém, muitas dessas indústrias causaram um passivo ambiental muito 
significativo e, com o crescimento da cidade, as áreas das antigas indústrias foram 
incorporadas ao tecido circundante, fazendo com que esses compostos interagissem 
com estruturas urbanas com usos conflitantes. A ocorrência de contaminações nessas 
estruturas amplificou diversas ocorrências ambientais e urbanas que afetaram a 
população em várias escalas, ocasionando diversas queixas. 

Dessa maneira, o Governo Federal norte-americano, através da EPA, iniciou 
um processo de aferição dessas ocorrências, e, diante da gravidade dos fatos, incluiu 
algumas delas em sua lista de áreas contaminadas, principiando um processo de 
descontaminação segundo os critérios da Superfund, obrigando, inclusive, a 
participação conjunta com a municipalidade em diversos níveis. 

A lista da EPA 

Os locais contaminados identificados em Baltimore foram incorporados a uma 
listagem geral de áreas contaminadas nos Estados Unidos. Esse rol é primordial para 
a utilização das ferramentas do Superfund. E no caso de Maryland, esses locais estão 
designados de acordo com a Lei Ambiental da Lei de Resposta Ambiental Integral, 
Compensação e Responsabilidade (CERCLA). 

A lei federal foi criada pela CERCLA em 1980, e propõe direcionar e autorizar 
a Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (EPA) a criar e manter 
atualizada uma lista de locais contaminados, que exigem uma resposta adequada 
para a recuperação das áreas poluídas por materiais perigosos. Estes locais são 
conhecidos como 'Áreas Superfund' e compõe a Lista Nacional de Prioridades (LNP), 
conforme figura 5.16: 
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Figura 5.16 — A localização espacial das áreas contaminadas em Baltimore. 





Bia Uai 
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As áreas contaminadas identificadas pela EPA estão todas situadas no entorno da Baía de 
Chesapeake. Em comum, todas estavam atreladas ao parque industrial situado na Baía, sendo 
utilizadas durante décadas para o descarte de rejeitos e produtos industriais. Imagem produzida pelo 
autor com o mapa do Google Earth. 

Fonte: Imagem produzida pelo autor com o mapa do Google Earth e com informações obtidas dos 
processos da EPA, 2017. 


A LNP orienta a EPA a "determinar quais áreas precisam de uma investigação 
mais aprofundada" para remediação ambiental. Em relação a Maryland, até o dia 10 
de março de 2011, havia 19 “Áreas Superfund na Lista de Prioridades Nacionais. 
Atualmente há quatro que constam na lista geral de sítios recuperados. São elas, 


segundo a tabela 5.6: 


Tabela 5.6 — Lista de locais recuperados. 





Nº Nome Município, Razão Proposta Listado |Construção |Parcialmente | Excluído 
concluída excluído 





MDD 68th Street | |Baltimore |01/19/1999 - - - - - 





9809 Dump 
18387 
MDD Chemical | |Baltimore |23/10/1981 2 30/12/1982 E 30/12/1982 |30/12/1982 


9805 |Metals Indust City 
55478 ries, Inc. 





MDD Kane & Baltimore |15/10/1984 | 06/10/1986 - - E E 
9809 Lombard Street| City 
23783 Drums 








MDD | Sauer Dump |Baltimore [03/10/2011 | 13/03/2012 - - - - 
9810 
38334 
































Fonte: Tabela construída pelo autor com informações obtidas dos processos da EPA, 2017. 
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A - 68th Street Dump - A área da 68Th Street Dump abrange cerca de 165 
acres localizados em Rosedale, no Condado de Baltimore, Maryland. Um dos lados 
da área em questão fica perto da cidade de Baltimore e próximo à fronteira do 
Condado de Baltimore. As origens das atividades remontam ao ano de 1953, quando 
o Departamento de Saúde do Estado de Maryland emitiu uma licença, permitindo a 
operação de um aterro sanitário na propriedade do site. Em pouco tempo de 
funcionamento, as operações passaram a incluir a deposição de resíduos industriais, 
comerciais, cinzas de produção siderúrgica não resfriadas e a eliminação de óleos 
usados na produção de combustíveis, ocasionando a mudança do aterro para o uso 
do descarte industrial (EPA, 01/06/17). 

Ao longo do funcionamento do aterro original, os relatórios de inspeção 
indicaram inúmeros problemas, incluindo incêndios não controlados, cobertura 
inadequada do solo, odores incômodos e descarte irregular de outros produtos como 
baterias automotivas. Esses produtos logo apresentaram vazamentos e 
contaminações, com a migração de óleos, metais pesados e outros, que afetaram o 
solo e as superfícies adjacentes aos córregos Herring Run e Moore's Run, conforme 


figura 5.17: 


Figura 5.17 — As áreas contaminadas no interior da 68Th Street o 
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O depósito da esTh Street Dump está situado numa área densamente ocupada. Ele foi utilizado para 
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o descarte de rejeitos em 4 áreas distintas, sendo permeadas por um tributário que deságua 
diretamente na Baía de Chesapeake. Segundo análise da EPA, inúmeros compostos já extravasaram 
para os corpos d'água, ocasionado que, em partes da Baía, haja a presença de contaminação. 

Fonte: Imagem produzida pelo autor com o mapa do Google Earth e com informações obtidas dos 
processos da EPA, (01/06/17). 


Em julho de 1955, um funcionário do Departamento de Saúde do Estado 
recomendou que o aterro industrial fosse fechado, mas as recomendações não foram 
consideradas e em 1956 ocorreu uma nova expansão do aterro à revelia dos gestores 
do departamento. As operações do aterro eram realizadas diretamente pelas 
empresas que executavam o descarte de resíduos industriais. Além disso, a própria 
municipalidade passou a eliminar lodo de dragagem proveniente das planícies de 
inundação da área portuária. Os níveis de contaminação atingiram patamares mais 
altos depois que a área passou a receber contêineres metálicos, descarte de papelões 
industriais e ainda aumento do despejo de resíduos de petróleo em um poço escavado 
perto do córrego de Herring Run (EPA, 01/06/17). 

Em 1969, o Departamento de Saúde do Condado de Baltimore obteve uma 
ordem judicial determinando o encerramento das operações do aterro. Porém, as 
empresas recorreram com sucessivas ações judiciais, até que as atividades foram 
definitivamente encerradas e o aterro passou a ter o seu passivo ambiental aferido 
para controle. Em agosto de 1979, os inspetores estaduais descobriram mais de 20 
tambores enterrados. As amostras do conteúdo dos tambores revelaram 
concentrações potencialmente perigosas de metais, como chumbo, cádmio, bromo, 
lítio e outros. 

No entanto, mesmo após o encerramento, as atividades de despejo passaram 
a ser realizadas de modo ilegal, e só foram comprovadas depois de muito tempo, em 
1993. Novos levantamentos foram feitos e constataram concentrações elevadas de 
substâncias perigosas nas seguintes áreas do site: no aterro original, no aterro 
correspondente à gestão das empresas industriais, em outros dois aterros que foram 
estabelecidos como operações da área expandida e uma área de solo contaminado, 
perto de uma torre de transmissão de telefonia e rádio na porção central, sentido 
Norte. 

Um quinto aterro sanitário foi identificado a partir de registros históricos, mas 
ainda não foi investigado por contaminação. As substâncias perigosas detectadas no 
local incluem: compostos orgânicos voláteis, compostos orgânicos semivoláteis, 


bifenilas policloradas (PCBS) e metais. Uma liberação dessas substâncias perigosas 
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identificada para uma área de pesca local e zonas húmidas foi documentada (EPA, 
01/06/17). 

As ações de remediação - Nos anos 1990, a EPA firmou um acordo de 
limpeza a ser realizado pelo grupo das empresas industriais gestoras da área da 68th 
Street Dump. A Agência de Proteção Ambiental dos EUA (EPA) e o grupo composto 
por dezenove empresas assinaram um acordo chamado Acordo de Liquidação 
Administrativa (ALA). As corporações, coletivamente, concordaram em conduzir uma 
Investigação Ambiental (IA), a fim de preparar um plano de reutilização para a parcela 
mais sensível da área que fica perto de Rosedale. Além disso, houve a inclusão do 
Município de Baltimore, cuja tarefa seria a de supervisionar e fiscalizar todos os 
trabalhos, enquanto a EPA disponibilizaria todos os procedimentos e diretrizes. Nesse 
momento, a EPA estava introduzindo a pioneira conceituação dos Superfund, e a área 
em questão foi classificada como Área Alternativa (AA). 

Os processos de uma área classificada como Área Alternativa (AA) são 
baseados na concentração de ações e esforços de alinhamento de fluxos decisórios 
para aprofundar e acelerar a recuperação de um local contaminado. Destinam-se a 
facilitar os acordos de cooperação entre a EPA e as Partes Potencialmente 
Responsáveis (PPR), ou seja, aqueles que podem ter contribuído para a 
contaminação ou quem possui ou opera propriedades contaminadas, e que pode levar 
a transições mais rápidas de áreas contaminadas para recuperadas e disponíveis para 
reutilização (EPA, 12/01/17). 

Para recuperar uma área e reutilizá-la para novos usos, o foco principal é a 
proteção ambiental e também urbanística - caso ela esteja em perímetro urbano -, 
com o intuito de reduzir a expansão e a proteção do território do entorno imediato e 
distante. Também tem o propósito de fortalecer os valores físicos e financeiros da 
propriedade local, atribuindo a recuperação do valor a ela. 

Os esforços para a recuperação das AAs são equivalentes a outros critérios de 
reabilitação de outros níveis do Superfund. No entanto, as áreas AAs não precisam 
estar na Lista de Prioridades Nacionais (LPN). A EPA pode avaliar as AAs de acordo 
com níveis de revitalização, e as áreas podem ser divididas em parcelas distintas ou 
unidades operáveis. As mais sensíveis focam em projetos que permitem a 
recuperação até o mínimo de contaminação, e a sensibilidade identificada indica quais 
procedimentos precisam ser adotados rapidamente, conforme a complexidade e o 


grau da contaminação. Como forma de controle, as áreas são submetidas a uma 


123 


constante investigação e averiguação dos processos de regeneração (EPA, 
12/01/17). 

As partes concordaram em investigar a área de modo intensivo. Ela seria 
dividida em frações separadas, com base em semelhanças físico-territoriais e de usos, 
além de outros atributos, como tipo e escala de operações, tipos de contaminação ou 
quantidade de dados existentes usados para recuperar as áreas e para determinar 
novos usos potenciais a serem de desenvolvidos no futuro. Isso iria contribuir para a 
adoção de procedimentos de Investigação e Remediação (IR) para desenvolver 
critérios de Estudos e Viabilidade (EV) a serem concluídos, e etapas sucessivas a 
partir do parcelamento das áreas a serem recuperadas, enquanto as condições em 
outras partes iriam ser delineadas a partir dos resultados das primeiras. Entre as 
tarefas a serem realizadas pelas partes concordantes, as atividades seriam as 
seguintes: 1. A revisão dos dados existentes, com a meta de identificar e produzir 
dados adicionais para direcionamento de necessidades de ações; 2. A avaliação das 
fontes de contaminação e os possíveis procedimentos a serem adotados para a 
criação de cenários pós-recuperação; 3. A identificação dos tipos e quantidades de 
contaminantes presentes; 4. A avaliação das condições físicas territoriais superficiais 
e subterrâneas atuais, identificando os riscos; 6. A avaliação das condições 
subterrâneas, como os tipos de solo e os riscos conforme o tipo de contaminação; 7. 
A identificação das áreas ecologicamente sensíveis; e 8. A identificação da situação 
das águas utilizadas dentro e no entorno da área contaminada. 

Esses dados seriam importantes para o desenvolvimento de riscos potenciais 
para a saúde humana e o meio ambiente, além de direcionar para a tomada de 
decisões de novos parcelamentos da área, focando em ações ainda mais específicas 
caso os resultados estivessem sendo insatisfatórios (EPA, 12/01/17). 

As partes concordantes também iriam desenvolver um estudo Preliminar de 
Avaliação para Reutilização (PAR), pautado pelas condições de infraestrutura da 
área, uso da terra circundante, atrelados aos planos de desenvolvimento de 
jurisdições locais e municipais. A avaliação também deveria identificar as 
oportunidades potenciais para o redesenvolvimento territorial focado em usos 
alternativos. As áreas potenciais deveriam ser planejadas para a reconstrução, 
adequação, preservação ambiental e urbana. 

Para cada parcela ou Unidade Operável (UO) identificada, as partes 


concordantes tomariam as medidas apropriadas para apoiar a reutilização. Para 
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algumas parcelas ou UOs, um IR e um EV poderiam ser necessários. Um IR 
identificaria o tipo e a extensão da contaminação, o potencial de exposição humana 
ou ambiental, os impactos e as condições superficiais e subterrâneas associados a 
uma parcela ou UO específica (EPA, 12/01/17). 

Um EV identificaria os requisitos regulamentares e existentes, as tecnologias 
de engenharia que poderiam ser aplicadas e as condições reveladas por cada IR. O 
mais promissor e base de tudo seria então pautado segundo as tecnologias de 
recuperação a serem utilizadas, considerando obrigatoriamente cada plano de 
recuperação proposto para cada área. Além disso, uma ação fundamental deveria ser 
considerada, a participação da municipalidade e as possíveis propostas formais do 
ente público durante o período de operações. 

Cada UO precisaria ter um Plano de Gerenciamento do Programado (PGP) 
para toda área e, incluso, um Master Plan geral, que serviria como um roteiro para 
planejamento de todas as atividades necessárias. O Plano seria composto das 
seguintes ações: 1. A revisão dos dados existentes e formulação de estratégias; 2. O 
desenvolvimento de uma visão geral das oportunidades de reutilização da terra e do 
potencial de mercado; 3. O delineamento de parcelas integradas aparadas por 
conceitos de redesenvolvimento; e 4. A priorização de uma sequência de trabalhos 
necessários para a investigação, limpeza e a reconstrução da área, tendo o prazo 
máximo de aproximadamente nove meses. 

Após isso, as partes concordantes deveriam preparar um plano de trabalho do 
IR/EV da área, com a inclusão de: 1. Um Plano de Amostragem de Campo (PAC); 2. 
Um Plano de Projeto de Garantia de Qualidade (PPGQ); 3. Um Plano de Saúde e 
Segurança (PSS), e 4. Um Plano de Trabalho de Avaliação de Risco (PTAR). 

Esse plano deveria reunir uma documentação revisada e aprovada para o 
desenvolvimento de planejamentos específicos para as áreas parceladas (EPA, 
12/01/17). 

B - Kane & Lombard Street Drums - A área da Kane e Lombard Streets Drum 
corresponde a cerca de 10 acres e está situada perto do cruzamento de Kane e 
Lombard Streets, em Baltimore. Entre 1962 e 1984, ela integrava um grande território 
destinado ao descarte voltado à demolição, resíduos municipais e industriais. A área 
encontrase ao longo de uma faixa industrial e comercial, adjacente a uma escola 
secundária e um espaço de recreação pública. Projetos urbanísticos para o 


desenvolvimento de áreas residenciais e um grande complexo médico foram 
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construídos no entorno e estão localizados a cerca de 535 metros do 
local contaminado. 

A água subterrânea abaixo do local e nas proximidades está contaminada com 
compostos orgânicos voláteis, incluindo tricloroeteno (TCE), 1,2-dicloroeteno (DCE) e 
cloreto de vinila, como resultado da eliminação de resíduos das atividades passadas. 
A cidade de Baltimore fornece água potável para os residentes locais, e nenhum poço 
residencial está autorizado dentro do raio de 535 metros da área, conforme figura 
5.18: 


Figura 5.18 — A situação espacial do entorno da Kane & Lombard Street Drums. 





7% da SUR E a: a 1,0 km! 
O espaço territorial ocupado da Kane & é Leiabéd Street Drums era há décadas uma região 
desocupada, próxima a um ramal ferroviário, com descarte permitido por conta de ser um local ermo. 
Mas, com a mudança do zoneamento e a permissão de novos usos, a área foi adensada, ocasionando 
que as ocorrências de contaminação atingissem as populações do entorno. 
Fonte: Imagem produzida pelo autor com o mapa do Google Earth e com informações obtidas dos 
processos da EPA. Kane & Lombard Street Drums, 30/05/17. 


Um pedido de consentimento administrativo foi assinado com os PRPs dessa 
área em abril de 2011 para realizar uma investigação sobre águas subterrâneas para 
um Estudo de Viabilidade (EV). O objetivo estava programado para ser concluído em 


março de 2017, e estava voltado para avaliar um possível método de limpeza para 
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águas subterrâneas contaminadas (KANE & LOMBARD STREET DRUMS, 30/05/17). 
Em março de 2016, as Partes Potencialmente Responsáveis (PRPs) instalaram uma 
bomba de água subterrânea e uma estação de tratamento piloto para avaliar a eficácia 
da metodologia adotada, conforme o exemplo da 68Th Street Dump, com vistas a 
reduzir as concentrações de contaminantes nas águas subterrâneas. A EPA está 
avaliando os impactos potenciais da Intrusão de Vapor (IV) de contaminantes nas 
águas subterrâneas da área. 

Foi encontrada uma IV em duas propriedades comerciais. Como resultado, os 
PRPSs instalaram sistemas de mitigação do IV nesses locais. O monitoramento e a 
manutenção estão em andamento. As condições subterrâneas em torno do site 
impedem o IV nas residências próximas (KANE & LOMBARD STREET DRUMS, 
30/05/17). 

C - Chemical Metals Industries, Inc. - A 'Área Superfund correspondente à 
Chemical Metals Industries, Inc. (CMI) está localizada na rodovia que liga a cidade de 
Annapolis, na área residencial e comercial de Westport, Baltimore, Maryland, e é 
composta de duas propriedades separadas. A CMI operou conjuntamente duas 
unidades: uma para fabricação de produtos químicos e outra para produção de metais 
para uso industrial. Em relação à segunda unidade, a CMI mantinha um posto de 
combustíveis e um depósito para armazenar resíduos e sucata. O vazamento de 
produtos químicos em ambas as propriedades levou a inspeções mais detalhadas. As 
investigações encontraram contaminações extensivas, com alto potencial de incêndio 
ou explosão. 

A EPA propôs que a área entrasse imediatamente na Lista Nacional de 
Prioridades ainda em 1981, mas por problemas de atualização, ela só foi integrada à 
listagem depois que as ações de limpeza da EPA foram finalizadas, atenuando a 
ameaça representada (EPA, 26/03/17). 

A EPA, com o apoio do Departamento de Proteção Ambiental de Maryland 
(DPAM), removeu diversos elementos com alto potencial de contaminação e 
acondicionou outros para evitar a propagação, como tambores, detritos e resíduos 
líquidos contaminados existentes no local, e ainda limitou os acessos à área para 
evitar uma maior exposição à contaminação. 

Em um trabalho ainda em 1981, a EPA removeu e eliminou o restante dos 
tanques danificados e os vazamentos dos recipientes e tambores em resposta a um 


pedido do Departamento de Desenvolvimento de Maryland (DDM) para assistência 
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técnica e financeira. Esses tambores continham compostos que, quando misturados, 
poderiam dar origem a vapores como o cianeto de hidrogênio, que é letal, colocando 
em risco os moradores (CHEMICAL METALS INDUSTRIES, INC., 01/06/17), 
conforme figura 5.19: 





“P 1,0 km 


A área da Chemical Metals Industries é dividida por um tributário da Baía de Chesapeake, com a 
presença de maciços arbóreos, que segundo estudos da EPA, não têm conseguido evitar o 
espraiamento da contaminação. Apesar de segregada pelo sistema viário, análises da EPA indicam 
que a estrutura possui contaminação particulada nas faixas de rodagem, permitindo que a 
contaminação seja transportada para outras regiões. 


Fonte: Imagem produzida pelo autor com o mapa do Google Earth e com informações obtidas dos 
processos da EPA. Chemical Metals Industries, Inc., 01/06/17. 


Após as ações de remoção, os locais situados na primeira área foram tampados 
e cobertos, enquanto uma porção da segunda área foi pavimentada com uma manta 
asfáltica. O Departamento de Desenvolvimento de Maryland (DDM), paralelamente, 
assumiu o controle das duas áreas, tornando-se responsável pelo monitoramento das 
condições físicas do território, como o solo e as águas subterrâneas. 

Com o objetivo de incorporar a área à Lista Nacional de Prioridades para obter 
fundos do Superfund para realizar as atividades de remoção na área dois, a EPA e o 
Departamento de Proteção Ambiental de Maryland firmaram um acordo 
compartilhando mutuamente a construção de um Memorando de Acordo Estadual. O 


memorando foi pautado com diretrizes que obrigariam o Departamento de Proteção 
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Ambiental de Maryland a iniciar atividades de controle logo após a remoção, e assim 
garantir a efetividade e integridade das ações de remoção uma vez que as atividades 
da EPA fossem concluídas. Sob a tutela do Memorando de Acordo Estadual (MAE), 
o Departamento de Proteção Ambiental de Maryland (DPAM) deveria adotar os 
seguintes procedimentos de controle: 1. Providenciar a futura operação e manutenção 
da área pavimentada na área dois; 2. Monitorar as fontes de contaminação residual; 
3. Monitorar as águas subterrâneas, e 4. Assumir a responsabilidade por qualquer 
trabalho futuro necessário e apropriado para novas correções. 

Em maio de 1998, a pedido do Estado, a EPA inspecionou novamente o local 
e encontrou a base asfáltica da segunda área em deterioração. Como os 
contaminantes poderiam ser expostos, a investigação de remoção concluiu que o 
controle original da área do posto não era mais efetivo. A EPA, em consulta ao governo 
do Estado de Maryland, realizou um deslocamento extra de camadas de solo 
contaminado, que estavam abaixo da manta asfáltica deteriorada, para eliminar ou 
reduzir significativamente a ameaça representada à saúde pública. Essa área foi 
incorporada à Lista de Prioridades Nacionais em 23 de outubro de 1981, mas acabou 
saindo da mesma em 30 de dezembro de 1982, como resultado das ações 
complementares de transferências realizadas pela EPA (CHEMICAL METALS 
INDUSTRIES, INC., 01/06/17). 

Frente a isso, as áreas industriais não foram relacionadas na Lista Nacional de 
Prioridades, deixando de ser “Áreas Superfund. O Departamento de Meio Ambiente 
de Maryland (DMAM), com o apoio da EPA, recentemente abordou a necessidade de 
introduzir o controle da contaminação originada por vapores. A inclusão desses 
elementos tem ocorrido depois que os compostos voláteis escaparam do solo e 
atingiram algumas casas, poluindo fundações e porões. O Departamento de Proteção 
Ambiental de Maryland (DPAM) instalou sistemas de mitigação de vapores em três 
casas adjacentes e ainda uma unidade do Departamento de Proteção Ambiental de 
Maryland no local. Os resultados de estudos adicionais de solo e águas subterrâneas, 
que foram conduzidos em 2014, indicaram a necessidade uma futura 
limpeza adicional. 

Após novas investigações da EPA, em 1998, os elementos contaminantes 
acondicionados estavam se deteriorando, o que obrigou a Agência a retirar o produto 
contaminado, e, visando monitorar a área, mantém atualmente um escritório na 


propriedade da antiga fábrica de produtos químicos. Porém, após a limpeza, o 
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Departamento de Desenvolvimento de Maryland (DDM) tem compartilhado esforços 
com a EPA, e realiza o monitoramento contínuo das águas subterrâneas (CHEMICAL 
METALS INDUSTRIES, INC., 01/06/17). 

D - Sauer Dump - O Sauer Dump é um aterro inativo, não autorizado, de 
propriedade privada, localizado em Lynhurst Road, região de Dundalk, na cidade de 
Baltimore. Ele fica ao sul de Stansbury Point, na região de Lynhurst e está limitado 
pelo rio Back River. O local e entorno estão sobre um território pantanoso, que foi 
estabilizado com o preenchimento de vários materiais, como placas de adubo, detritos 
de demolição, solo e outros resíduos. As operações de preenchimento da área vizinha 
cobriram muitos hectares e elevaram o nível do solo muito acima do da água, 
extravasando muito o limite das margens do rio. A intervenção contribuiu para lotear 
alguns terrenos adjacentes para uso residencial, próximos ao aterro sanitário, 


conforme figura 5.20: 


Figura 5.20 — A localização da Sauer Dump e a Baía de Chesapeake. 
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O depósito da Sauer Dump é um caso muito particular devido às suas características físicas. É uma 
área que desde o início foi direcionada para o descarte de resíduos. Porém, é uma várzea, que foi 
aterrada com material proveniente de dragagem da Baía de Chesapeake. A contaminação já atingiu os 
corpos d'água e a Baía tem presença de contaminação em suas margens, dificultando a recuperação 
local. 

Fonte: Imagem produzida pelo autor com o mapa do Google Earth e com informações obtidas dos 
processos da EPA. Sauer Dump, 01/06/17. 


O Sauer Dump ocupa aproximadamente 8.093,7/13m? dessa área, cujo 
perímetro é essencialmente retangular. A borda Nordeste está interligada pela rodovia 
Lynhurst Road, como uma via local que dá entrada ao depósito. Existe um portão de 
acesso em toda a estrada. Logo depois dele, na face Oeste e Sudoeste, são 
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encontradas grandes pilhas de detritos de construção (concreto, fio, gesso, barras de 
aço e madeira). Na borda oriental, existe uma barragem para controle de marés 
correspondentes às zonas úmidas e é o principal acesso que leva à face sul do aterro. 
No sentido da face Norte, há uma pilha de detritos perto de um pequeno canal, onde 
existem vários caminhões vazios, reboques e sucata de metal. A Noroeste dessa área 
fica o local onde, existiu um depósito de armazenamento de baterias industriais. Na 
porção central há uma parcela do território que foi coberta com cascalho e detritos. 
Também alguns caminhões abandonados, reboques e guindastes situados no interior 
da área (SAUER DUMP, 01/06/17). 

O local era uma propriedade privada, existente desde a segunda metade dos 
anos 1950. Em 1968, ele foi adquirido pela Beachwood Development Corporation. As 
escalas de armazenamento foram ampliadas, de forma que, atualmente, estima-se 
que tenham sido acomodados aproximadamente 250 tambores, contendo óleos para 
motores e lubrificantes, que foram depositados no quadrante Nordeste da área. O 
número exato de baterias acondicionadas é desconhecido. 

Em abril de 1984, uma inspeção no local foi realizada pelo Departamento de 
Saúde do Condado de Baltimore (DSCB), e, como resultado da vistoria, foi emitida 
uma ordem de fechamento da área, com o encerramento das atividades em 60 dias, 
sendo depois estendida para mais 60 dias. Logo em 1985, uma nova averiguação foi 
realizada, dessa vez pela Administração de Gerenciamento de Resíduos de Maryland 
(AGRM), que estimou que apenas 70% do material original tinha sido removido, 
incluídos aproximadamente 250 tambores vazios que anteriormente continham óleos 
residuais de motor e lubrificantes. Os tambores foram supostamente dispostos num 
outro aterro cnamado Norris Farm (SAUER DUMP, 01/06/17). 

Uma nova avaliação preliminar foi realizada conjuntamente pelo Departamento 
de Saúde e Higiene Mental de Maryland (DSHMM) e pela Administração de 
Gerenciamento de Resíduos de Maryland (AGRM), e detectou que houve um 
manuseio incorreto quanto à disposição dos aproximadamente 250 tambores que 
foram retirados, o que ocasionou a contaminação do solo, da água de superfície e das 
águas subterrâneas existentes. 

Nos anos seguintes, outras investigações foram feitas, mas não foram 
identificadas a presença de outros tambores. Entretanto, os resultados laboratoriais 
realizados conjuntamente nessas inspeções apontaram que algumas amostras 


coletadas indicavam que o problema mais importante foi a contaminação de 
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sedimentos, solo e água de superfície, com presença de produtos químicos 
compostos por elementos como Bifenilas Policloradas (PCB) e especificamente um 
produto chamado Aroclor 125418, produtos químicos orgânicos, incluindo aromáticos 
policíclicos, hidrocarbonetos e ftalatos, também foram detectados, além da 
contaminação com metais pesados, notadamente mercúrio e chumbo (SAUER 
DUMP, 01/06/17). 

Em 1991, o Departamento de Meio Ambiente de Maryland (DMAM) 
acompanhou uma visita da EPA. Os dados levantados no local indicaram a instalação 
de uma equipe de remoção de emergência para uma inspeção aprofundada na área, 
em resposta aos níveis elevados de PCBs encontrados. O local foi inspecionado em 
sua totalidade para identificar potenciais fontes de contaminantes e a extensão delas. 
Cerca de outros 50 tambores com resíduos químicos foram encontrados, bem como 
10 tambores de lubrificantes que ainda estavam sendo usados. 

Diante disso, foi elaborado um plano de trabalho emergencial para criar um 
Estado de Situação para caracterizar e avaliar os riscos potenciais. Com base nas 
informações reunidas, a partir da inspeção da área e análises mais recentes, 
identificaram que o meio mais afetado foram as águas superficiais, e o enfoque 
principal se concentrou nos efeitos da migração para fora do local, abarcando o 
entorno da área. O poder municipal foi notificado e elaborou um plano de 
acompanhamento de situação, acatando todas as observações realizadas pelo 
Departamento de Recursos Naturais de Maryland (DRNM), determinando que 
houvesse uma restrição a todas as atividades realizadas no entorno (SAUER DUMP, 
01/06/17). 


18 Nos Estados Unidos o nome Aroclor corresponde ao Ascarel, que é o nome comercial de um óleo 
industrial resultante de uma mistura de hidrocarbonetos derivados de petróleo, contendo Alocloro 124 
e uma Bifenila Policlorada (PCB). Trata-se de uma substância tóxica, de grande potencial de 
contaminação, cujo uso deve ser abolido obrigatoriamente de acordo com os termos firmados durante 
Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes, de 2001, em razão dos altíssimos 
danos que podem causar à vida humana e ao meio ambiente. O Ascarel é utilizado como isolante em 
equipamentos elétricos, sobretudo transformadores. A instalação de novos aparelhos que empregam 
Ascarel foi proibida no Brasil em 1981, mas ainda existem muitos equipamentos abandonados contendo 
esse produto, notadamente em subestações e em edifícios industriais. O maior risco é o de vazamento 
quando do desmonte desses equipamentos para venda como sucata. Um eventual vazamento pode 
causar sérios danos ambientais, incluindo não só a contaminação do solo como também das águas, 
em especial dos lençóis freáticos. Os riscos à saúde também são grandes: os PCBs são considerados 
carcinogênicos, afetando sobretudo fígado, baço e rins. Além disso, podem causar danos irreversíveis 
ao sistema nervoso central. O Ascarel contém cerca de 40-60% (m/m) de PCB. A maior parte dos PCBs 
utilizados no Brasil provinha dos Estados Unidos e era fabricada pela Monsanto (PENTEADO e 
VAZ, 2001). 
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5.2.3.2 LONG DOCK PARK — BEACON (EUA) 

O Condado de Beacon tem uma área total de 13 km?, dos quais 12 km? são de 
terra e 0,12 km? em área inundável, com o total de 2,25% do território. Tem uma 
população de 15.541 habitantes e está localizado em Nova York, Estados Unidos. 
Territorialmente, o condado fica na margem Leste do rio Hudson, região cnamada de 
Highlands, na parte sul do condado, a montante da cidade de New York (CENSUS, 
21/01/17). 

O rio Hudson é um rio com escala nacional, e a sua bacia é, desde o século 
XIX, uma importante via de transporte de pessoas e mercadorias, ocasionando que 
grande parte do complexo industrial norte-americano viesse alocar-se em suas 
margens, favorecendo inúmeras cidades, inclusive a cidade de Beacon. Em relação a 
Beacon, a administração pública destinou uma área para a instalação da unidade fabril 
da GE na parte sul, às margens do rio Hudson. A totalidade do investimento foi 
realizada ainda por volta de 1947, resultando num grande complexo fabril para a 
produção de produtos químicos (EPA, 12/01/17). 

Quanto aos critérios urbanísticos, como ligações viárias e outras 
infraestruturas, a municipalidade contribuiu com algumas, e as demais, como o modo 
de escoamento da produção, seriam realizadas pela ferrovia que chega até Nova York. 
Para a GE era mais importante que o local tivesse uma grande extensão territorial 
para a execução de suas atividades. Porém, durante o tempo de funcionamento da 
unidade, entre 1947 e 1977, uma parcela da área foi destinada a um grande descarte 
de resíduos industriais ocorrido no interior da mesma. Os compostos constitufam-se 
basicamente de bifenilas policloradas (PCBs). Conforme já levantado em alguns casos 
semelhantes de Baltimore, as PCBs são contaminantes orgânicos persistentes, 
bioacumuláveis e manipulados, que foram associados a uma grande variedade de 
efeitos adversos à saúde, entre outros, câncer do fígado e do rim, redução de peso, 
infertilidade, redução das taxas de natalidade, déficits persistentes e significativos no 
desenvolvimento neurológico, incluindo reconhecimento visual, memória e 
aprendizagem de curto prazo, e problemas de desenvolvimento (EPA, 
12/01/17).conforme figura 5.21: 
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Figura 5.21 — O rio Hudson e o hinterland de Beacon. 
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O Condado de Beacon fica às margens do Rio Hudson, que é um importante canal de circulação. O 
condado integra um conjunto urbano que desempenhou um papel muito importante durante a 
industrialização americana entre os séculos XIX e a metade do século XX. Os processos incorretos da 
EPA ocasionaram que a contaminação por Ascarel espraiasse no sentido jusante, contaminando as 
localidades abaixo, até as cidades de Newark e Nova York. 

Fonte: Imagem produzida pelo autor com o mapa do Google Earth e com informações obtidas dos 
processos da EPA, 12/01/17. Figura ilustrativa sem escala. 


Esses contaminantes estão presentes nos peixes ou outros alimentos 
produzidos dentro dos limites do condado. Outro fator importante é que a 
contaminação esteja ocorrendo pela respiração de PCBs suspensos no ar, pela 
ingestão de água poluída ou por meio do contato com a pele de contaminantes 
provenientes do solo (EPA, 12/01/17). 

Em sua totalidade, acredita-se que, além de representar preocupações de 
saúde em curso, a presença contínua de PCBs no rio Hudson tem contribuído para 
finalizar ou prejudicar de modo significativo uma série de indústrias e outras 
atividades econômicas que eram relevantes num período anterior à unidade fabril da 
GE, incluindo a indústria comercial de pesca, que encerrou seus negócios em 1976; 0 
ramo de transporte comercial de barcos de calado fundo, que deixou de existir nos 
anos 1980, devido à acumulação de sedimentos contaminados com PCBs no fundo 
do rio. Empreendimentos de lazer, como o turismo fluvial, têm sido prejudicados 
devido à preocupação da opinião pública sobre a contaminação por PCBs impedir o 
Hudson de ser seguro ou um lugar adequado para visitas ou recreação, conforme 
figura 5.22: 
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Figura 5.22 — A localização da unidade da GE no Condado de Beacon. 
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A área correspondente à unidade fabril da GE tem dimensões muito irrisórias se comparada à área do 
Condado de Beacon. Porém, o alto potencial de solubilidade e interação com outros elementos, como 
a água e a poeira, permitem que o óleo Ascarel possa a migrar para regiões muito distantes de sua 
fonte de origem. Estudos da EPA indicam que o espaço urbano de Beacon está contaminado por 
partículas que foram trazidas pelo vento. E os corpos d'água, além de contaminados por infiltração 
direta por Ascarel, têm sido contaminados pela poeira que advém da antiga unidade. 

Fonte: Imagem produzida pelo autor com o mapa do Google Earth e com informações obtidas dos 
processos da EPA, 12/01/17. 


Estudos realizados pela EPA nos anos 1980 demonstraram que os PCB 
descarregados pela GE estão presentes em todo o ecossistema do rio Hudson: em 
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solos e sedimentos, incluindo as partes mais profundas do rio e as planícies de 
inundação circundantes. Além disso, partículas de PCBs foram encontradas em 
suspensão nos corpos d'água tributários do Rio Hudson e no ar. Suspeita-se que no 
espaço urbano de Beacon, os moradores e os trabalhadores da antiga unidade fabril 
possam estar ainda em um processo de recontaminação persistente, pois toda área 
do território foi exposta a PCBs por diversos meios. Em 2000, a EPA determinou, como 
parte dos estudos de avaliações preliminares e para a formulação de um Plano de 
Recuperação, que a área fosse incluída como uma Superfund destinada apenas para 
o rio Hudson, pois a presença de PCBs era uma '“fonte dominante' e que estava 
diretamente condicionada à presença de altas cargas PCB em suas águas, 
constatando que “a degradação microbiana (atenuação natural) não irá eliminará os 
contaminantes do rio”. 

Em 2002, a EPA instaurou um Registro de Decisão (RD) determinando que o 
Rio Hudson tivesse uma a dragagem preventiva, com a meta de reduzir a carga de 
contaminantes no ambiente natural, e que, para as margens, a eliminação dos 
sedimentos contaminados por PCBs provenientes do rio seria uma solução para 
buscar restabelecer a saúde ecológica e econômica de todo o estuário. Por outro lado, 
ainda em 2002, a EPA formalizou um acordo com GE, a partir de uma série de ordens 
administrativas de auditorias tuteladas pela própria Agência, concordando em realizar 
atividades necessárias para a seleção e implementação de ações corretivas, 
segmentando o rio Hudson em três etapas, com uma limpeza rigorosa. A primeira fase 
de dragagem corretiva foi realizada em 2009, e a segunda e última fases ocorridas 
simultaneamente em 2011. Porém, as ações realizadas pela GE não foram bem- 
sucedidas. Os contaminantes que deveriam ter sido retirados de modo adequado 
produziram novos impactos ambientais no rio. 

Diante disso, ainda em 2011, a Administração Nacional Oceânica e Atmosférica 
dos Estados Unidos (ANOA/EUA) e a Administração Nacional de Vida Selvagem 
(ANVS/EUA), juntamente com o Estado de Nova York, encarregaram-se de avaliar o 
custo dos "produtos de contaminação” realizados pela GE, considerando os danos 
materiais, as "responsabilidade por perdas públicas incorridas como resultado da 
poluição da GE do rio Hudson”, e que originou relatórios que foram publicados 
identificando uma série de problemas de remediação dos sedimentos do rio, conforme 
deveriam ter sido implementados segundo o planejamento da EPA (EPA, 12/01/17). 
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As três instâncias norte-americanas identificaram que esses problemas, entre 
outros, ocorreram a partir de uma falha na aplicação de critérios mais rigorosos 
durante a etapa 02, prejudicando inclusive a etapa 03. Se os tais procedimentos 
tivessem sido realizados rigorosamente, o rio seria elevado ao equivalente a uma série 
de áreas do Superfund consideradas como exemplo de recuperação. Porém, as falhas 
constatadas nas duas etapas amplificaram os indicadores de contaminação a índices 
superficiais, em que ultrapassam em até “cinco vezes mais alto” os anteriores do que 
o previsto na remediação. A maioria das elevadas concentrações de sedimentos são 
adjacentes às áreas de dragagem previstas e que foram realizadas, levando a 
realidade de a probabilidade de as áreas remediadas terem sido recontaminadas 
numa escala ainda maior. 

Outros estudos realizados indicaram "que a taxa de declínio dos PCBs nos 
peixes” também foi significativamente “superestimada" por modelos adotados 
anteriormente e contrários à nova legislação EPA, indicando que os outros sedimentos 
não analisados configuram a possibilidade de novas "eliminações e o prejuízo de 
oportunidades significativas para o restauro dos recursos naturais que foram 
contaminados, e de modo preciso, nos locais mais ambientalmente sensíveis”. 
Ironicamente, grande parte dessas áreas estão na região de influência do Condado 
de Beacon (EPA, 12/01/17). 

Apesar dessas preocupações significativas, nenhuma modificação no scopo ou 
na implementação da eliminação dos sedimentos realizada na operação de 002 foi 
reavaliada. A remediação feita pela EPA e GE - ainda produzindo uma 
recontaminação persistente-, com a erradicação de grandes quantidades significativas 
de PCBs nas planícies de inundação do rio Hudson, a partir do entorno de Beacon, 
agora migraram para outras porções do rio, como Canal de Champlain em 
Schuylerville. 

A GE afirmou que em 2015 iria completar as operações necessárias de 
dragagem, desmantelando a infraestrutura multimilionária da antiga unidade fabril. Do 
mesmo modo, concordou com uma nova ordem administrativa da EPA, obrigando a 
fabricante a adotar procedimentos de estudo voltados às planícies de inundação do 
rio para auxiliar na criação de um novo Registro de Decisão para remediação dessas 
áreas de inundação. Inclusive a GE se comprometia a cumprir as seguintes ações: a) 
A remoção do PCBs em todo o rio Hudson, com a dragagem de todas as áreas 
contaminadas por PCBs; b) A retirada dos sedimentos das fases 2 e 3 de acordo com 
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as normas aplicáveis na fase; c) A inclusão de um acréscimo mínimo, identificado a 
partir de critérios instituídos pelos curadores federais, com a realização de remoções 
adicionais necessárias de solos e sedimentos em "pontos sensíveis" que estão 
contaminados com PCBs no rio e em suas margens; c) A realização da remediação 
de outras áreas contaminadas após a fracassada intervenção anterior, considerando 
agora o Canal Champlain, a fim de garantir o uso por embarcações de transporte de 
profundidade; d) Completar todo o processo de análise e limpeza do rio Hudson, 
incluindo as planícies de inundação e o canal de Champlain antigo, restaurando o rio 
em seu pleno valor natural e econômico. 

Quanto ao restante da contaminação de PCBs no rio e nas planícies de 
inundação, esse passivo ambiental tem inibido o crescimento das iniciativas tanto 
privadas quanto públicas, impedindo o desenvolvimento de oportunidades de lazer 
e negócios ao longo das margens do rio Hudson, e de modo especial em Beacon, 
devido ao constante risco de recontaminação das áreas anteriormente limpas e 
planejadas para novos usos, como o residencial, comercial ou recreativo, que já têm 
sido implementados pelo poder municipal da cidade (EPA, 12/01/17). 

O relatório de monitoramento do PLRF do Condado de Beacon - O 
município, com vistas a recuperar essa importante região, renomeou esse fragmento 
de território como Área de Revitalização da Fronteira (ARF), que abrange quase um 
quarto da área total da cidade. Estão inclusas na área, a partir da margem do Rio 
Hudson, todas as terras a Oeste até a chamada rodovia Rota 9D ao longo rio e o 
Condado de Fishkill Creek (Sul e Oeste da Rota 9D). 

Os usos existentes na Área de Revitalização da Fronteira (ARF) são em grande 
parte residenciais e institucionais, com antigos sítios industriais ao sul, tendo a antiga 
fábrica da GE como ponto principal, e outras unidades espalhadas perto do Rio 
Hudson e de Fishkill Creek. Uma grande parte do local é terra vaga ou subutilizada, e 
consiste de encostas íngremes com solos altamente erodíveis. É estruturada por 
sistema de vias férreas que correm ao longo do rio, acompanhando o traçado urbano, 
limitando o acesso da água a três penínsulas (LWRP, 2010). 

Em 1992, foi aprovado o Programa Local de Revitalização da Fronteira (PLRF), 
e devido ao grande número de projetos recentemente concluídos e propostos, todos 
têm como ponto comum as contribuições para o beira-rio e águas superficiais. Dessa 


forma, o município elaborou um Plano de Manejo do Porto (PMP) para as águas 
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superficiais da cidade e beira-mar. A região envolvida foi nomeada de Área de Gestão 
de Beacon Harbor (AGBH) e se estende para o Norte. 

Ela compreende uma extensa rede hídrica superficial, originada a partir do Rio 
de Hudson, ao longo do trecho Waterfront. Porém, o foco principal está situado a partir 
da antiga fábrica da GE, da área de Beacon Harbor até sua área fronteiriça (LWRP, 
2010). 

A cidade de Beacon apresenta uma beira-mar composto de dois componentes 
distintos: a) Um porto ainda ativo, o chamado Harborfront, e outra parte, defronte ao 
rio, que é relativamente subdesenvolvida, com sentido ao Norte do Rio Hudson e ao 
sul do porto, abrangendo uma faixa que incorpora a antiga fábrica da GE até uma 
porção que abrange o Condado de Fishkill Creek; b) As atividades de água e de 
superfície estão focadas no porto e no Harbor Front, que são em grande parte um 
espaço público. Na área é prevalente a presença de águas rasas, que influenciam 
diretamente nas dinâmicas hídricas de todo o sistema superficial em uso. 

Os usos do solo propostos para o território de beira-mar de Beacon é um misto 
de áreas comerciais e parque, com sistema de transporte, usos institucionais, 
comerciais e residenciais. Os trilhos do trem do cnamado Metrô-Norte correm ao longo 
do rio Hudson, a uma distância de várias centenas de pés para o interior do curso 
d'água e em frente à foz do rio Fishkill Creek, que dá nome ao mesmo condado. Os 
trilhos são uma característica dominante do Waterfront da cidade porque separam o 
tecido urbano consolidado do próprio rio, e os únicos acessos são feitos por uma ponte 
pedonal, a chamada Red Flynn Drive, que atravessa a via férrea na área do Beacon 
Harbour, ou então por outra ponte menor, que perpassa um cruzamento elevado, 
dando acesso aos trilhos. E como última opção, por um túnel de pedestres que 
atravessa por baixo dos trilhos da estrada de ferro, situado na estação Norte do metrô 
(LWRP, 2010). 

A colaboração com o Departamento de Estado - Para enfrentar o problema, 
foi criado um programa chamado de Programa Local de Revitalização do Frente do 
Mar (PLRFM), em 1991, que contribuiu para que a cidade de Beacon começasse a 
trabalhar no avanço de uma implementação que fosse eficaz. Para a sua efetivação, 
foi criada uma parceria da cidade com o Departamento de Estado de Nova York 
(DENY) para instaurar oficialmente em 1995 a sua primeira concessão. Por meio do 
Fundo de Proteção Ambiental do Estado de Nova York (FPAENY) e do Programa 
Local de Revitalização da Fronteira (PLRF) foram arrecadados US$ 4.193,227, que 
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foram aplicados principalmente na melhoria do cais da cidade e na acessibilidade 
a ele. 

A cidade e o DENY trabalharam com sucesso em uma variedade de projetos 
que trouxeram uma proposta à revitalização muito necessária a partes do trecho de 
beira-rio da cidade, principalmente para a recuperação das antigas áreas industriais 
que eram contaminadas. E, atualmente, a cidade tem oito projetos em andamento. 
Nesse sentido, o DENY está trabalhando ativamente com a cidade para concluir seu 
Plano de Gerenciamento de Porto e obter sua aprovação de reutilização pela 
Secretária do Estado de Nova York e de uso pelo Escritório de Gestão de Recursos 
Oceânicos e Costeiros (EGROC), como uma emenda ao plano proposto pelo PLRFM 
da cidade (LWRP, 2010). 

O objetivo do processo de monitoramento é compartilhar os recursos 
destinados pela Divisão de Recursos Costeiros (DRC), que tem a proposta de avaliar 
a sua operacionalidade frente aos grupos e que compõe a comunidade diretamente 
influenciada pelo PLRFM, compreendendo as atividades de implementação, os 
procedimentos de tomada de decisão relacionados ao PLRFM e sua aplicação de fato. 
Além disso, esse processo propõe uma ampla base de discussões feitas por um fórum 
da comunidade. Sendo assim, o PLRFM adotou os seguintes procedimentos: 

O DRC iniciou o processo de monitoramento do PLRFM realizado pela cidade 
de Beacon, com a participação da prefeitura da cidade, e um projeto de lei foi aprovado 
na câmara dos vereadores, originando uma carta de proposições de 
acompanhamento do processo. Na mesma consta informações sobre o que o 
processo deveria desenvolver e uma lista de pesquisa, com perguntas realizadas na 
comunidade, que estava anexada à carta. A correspondência indicava que haveria 
procedimentos de trabalho, cujo diálogo entre os grupos ocorreria por meio de uma 
conferência entre os representantes do DRC e os principais funcionários municipais 
para responder às perguntas da pesquisa. Além disso, deveria constar visitas 
programadas e reuniões de acompanhamento organizadas para análise das 
respostas fornecidas, assim como uma a visita geral ao local do projeto (LWRP, 2010). 

A DRC prepararia então uma avaliação por escrito dos resultados para 
identificar as áreas que precisavam de recuperação imediata, e, por ordem de 
urgência, as demais que demandavam melhoria, e, como subsídio, a criação e o 
oferecimento de treinamento especializado ou necessidade de emendas para o 
aperfeiçoamento do PLRFM. 
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As conferências para discussão das respostas da pesquisa foram tabuladas 
para fornecer informações e detalhes necessários para que a DRC fizesse sua 
avaliação. O prefeito e um consultor de planejamento capitanearam os debates, o que 
direcionou os trabalhos para outras necessidades como a de um novo Plano Diretor e 
uma nova LUOS, com as atualizações necessárias para refletir a visão atual sobre a 
cidade, com documentos mais detalhados e que aparassem os planos locais de 
planejamento mais recentes (LWRP, 2010). 

Com o acompanhamento do projeto, a equipe do DRC montou em Beacon uma 
subdivisão local provisória para dinamizar os trabalhos propostos com os 
representantes da cidade. Os gestores principais do processo foram: o prefeito, o 
gerente de planeamento municipal, o secretário do departamento de desenvolvimento 
urbano e o secretário do departamento da área de Long Dock Park. Porém, o agente 
principal foi pautado na relevância do PLRFM como gestor do processo. As reuniões 
seguintes proporcionaram à DRC a oportunidade de avaliar de forma mais completa 
a implementação do projeto da PLRFM. 

A implementação do PLRFM - Após a adoção do PLRFM, a cidade aderiu a 
várias mudanças de zoneamento para implantar o PLRFM. Os locais mais relevantes 
foram levantados em toda a cidade para conseguir a melhor articulação de ações 
propostas no PLRFM. E novas zonas foram criadas também, incluindo a chamada 
Zona do Desenvolvimento do Beira-rio (ZDBR) e a Zona de Frente d'Água (ZFA). 
Desde a adoção do PLRFM em 1991, a cidade já mudou seu código de zoneamento 
várias vezes, pois as atualizações já estavam previstas. A principal delas é: 

A revisão dos Requisitos de Consistência Local - As agências municipais, 
os funcionários locais, os consultores e o público estão geralmente cientes do PLRFM 
e dos requisitos de consistência associados a ele. No Código da Cidade há um 
capítulo correspondente à Lei de Revisão da Fronteira (LRF). Como parte do 
processo, as agências municipais que se propõem a empreender ações devem fazer 
suas próprias proposições. No entanto, essas agências devem consultar o chamado 
Comitê Consultivo de Conservação (CAC) para apreciação. A cidade fez 
aproximadamente de 6 a 10 determinações, e os resultados estão arrolados nos 
chamados Formulários de Avaliação Costeira (FAC) correspondentes a uma relação 
dual entre Recomendação/Resolução (RR), e deve certificar-se de que os Formulários 
de Avaliação Costeira (FAC) necessários sejam preenchidos e apreciados em 
conformidade. Tudo isso tem sido importante para que a cidade mantenha um bom 
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relacionamento com a DRC, em relação à consistência de ações estaduais e federais, 


e com o PLRFM da cidade, conforme a sequência das tabelas, 5.7, 5.8 e 5.9: 


Tabela 5.7 — Subsídios concedidos (01) - Fundo de Proteção Ambiental Programa de Revitalização da 
Fronteira Local Condado de Beacon. 





Ano Aporte Descrição do Projeto Estado 
1995 |$3.000 Projeto de melhorias do parque. Realizado 





Este projeto envolveu a elaboração de planos de 
projeto e especificações para melhorias de acesso 
público e desenvolvimento do parque Tioronda, de 2,9 
acres (um parque de bolso de colete) e o sistema de 
trilha de Madame Brett Mill Park, na parcela adicional 
de 15 acres que leva ao pântano no Boca de Fishkill 








Creek. 
1996 | $45.000 Remediação do Terminal Local Realizado 
1999 |$20.000 Planejamento de Intercâmbio Comunitário. Realizado 


Este contrato abrangeu dois elementos decorrentes 
da recomendação do "Exchange". O primeiro 
componente envolveu a contratação da cidade de 
Beacon com George Trakus e Diane Shamash para 
preparar renderizações de artistas e recomendações 
para ligar os vários sites e projetos da cidade, 
incluindo os propostos para a área do Porto, Beacon 
Landing, o Day Center for the Arts, Madam Brett Park, 
Parque Estadual Denning Point e a Estação Metro 
North. Renderings representando oportunidades para 
o acesso ao rio e arte pública que são sensíveis ao 
ambiente. O segundo elemento envolveu a 
preparação de um Centro de Orientação do Visitante 
Centro de Sinalização. 








1999 | $40.000 Remoção da pilha do incinerador de lixo. Realizado 


A cidade de Beacon demoliu a pilha de 175 pés de 
seu incinerador fechado do lixo, a fim melhorar o 
ambiente visual de seu Waterfront. O projeto teve 
duas fases, demolição e limpeza do local. A remoção 
da pilha melhorará visões às terras altas de Hudson, 
que foram identificadas no programa local aprovado 
da cidade, sobre a revitalização do beira-rio como um 
viewshed, da necessidade da melhoria e da proteção. 
A remoção da pilha melhorou os arredores do Centro 
de Arte Dia, que na época era apenas proposto como 
reaproveitamento adaptativo do antigo edifício 
industrial da fábrica de impressão e de Long Dock. 
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2000 | $346.000 Iniciativa de Redescoberta da Cidade de Beacon Em 
-—1. andamento 


A cidade continuará a implementar um plano 
abrangente para facilitar a remodelação da beira-mar 
Beacon. O projeto inclui o planejamento conceitual, 
projeto e engenharia de elementos-chave. 





CE TRE ZERO 
Fonte: Tabela construída pelo autor com informações obtidas dos processos da EPA, 2017. 


Tabela 5.8 — Subsídios concedidos (02) - Fundo de Proteção Ambiental Programa de Revitalização da 
Fronteira Local Condado de Beacon. 








Ano Aporte Descrição do Projeto Estado 
2000 | $100.000 Procura ligar a beira-mar e a revitalização do Em 
centro. andamento 


Muitos dos componentes avançarão esforços de 
desenvolvimento já em andamento, incluindo o Dia 
Center for the Arts, o cais de ferry e Long Dock 
Park. Este projeto, tal como acontece com outros, 
irá desenvolver o trabalho realizado no âmbito 
anterior PLRFM 

2001 | $120.000 Iniciativa de Redescoberta da Cidade de Realizado 
Beacon — 2. 





A cidade completou a estabilização da costa sul em 
Beacon Landing. Essa era uma parte crítica de um 
projeto maior da estabilização da linha costeira e 
do acesso público associado ao parque longo da 
doca. 





2002 | $300.000 Beacon Waterfront Rediscovery Riverfront Em 
andamento 
Projeto de acesso. A cidade continuará a 
estabilização de 2.500 pés da linha costeira no 
parque longo da doca e a construção de um trajeto 
do shoreline em torno do local inteiro de 23 acres. 
O trajeto ligará o riverfront com a estação de trem 
do metrô norte, centro do dia para as artes, e a fuga 
do litoral do estuário do rio de Hudson. 





2003 | $300.000 Harbour Management e Projeto de Renovação | Em 
de Instalações andamento 


A cidade preparou um plano de gestão de porto 
para Beacon Harbor, e estudou locais potenciais e 
projetos de ancoragem para a localização de rios e 
estuários. O projeto também incluiu melhorias no 
design de um celeiro histórico de 1860, para a 
construção de embarcações comunitárias, que foi 
transferido para o local. 
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2004 | $100.000 Planejamento de Transporte para Beacon 
Harbor, Downtown e Denning's Point. 


A cidade de Beacon, em parceria com o Centro de 
Rios e Estuários, identificou melhorias e conexões 
para facilitar o transporte entre Denning's Point, 
Beacon Harbor e Beacon. O trabalho foi 
coordenado com o planejamento e remodelação da 
estação Metro North. 


Realizado 





2004 | $300.000 Construção do Waterfront Amenidades em 
Scenic Hudson Long Dock Park, em parceria 
com o Condado de Beacon 


Propõe introduzir um projeto recreativo em Long 
Dock Park no Rio Hudson, com a renovação para 
usos da comunidade. Os fundos de subsídios 
também apoiarão a continuação do Beacon 
Waterfront Coordinator. Esse projeto promove 
trabalhos desenvolvidos no âmbito de anteriores 
prêmios do EPF. 


Em 
andamento 





2005 | $325.000 Planejamento, Desenho e Construção do 
Edifício One Tecnologia e Programação. 


O Centro de Rios e Estuários, patrocinado pela 
cidade de Beacon, avaliou e instalou tecnologia 
necessária para avançar na programação e nas 
visitas públicas ao Edifício Um, o primeiro do 
Centro construído em Denning's Point. O One 
abriga as exposições e programas de educação do 
Centro, a Formação de Professores. 














Realizado 





Re RE ERRO 


Fonte: Tabela construída pelo autor com informações obtidas dos processos da EPA, 2017. 


Tabela 5.9 - Subsídios concedidos (03) - Fundo de Proteção Ambiental Programa de 
Revitalização da Fronteira Local City Condado Beacon. 








Denning's Point State Park. 


Os Fundos de subsídios também apoiaram o 
desenvolvimento de histórias orais a partir do Vale 
do Rio Hudson e instalação de sinalização do 
Programa de 

Interpretação de Recursos Costeiros do Estado de 
Nova 











Ano | Aporte Descrição do Projeto Estado 
2004 | $200.000 Centro, instalações de pesquisa e um|Em 
escritório de campo e centro de visitantes para | andamento 
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2005 


$500.000 


Construção de Amenidades no Longo Dock 
Park de Hudson. 


A cidade de Beacon, em parceria com a Scenic 
Hudson Land Trust, está instalando o mobiliário no 
local e as comodidades do Long Dock Park de 
Scenic Hudson. Amenidades incluem banheiros 
públicos, iluminação, mesas de piquenique, xadrez 
/ tabelas checker, cadeiras, móveis e copas do sol. 


Em 
andamento 





2006 


$18.800 


Planejamento para Atualização do Plano 
Integral da City of Beacon. 


A cidade de Beacon reescreveu seu Plano 
Abrangente. A demanda por desenvolvimento em 
Beacon afeta áreas ambientalmente sensíveis, 
incluindo terras adjacentes aos corpos d'água 
existentes, zonas húmidas e encostas íngremes. A 
concessão do subsídio permitiu a conclusão de um 
plano de uso de terra abrangente e de longo 
alcance que reflete a máxima participação da 
comunidade. 


Realizado 





2006 


$625.427 


Fase | - Construção do Beacon Institute 
Research Pier. 


A cidade de Beacon, em parceria com o Instituto 
Beacon, vai construir a Fase | de um ancoradouro 
para acomodar navios de pesquisa e outros usos 
públicos em Beacon Harbor. O projeto e 
construção do cais e os usos propostos serão 
guiados pelo Plano de Manejo do Porto da Cidade. 
Este trabalho será desenvolvido sob um prêmio 
EPF anterior. 


Em 
andamento 





2006 


$1.000,000 


Construção de Amenidades em Long Dock 
Beacon Park. 


A cidade de Beacon, em parceria com a Scenic 
Hudson Land Trust, criará um prado, introduzindo 
um traçado com trilhas através de uma área 
restaurada de áreas úmidas e construirá um centro 
de aprendizado ambiental ao ar livre. Este será 
trabalho mais desenvolvido importante no âmbito 
do interior da área. 


Em 
andamento 





2009 








$150,000 





Construção de Amenidades em Long Dock 
Beacon Park. 


A cidade de Beacon, em parceria com Scenic 
Hudson, vai construir um deck de caiaque em Long 
Dock Beacon como parte de um centro de caiaque. 
O projeto aumentará o acesso público ao Rio 
Hudson para embarcações não motorizadas e 
atrairá visitantes para a cidade de Beacon. 





Em 
andamento 





Total $1.495.227,00 


Fonte: Tabela construída pelo autor com informações obtidas dos processos da EPA, 2017. 
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Porém, apesar da exigência na formulação dos requisitos, a aplicação dos 
mesmos ficou muito aquém das necessidades exigidas, figurando apenas como um 
plano aplicado em pequenas partes, não havendo um processo efetivo de retirada dos 
contaminantes. E essa ingerência ocasionou que os locais contemplados pelos 
requisitos fossem novamente contaminados, causando na população um grande 
receio em ocupar essas áreas. 


5.2.4 RESULTADOS 
5.2.4.1 BALTIMORE 
A cidade Baltimore é um muito importante para a análise da questão das 


contaminações e das possíveis ações que o Poder Público pode realizar. Como 
construção urbana, a cidade não apresenta diferenças significativas se comparada a 
outras cidades norte-americanas do mesmo porte, por exemplo, a existência de um 
parque fabril amparado pela estrutura portuária e, de igual modo, quanto aos tipos de 
unidades fabris e contaminações existentes. 

As áreas contaminadas analisadas mostram um padrão muito semelhante em 
relação ao tipo e a incidência no espaço territorial. Em comum, todas são 
provenientes de descarte de rejeitos ou pequenos acidentes industriais ocorridos 
entre as décadas de 1950 e 1970, que ocasionaram impactos significativos no local 
e entorno. Porém, a incidência e velocidade de propagação são diferentes em cada 
caso, o que justifica a adoção pela EPA de diferentes padrões quanto aos processos 
de recuperação. 

Infelizmente, estes têm produzido resultados muito aquém das necessidades 
e expectativas, com melhorias ambientais irrisórias se consideramos o tempo de 
existência dessas áreas, cuja primeira notificação foi registrada no final da década de 
1970. Por isso, considera-se como a principal causa a morosidade da EPA, que, ao 
aplicar os procedimentos necessários, construídos segundo a realidade da 
localidade, precisa do mesmo modo harmonizá-los a padrões administrativos da 
própria EPA. 

Por outro lado, não eximindo o proprietário como o principal responsável pela 
a ocorrência da contaminação, é necessário considerar a autoria da concessão de 
atividades contaminantes no território. O poder municipal responde pela emissão dos 
alvarás de funcionamento de toda atividade realizada no território municipal, e no caso 


de Baltimore, as atividades industriais foram alocadas junto aos corpos d'água e 
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próximos ao rio. Isso explica a existência dessas contaminações nesses 
elementos territoriais. 

A flagrante demora em identificar essas ocorrências é ainda mais significativa 
se for considerado que a própria municipalidade foi quem conduziu os processos de 
expansão urbana para essas áreas, aproximando perigosamente as populações ali 
residentes das contaminações. 

Aliás, é importante considerar que, devido a essa realidade, as populações ali 
residentes foram as iniciantes do processo, agindo por meio das redes de denúncia 
e dos representantes municipais, que deflagraram as ações adotadas pela EPA e 
depois pela municipalidade, catalisando um conjunto de procedimentos e ações. 

Nesse caso, Baltimore figura como um caso exemplar se observarmos a 
participação da população afetada e também de toda a cidade, que contribuiu 
principalmente para a amplificação das estruturas de controle a serem adotas pela 
municipalidade, por exemplo, ao instalar uma subprefeitura no interior de uma das 
áreas contaminadas para uma constante aferição dos processos e de outros passivos 
no entorno. 

A grande mobilização popular se deve a uma característica que difere 
Baltimore de outras cidades, o fato de ela ser um importante centro de mobilização 
popular na luta por justiça social e urbana. Entretanto, a proposta de reintegração 
urbana de Inner Harbor esbarra no mesmo problema. Durante toda a sua existência 
como porto comercial vinculado ao parque industrial da cidade, contribuiu para a 
construção de uma imagem da localidade como uma área urbana perigosa e 
contaminada. Isso tem permanecido no imaginário coletivo local, que tem rejeitado a 
introdução de novos usos para aquele espaço, evitando-o e tornando infrutífera todas 
as experiências propostas pela municipalidade 

5.2.4.2 BEACON 

Beacon é um condado que está às margens do rio Hudson, que estrutura uma 
rede urbana formada por outras localidades industriais que também possuem registro 
de contaminações. A população local tem recebido um passivo ambiental extremado. 
Os contaminantes presentes na antiga unidade fabril têm extravasado para o meio 
urbano e natural, resultando em inúmeras doenças, inclusive mutagênicas. As 
atividades econômicas não industriais, têm sofrido um alto revés, revelando que a 
gestão do município sobre as atividades permitidas deve ser controlada 
rigorosamente para atividades com alto grau de contaminação. 
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E quanto às ações empregadas pela EPA a partir dos anos 2010, o principal 
erro foi o de delegar os procedimentos adotados ao contaminador, no caso a GE, e 
que foram aplicados no território do Condado de Beacon. Os procedimentos para 
remediação têm sido claramente insuficientes e pouco eficazes. Promoveram a 
propagação dos poluentes presentes na área para todo o território de Beacon pelo ar 
e pelo rio Hudson, a jusante, mostrando claramente que há sérios problemas quanto 
à metodologia e à aplicação das técnicas de remediação. É a demonstração de que 
a conceituação quanto às técnicas utilizadas apresenta problemas em sua origem. 

A contaminação também é extravasada para outras estruturas físicas, no caso, 
a bacia do rio Hudson. Os contaminantes, ao atingirem os tributários, nascentes e 
córregos, têm impactado diretamente toda a bacia, causando inclusive a regressão 
de atividades não industriais como a pesca e o turismo fluvial, prejudicando todas as 
localidades a jusante. Além disso, a aplicação de técnicas inadequadas, no caso o 
uso de dragagens, realizadas sem critérios ambientalmente rigorosos, contribuiu para 
a propagação dos contaminantes para toda a bacia, prejudicando futuras ações de 
descontaminação. 

O caso de Beacon é emblemático, e a escolha do condado para a instalação 
da unidade fabril da GE aponta outras considerações. É perceptível que, além de sua 
posição estratégica ao lado de uma importante bacia, devido às suas pequenas 
dimensões, apresenta ainda hoje uma pequena população. Isso é um elemento 
fundamental, pois indica que não há uma força popular atuante que possa questionar 
os procedimentos industriais adotados, reduzindo ou anulando as pressões sobre os 
agentes contaminadores. 

Uma outra posição a ser considerada está no fato de que o Poder municipal, 
ao ser esvaziado, tem suas margens de atuação reduzidas. Os representantes 
municipais não conseguem capitalizar os questionamentos e anseios de uma 
população que está em risco, contribuindo assim para a atual realidade do Condado 
de Beacon. 

Assim, o projeto de recuperação do ambiente fluvial é uma fraude, sendo 
apenas uma maquiagem, na tentativa de esconder os impactos que foram 
amplificados depois da aplicação dos procedimentos da EPA, e que, 
comprovadamente, contaminou os corpos d'águas de outras regiões não vinculadas 
a Beacon. Os projetos de recuperação urbana firmados entre as partes e o Condado 
de Beacon são igualmente falaciosos. E mesmo que se adotem projetos de 
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recuperação e reurbanização elaborados, a principal causa está na propagação do 
Óleo Ascarel por meio da dispersão dos ventos e que certamente vão contaminar 


essas novas áreas reurbanizadas. 


5.3 AS AÇÕES DE PREVENÇÃO NA FORMA DE RESISTÊNCIAS CONTRA A 
IMPLANTAÇÃO DE TECNOLOGIAS ULTRAPASSADAS: EUA, ARGENTINA E 
BRASIL 

5.3.1 INTRODUÇÃO 

A partir da Revolução Industrial de 1800, a sociedade mundial experimentou 
um desenvolvimento econômico exponencial, perceptível nas sucessivas ampliações 
no nível de vida de inúmeras populações, principalmente no aumento dos padrões de 
consumo e bem-estar. Esse padrão de consumo está atrelado à intensa exploração 
dos recursos da Terra, do trabalho, da concentração do capital e de alto consumo de 
energia. 

Essa dinâmica foi acompanhada por um crescente e intensificado uso de 
combustíveis fósseis, não renováveis, em detrimento das fontes alternativas de 
energia renováveis. A constatação de problemas ambientais decorrentes de poluição 
do ar, como o efeito estufa, e dos danos à saúde humana, trouxeram, no final no 
século XX, forte questionamento ao uso do petróleo. Mas no início deste século 
ressurge como tendência a exploração das reservas de xisto betuminoso. A partir dos 
anos 2000, a experiência norte-americana do processo chamado Fracking foi 
importante fator da queda do preço mundial do petróleo e vem sendo adotada em 
diversas partes do mundo. 

A exploração do petróleo de xisto, descoberta nos anos 1880, havia sido 
abandonada, ou pouco utilizada, devido ao alto grau de contaminação no processo, 
com impactos negativos irreversíveis. O processo é altamente nocivo ao território, 
prejudicando diretamente o solo, o subsolo, as águas, e causando riscos de danos à 
população, além de contribuir com o aumento da gama de riscos às áreas rurais e 
aos núcleos urbanos. 

5.3.2 O PROCESSO DO FRACKING '8 
O Fracking consiste na perfuração do subsolo, através de um poço vertical, 


que possibilita injeção de água com compostos químicos e areia com alta pressão e 





tê Comentário do autor: em português a tradução do processo é Fraturamento Hidráulico, 
denominação usada em Portugal. No Brasil a literatura sobre o assunto assumiu o termo Fracking, que 
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a extração de combustíveis em estado líquido e ou gasoso. A metodologia utiliza uma 
torre com uma broca giratória, com a qual é feita uma perfuração com alcance de 2 
mil a 3 mil metros de profundidade. A retirada do gás de xisto começa com a 
preparação de uma mistura composta de água, areia e sais químicos, que é injetada 
no solo em alta pressão, ampliando fissuras no estrato rochoso que já existem 
naturalmente nas camadas mais inferiores!”. Uma vez infiltrada nessas estruturas, a 
mistura fratura a rocha, liberando o gás de xisto e óleo betuminoso em estado líquido 
e gasoso, e logo em seguida ele é bombeado até a superfície. A água é o veículo de 
diluição dos compostos, e uma porcentagem de areia é acrescentada para evitar que 
as fraturas se fecnem quando o processo de bombeamento for interrompido 
(FUNDÉU/BBVA, 24/03/17). 

A origem da tecnologia remonta à década de 1860, com o início da exploração 
de petróleo na Costa Leste dos Estados Unidos, com o uso da nitroglicerina em estado 
líquido. Na década de 1930, os produtos explosivos foram substituídos pela injeção 
de ácidos, e, após a Segunda Guerra Mundial, em 1947, incluiu-se o uso da água 
como veículo para o ingresso de sais, processo aperfeiçoado pela Stanolid Oil (SPE, 
24/03/17). 

A indústria do Fracking alega que os componentes injetados no solo são muito 
reduzidos (cerca de 99,50 % de água e 0,50% de aditivos). Porém, grupos 
acadêmicos e ambientalistas afirmam que a quantidade dos compostos equivale a 
2 % do total do volume do diluente, e incluem substâncias tóxicas, alergênicas e 
principalmente cancerígenas, conferindo risco à vida animal e humana, além de tornar 
o solo irrecuperável (USHRCECMSA, 20/03/17). Ademais, a água, sendo solvente 
universal, mantém-se contaminada após a mistura dos compostos, 
independentemente de sua quantidade. 

Os grupos exploradores do xisto não têm negado a sua toxidade, mas justificam 
que os mesmos elementos utilizados no Fracking podem ser encontrados também em 


outros produtos, inclusive nos de limpeza doméstica, medicamentos, demaquilantes 





se utiliza nesta tese. !” A composição química do composto tem uma grande variabilidade em comum, 
a formulação adequada deve corresponder ao tipo de fraturamento desejado para cada tipo de solo. 
Ela emprega entre 3, 12 ou mais substâncias químicas diferentes. Análises realizadas em alguns 
centros de pesquisa demonstram que os produtos utilizados podem atingir mais de mil compostos 
químicos, como por exemplo: Ácidos (clorídrico, cítrico e acético), Cloreto de sódio, Policrilamida, 
Etilenoglicol, Sais de boro, Carbonatos (sódio e potássio), Glutaraldeídos, Goma Guar e Isopropanol 
(API, 30/03/17). 
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e plásticos em geral. Afirmam ainda que cerca de 15 % a 80 % do material pode ser 
recuperado, o que não é um consenso. 

Nos Estados Unidos, desde os anos 2000, a técnica tem sido aplicada de modo 
generalizado, contribuindo para o aumento das reservas de gás em 47 %, sendo que 
até 2.000 representava 1 % da produção norte-americana de energia, saltando para 
30 % em 2010, podendo chegar a 50 % em 2035. O investimento de capital tem sido 
alto e o aporte de mão de obra para operar os sistemas ampliou o número de vagas 
para 2,1 milhões de pessoas empregadas, injetando na economia cerca de US$ 283 
bilhões (ANEEL — BOLETIM 360, 26/03/17 e YPF ENERGIA, 25/03/17). 

Apesar do apelo econômico, a exploração do petróleo de xisto representa um 
retrocesso na política ambiental mundial para controle dos gases efeito-estufa (GEE), 
pois reduz o interesse pelo desenvolvimento de energia por fontes renováveis. Além 
disso, críticas dos grupos ambientalistas têm procurado demonstrar que os impactos 
ao meio ambiente serão irreversíveis, com a contaminação dos aquíferos e do solo 
de áreas que, em sua maioria, são agriculturáveis. Atualmente, as projeções indicam 
que até o fim da década de 2010, o número de prospecções irá ultrapassar mais de 
2,5 milhões em todo o mundo (PETROBRAS, 27/03/17). O procedimento apresenta 
baixa produtividade, sendo viável economicamente nos primeiros anos. Porém, entra 
rapidamente em declínio três anos depois de iniciado, com uma redução de 50 % de 
produtividade, obrigando a novas perfurações, conforme figura 5.23 (REVISTA PRÉ- 
UNIVESP, 2016/17): 
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Figura 5.23 — O processo de extração do petróleo do xisto. 
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O gás xisto é retirado do subsolo com o uso de diluentes acondicionados em diversos veículos. Com 
uma alta pressão, a rocha é fraturada em micropartículas, liberando o gás. O diluente é bombeado 
novamente para fora do subsolo e apresenta diversos contaminantes. 

Fonte: SCHEIBE, 2013. 


Estimativas feitas em 2010 indicam que a técnica foi utilizada em 60 % dos 
poços de extração, devido principalmente ao aumento do preço dos combustíveis 
fósseis, o que tornou a atividade economicamente rentável, ampliando o seu uso nos 
anos seguintes. Contudo, por volta de 2015, a expressiva queda no preço do petróleo 
afastou, por enquanto, um maior uso da metodologia, inclusive colocando a sua 
aplicabilidade em xeque. Entretanto, ela já é considerada como um método alternativo, 
por exemplo, à opção de explorar petróleo em mar aberto, em jazidas de difícil acesso, 
como o Pré-sal brasileiro, pois reservas de xisto levantadas no continente têm se 
mostrado economicamente mais atrativas para as empresas exploradoras (SPE, 
24/03/17; FRACTRAKER ALLIANCE, 25/03/17 e EL PAÍS, 23/03/17). 


5.3.3 O PETRÓLEO: AS MUDANÇAS ESTRATÉGICAS 
A tecnologia do Fracking tem sido usada em larga escala nos Estados Unidos 


devido ao fato de ele ter sido o país inventor da técnica, por ter um alto consumo 


energético, o que tem levado a uma forte dependência das fontes não renováveis, em 
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especial ao alto consumo de petróleo, em sua maioria importado de regiões que são 
geopoliticamente instáveis como o Oriente Médio. O alto consumo tem levado a uma 
busca crescente de locais que produzem essa matéria prima, e em territórios cada 
vez mais distantes do mercado consumidor norte americano, o que tem feito o governo 
liberar novas licenças de exploração de fontes de petróleo, e em especial as fontes 
de xisto betuminoso. 

Porém, há uma questão muito importante. A busca por nova fontes de energia 
é muito antiga, acontece desde eventos anteriores, gerando conflitos como o ocorrido 
nas Crises do Petróleo de 1973 e 1979, e o alto consumo de derivados de petróleo e 
do xisto degradam o meio ambiente, afetando a qualidade do ar dos grandes centros 
urbanos, evento esse que, ainda no começo dos anos 1970, já entrava na pauta de 
discussões, e de modo pioneiro, na Conferência de Estocolmo de 1972 (UNITED 
NATIONS, 25/03/17). 

A Conferência de Estocolmo de 1972, entre diversos assuntos, abordou 
diretamente a questão da poluição atmosférica e a contaminação dos recursos 
naturais, que adquiriu uma predominância importante já que os países mais 
desenvolvidos eram os que mais consumiam petróleo e que vêm produzindo 
historicamente a maior quantidade de elementos poluentes. As discussões contaram 
com a participação de 113 países e de mais de 400 instituições governamentais e não 
governamentais. Os debates levaram, principalmente, à necessidade de reduzir o 
consumo de petróleo e, portanto, a atividade industrial, o que fez com que alguns 
países, entre eles os Estados Unidos, se recusassem a assumir qualquer 
compromisso que limitasse as mesmas atividades. Criou-se um embate marcado pela 
disputa entre o chamado “desenvolvimento zero”, defendido pelos países 
desenvolvidos, e o chamado “desenvolvimento a qualquer custo”, defendido pelas 
nações em desenvolvimento. A necessidade em compatibilizar a exploração e 
consumo de petróleo, em especial o de combustíveis fósseis, desagradando a 
Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) e as empresas 
multinacionais do setor (UNEP, 23/03/17). 

Na sequência, uma série de eventos viria reforçar o dilema entre produção e 
consumo. Em 1973, ocorreu a chamada Crise do Petróleo. A 'crise' foi um embargo 
realizado pela Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) com três 
objetivos definidos: aumentar a receita dos países-membros, assegurar maior controle 


sobre a produção do petróleo, ocupando o espaço das multinacionais, com controle 
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do refino, e unificar as políticas de produção. A OPEP atingiu diretamente o principal 
cartel das grandes empresas petrolíferas ocidentais, as chamadas “Sete Irmãs”: 
Standard Oil, Royal Dutch Shell, Mobil, Gulf, British Petroleum, Standard Oil of 
California, e Chevron (DIPLÔ, 25/03/17). 

Esses dois eventos criaram um paradoxo perverso quanto à adoção de 
posturas ambientais que estavam entrelaçadas a questões geopolíticas em relação 
as políticas industriais, e, em especial, aos interesses dos EUA operados através da 
indústria petrolífera. Houve já nesse período o estímulo do governo para uma corrida 
em busca de novos locais de produção pelas companhias petrolíferas, com o 
relaxamento da legislação de controle ambiental. A mesma política foi estimulada no 
exterior, na identificação de países não integrantes da OPEP que desejavam produzir 
combustíveis fósseis com baixa ou nenhuma regulação ambiental. 

Do mesmo modo, os países do Oriente Médio, ao serem mais incisivos no 
controle do preço mundial do petróleo, poderiam rechaçar ou se recusar a adotar 
políticas de controle ambiental, já que a baixa produção não acarretaria um acréscimo 
de impactos ambientais. Assim, com objetivos diferentes, Estados Unidos e Oriente 
Médio introduziram um olhar banalizado ao rebaixar o conteúdo de inúmeros 
protocolos de controle de poluição ambiental a um exercício de protelação ou de 
recusa intencional no emprego de procedimentos ambientalmente corretos. Os 
acidentes com contaminação ambiental se multiplicaram no mundo todo. 

Esse olhar se tornou postura corrente e foi adotado em todas as conferências 
cientificas daí por diante, inclusive sendo incorporado por muitos países nas décadas 
seguintes. O resultado foi o aprofundamento dos problemas ambientais, em particular 
na constatação de que o clima mundial estava em franco aquecimento. O consumo 
de energia nos Estados Unidos aumentou exponencialmente nos anos 1980. O 
governo Ronald Reagan (1981-1985 e 19851989) implementou políticas baseadas na 
economia pelo lado da oferta, defendendo a filosofia laissez-faire' e a política fiscal 
de livre mercado, o que resultou no aumento da produção de petróleo. O efeito foi 
mundial e a produção petrolífera acompanhou a demanda norte-americana, o que 
ocasionou diversos acidentes e danos ambientais, como o caso Exxon-Valdez e os 
buracos na camada de ozônio (GREENPEACE, 26/03/17). 

Desde 1988, a ONU organiza o International Pannel on Climate Change (IPCC), 
de forma a ter bases científicas para acompanhar os fenômenos e subsidiar acordos 
internacionais. O Protocolo de Quioto, realizado em 1997 e ratificado em 1999, foi 
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muito promissor ao propor medidas que reduzissem as emissões de GEE em pelo 
menos 5,2 % em relação a 1990 quanto à prospecção, produção e consumo de 
produtos provenientes de combustíveis fósseis (ONU, 1997). O tratado foi ratificado 
por 55 países, exceto os Estados Unidos e os países da OPEP, que alegaram que o 
mesmo iria impactar suas economias. Neste caso, a visão estabelecida a partir de 
Estocolmo e da Crise do Petróleo nos anos 1970 foi utilizada novamente para recusar 
qualquer tipo de regulação mundial. 

Por outro lado, também introduziu uma nova postura dos Estados Unidos de 
aumentar a sua produção de combustíveis fósseis para suprir a demanda sempre 
crescente por energia, e, para neutralizar o poder da OPEP, com a introdução da 
exploração do xisto betuminoso que derrubou o mercado mundial de combustíveis a 
partir da Crise Econômica de 2008. É importante frisar que a produção de petróleo e 
seus derivados é uma ação industrial sujeita a riscos intencionais, sendo que Henri 
Acselrad (2006) considera esse efeito perverso, ainda que não intencional, como uma 
ação inserida conjuntamente à produção de produtos industriais, em que a poluição é 
um subproduto não vendável, mas compartilhado. 

O compartilhamento desses produtos industriais (produzidos durante o 
processo) na forma de poluentes aéreos, aumenta e produz uma “deseconomia” por 
meio dos custos de saúde pública. Porém, é a população e não as empresas 
poluentes que pagam o preço desse “desenvolvimento'. Ocorre assim uma ação 
perversa, pela qual as empresas privatizam os lucros e dividem os custos (ROBERTS, 
22/03/17). 

5.3.4 O CASO DOS ESTADOS UNIDOS 

Os Estados Unidos foram os pioneiros na criação e utilização das técnicas de 
Fracking, onde o direto de exploração, está ligado ao direito de propriedade de privada 
do subsolo, permite que o modelo de exploração adotado por outros países também 
seja fortemente referenciado ao norte-americano. Em 2005, o Governo George Bush 
editou a chamada Lei das Exceções, isentando as empresas produtoras de gás não 


convencional de acatar ao Clean Water Act'”. Essa permissão agradou as empresas 


17 A chamada Clean Water Act (Lei de Água Limpa) estabelece a estrutura básica para regular as 
descargas de poluentes nas águas dos Estados Unidos e regulamenta as normas de qualidade para 
as águas superficiais. A Lei é uma ferramenta legal importante para a implementação de programas de 
controle de poluição, como a definição de normas de águas residuais para a indústria. Também 
estabelecemos padrões de qualidade da água para todos os contaminantes nas águas superficiais. 
EPA, 2017. 
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exploradoras e viabilizou a implantação de diversos campos de extração de gás não 
convencional nos Estados Unidos (API, 30/03/17), conforme a figura 5.24: 


Figura 5.24 — As principais reservas de xisto nos Estados Unidos. 
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As principais reservas se encontram no setor leste dos Estados Unidos, na área das antigas regiões 


produtoras de aço, e num corredor estruturado a partir do sentido Sudeste, tendo início no Estado do 
Texas e com fragmentos menores no Centro e no Noroeste do país. Fonte: EIA, 23/03/17. 


Os Estados Unidos possuem área 9.371.175,00 km?, população de 
308.745.538,00 habitantes e densidade de 33 hab./km?, com maioria residente na 
Costa Leste do país. Atualmente há 48 áreas de exploração em diversos trechos com 
características diversas quanto à ocupação territorial. O gerenciamento das áreas de 
exploração tem sido marcado por importantes discrepâncias quando observamos a 
questão da concessão dos locais e o controle das atividades desenvolvidas, em 
especial na questão dos acidentes e contaminações ocorridas (BAMBERGER & 
OSWALD, 2012), conforme a figura 5.25: 
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Figura 5.25 — As principais reservas de xisto mais produtivas. 
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Em relação às reservas de gás de xisto, a localização das bacias de gás é idêntica na Figura 5.29, 
demonstrando claramente que a atividade só é viável se for executada conjuntamente. Com isso, os 
riscos e os danos adquirem uma grande amplitude, inviabilizando ambientalmente regiões inteiras. 
Fonte: IOGCC, 23/03/17. 
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Os problemas ambientais causados nos Estados de Nova York, Pensilvânia e 
Texas resultaram na aprovação de regulações que impõem restrições à plicação do 
método, especialmente frente aos impactos já detectados como: 

1) Vazamentos: os principais têm ocorrido nas áreas dos aquíferos, devido à 
falha na vedação dos poços de prospecção e na utilização de produtos químicos que 
são liberados nas águas subterrâneas e superficiais. Alguns executivos do ramo 
petrolífero e pesquisa realizada pela Universidade de Duke (EUA) detectaram um 
grande aumento de metano na água consumida pela população próxima aos poços. 

2) Contaminações: o diluente utilizado no processo de Fracking - composto 
de água, areia e produtos químicos -, ao ser injetado nos poços, penetra 
gradualmente no subsolo e aflora até a superfície, contaminando o solo e meio hídrico 
subterrâneo e superficial. 

3) Consumo de água: o processo necessita de grande quantidade de água e a 


sua exploração excessiva pode causar a exaustão dos sistemas hídricos regionais. 
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Calcula-se que um poço normal exija uma média de 11 milhões a 30 milhões de litros 
d'água durante o seu tempo de vida. 

4) Terremotos: alguns cientistas afirmam que o Fracking não causa abalos 
sísmicos importantes, mas não há consenso. Pesquisadores como Richard Davies, 
da Universidade de Durhan, sugerem estudos sismológicos mais precisos ou que se 
evite perfurar em áreas com falhas tectônicas. 

5) Poluição: o processo é altamente poluente e um estudo da Universidade 
Cornell, realizado em 2011 e publicado na revista Climatic Science, estima que a 
pegada de carbono do processo de exploração do xisto seja até 20 % maior do que 
outras fontes de hidrocarbonetos, como o carvão (ARAIA, 24/03/17) 

6) Contaminação Radioativa: o processo de perfuração do solo pode atingir 
jazidas de urânio, contribuindo para que partículas radioativas aflorem junto com o 
diluente utilizado no processo do Fracking, além de produzir resíduos altamente 
contaminados, com reciclagem difícil. Nos Estados Unidos, os estudos de campo 
apontam que muitos deles já têm-se manifestado pontualmente e em conjunto, 


produzindo um importante debate na sociedade, em especial os casos que seguem: 


Figura 5.26 - Estado da Virgínia Ocidental - Jackson County, 1987. 





Os locais de prospecção têm atividade agropastoril e reservas hídricas em seu subsolo. 
Fonte: WALKER, 23/03/17. 


O território de Jackson County possui área territorial de 1.222,41 km?, 
população de 29.178 habitantes, densidade de 0,05 hab./km? e está localizado no 
Estado da Virgínia Ocidental, Costa Leste dos Estados Unidos. Está situado na Bacia 
Hidrográfica do Rio Kanawha, um tributário do Rio Mississipi. Em 1987, a EPA 
divulgou informações que demonstravam a migração dos diluentes utilizados no 


processo do Fracking em alguns poços de exploração no Estado da Virgínia 


158 


Ocidental. Um deles, sob concessão da Companhia de Exploração e 
Mineração Kaiser, apresentava fissuras que favoreciam a contaminação do aquífero. 
O Governo Federal, por meio do Instituto Americano de Petróleo, admitiu que o 
Fracking foi o causador da contaminação das águas subterrâneas, o que foi 
testificado pela EPA como um caso exemplar dos impactos que a técnica pode 


causar. 


Figura 5.27 — O Estado da Pensilvânia — Dimock, 2009. 





A maioria dos pontos de exploração estão próximos às áreas de produção agrícola e de reservas 
florestais e hídricas em risco. Fonte: BERLEKAMP, 22/03/17. 

O território de Dimock, área territorial de 76.3 km2, população de 1.497 
habitantes, densidade de 19.9 hab./km2, está localizado no Estado da Pensilvânia, 
situado na Bacia Hidrográfica dos rios Ohio-Allegheny, sendo o principal sistema do 
rio Mississippi na Região Leste dos Estados Unidos. Um evento ocorrido na 
Pensilvânia, devido a um descontrole na utilização da técnica, resultou numa explosão 
que contaminou as águas subterrâneas da área de exploração. Foi aberta uma 
investigação governamental que revelou a culpa da Companhia Cabot Oil & Gas. O 
relatório indicou que houve uma migração de gás e do líquido diluente para as 
reservas hídricas subterrâneas da cidade. 

Entre os elementos contaminantes identificados consta a presença de altas 
concentrações de arsênio, bário, ftalatos (aromáticos orgânicos), manganês, metano 
e sódio. Em 2010, o Estado da Pensilvânia anulou a concessão da Companhia Cabot 
Oil & Gas, impedindo todas as atividades e determinando que se fizesse a 
descontaminação das águas subterrâneas correspondente a 14 pontos de Dimock. 
Foram instituídas compensações financeiras e a obrigatoriedade de fornecer água 
potável durante o processo de descontaminação (EPA, 2012 e LEGERE, 27/03/17). 
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Figura 5.28 — O Estado de Wyoming — Pavillion, 2012. 


PAVILLION, WYOMING nem ói ist 
Hotbed of Fracking Activity 

aa a dire a opa ia k 

permions 19505, aturar the first we Ea 

ee ana tre Ever 207 amena o millhon 
into 

study, based partiy on EPA cata, fi ha chemicam 

as uns hoc wriig ad ao Rar pendura ns aro 


NIRO 


* Domagic: 
* OWgm producilon wel e 
.m Me atandoned 

etc val 





(E 





A cidade de Pavillion apresenta contaminações importantes no meio urbano, demostrando que os locais 
de produção de gás de xisto extrapolaram uma poluição que já atingiu as reservas subterrâneas de 
água. Fonte: BANERJEE, 22/03/17. 


O território de Pavillion possui área territorial de 0.54 km?, população de 166 
habitantes, densidade de 332 hab./km? e está localizado no Estado de Wyoming. Está 
situado na Bacia Hidrográfica dos rios Platte-Platte, na Região Centro-Oeste dos 
Estados Unidos. A EPA, após o registro de diversas queixas de moradores, identificou 
nas proximidades de um campo de exploração de xisto a presença de contaminação 
proveniente dos poços de exploração. 

Uma sindicância indicou que houve a poluição do meio hídrico subterrâneo por 
compostos como metano e também do diluente utilizado no Fracking em níveis muito 
altos. Um relatório prévio confirmou que o impacto sobre as águas locais já havia 
comprometido os aquíferos de Pavillion, sendo que sua mitigação seria custosa e 
levaria uma série de anos (EPA, 2012; CUSICK, 20/03/17 e FRAGOSO, 24/03/17). 
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Figura 5.29 — O Estado do Texas - Austin, 2013. 





A imensa quantidade de locais de prospecção demonstra que o território texano já apresenta altos 
riscos de contaminação do subsolo. A extrema mercantilização local contribui para o 
compartilhamento dessas contaminações e fenômenos. Fonte: TUTA, 25/03/17. 

O território de Austin possui área territorial de 790,1 km?, população de 790.390 
habitantes, densidade de 1.024,41 hab/km? e está localizado no Estado do Texas, no 
sul dos Estados Unidos. Está situado na Bacia Hidrográfica do Rio Colorado e possui 
um sistema lacustre composto por três lagos artificiais dentro dos limites da cidade. 
São eles: Town Lake, Lake Austin, e Lake Walter. No Texas já foram perfurados quase 
6 mil poços de prospecção de xisto, que atingem áreas com grande expansão 
territorial, superiores a 10 mil quilômetros quadrados. Em Fairfield, esse método 
praticamente estendeu uma espécie de paliteiro. A intensidade na exploração das 
jazidas tem ocasionado a suspeita de que é possível ter havido um estímulo de 
eventos sismológicos, como tremores de terra. 

Em 2013, o Estado do Texas foi atingido por um terremoto de magnitude 3,6 
na Escala Richter, o mais forte de uma série de abalos ocorridos em anos anteriores. 
Frente a isso, geólogos da Universidade do Texas, em Austin, estão estudando as 
possíveis correlações entre as atividades sismológicas e a injeção de líquidos em 
poços de disposição. Como os líquidos utilizados no Fracking também são reinjetados 
nos poços, as suspeitas estão recaindo sobre a prática que tem proliferado no país 
(LINO, 22/03/17). 

Além disso, já é de amplo conhecimento que há contaminação do subsolo e 
das águas subterrâneas nas áreas de exploração, inclusive nas cidades próximas ou 
que concentram os polos de exploração. Algumas localidades com atividade 
agropastoril encontram-se em colapso social e financeiro, pois não é possível a 


retirada de água subterrânea para a produção. Ademais, diversos moradores 
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testemunham que a infraestrutura dos locais de produção e mesmo das residências, 
canos de água e drenagem superficial, possui a presença de gases inflamáveis, que 
ao entrarem em contato com algum tipo de chama entram em combustão. 

5.3.5 O CASO DA ARGENTINA — A PROVÍNCIA DE NEUQUÉN 

A exploração do Fracking já tem sido implantada na América Latina, e em 
especial nos países do Sul. A Argentina foi o primeiro a estruturar uma cadeia de 
exploração de xisto e já apresenta os primeiros resultados negativos da iniciativa. 

A primeira região a receber esse tipo de investimento foi a Província de 
Neuquén, localizada na Patagônia Argentina, sendo limitada ao Norte pela província 
de Mendoza, a Leste por La Pampa e Rio Negro, ao Sul pelo Rio Preto e a Oeste 
pelos Andes Chilenos. Está localizada na bacia do Rio Neuquén, estruturando uma 
sub-bacia de grande relevância. 

A Província de Neuquén possui área territorial de 94.078 km? (a Argentina 
possui 2.780.400,00 km?), população de 538.952 habitantes (a Argentina possui, 
43.590 368 hab.) e uma densidade de 5,73 hab./km? (a Argentina possui 15,68 
hab./km?). 

A parte mais importante do perímetro local corresponde a 7,2 mil km?, 
localizados em 30 mil km?, correspondentes à Bacia do Rio Neuquén e incluindo as 
províncias de Neuquén, Rio Negro, La Pampa e Sul de Mendoza (PROVINCIA DE 
NEUQUÉN, 25/03/17), conforme a figura 5.30: 
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Figura 5.30 — As principais reservas de xisto em Neuquén. 
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O parcelamento, demonstrando uma preferência de mercantilização territorial, segundo os interesses 
econômicos das companhias de petróleo, em detrimento às populações locais. 
Fonte: ENERGY-PEDIA NEWS, 22/03/17). Figura ilustrativa sem escala. 


Desde 2012 tem recebido investimentos maciços por meio do programa 
governamental 'Neuquén Mais Energia”, realizado para estímulo ao uso de “depósitos 
não convencionais de gás e petróleo”. Segundo estimativas feitas no período, iriam 
representar um acréscimo nos próximos cinco anos de investimentos de cerca de 
US$ 13,5 milhões, o que garantiria o crescimento da produção de petróleo em 20 % 
por ano já a partir de 2018. 

O programa iria prever o mapeamento e a seleção de cerca de 4,2 mil km? de 
reservas de xisto, localizadas em toda a bacia para exploração do petróleo, e 3 mil 


km2para exploração de gás (PROVINCIA DE NEUQUÉN, 25/03/17), conforme a 
figura 5.31: 


163 


Figura 5.31 — As principais reservas mais rentáveis de gás de xisto. 
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A figura demonstra que as jazidas de xisto estão paralelas às bacias de gás, e no caso da Patagônia 
Argentina, que é um ecossistema sensível ambientalmente e já apresenta riscos comprovados de 
contaminação do solo e subsolo. 

Fonte: ESPARZA, ALOULOU & ESTES, 22/03/17). 


O investimento ocorre de modo a complementar a questão das políticas 
econômicas do Governo Argentino, que tem como matriz energética o uso do gás e 
do petróleo, sendo portanto, uma decisão geopolítica. A questão dos hidrocarbonetos 
é um assunto de Estado “e ao amparo da Lei de Hidrocarbonetos, direciona que os 
investimentos, de produção, de solvência exigida, devem seguir a experiência 
financeira e técnica para alcançar a autossuficiência” (PROVINCIA DE NEUQUÉN, 
25/03/17). 

Para além da questão econômica, a construção de um discurso ideológico 
com a promessa de empregos e o grande investimento proposto não conseguiu 
esconder os resultados ambientais, e, atualmente, os danos já são perceptíveis. 

5.3.6 OS ACIDENTES E A CONTAMINAÇÃO NAS ÁREAS DE 
EXPLORAÇÃO 

A localidade na qual foi registrado o maior número de relatos de acidentes com 
operações de poços foi o campo de Maripé, em Loma Campana, incidindo diretamente 
na comunidade Mapuche. Além do derramamento de diluente para o xisto, diversos 
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incêndios foram relatados por meio da abertura de pontos de exploração de gás não 
autorizados e, inclusive, diversos acidentes com acondicionamento de resíduos do 
processo de extração noticiados. 

Em julho de 2013, ocorreu um incêndio em uma jazida de xisto sob concessão 
da empresa Pluspetrol em uma área urbana de Plottier, na região de Neuquén, 
resultando em um fogaréu que ardeu durante cinco dias. Em 2014 houve uma 
explosão num campo de gás da Empresa YSur (YPF - Yacimientos Petrolíferos 


Fiscales), em uma área rural Allen, na bacia do Rio Preto, conforme a figura 5.32: 





Os riscos e danos já atingem a população Mapuche, o solo superficial e subterrâneo. As fontes d'água 
dessas estruturas já estão contaminadas, colocando em risco a saúde e a existência dessa 
comunidade. 

Fonte: GEOPERSPECTIVAS, 22/03/17. 


Para a verificação da rocha de xisto são utilizados elementos radioativos, por 
meio do uso de esferas que emitem radiação. Em alguns casos, elas podem ser 
extraviadas, causando a contaminação do solo e do meio hídrico subterrâneo. Em 
maio de 2014 ocorreu um caso de contaminação num poço da Halliburton no sítio 
Cerro Hamaca (Y PF - Yacimientos Petrolíferos Fiscales), e no mês seguinte, na área 
de Aguada Pichana operada pela Total Petroleum (ULTIMA FRONTERA, 23/03/17). 

Em setembro de 2014 houve um vazamento de gás devido ao aumento da 
pressão dos dutos injetores, o que ocasionou a quebra do tubo principal do poço 
(revestimento interno), resultando em contaminação do solo com diluentes para o 
xisto, obrigando a suspensão de todas as operações na área. 

Diversos integrantes da comunidade têm denunciado que as empresas 
envolvidas não respeitam as condições mínimas de segurança de trabalho, 
ocorrendo mortes de trabalhadores, além do aumento do risco de poluição das fontes 
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de água de superfície e as águas subterrânea. Isso é nítido quando uma torneira de 
água, ao ser aberta, expele o gás e o mesmo pode ser acendido com fogo. 

Os efeitos do Fracking já são evidentes em várias grupos indígenas, que 
produzem hortifrutigranjeiros. Mais de uma dúzia de comunidades Mapuche já 
denunciaram contaminação em seu território em Vaca Muerta. A situação mais 
crítica está na do campo Maripé, concedido à YPF-Chevron. O mesmo ocorre na 
área central da província de Neuquén, na comunidade de Gelay Ko, que também 
pertence à etnia Mapuche. 

Os habitantes afirmam que os poços d'água estão contaminados. Os 
representantes dos indígenas obtiveram duas liminares que garantem a defesa da 
integridade territorial, conseguindo, ainda que momentaneamente, que as operações 
fossem interrompidas (ULTIMA FRONTERA, 23/03/17). 

Também nas zonas rurais, outras comunidades declararam ter sido 
prejudicadas pelo avanço da extração do xisto. A população de Sierras Blancas (uma 
concessão da Shell) denuncia que os danos resultantes das operações de Fracking 
causaram a perda de animais, e acionaram a Justiça para obter compensações das 
exploradoras. 

Por outro lado, na cidade de Allen, vizinhos que vivem a poucos metros dos 
poços de gás relatam acidentes como explosões e incêndios, e também o aumento 
do tráfego de máquinas. Isso modificou os padrões de vida local devido ao ruído 
intenso e riscos envolvidos. Em Plottier, e também na periferia da cidade de 
Neuquén, na vizinhança da comunidade rural de Valentina, os efeitos são mais 
intensos, pois as casas estão a poucos metros dos poços de gás sob concessão da 
Pluspetrol (ULTIMA FRONTERA, 2017). 

5.4 O FRACKING NO BRASIL 
5.4.1 A POLÍTICA ENERGÉTICA BRASILEIRA: A MATRIZ DE COMBUSTÍVEIS 
FOSSEIS E A BIOMASSA 
A matriz enérgica do Brasil está estruturada no uso de combustíveis 


provenientes de fontes renováveis e não renováveis, conforme tabela 5.10: 
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Tabela 5.10 — Oferta Interna de Energia (OIE). 


















































, MIL TEP ESTRUTURA % 
ESPEGIRICAÇÃO 1514 % 2014 2015 2014 2015 
Re EEE 185.070 [175.957 |-4,9 | 60,6 | 58,8 
DERIVADOS leg ser | Wit62o | 72 ad Ras 
GÁS NATURAL 41.373 | 40.971 |-1,0 | 135 | 13,7 
CARVÃO MINERAL E DERIVADOS 17.521 | 17.675 [0,9 | 57 | 59 
URÂNIO (U308) E DERIVADOS 4.036 | 3855 |[-45 | 13 [1,3 
OUTRAS NÃO-RENOVÁVEIS (*) 1.814 | 1.830 [09 | 06 | 066 
RENOVÁVEL 120.446 | 123.255 | 2,3 | 394 | 41,2 
HIDRÁULICA E ELETRICIDADE 35.019 | 33.897 |-32 [115 [11,3 
LENHA E CARVÃO VEGETAL 24.936 | 24.519 |-1,7 | 82 | 82 
DERIVADOS DA CANA-DE-AÇÚCAR 48.128 | 50.648 | 52 | 158 | 16,9 
OUTRAS RENOVÁVEIS 12.363 | 14.191 [148 | 40 | 47 











TOTAL (tio o pas e ea 100,0 100,0 





DOS QUAIS FÓSSEIS 181.034 172.101 59,3 57,5 


(*) Gás industrial de alto forno, aciaria, coqueria, enxofre e de refinaria. 
Fonte: Ministério de Minas e Energia, 2015. 


A fonte de energia e gás, mais utilizadas no Brasil estão posicionadas em 
reservas não renováveis provenientes do petróleo. O Brasil é o maior consumidor de 
energia da América Latina e atualmente ocupa a 10º posição no mundo. A gestão 
das políticas energéticas está dividida em 01 ministério, 01 conselho e 02 agências 
reguladoras, separadas por setores. São elas: o Ministério de Minas e Energia 
(MME), o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), a Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) e a Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL). As empresas estatais Petrobras e Eletrobrás são os principais 
atores do setor de energia do Brasil, assim como da América Latina (MME, 26/03/17; 
ANP, 26/03/17 e ANEEL, 26/03/17). 

A produção brasileira em 2006 era de 2 milhões de barris de petróleo (320.000 
mº) por dia, e as principais reservas comprovadas estão situadas nas bacias 
oceânicas de Campos e Santos, na costa Sudoeste do Brasil. Em 2007, a empresa, 
que é uma estatal, fez uma estimativa de que o campo de petróleo do Pré — Sal, 
chamado Lula tem entre 5 a 8 bilhões de barris, o que pode tornar o Brasil um dos 
maiores produtores de petróleo do mundo (MME, 26/03/17). 


167 





Essas reservas identificadas no primeiro governo do presidente Lula (2003 — 
2006) estão localizadas na Bacia de Campos e Santos, formando um conjunto que 
se estende do litoral do Estado do Espírito Santo até Santa Catarina. A faixa fica 
entre duas camadas de sal, com profundidade entre 1.000 a 2.000 metros na lamina 
d'água e 4.000 a 6.000 metros no subsolo, totalizando até 8.000 metros. Outras 
estimativas indicam que ela pode se estender de Santa Catarina até o Estado do 
Ceará. A descoberta dos três primeiros campos, Tupi, lara e Parque das Baleias, 
com 14 bilhões de barris comprovados, ampliaram a estimativa de 33 milhões para 
até 100 bilhões de barris (PRESAL, 26/03/17). 

O grande volume identificado nessas reservas e as possíveis dificuldades de 
gestão futura levaram o Governo Federal a criar uma nova empresa para operar 
paralelamente à Petrobras, através da Lei nº 12.304 de 2010: a Empresa Brasileira 
de Administração de Petróleo e Gás Natural S.A. (Pré-Sal 

Petróleo S.A. - PPSA), com aproximadamente 30% de capital brasileiro 
(PPSA, 26/03/17). 

Dessa forma, estabelece-se um paradoxo importante. Como o Pré-sal está 
localizado no litoral sob jurisdição brasileira, as leis internacionais permitem que o 
País possa expandir as suas fronteiras econômicas para além da região considerada 
Zona Econômica Exclusiva (ZEE) do Brasil. E se elas forem mais distantes, pode-se 
reivindicar exclusividade para exploração futura. Do mesmo modo, as reservas do 
tipo Pré-sal não são exclusivas do Brasil. Outros países têm reservas semelhantes 
dentro de suas respectivas fronteiras marítimas, e, importante, eles possuem 
empresas petrolíferas que desejam explorar esse tipo de reserva. 

Os custos de exploração são muito altos e conforme aumenta a profundidade, 
eles crescem exponencialmente. A Petrobras, devido à sua constituição, possui 
capital misto (público e privado), com vários grupos opinativos, o que dificulta a 
tomada de decisões ágeis, especialmente quanto à política de investimentos para a 
exploração, inclusive do Pré-sal. Atualmente, o preço do petróleo tem oscilado para 
baixo, em consequência da dinâmica geopolítica dos EUA apresentada acima, com 
baixa rentabilidade para a petroleira brasileira, enquanto as empresas multinacionais, 
amparadas por políticas e financiamento subsidiado, podem exercer suas pressões 
políticas externas para acessar o Présal. E é importante frisar que alguns desses 
países não assinaram a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, e 


aqueles que o fizeram nunca ratificaram o tratado. 
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As outras fontes de energia, em especial as produzidas com biomassa, têm 
no etanol produzido a partir da cana-de-açúcar o seu representante mais importante. 
Ele originou uma cadeia de produção de combustíveis veiculares a partir do 
Programa Proálcool (Programa Nacional do Álcool), em 1975, que conseguiu reduzir 
em 10 milhões o número de carros movidos somente a gasolina, o que diminuiu a 
dependência brasileira de petróleo importado a partir do aumento de preços 
executado pela OPEP com a crise de 1973 (OSAVA, 27/03/17 e BIODIESELBR, 
27/03/17). 

O programa conseguiu se estabelecer e teve um bom desempenho durante a 
década de 1980, principalmente porque ele sempre foi subsidiado, principalmente 
pela tarifação que incide sobre combustíveis, como gasolina e diesel. Porém, a 
questão geopolítica mundial quanto ao preço dos combustíveis também impacta 
sobre este combustível, e, no fim da década de 80, o preço dos derivados do petróleo 
entrou em queda, causando uma migração de consumo, que se intensificou, 
chegando até os dias atuais. A descoberta do Pré-sal, que despertou o interesse 
pelos poços, também foi um dos responsáveis. 

É importante frisar que, em comparação ao petróleo, o etanol é menos danoso 
ambientalmente pela redução na emissão de gases poluentes e por ser renovável. 

Atualmente, a poluição gerada pelos combustíveis fósseis tem agravado os 
efeitos dos gases estufa e do aquecimento global principalmente. Devido às 
correntes aéreas e regimes pluviais, as partículas podem deslocar-se a partir de 
longas distâncias de seu ponto de origem, levando seus efeitos a regiões onde esses 
gases não são normalmente observados. Nesse aspecto, o etanol é vantajoso, pois 
os seus compostos são absorvidos pelas plantas muito mais facilmente do que os 
combustíveis fósseis. Além disso, a pegada ambiental entre produção, consumo e 
queima é muito menor, e, com as novas tecnologias, o etanol tem adquirido maior 
eficiência enérgica. Quanto a isso, as vantagens ambientais do etanol são 
importantes para o cumprimento das cláusulas do Protocolo de Quioto. 

5.4.2 O QUADRO BRASILEIRO: O NOVO DIFERENCIAL DO XISTO 

O Brasil possui a décima maior reserva de xisto do mundo e a segunda maior 
da América do Sul. As principais reservas de xisto encontram-se na região de São 
Mateus do Sul (Paraná) e no Vale do Paraíba (São Paulo). A United States Energy 
Information Administration (USEIA) possui estimativas da existência de 6,4 trilhões 


de metros cúbicos de recursos de gás de xisto economicamente viáveis, 
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considerando apenas a Bacia do Paraná. Segundo cálculos da ANP, as reservas 
brasileiras podem superar as do Pré-sal e chegar a 14,6 trilhões de metros cúbicos, 
dando ao Brasil um potencial de desenvolver amplamente sua oferta de gás. 

A reserva de São Mateus do Sul abriga desde o ano de 1972 a Usina Protótipo 
do Irati (UPI), sendo que no ano de 1999 a produção atingiu 200 mil toneladas. A 
Petrobras, que detém a concessão para explorar a jazida, desenvolveu uma técnica 
específica para a exploração do xisto, chamada de Petrosix, que difere do processo 
do Fracking. O projeto, além de demonstrar a viabilidade técnica do procedimento, 
possibilitou a intensificação das pesquisas voltadas ao desenvolvimento de 
processos para o aproveitamento dos finos de xisto, do xisto processado e calxisto 
(corretivo de acidez dos solos) também encontrado na mina (ANP, 26/03/17; PIRES, 
27/03/17 e PETROBRAS, 27/03/17). 

Até 2006, o investimento realizado foi direcionado apenas à pesquisa e 
prospecção de quantidades diminutas, sendo uma ação de baixa rentabilidade 
comercial. Porém, depois que os Estados Unidos liberaram a exploração e a 
comercialização do gás, estruturando uma cadeia produtiva, o modelo tornou-se 
atrativo para a aplicação no Brasil. A partir de 2007, o Governo Federal passou a 
realizar os Planos Decenais de Expansão de Energia. Na edição de 2012ºº, a 
projeção foi realizada até 2021. E o discurso oficial propôs direções generalista, em 
que, o Plano deveria representar em ações e decisões relacionadas ao 
equacionamento do equilíbrio entre as projeções de crescimento econômico do País 
e a necessária expansão da oferta, de forma a garantir à sociedade suprimento 
energético com adequados custos em bases técnica e ambientalmente sustentável 
(ATEU, 21/03/17). 

Assim, o Governo Federal, por meio do Ministério de Minas e Energia e da 
Empresa de Pesquisa Energética (EPE), lançou no ano de 2013 um estudo chamado 
“Zoneamento Nacional de Recursos de Óleo e Gás', um mapeamento e identificação 
das reservas de hidrocarbonetos e em especial do xisto. O documento foi 
desenvolvido pela EPE sob a coordenação do Ministério e com o apoio da Agência 
Nacional do Petróleo — ANP (EPE, 02/02/17). 





1º Os Planos Decenais elaborados no setor elétrico, tradicionalmente, apresentaram-se como um dos 
principais instrumentos de planejamento da expansão eletroenergética do país (EPE, 2012). 
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O estudo foi realizado também com o propósito de viabilizar economicamente 


o planejamento das reservas que seriam destinadas a: 


Futuras rodadas de licitação, tomada de decisões sobre estudos, pesquisas, 
projetos, atividades e serviços de levantamentos geológicos básicos e para a 
definição das áreas prioritárias para o desenvolvimento e manutenção das 
atividades da indústria do petróleo e gás natural no território e na plataforma 
continental brasileira (EPE, 02/02/17). 


Além disso, o estudo propõe: 
Apoiar a questão do ordenamento territorial e a partir de questões 
socioambientais, que envolvam as atividades de exploração de petróleo e 
gás, de modo a assegurar o desenvolvimento sustentável, e também porque 
os recursos são de interesse geoeconômico (EPE, 02/02/17). 

Como apoio ao projeto, foi realizado um zoneamento, instituído pelo MME 


(MME nº 350, de 10 outubro de 2013)!8: 
Com informações e análises atualizadas bienalmente pelo Ministério de 
Minas e Energia, de modo que os avanços decorrentes das atividades 
exploratórias nas áreas em estudo pela ANP e nas áreas outorgadas possam 
se manter atualizados (EPE, 02/02/17). 
5.4.3 O PROCESSO DE ESCOLHA DAS ÁREAS PARA ESTUDO DE 
VIABILIDADE E OS LEILÕES 

Em 1997 foi aprovada a Lei 9.478/1997 (Lei do Petróleo), que foi chamada de 
Rodada Zero, e que finalizou o monopólio de exploração e produção de petróleo no 
Brasil. A Lei determinou que outras empresas poderiam exercer outras ou as mesmas 
atividades. Ficou definido que a Petrobras continuaria com a gestão dos campos que 
já estavam sendo explorados, e que a abertura de outros campos após a promulgação 
da Lei, poderiam ser explorados conjuntamente com outras companhias, nacionais ou 
estrangeiras (ANP, 26/03/17). 

A Rodada Zero, além de ratificar o papel da Petrobras como gestora 
preferencial dos contratos de exploração, permitiu que, no caso dos blocos, a empresa 
estatal tenha os seus direitos assegurados por três anos quanto ao prosseguimento 
nos trabalhos de exploração e desenvolvimento. Nos casos exitosos, ela continuaria 
com os trabalhos de produção. Esse modelo se tornou importante marco jurídico para 





t8 A publicação foi desenvolvida sob as perspectivas geológica e econômica. Na primeira, geológica, 
foi feita uma combinação do passado com o futuro das atividades de exploração e produção de petróleo 
e gás natural, especialmente em termos de poços pioneiros, possíveis prospectos, acumulações 
(jazidas) e campos. O resultado da aplicação dessa metodologia gera uma base de informações 
georreferenciadas que suporta a perspectiva econômica (MME, 26/03/17). 
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as futuras Rodadas de Licitações que tiveram início no fim dos anos 1990, e que agora 
se encontra na pré-licitação da 14º Rodada, conforme a tabela 5.11: 


Tabela 5.11 — As Rodadas de Licitações. 












































Rodada | |Ano Blocos [Bacias [Situação Localização Arrematados | Area dos 
Blocos (Km?) 
E 04 blocos | |Santos, Campos, Espírito E E 
tº Rodada [1998 p7 08 em terrae, |Santos, Cumuruxatiba, , , 
15 em Camamu-Almada, Potiguar, 
águas Foz do Amazonas e Paraná 
profundas 
á 10 blocos |[Campos, Santos, E E 
2* Rodada [1999 3 09 emterrae |SergipeAlagoas, Camamu- , 
13 em mar [|Almada, 
Pará-Maranhão, Recôncavo, 
Potiguar, Paraná e 
Amazonas 
10 em Barreirinhas, Camumu - 
8º Rodada 2000 53 12 terrae 43  |Almada, Campos, Ceará, |34 89.823 
em mar Espírito-Santo, (arrematados A 
Jequitinhonha, 48.629 mil km?) 
ParáMaranhão, Paraná, 
Potiguar, Recôncavo, 
Santos e Sergipe- Alagoas 
E E Amazonas, Barreirinhas, Todas (14 
Aº Rodada 001 54 18 E Campos, Cumuruxatiba,  lempresas foram| 23-289 
Espírito Santo, Foz do vencedoras, e 
Amazonas, Jequitinhonha, [05 são 
Pará-Maranhão, Parnaíba, |multinacionais) 
Pelotas 
5º Rodada poo3 pos | aa E nana 21.951 
6 Rodada poos 54 | si bias o. [an 6T 
21 apresentara 
m ofertas e 
19 empresas 
arremataram os 
blocos. 
7º Rodada poos hags | | E mana SAO 
17 empresas 
sendo 16 com 
participação 
E ç z Houve + 
8º Rodada 2006 284 - 02 - interesse por 58” 
(1) blocos, mas 
foram 
bloqueados. 
K Campos, Espírito Santo, 117 por24 
9º Rodada 2007 71 09 14 Pará-Maranhão, Parnaíba, lempresas 73.000 
(2) Pernambuco-Paraíba, operadoras e 
Potiguar, Santos, outras 12 
Recôncavo e Rio do Peixe l|empresas 
Amazonas, Parecis, 54 bacias foram 
10º Rodada 2008 [130 07 08 Potiguar, Recôncavo, arrebatadas 70.000 
(3) Sergipe-Alagoas, São por 07 (48.000 km?) 
Francisco e Paraná vencedores 
- 11 brasileiros 
e 06 
estrangeiros. 
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23 sendo | Barreirinhas, Ceará, 142 blocos, 
11º Rodada|/2013 |289 11 29 Espírito participaram 100.372 
(4) licitados. | Santo, Foz do Amazonas, |71 empresas, 
Pará-Maranhão, Parnaíba, | das quais 64 
Pernambuco-Paraíba, foram 
Potiguar, Recôncavo, habilitadas a 
Sergipe-Alagoas e Tucano | participar 30 
saíram 
vitoriosas — 
12 brasileiras e 
18 estrangeiras 
Acre-Madre de Dios, 72 foram 
12º Rodada| 2013 |240 f 18 Paraná, Parecis, Parnaíba, |arrematados | 47.427,60 (na 
(5) Recôncavo, São Francisco superfície) 
e Sergipe-Alagoas 
266, 182 | 10 . Amazonas, Parnaíba, 37 áreas foram 
13º Rodada] 2015 em terra Potiguar, Recôncavo, arrematadas 33.617,83 
(6) e 84 mar. Sergipe-Alagoas, Jacuípe, | e 25 blocos 
Camamu-Almada, Espírito | assinaram 
Santo, Campos e Pelotas 
á E 05 no Parnaíba, Paraná, Potiguar,| . E 
14º Rodada| 2016 |- mare |29 Recôncavo, Sergipe- , 
(7) 6 em Alagoas e Espírito Santo. 
terra 





Observação: (1) A licitação paralisada por força de liminar judicial. Em 2012 o Conselho Nacional de 
Política Energética (CNPE) determinou que a ANP cancelasse definitivamente, o que ocorreu em 2013 
(ANP, 26/03/17); (2) Aberta através pelo CNPE da Resolução nº 02/2007; (3) Aberta pelo CNPE através 
da Resolução nº 10/2008; (4) Aberta pelo CNPE através das Resoluções nº 03/2012 e privilegiou os 
blocos em bacias de novas fronteiras tecnológicas ou do conhecimento e em bacias maduras; (5) 
Aberta pelo CNPE através das Resoluções nº 06/2013; (6) aberta pelo CNPE através da Resolução nº 
01/2015 e (7) Aberta através da Resolução nº 05/2016. * Valores não encontrados. 

Fonte: ANP, 2017. 

Quanto à 14º Rodada, a área mais sensível está situada em terra na Bacia do 
Paraná, no extremo Oeste do Estado de São Paulo, na cnamada Região do Pontal do 
Paranapanema (sua localização está às margens do Rio Paranapanema, fronteira 
com o Estado do Paraná). O aporte de investimentos necessários ainda está na fase 
de levantamentos (ANP, 26/03/17). 

A criação das rodadas foi direcionada em vista do alto custo de exploração, 
pois a maioria dos blocos fica em águas ultraprofundas. Como contrapartida, o 
Governo Federal ficaria com a parte de menor risco, obtendo lucros mais vultosos com 
o escoamento, refino e a venda dos derivados do petróleo e do xisto, e, quanto à 
questão geopolítica, preservaria o comando dos campos, sendo que o manejo das 
jazidas seria assunto restrito da estatal, que controlaria o volume de produção dos 
vencedores da licitação. 

5.4.4 O CASO DO FRACKING NO ESTADO DO PARANÁ 

Após essa minuciosa apresentação de todas as etapas de Rodadas de 

Licitações, é importante frisar que o Estado do Paraná, e em especial a Bacia do 


Paraná, aparece em 5 das 14 Licitações realizadas. Há um claro interesse nas 
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reservas de hidrocarbonetos existentes nas áreas de jazidas de xisto. E, o que é 
importante, no caso da 12º Licitação, o Poder Judiciário, por meio de uma petição do 
Ministério Público, suspendeu os 11 blocos integrantes, devido aos riscos do Fracking 
que abarcam as áreas territoriais de 122 municípios em sentido Nordeste, Oeste, 
Sudoeste e Sul do Estado do Paraná. Dentre as cidades levantadas, Toledo, 1º PIB 
agropecuário do Estado, com grande performance na produção de suínos, aves e de 
grãos, aparece como o local onde há ameaça real de acontecer o Fracking. O governo 
brasileiro leiloou em 2013 blocos para exploração de gás de xisto no município, 
conforme figura 5.33: 


Figura 5.33 — As principais reservas de xisto no Estado do Paraná. 
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A Bacia do Rio Paraná, é uma importante reserva hídrica para o Estado. As áreas selecionadas fazem 
fronteira com o Parque Nacional do Iguaçu, que é um importante repositor desse sistema hídrico. Em 
destaque, os 122 municípios abrangidos. 

Fonte: SCHEIBE, 2013 e COESUS, 25/03/17. Figura ilustrativa sem escala. 


5.4.5 A REGIÃO DA 122 RODADA: O CASO DOS 122 MUNICÍPIOS 
PARANAENSES 

A Região formada por esses 122 municípios e o Parque Nacional do Iguaçu 
está situada na Bacia Hidrográfica Sedimentar do Rio Paraná (Rio Grande, Paranaíba, 
Tietê, Paranapanema, Iguaçu e outros). Apresenta o maior aproveitamento 
hidrelétrico do Brasil, abrigando a Usina de Itaipu, situada nos limites do Parque 
Nacional do Iguaçu. Os 122 municípios e o Parque Estadual do Iguaçu somam área 
total de 124.859,333 km?, com uma população de 2.201,811 de habitantes resultando 
numa densidade de 18,08 hab./km?, conforme tabela 5.12: 
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Tabela 5.12 — Os 122 principais municípios da 12º Rodada de Licitações. 

























































































Nº| Município Área Pop Dens.| Nº | Município Área Pop | Dens.| Nº | Município Área Pop Dens. 
(Km?) (Hab) | (Hab/ (Km?) (Hab) |(Hab/K (Km?) (Hab) || (Hab/Km?) 
Km?) m?) 
01 | Altamira do | 388,634 | 3.341 8,6 | 45 | Guarapuava|3.115,329| 179.256| 57,54 | 89 | Pranchita 225,839 5.632 24,94 
Paraná 
02| Alto Piquiri | 447,722 |10.285 | 22,97 | 46 Ibema 145,442 | 6.066 | 41,71 | 90 Quarto 321,875 4.856 15,09 
Centenário 
03| Altônia 661,558 | 21.867 | 33,05 | 47 Iguatu 106,937 | 2.233 | 20,88 /91 Quatro 114,393 3.803 0,03 
Pontes 
04| Ampére 298,334 | 18.591 | 62,32 | 48 | Indianópolis) 122,623 | 4.499 | 36,69 | 92 | Quedas do 821,503 32. 693 39,8 
Iguaçu 
05 Anahy 102,648 | 2.915 28,4 | 49 Iporã 647,894 | 15.078 | 23,27 | 93 Rancho 241,416 2.847 11,79 
Alegre 
D'Oeste 
06) Araruna | 493,190 | 12.356 | 25,05 | 50 | Iracema do | 81,538 | 2.951 0,04 |94 | Realeza 353,415 17.068 48,29 
Oeste 
07 Assis 969,588 | 34.500 | 35,58 | 51 Iretama 570,459 | 10.602 | 18,59 | 95 | Rio Bonito 746,120 13.661 18,31 
Chateau- do Iguaçu 
briand 
08| Bela Vista | 148,107 | 3.939 26,6 | 52 | Itapejara | 254,077 |10.532 | 41,45 |96 | Roncador 750,993 11.544 BS A 
da Caroba D'Oeste 
09 Boa 307,381 | 4.568 | 14,86 | 53 Ivaté 410,907 | 7.524 | 18,31 |97 | Rondon 556,082 9.005 16,19 
Esperança 
10 Boa 151,986 | 2.768 | 18,221 | 54 | Janiópolis | 335,613 | 6.536 | 19,47 |98 | Salto do 313,290 13.689 43,69 
Esperança Lontra 
do Iguaçu 
11 Boa Vista da| 256,296 | 7.998 | 31,21| 55 Japurá 165,184 | 9.095 | 55,06 | 99 | Santa Izabel 321,169 14.289 44,49 
Aparecida do Oeste 
12| Braganey | 343,321 | 5.770 | 16,81 | 56 | Jesuítas | 247,496 | 9.832 | 39,73 |100 | Santa Lúcia 116,857 3.926 33,6 
13 | Brasilândia | 291,039 | 3.209 | 11,03 | 57 | Juranda | 349721 | 7.641 | 21,85 |101 |Santa Maria 847,137 11.497 13,57 
do Sul do Oeste 
14 | Cafelândia | 271,724 | 16.896 | 62,18 | 58 Jussara | 210,812 | 6.613 | 31,37 |102 Santa 326,917 10.548 32,27 
Tereza 
do Oeste 
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15| Cafezal do | 336,205 | 4.285 | 12,75 | 59 Laranjal 559,439 | 6.292 | 11,25 1103 Santo 325,672 18.912 58,07 
Sul Antônio do 
Sudoeste 
16 | Campina da | 808,824 | 15.393 | 19,03 | 60 | Laranjeiras | 671,121 | 30.783 | 45,87 |104| São João 389,041 10.599 27,24 
Lagoa Do Sul 
17 Campo 433,836 | 4.309 9,93 | 61 | Lindoeste | 361,368 | 5.363 | 14,84 |105| São Jorge 379,047 9.085 23,97 
Bonito D'Oeste 
18 Campo 757,109 | 92.300 | 121,91] 62 Luiziana | 908,604 | 7.317 | 8,05 |106| São Pedro 308,328 6.492 21,06 
Mourão do Iguaçu 
19 Candói 1.512, | 14.823 | 10,1 | 63] Mamborê | 778,683 | 13.968 | 17,94 |107| São Tomé 218,624 5.595 0,03 
768 
20| Cantagalo | 583,539 | 12.952 | 22,2 | 64 | Maria Helena 486,234 | 5.956 | 12,25 |108| Saudade do 152,084 5.007 32,92 
Iguaçu 
21| Capanema | 418,705 | 18.512 | 44,21 | 65 Mariluz 433,170 | 10.534 | 24,59 109 Sulina 170,760 3.394 19,88 
22| Capitão 275,748 | 15.659 | 0,06 | 66 Maripá 283,802 | 5.889 | 0,02 |110| Tapejara 591,400 14.598 24,68 
Leônidas 
Marques 
23| Cascavel |2.100,831 |316.226 | 150,52] 67 | Marquinho | 511,147 | 4.983 | 9,75 |111| Terra Boa 320,905 17.620 54,91 
24 | Catanduvas | 581,754 | 10.463 | 0,02 | 68| Mato Rico | 394,533 | 3.822 9,69 |112] Terra Roxa 800,786 17.573 21,94 
25| Céu Azul |1.179,442/ 11.589 | 9,83 | 69 Moreira 353,892 | 12.709 | 35,91 |113|] Toledo 1.197,016 133.824 101 
Sales 
26 |Chopinzinho| 959,300 | 20.034 | 0,02 | 70 Nova 474,011 | 11.537 | 24,34 |114 | Três Barras 504,172 11.824 23,45 
Aurora do Paraná 
27| Cianorte | 811,666 |76.456 | 94,2 |71 Nova 543,780 | 7.425 | 13,65 |115| Tuneiras 698,870 8.697 12,44 
Cantu do Oeste 
28 Cidade 403,044 | 12.025 | 29,84 | 72 Nova 138,56 | 1.970 | 14,22 |116| Tupássi 310,912 8.018 25,79 
Gaucha Esperança 
do Sul 
29| Corbélia | 529,385 |17.016 | 0,03 | 73 Nova 1.145,485| 11.241 | 9,81 |117| Ubiratã 652,581 21.562 33,04 
Laranjeiras 
30| Coronel 684,417 |21.692 | 31,69 | 74 Nova 136,308 | 5.506 | 40,39 118| Umuarama | 1.232,799 100.176 81,67 
Vivida Olímpia 
31| Cruzeiro do | 161,493 | 4.274 | 26,47 | 75 | Nova Prata | 352,565 | 10.369 | 29,41 |119| Vera Cruz 327,084 8.973 27,43 
Iguaçu do Iguaçu do Oeste 
32 | Cruzeiro do | 779,222 |21.107 | 0,03 | 76 | Nova Santa| 204,666 | 7.125 | 0,03 |120 Verê 312,418 7.879 25,22 
Oeste Rosa 
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33 |Diamante do| 359,945 | 3.575 9,93 | 77 Nova 545,693 | 7.389 | 13,54 /121| Virmond 243,176 3.950 16,24 
Sul Tebas 

34 Dois 418,320 | 39.138 | 93,56 | 78 | Ouro Verde | 293,042 | 5.472 | 18,67 122] Xambrê 359,713 6.011 16,71 

Vizinhos Do Oeste 
35 | Douradina | 419,852 | 8.207 | 19,55 | 79 Palmital 815,893 | 14.870 | 18,23 | * Parque 1.696.958,00 - - 

Nacional 
do Iguaçu* 

36 Enéas 191,998 | 6.101 | 31,78] 80 Palotina | 951,228 | 32.988 | 0,03 |T.R.| Região 61.904,545 | 2.201.811 18,08 

Marques (63.601,503)* (34,62)* 
37| Espigão | 326,446 | 4.677 | 14,33 | 81 Pato 539,415 | 79.869 | 148,07/T. E.| Estadual | 199.307,922| 11.242.720| 56,41 

Alto do Branco 

Iguaçu 
38 Farol 289,232 | 3.422 | 11,83] 82 Peabiru 469,495 | 13.622 | 29,01 | P. | Região e 31,06 % 21,39 % 38,33 % 

Estado 

39 | Formosa do | 275,712 | 7.541 27,35 | 83 Perobal 406,707 | 5.648 | 13,89 

Oeste Obs: *O Parque nacional do Iguaçu, foi acrescentado ao 
40 | Francisco | 321,898 | 6.424 | 19,96 | 84 Perola 206,048 | 6.764 | 30,46 cálculo da área Regional e no cálculo da densidade. Há dois 

Alves D'Oeste valores para leitura de referência. 

41| Francisco | 735,266 |87.491 | 109,8 | 85 | Pinhal de 96,855 | 2.620 | 27,05 Legenda: 

Beltrão São Bento T.R. — Total Regional 
42| Goioerê | 564,048 |29.722 | 5269|86| Pitanga |1.663,747|32.645 | 19,62 | | T. E- Total Estadual 

P. - Porcentagem 
43| Goioxim 702,470 | 7.504 | 10,68] 87 | Planalto 345,740 | 13.668 | 39,53 
44 | Guaraniaçu |1. 225,607/ 14.583 | 11,9 | 88 Porto 361,982 | 3.659 | 10,11 
Barreiro 
Fonte: IBGE, 2010 e COESUS, 25/03/17. 
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Estão localizados na região Sudoeste e estruturados fisicamente pelos 
aquíferos Guarani e Serra Geral, principais reservas naturais que abastecem mais 
de 4 milhões de paranaenses. Os municípios mais populosos da região são: 
Cascavel (2.100,831 km?; 316.226 hab. e 150,53 hab./km?), Guarapuava (3.115,329 
km?; 179.256 hab. e 57,54 hab./km?), Toledo (1.197,016 km?; 133.824 hab. e 111,80 
hab./km?), Campo Mourão (757,109 km?; 92.300 hab. e 121,92 hab./km?) e Cianorte 
(811,666 km?; 76.456 hab. e 94,20 hab./km?), possuindo uma área total de 7.981,951 
km?, população de 798.062 e densidade de 10,01 hab/km?. Os outros 118 municípios 
abrigam uma população que abrange algumas cidades entre 40.000 e 20.000 
habitantes e as demais, população entre 20.000 a 1.000 habitantes ao todo. O perfil 
econômico desses munícipios é posicionado majoritariamente em atividades do setor 
primário (Agricultura, Pecuária, Extrativismo Vegetal e outros) e setor secundário 
(Transformação, Construção Civil, Serviços Industriais de Utilidade Pública e outros), 
sendo que o conjunto de cidades compõe um importante sistema de produção 
agrícola nacional (DOCPLAYER, 27/03/17 e IBGE, 2008). 

Além disso, está presente na região uma grande Unidade de Conservação, o 
Parque Nacional do Iguaçu, localizado a 17 quilômetros da cidade de Foz do Iguaçu. 
O Parque tem uma área total de 63.601,503 km?, e nele se encontra o conjunto das 
Cataratas do Iguaçu. Também é um dos poucos locais com presença de Mata 
Atlântica. A partir dos anos 1950, com a introdução dos processos de ocupação 
humana na região, a área ficou circunscrita e limitada por um alinhamento de 
municípios. São 22 cidades que fazem fronteira com o Parque: 

Altônia, Santa Rita d'Oeste, Terra Roxa, Alto de Santa Fé, Nova Santa Rosa, 
Quatro Pontes, Toledo, Nova Concordia, Ouro Velho do Oeste, São Pedro do Iguaçu, 
Vera Cruz do Oeste, Céu Azul, Capanema, Planalto, Centro Novo, Pérola do Oeste, 
Conciolândia, Canzianópolis, Pranchita, Nova Riqueza, Santo Antônio do Sudeste, 
São Pedro do Florido e Marcinópolis. O Parque foi incluído no cálculo da tabela por 
se encontrar na área de influência das cidades participantes da 12º Rodada, e 
também por ser umas das localidades sujeitas aos riscos indiretos de acidentes e 
desastres químicos provenientes da atividade do Fracking. 

Das 399 cidades do Paraná, 122 já tiveram o subsolo leiloado pela Agência 
Nacional de Petróleo e Gás Natural (ANP, 26/03/17) na 12º Rodada realizada em 
2013, atingindo amplamente o Noroeste, Oeste, Sudoeste e a região central. A região 
com as 122 cidades corresponde às 11 áreas que foram leiloadas na 12º Rodada de 
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Licitações (2013), e que foi cancelada por força de liminar judicial. O Poder Judiciário 
reconheceu que as atividades do Fracking apresentam grandes riscos para Oo 
território (solo, águas superficiais e subterrâneas), ambiente (fauna e flora) e ainda 
vulnerabilidades potenciais incidentes sobre a população urbana e rural destes 
municípios. 

O Governo Federal, por ação da ANP, realizou testes sísmicos com 
caminhões equipados com golpeadores hidráulicos, que circularam em diversas 
estradas da região para fazer o mapeamento e pesquisa no subsolo para extração 
de gás de xisto. Também foram injetados líquidos com compostos radioativos e 
utilizados equipamentos de leitura para a detecção de fissuras presentes nas jazidas. 
Os testes de golpeamento foram feitos sobre o leito das vias, porque, segundo a 
Constituição Federal, todas as vias terrestres pertencem à União, não estando sob 
jurisdição dos municípios. Os tremores realizados pelos golpeadores afetaram as 
estruturas edilícias de muitas propriedades e a injeção dos líquidos contaminou 
alguns poços da região. Mesmo com tudo isso, não houve nenhum tipo de permissão 
ou indenização aos afetados, pois interesses da União não consideram os efeitos 
deletérios (COESUS, 25/03/17e FUNVERDE, 21/03/17). 

5.4.6 AS FORÇAS DE AÇÃO: OS GRUPOS SOCIAIS, OS MUNICÍPIOS E O 
ESTADO DO PARANÁ 

Os efeitos potenciais e sistemáticos que a atividade causa nas estruturas do 
território e nos segmentos socioeconômicos não têm sido ignorados pelos 
municípios. Os inúmeros casos ocorridos em diversos lugares do mundo, como nos 
Estado Unidos e na Argentina, amplamente divulgados, têm contribuído para a 
adoção de medidas urgentes. A sociedade civil e os gestores municipais dessas 
localidades têm empenhado esforços conjuntos para restringir ou impedir que as 
práticas do Fracking sejam implantadas. 

Em relação à sociedade civil, tem sido muito importante a ação dos grupos de 
denúncia para agregar forças. Dentre os principais, o COESUS - Coalizão Não 
Fracking Brasil pelo Clima, Água e Vida, que produziu uma campanha para “mobilizar 
a sociedade civil organizada, as entidades públicas e privadas, representantes da 
indústria e serviços, gestores públicos e profissionais liberais, parlamentares, 
cidadãos e cidadãs para juntos bloquearmos a entrada do Fracking no Brasil”. O 
Coesus e o 350.org, propõe um processo coletivo de construção de um movimento 
climático global de base para exigir a adoção de responsabilidades das lideranças 
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frente às realidades científicas e aos princípios de Justiça. Ambos têm arregimentado 
a população a pressionar as autoridades a adotar medidas drásticas. Dentre o corpo 
de autoridades estão os gestores urbanos, prefeitos e vereadores das 122 cidades 
(COESUS, 25/03/17 e 350.0rg, 2017, 24/03/17). 

As ações têm sido dirigidas para a realização de maneira conjunta, e, entre os 
grupos de defesa e o Poder Público, está ocorrendo um direcionamento que 
usualmente é incomum, que é a união de forças. O fato de ser raro incide primeiro 
na conhecida morosidade do Poder Público brasileiro em adotar posturas enérgicas 
e urgentes para situações desse tipo. E segundo, a maioria dos grupos sociais de 
defesa é marcada por profundas dificuldades de ação, pautadas em muitos casos 
por uma desorganização executiva aliada a uma dificuldade de organizar e direcionar 
as ações alinhadas entre grupos e integrantes tão distintos. No caso do Fracking, a 
comprovação de que os danos afetam a todos tem amalgamado ações conjuntas e 
urgentes entre os grupos envolvidos. 

Uma das ações conjuntas foi realizada em 2015, com uma ida a Buenos Aires 
e à província de Neuquén, segundo uma extensa agenda de visitação e reuniões, 
para troca de experiência sobre os impactos do Fracking, especialmente nas 
comunidades Mapuches e regiões de fruticultura. A comitiva foi chamada de MISIÓN 
NO FRACKING LATINOAMERICA e dela participaram deputados paranaenses, 
vereadores e representante do Poder Executivo de Toledo. 

O grupo foi recebido no Senado argentino, participando de várias reuniões, 
juntamente com representantes do Uruguai e do Chile, para tratar do assunto e da 
criação de uma Frente Parlamentar ou Fórum da América Latina contra o Fracking. 
Os deputados visitaram as províncias de Neuquén e Rio Negro, que já exploram e 
produzem gás natural de xisto. Em Neuquén, os deputados procuraram as lideranças 
Mapuches na cidade de Afelo, e com produtores rurais (SCHEIBE, 2013; COESUS 
e 350.org, 24/03/17). 

A situação encontrada mostrou-se alarmante, e com o retorno da delegação, 
foram tomadas medidas para barrar possíveis explorações nas áreas paranaenses. 
Entre as ações, a articulação de grupos de trabalhos entre as 122 cidades, com atos 
estruturados pelo grupo COESUS, que introduziu a questão diretamente em seu 
cerne, tendo como premissa o fato de que qualquer ação efetiva deve passar pelo 
ordenamento territorial. Os representantes municipais debateram a questão e 


aprovaram uma proposta de criar uma legislação via lei ordinária ou decreto, conjunta 
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à Lei de Uso e Ocupação do Solo (LUOS), determinando a proibição da exploração 
e ou qualquer etapa de beneficiamento do xisto em território municipal"º. 

Com o apoio dessa legislação e a pressão dos moradores e grupos de defesa, 
diversos municípios trataram de reformular não apenas a legislação territorial, mas 
também introduziram a questão do Fracking nas pautas legislativas. Diante disso, 
cerca de 26 municípios aprovaram a lei de proibição das atividades do Fracking no 
território municipal, 57 ainda não aprovaram e 28 estão em processo de discussão 
(COESUS, 25/03/17). 

Os trabalhos também repercutiram na esfera estadual, pois dentre os 
integrantes da MISIÓN NO FRACKING LATINOAMERICA estavam deputados que 
levaram o tema do Fracking para a Assembleia Legislativa. A questão foi amplificada 
a partir da inserção estadual, principalmente na problemática da contaminação 
territorial. E não é pra menos, pois a área da 12º Rodada corresponde a 
63.601.503,80 km?, cerca de 31% da área do Estado (199. 307,922 km?) e população 
de 2.201,811 de habitantes, cerca de 21,39% da população do Estado (11.242,720 
hab.) além dos impactos resultantes na estrutura físico territorial e econômica do 
Estado. Assim, foi aprovada uma Lei Estadual nº 18947/1622, que veio amparar as 
legislações municipais (Paraná e GARCEL, 27/03/17). 

5.5 RESULTADOS 
5.5.1 FRACKING 

A questão do Fracking imbrica a disputa geopolítica mundial à disputa local 
pelo direito de populações tradicionais e voltadas à atividade agropecuária, tanto 
moderna, como no caso do Paraná e EUA, como de subsistência, a exemplo da 


Argentina. A questão tem envolvido uma oposição à neoliberalização dos recursos 





1º “Dispõe sobre a proibição da concessão de alvará e/ou licença para o uso do solo e para o tráfego 
de veículos em vias públicas, a outorga e o uso de águas, a queima de gases na atmosfera, a vedação 
da concessão de anuência prévia em licenciamentos e outorgas de água com a finalidade de 
exploração e/ou exportação dos gases e óleos não convencionais (gás de xisto, gás metano carbonífero 
e outros) pelos métodos de fratura hidráulica - e refraturamento hidráulico - na esfera da competência 
municipal, bem como proíbe a instalação, reforma ou operação de atividades, serviços, 
empreendimentos e obras de produção, comercialização, transporte, armazenamento, utilização, 
importação, exportação, destinação final ou temporária de resíduos, ou quaisquer outros produtos 
usados para o fraturamento ou refraturamento hidráulico, componentes e afins, gás metano carbonífero 
e similares, metais pesados e radioativos, em todo o território do Município” (COESUS, 25/03/17). 2? 
“Art. 1º Os procedimentos para a expedição de licenciamento ou autorização ambiental pelo órgão de 
controle aos detentores de direitos de exploração e produção de petróleo e gás natural que executarão 
a técnica de perfuração seguida de fraturamento hidráulico em reservatório não convencional para 
empreendimentos, atividades ou obras de exploração de gás de xisto ou gás de folhelho ficam 
suspensos pelo período de dez anos” (Paraná, 2016). 
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naturais e aos protestos ambientais contra o desenvolvimento industrial e a favor de 
uma nova matriz energética, movimentando uma série de manifestações em relação 
ao avanço das reformas do mercado livre e à livre exploração desse recurso natural. 

A extração do gás ou óleo de xisto representa um risco potencial de 
contaminação, já que o processo é altamente insalubre ao território, prejudicando 
diretamente o solo, as águas e causando riscos de danos à população, além de 
contribuir para o aumento da gama de riscos a áreas rurais e aos núcleos urbanos. 
E acima de tudo, não respeita fronteiras ou questões geopolíticas. 

A extração do gás ou óleo de xisto nos EUA foi direcionada pelos grupos 
exploradores, que uniram forças, conseguindo influenciar outros grupos políticos 
situados nas esferas superiores, numa somatória de forças. Essas forças 
influenciaram diretamente o Governo Central, que aprovou leis e normas acima das 
esferas federais de poder, solapando a autonomia dos Estados, visando neutralizar 
as possíveis reações de grupos políticos e sociais com pouca força de persuasão. A 
estratégia foi adotada também na Argentina, principalmente nos territórios que estão 
protegidos por legislação ambiental e que possuem população nativa com fortes 
vínculos locais. 

A ação desses grupos tem exercido pressões políticas e econômicas sobre o 
Governo Federal. A União, interessada nos dividendos potenciais da atividade, tem 
operado por meio de Rodadas de Licitações, e também através da produção de 
legislações incidentes sobre o território, as quais têm sido escamoteadas em favor 
da expansão dos projetos de exploração. As ações são tão circunstanciais que é 
possível visualizar a atuação direta do Governo Federal, abarcando desde os 
processos de escolha das áreas até o levantamento e pressões políticas que recaem 
muitas vezes sobre o município que irá receber o empreendimento. 

A localidade, em muitos casos, não possui voz ativa para questionar essas 
ações do Governo, e isso ocorre devido a atribuições determinadas pela 
Constituição, que restringem os atos deste ente federativo a apenas ao de 
instrumentalizar a gestão do território quanto aos usos. Além disso, a realidade dos 
municípios brasileiros é pautada pela reduzida ou inexistente capacidade de 
articulação política, produzindo um quadro de anomia política. 

Essa agenda política e econômica imposta pelo Governo Federal procura 
excluir qualquer questionamento a uma maior transparência e participação pública 


nos processos de tomada de decisão ambiental, e exige a maximização dos 
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benefícios públicos da exploração dos recursos naturais. Uma parte da oposição 
pública à indústria de gás de xisto já pode ser sentida por meio da movimentação 
dos grupos sociais, constituídos por ONGs, universidades, munícipes e colegiados 
municipais, que têm agido para introduzir contribuições aos debates sobre o tema e 
para abrir um espaço de diálogo sobre direitos ambientais. 

Devido à pressão dos grupos sociais, os poderes municipais têm procurado 
restringir e proibir a atividade do Fracking, com o intuito de proteger os investimentos 
econômicos locais, mas também na busca de dividendos políticos. Isso tem 
ocasionado uma ação em cadeia, inserindo o Estado, no caso o Paraná, para 
dinamizar as novas forças políticas. E, do mesmo modo, há um fluxo crescente para 
ampliar os debates, ultrapassando as questões regionais e imbuindo novas 
potencialidades, que vão desde um maior controle público sobre o uso de recursos 
naturais até uma abordagem preventiva do risco ecológico, além de resultar num 
benefício paralelo que pode revelar o poder efetivo da luta comunitária. 

Uma parte significativa das ações públicas exibe uma evolução interessante 
quanto à aceitação do padrão usualmente imposto pelo Governo, que é o de realizar 
“ações desenvolvimentistas, para depois avaliar os danos”, adotada anteriormente, 
havendo uma nova postura a partir dos movimentos de resistência, a de “avaliar os 
danos, para rejeitar as ações desenvolvimentistas”, mais ativa e atuante para o bem 


comum. 


6. CONCLUSÕES FINAIS 

A partir da hipótese levantada neste trabalho, tem-se como conclusão que, 
apesar de estar imbuído de todas as competências delegadas pela Constituição 
Federal, é perceptível que o município não tem as atribuições necessárias para 
enfrentar as demandas envolvidas na gestão das áreas contaminadas visando sua 
prevenção e recuperação das existentes. 

Esse problema, envolve diversos elementos, por exemplo o tipo de 
contaminação, sua origem, o local da ocorrência, os raios de influência de cada tipo 
de contaminação e outros. Isso tornou-se muito claro nos casos analisados neste 
trabalho, nacionais e internacionais. Eles demonstraram que há interrelações 
importantes a serem observadas que ultrapassam os níveis meramente espaciais, 
mas que estão ligados fortemente a fatores econômicos, políticos e no papel dos 


atores sociais. 
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No caso dos fatores econômicos e políticos, há uma simbiose entre os atores 
sociais que detêm o poder de concretização do investimento, manifesto nos 
processos de acumulação e reprodução do capital, os que selecionam áreas 
potencialmente favoráveis a receber o investimento sabidamente contaminante e os 
que exercem um poder político sobre aquele território, apresentado-o como apto a 
receber este tipo de investimento. Os atores que licenciam, o recebimento do 
investimento, estão personificados nos gestores públicos que criam, rearticulam e 
interpretam as legislações, urbanística e ambiental, para receber o investimento 
imposto e, mesmo sabendo dos riscos envolvidos, recebem tais investimentos 
focando sempre nos dividendos políticos decorrentes da associação entre expansão 
industrial e desenvolvimento (empregos e impostos). 

As relações estabelecidas são claramente favoráveis ao Capital, que exerce 
sua influência de diversos modos, abarcando sua atuação desde os níveis 
internacionais, com a imposição de modelos de gestão e tecnologias ultrapassadas, 
impostas aos países menos desenvolvidos, que redirecionam estes investimentos 
para regiões com menor resistência política. 

O espaço é reestruturado desta maneira, em que os atores mais fortes 
impõem todo o ônus de suas decisões sobre aqueles não tem voz para resistir e 
impedir o estabelecimento deste tipo de investimento. Neste caso, isso é percebido 
até nos países de origem destas tecnologias, nos casos estudados. A cidade 
Baltimore somente conseguiu enfrentar o problema porque a população uniu-se para 
pressionar os gestores públicos responsáveis pela gestão territorial Ao passo que no 
caso do condado de Beacon, as ações dos poderes públicos foram altamente 
permissivas, aparentando por “amadorismo” e “ingenuidade”, ao delegar os 
processos de recuperação ao agente poluidor, que amplificou o problema de uma 
unidade contaminante situada num local escolhido intencionalmente por apresentar 
fraca articulação social. 

Nos casos nacionais temos um panorama semelhante, porém no caso de 
Paulínia a escolha do local foi planejada, precedeu a necessidade em criar um novo 
município, emancipado politicamente e qualificado espacialmente para receber este 
tipo de investimento. E, apesar de todo o processo técnico (tecnocrático) ter sido 
realizado adequadamente (dentro da lógica tecnocrática) quando comparado a 
outros de mesma envergadura, fica claro que o resultado do processo também é o 


controle das pressões sociais desde a eclosão dos primeiros casos de contaminação. 
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A população do município possui uma baixa adesão de enfrentamento popular, o que 
dá suporte ao Executivo e o Legislativo na colaboração ao Capital. 

No caso do Fracking, as ações de resistência no Brasil se devem 
essencialmente ao papel dos grupos de defesa social, que identificaram os possíveis 
problemas resultantes a partir dos casos americanos e argentinos, ainda que a 
atividade não esteja acontecendo nos 122 municípios do Paraná. Sendo o único 
exemplo, dos casos estudados aqui, foge à regra, de submissão e permissividade 
vigentes. A questão das áreas contaminadas apresenta-se como um grave problema 
ambiental e de saúde pública, acumulado irresponsavelmente por décadas. O poder 
público tem ciência do problema, mas tem dificuldades de implementar ações 
reparadoras para compensar os danos gerados. As dificuldades são decorrentes das 
escalas e tipos de contaminação, e custo das reparações, mas o principal entrave 
encontrado é o conjunto de dificuldades políticas. 

Nesse sentido, a ingerência do capital sobre os gestores públicos, tem 
favorecido que os produtores industriais, não assumam suas responsabilidades. As 
estruturas administrativas, marcadas rigidamente por uma verticalidade tecnocrática, 
impedem qualquer interação entre as esferas públicas e entre essas e a esfera 
privada, protelando a solução. À maior complexidade dos mecanismos 
(tecnocráticos) de controle gerencial interno das empresas (certificação, auditoria, 
compliance) associa-se a visão neoliberal sobreo Estado, cujo pressuposto é dar 
crédito a posturas de conduta pretensamente “desregulamentadas” ou 
“autorregulatórias”, e, ao propor “dar conta do recado”, defender metodologias 
“novas”, que, no entanto, são cânones tecnocráticos retrógrados, sendo portanto, um 
“novo-velho”. 

Isso configura claramente que há um desequilíbrio de forças que tem 
favorecido as dinâmicas capitalistas, que tem usufruído da permissividade dos 
gestores públicos para instalar, operar e até mesmo negligenciar os riscos de 
contaminação que as suas atividades executadas venham causar sobre o território. 
Isso é flagrante quando consideramos a já conhecida morosidade das estruturas 
tecnocráticas, que operadas pelos gestores públicos, que refletem em ações de 
enfrentamento muito aquém das necessidades. 

Isso tem sido manifesto pelo tipo de prática administrativa (legislação, 
fiscalização e investimentos) que sido criada para tentar minimizar o problema. A 


legislação, é tão generalista, atravancada e com condutas tão pouco referenciadas 
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na realidade da estrutura administrativa pública que , aplicadas a casos concretos, 
como a adoção de métodos que precisam depender de todo o conteúdo previsto pela 
legislação, afetam em muito a interação entre outros compêndios legais e possíveis 
interações a outras estruturas. 

Em seu conjunto, as ações têm sido marcadas pela morosidade, pois cada 
situação necessita da “tecnicalidade” correta na adoção de métodos. A autoridades 
públicas e suas estruturas não sabem ou não estão preparadas para lidar com as 
ocorrências, em vista do atravancamento da estrutura administrativa, dificultando a 
tomada de decisões concretas. 

É importante frisar que essa “baixa governabilidade” entre conhecimento de 
causa e ações efetivas deveria considerar não apenas a existência cabal dos casos 
de contaminação, mas também a necessidade de adotar mecanismos de prevenção, 
já que cabe ao ente municipal o papel de analisar e aprovar todos os 
empreendimentos e atividades potencialmente contaminantes quanto ao uso, 
ocupação do solo municipal, aos serviços locais e pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. Assim, no 
contexto brasileiro da lógica interna no Estado e seus princípios de eficácia, eficiência 
e qualidade, pode-se indicar caminhos para redução de danos socioambientais. 

Para isso, Oo primeiro olhar deve ser direcionado para a Lei de Uso e Ocupação 
do Solo (LUOS), que pode ser trabalhada, tornando-se numa ferramenta de controle 
institucional eficaz na gestão das áreas com potencial de contaminação. Isso seria 
manifesto, por exemplo, na possibilidade de restringir ou proibir que determinado uso 
local ou regional possa ser utilizado para atividades com risco de contaminação, 
tornando as ações de aprovação desses empreendimentos sujeita a diversos outros 
condicionantes na esfera local, diferentes das atribuições das esferas estadual e 
federal. Entre eles, por exemplo, o município pode exigir do investidor um plano de 
segurança contra acidentes que envolvam risco de contaminação. 

Frente a isso, se deve atribuir ao município que haja uma postura mais incisiva 
e relevante no processo de gestão de áreas contaminadas, para isso tornase 
necessária a adoção de novas posturas que rompam com a os métodos e a estrutura 
excessivamente tecnocrática. E para se flexibilizar a estrutura, pode ser adotadas 
diversas medidas, dentre elas destaca-se o estabelecimento de parcerias com outros 
órgãos de gestão territorial, com o objetivo de tornar os processos de gestão mais 


horizontais e menos verticalizados. 
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A eficácia da gestão das áreas contaminadas dependerá do engajamento dos 
diversos atores envolvidos no processo. Departamentos, como de urbanismo, 
ambiental, saúde e financeiro, precisam estar alinhados conjuntamente para uma 
gestão urbana efetiva. E, no âmbito municipal, o papel do Legislativo e do Executivo 
deve ser realizado propondo a inserção da estrutura administrativa. 

Nesse contexto, a criação de um disque-denúncia, que possa introduzir os 
demais agentes urbanos, como os grupos sociais mais vulnerabilizados, exigirá uma 
maior agilidade dos agentes públicos. 

A transparência do processo de licenciamento, e fiscalização com a 
permissão de acesso aos laudos sobre a situação desses locais contaminados, pode 
representar um aprimoramento dinâmico das estruturas de gestão, com a 
interlocução com órgãos de pesquisa, por exemplo, especialmente em questões nas 
quais a municipalidade não possua ferramentas de conhecimento mais especificas. 

A gestão da remediação de áreas contaminadas pode ser aprimorada também 
com a criação de outras sociedades específicas de remediação quando surgirem 
áreas críticas ou de alta complexidade, auxiliando a municipalidade na autoatribuição 
de uma postura mais incisiva de gestão. Assim, poderão ser incorporados, por 
exemplo, responsabilidades legais de outras instituições correlatas, e que 
possibilitem novas posturas afim de ultrapassar os limites rígidos quanto as 
estruturas de produção e gestão, facilitando a criação de leis locais que sejam mais 
abrangentes e menos hierarquizadas. 

E por fim, a contaminação do espaço urbano é um problema que abarca a 
necessidade de haver um planejamento territorial eficaz, em especial no trato dessas 
áreas. O planejamento municipal (uso e ocupação do solo) tem atuado pontualmente 
e somente em casos muito graves, sendo que deveria ser uma ferramenta relevante 
no processo de gestão das áreas contaminadas. 

Como ponto de partida para futuras discussões a respeito de uma metodologia 
de gestão e proteção do território e no gerenciamento de áreas contaminadas, 
propõe-se criar: um cadastro municipal de áreas contaminadas e suspeitas, com o 
intuito de formar um Banco Municipal de Dados. Para isso, torna-se essencial o 
estabelecimento de parcerias com outros órgãos de gestão ambientais como a 
CETESB; universidades e órgãos de pesquisa; o elemento gerador de todo o 
processo de gestão será feito a partir do registro da informação sobre contaminação 
na matrícula do imóvel, acessível no Cartório de Registro de Imóveis e no Cadastro 
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Municipal; Assim, haverá um cuidado especial na emissão de licença ou do alvará 
para liberar a atividade potencialmente contaminadora, e quanto ao lugar de 
produção, correspondente ao uso do território - lote, quadra ou gleba — pode-se 
utilizar como documento a matrícula do imóvel (obtida em cartório ou no cadastro 
municipal) com atividade contaminante comprovada, podendo constar a notificação 
da ocorrência. 

Um cadastro municipal de gestão do uso do solo, como aporte a novas 
legislações mais específicas para o uso do solo; um plano municipal mínimo de 
gestão das áreas contaminadas, prevendo-se uma abordagem de gestão que pode 
ser por etapas ou ciclos de trabalho, propondo ações de intervenção, vinculado a 
níveis de restrições para a área e para o entorno afetado. 

Além disso, deve existir um programa territorial com desenvolvimento de 
sistema de planejamento sistematizado, elencado abaixo: 

Um conjunto de ações para a gestão da área contaminada, propondo níveis de 
controle que abarquem desde o controle dos acessos até o congelamento do local, 
incluindo a restrição ou proibição de ocupar o entorno; Metodologias com níveis 
progressivos de responsabilizações que incidam sobre os agentes contaminantes, 
como forma de compartilhar o ônus da gestão da área; Um método com escala em 
níveis que proíba a concessão, renovação e até mesmo proponha o cancelamento 
de alvarás para produção, armazenamento ou comércio para as áreas com 
contaminação comprovada; Estabelecer responsáveis legais no âmbito da gestão, na 
figura do “management”, que possa estabelecer linhas de diálogo com outros 
“management” legais, incorporando assim responsabilidades de outras esferas de 
atuação; Uma base legal urbanística sistematizada para subsidiar processos que 
possam evitar, controlar, recuperar e reintroduzir a área descontaminada para novos 
usos. Que sejam vinculadas às discussões do compêndio a organização de Planos 
de Contingência que identifiquem os riscos, perigos e acidentes, incorporando-os a 
meios de informação que afastem o receio, o pânico e a alienação das populações 
residentes nesses locais. 

Pretende-se que as sugestões propostas venham a auxiliar a municipalidade 
na adoção de medidas imediatas, tendo em vista a realização de diagnósticos e o 
desenvolvimento de estratégias para a recuperação de áreas contaminadas, com a 


finalidade de construir capacidades, instrumentos e estratégias. 
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Anexo Il — Figura 5.5: MAPA LEI COMPLEMENTAR 01 de 1991. 
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Anexo Ill — Figura 5.6: MAPA LEI 1.604 DE 16 DE OUTUBRO DE 1992. 
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Anexo IV — Figura 5.7: MAPA LEI 1.957 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995. 
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Anexo V — Figura 5.8: MAPA LEI 2.423 DE 4 DE DEZEMBRO DE 2000. 
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Anexo VI — Figura 5.9: MAPA LEI COMPLEMENTAR 36 DE 31 DE DEXEMBRO DE 2007. 
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